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fls  CorleSí  os  Deputados  e  o  Gover.ao 

CAPÍTULO  I 

A  COBSTITUICÃO  FOLITÍGA 

Summario 

Legislação  de  D.João  IV,  no  Brazil,  sobre  a  situação 
politica— Bases  da  Constituição— As  Cortes  e  os  Depu- 
tados que  tomam  os  interesses  dos  Açores  á  sua  guarda 
— Borges  Carneiro  e  Lemos  Bettencourt  pedem  a  policia 
dos  mares  e  a  prisão  dos  responsáveis  da  revolução  d' An- 
gra— O  Major  Costa  Canto  c  Albuquerque,  delegado  do 
Governo  Interino  é  tomado  por  deputado — Eleição  de 
Ponta  Delicada  de  22  d' Abril  — Os  deputados  membros 
do  Governo  Interino,  são  substituidos— Embarque  dos  de- 
putados c  a  sua  orientação  nas  Cortes— Decreto  de  18 
d' Abril  reconhecendo  os  governos  constituídos  nos  Açores 
— Parecer  da  Commissão  da  Constituição  sobre  a  Cons- 
tituição dos  Governos  Ultramarinos  —  Chegada  de  Sto- 
cklcr  e  causas   da  sua  desgraça. 

No  Brazil  o  Governo  Aiiv-Ticano  do  Snr.  D.  João  VI  legislava  sobre  a  situa- 
ção, sendo  creada  uma  Commissão  para  a  constituição  de  Procuradores  ás  Cortes,  e 
o  Rei  preparava-se  para  partir  pira  Lisboa:  no  entretanto  as  bases  da  Constituição 
Politica  já  tinham  sido  decretadas:  (9  de  Março  de  1821). 
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Bzvses  da  ©onstituição  Politica  <la  A\onarcbia  Portugucza: 

A  regência  do  Reino,  em  nome  d'El-Rei  o  Senhor  D.  João  VI,  faz  saber  que 
as  cortes  geraes,  extraordinárias  e  constituintes  dt  nação  portugueza  têem  decre- 
tado o  seguinte : 

As  cortes  geraes,  extraordinárias  e  constituintes  da  nação  portugueza,  antes  de 
procederem  a  formar  a  sua  constituição  politica,  reconhecem  e  decretam  como 
bases  d'eila  os  seguintes  princípios,  por  serem  os  mais  adequados  para  assegurar 
os  direitos  individuaes  io  cidadão,  e  estabelecer  a  organisação  e  limites  dos  po- 
deres públicos  do  estado- 

SECÇÃO  1 

Dos  «lireiios  iodividu^e;  do  Cidadão 

1.°— A  constituição  politica  da  nação  portugueza  deve  manter  a  liberdade,  se- 
gurança e   propriedade  de  todo  o  cidadão. 

2.*— A  liberdade  consiste  na  faculdade  que  compete  a  cada  um  de  fazer  tudo 
o  que  a  lei  não  prohibe.  A  conservação  d'esta  liberdade  depende  da  exacta  obser- 
vância das  leis. 

3.°— A  segurança  pessoal  consiste  na  protecção  que  o  governo  deve  dar  a  to- 
dos para  poderem  conservar  os  seus  direitos  pessoacs. 

4.°— Nenhum  individuo  deve  jamais  ser  preso  sem  culpa  formada. 

5.*— Exceptuam-se  os  casos  determinados  pela  constituição,  e  ainda  n'estes  o 
juiz  lhe  dará  em  vinte  e  quatro  horas,  c  por  escripto,  a  razão  da  prisão. 

6.°— A  lei  designará  as  penas  com  que  devem  ser  castigados,  não  só  o  juiz 
que  ordenar  a  prisão  arbitraria,  mas  a  pessoa  que  a  requerer  e  os  officiaes  que  a 
executarem. 

7.'— A  propriedade  é  um  direito  sagrado  e  inviolável  que  tem  todo  o  cidadão 
de  dispor  á  sua  vontade  de  todos  os  seus  bens,  segundo  a  lei.  Quando  por  alguma 
circumstancia  de  necessidade  publica  e  urgente  for  preciso  que  um  cidadão  seja 
privado  d'cste  direito,  deve  ser  primeiro  indcmnisado  pela  maneira  que  as  leis  es- 
tabelecerem. 

8.°--A  livre  communicação  dos  pensamentos  é  um  dos  mais  preciosos  direitos 
do  homem.  Todo  o  cidadão  pôde  conseguintement^',  sem  dependência  de  censura 
previa,  manifestar  suas  opiniões  em  qualquer  matéria,  comtanto  que  haja  de  res- 
ponder pelo  abuso  d'esta  liberdade,  nos  casos  e  na  forma  que  a  lei  determinar. 

9."— As  cortes  farão  logo  esta  lei,  e  nomearão  um  tribunal  especial  para  pro- 
teger a  liberdade  da  imprensa  e  cohibir  os  delictos  resultantes  do  seu  abuso. 

10.°— Quanto  porém  áquelle  abuso  que  se  pôde  fazer  d'esta  liberdade  em  ma- 
térias religiosas,  fica  salva  aos  bispos  a  censura  dos  escriptos  publicados  sobre 
dogma  e  moral,  e  o  governo  auxiliará  os  mesmos  bispos  para  serem  castigados 
os  culpados. 

11."— A  lei  é  egual  para  todos.  Não  se  devem,  portanto,  tolerar  nem  os  privi- 
légios do  foro  nas  causas  civis  ou  crimes,  nem  commissões  especiaes.  Esta  disposi- 
ção não  comprehende  as  causas  que  pela  sua  natureza  pertencerem  a  juizos  par- 
ticulares, na  conformidade  das  leis  que  marcarem  essa  natureza. 

12.'— Nenhuma  lei,  e  muito  menos  a  penal,  será  estabelecida  sem  absoluta  ne- 
cessidade. Toda  a  pena  deve  ser  proporcionada  ao  delicto,  e  nenhuma  deve  passar 
da  pessoa  do  delinquente.  A  confiscação  de  bens,  a  infâmia,  os  açoutes,  o  baraço 
e  pregão,  a  marca  de  ferro  quente,  a  tortura  e  todas  as  mais  penas  cruéis  e  infa- 
mantes ficam  em  consequência  abolidas. 

13.°— Todos  os  cidadãos  podem  ser  admittidos  aos  cargos  públicos  sem  outra 
distincção  que  não  seja  a  dos  seus  talentos  e  das  suas  virtudes. 

14.°— Todo  o  cidadão  poderá  apresentar  por  escripto  ás  cortes  e  ao  poder 
executivo  reclamações,  queixas  ou  petições,  qut  deverão  ser  examinadas. 

15.°— O  segredo  das  cartas  será  inviolável.  A  administração  do  correio  ficará 
rigorosamente  responsável  por  qualquer  infracção  d'esta  lei. 
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SECÇÃO  II 
Da  oaçio  poriu%KxzzZi',  sua  religião,  ^ovtrpo  e  dynastia 

16.*— A  nação  portugueza  é  a  união  de  todos  os  portuguezes  de  ambos  os 
hemispherios. 

17.°— A  sua  religião  é  a  catholica  apostólica  romana. 

18.°— O  seu  governo  é  a  monarchia  constitucional  hereditária,  com  leis  fun- 
damèntaes  que  regulem  o  exercício  dos  trez  poderes  políticos. 

19.°— A  sua  dynastia  reinante  é  a  da  sereníssima  casa  de  Bragança.  O  nosso 
rei  ictual  é  o  senhor  D.  João  VI,  a  quem  succederão  na  coroa  os  seus  legítimos 
descendentes,  segundo  a  ordem  regular  da  primogenitura. 

20.° — A  soberania  reside  essencialmente  em  a  nação.  Esta  é  livre  e  indepen- 
dente e  não  pôde  ser  património  de  ninguém. 

21.° — Somente  á  nação  pertence  fazer  a  sua  constituição  ou  lei  fundamental, 
por  meio  de  seus  representantes  legitimamente  eleitos.  Esta  lei  fundamental  obri- 
gará por  óra  somente  aos  portuguezes  residentes  nos  reinos  de  Portugal  c  Algar- 
ves,  que  estão  legalmente  representados  nas  presentes  cortes.  Quanto  aos  que  re- 
sidem nas  outras  trez  partes  do  mundo,  ella  se  lhes  tornará  commum,  logo  que 
pelos  seus  legítimos  representantes  declarem  ser  esta  a  sua  vontade. 

22.*— Esta    consti- 

tuiçãoou  leifundamen-  '  -V  ^W0^M 

tal,  uma  vez  feita  pelas  ^jí^"*'  \.. 

presentes  cortes  extra- 
ordinárias, somente  po- 
derá ser  reformada  ou 
alterada  em  algum  ou 
alguns  de  seus  artigos, 
depois  de  haverem  pas- 
sado quatro  annos  con- 
tados desde  a  sua  pu- 
blicação, devendo,  po- 
rém, concordar  dois 
terços  dos  deputados 
presentes  em  a   neces-  j^^^^^i^^ 

sidade    da    pretendida  B^^^^^^^  '~iâ^^^ 

alteração,   a    qual    so- 
mente se  poderá   fazer 
na  legislatura  seguinte  aos  ditos  quatro  annos,  trazendo  os^deputados  poderes  es- 
peciaes  para  isso  mesmo. 

23.° — Guardar-se-ha  na  constituição  uma  bem  determinada  divisão  dos  trez 
poderes,  legislativo,  executivo  e  judiciário.  O  legislativo  reside  nas  cortes  com  a 
dependência  da  sanc.;ão  do  rei,  que  nunca  terá  um  veio  absoluto,  mas  suspensivo, 
pelo  modo  que  determinar  a  constituição.  Esta  disposição,  porém,  não  compre- 
hende  as  leis  feitas  nas  presentes  cortes,  as  quaes  leis  não  ficarão  sujeitas  a  veto 
algum. 

O  poder  executivo  está  no  rei  e  seus  ministros,  que  o  exercem  debaixo  da 
auctoridade  do  mesmo  rei. 

O  poder  judiciário  está  nos  juizes.  Cada  um  d'estes  poderes  será  respectiva- 
mente regulado  de  modo  que  nenhum  possa  arrogar  a  si  as  attribuições  do  outro 

24.°— A  lei  é  a  vontade  dos  cidadãos  declarada  pelos  seus  representantes  jun 
tos  em  cortes.  Todos  os  cidadãos  devem  concorrer  para  a  formação   da   lei,   ele 
gendo  estes  representantes  pelo  methodo  que  a  constituição  estabelecer.  N'ella  se 
ha-de  também  determinar  quaes  devem  ser  excluídos  d'estas  eleições.   As  leis  s 
fario  pela  unanimidade  ou  pluralidade  de  votos,  precedendo  discussão  publica. 
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25."— A  iniciativa  directa  das  leis  somente  compete  aos  representantes  da  Na- 
ção, juntos  em  cortes, 

26."— O  rei  não  poderá  assistir  ás  deliberações  das  cortes,  porém  somente  á 
sua  abertura  e  conclusão. 

27." — As  cortes  se  reunirão  uma  vez  cada  auno  em  a  cai^ital  do  leino  de  Por- 
tugal, em  determinado  dia,  que  ha-de  ser  prefixo  na  constituição ;  e  se  conserva- 
rão reunidas  pelo  tempo  de  trez  me^es,  o  qual  poderá  prorogar-se  por  mais  um 
mez,  parecendo  assim  necessário  aos  dois  terços  dos  deputados.  O  rei  não  pode- 
rá prorogar  nem  dissolver  as  cortes. 

28."— Os  deputados  das  cortes  são,  como  representantes  da  nação,  invioláveis 
nas  suas  pessoas,  e  nunca  responsáveis  pelas  suas  opiniões. 

20,°— A's  cortes  pertence  nomear  a  regência  do  reino,  quando  assim  fòr  pre- 
ciso, prescrever  o  modo  porque  então  se  na  de  exercitar  a  sancção  dns  leis,  e  de- 
clarar as  attribuições  da  mesma  regência.  Somente  ás  cortes  pertence  também  ap- 
provar  os  tratados  de  alliança  oífensiva  e  defensiva,  de  subsídios  e  de  commer- 
cio ;  conceder  ou  negar  a  a^dmissão  de  tropas  extrangeiras  dentro  do  reino;  deter- 
minar o  valor,  peso  e  typo  das  moedas,  e  terão  as  demais  attribuiçõos  que  a  cons- 
tituição designar. 

30." — Uma  junta  composta  de  sete  indivíduos  eleitor,  pelas  cortes,  de  entro  os 
seus  membros  permanecerá  na  Capital  onde  ellas  se  reunirem,  paia  f.izerem  con- 
vocar cortes  extraordinárias  nos  casos  que  serão  expressos  na  constituição  e  cum- 
prirem as  outras  attribuiçpes  que  ella  lhes  as.- igualar. 

31."— O  rei  é  inviolável  na  sua  pessoa.  Os  seus  minist.'os  são  responsáveis 
pela  falta  de  observância  das  leis,  esjiecialmente  pelo  que  obrarem  contra  a  liber- 
dade, segurança  e  propriedade  dos  cidadãos,  e  por  qualquer  dissipação  ou  mau 
uso  dos  bens  públicos. 

32."— As  cortes  assignarão  ao  rei  e  familia  real,  no  principio  de  cada  reinado, 
uma  dotação  conveniente  que  será  entregue  em  cada  anno  ao  administrador  que 
o  mesmo  rei  tiver  nomeado. 

33."— Haverá  um  conselho  de  estado,  composto  de  membros  propostos  pelas 
cortes,  na  forma  que  a  constituição  determinar. 

34."— A  imposição  de  tributos  e  forma  da  sua  repartição  seiá  determinada  ex- 
clusivamente pelas  cortes.  A  repartição  dos  impostos  directos  será  proporcionada 
ás  faculdades  dos  contribuintes,  e  d'elles  não  será  isenta  pessoa  ou  corporação  al- 
guma. 

35."— A  constituição  reconhecerá  a  divida  publica,  e  as  cortes  estabelecerão 
todos  os  meios  adequados  para  o  seu  pagamento,  ao  passo  que  ella  se  for  liqui- 
dando. 

3ô.°— Haverá  uma  força  militar  permanente  de  terra  e  mar,  determinada  pelas 
cortes.  O  seu  destino  é  manter  a  segurança  interna  c  externa  do  reino,  com  sujei- 
ção ao  Governo,  ao  qual  somente  compete  empregal-a  pelo  modo  que  lhe  parecer 
conveniente. 

Os  deputados  dos  Açores  ainda  não  estavam  com  assento  nas  cortes  e  por 
isso  não  assignam  as  Bases  da  Constituição,  mas  em  breve  iam  abrir  a  campanha 
com  os  collegas  do  Fayal  e  Pico  sobre  a  Constituição  Politica  das  ilhas. 

Os  i)rimeiroj  mezes  sem  noticias  dos  acontecimentos  do  Reino  e  depois 
os  trabalhos  para  as  nomeações  dos  eleitores  dos  Deputadi^s  deu  I[;;^^r  a  que  só 
as  eleições  fossem  começadas  a  preparar  a  14  de  mn.rço  pelo  Governo  Geral  Inte- 
rino, e  nas  Cortes  a  que  o  Dcput  do  Borges  Carneiro  apresentasse  um  projecto  de 
decreto  i:)ara  que  na  Camará  Municipal  de  Lisboa  se  reunissem  os  açoreanos  e  ma- 
deirenses maiores  de  25  annos  domiciliados  em  Lisboa  e  elegessem  entre  si  depu- 
tados que  interinamente  tomariam  os  negocies  das  Ilhas  á  sua  guarda.  Borges 
Carneiro  sendo  dos  deputados  que  de  maior  numero  d'assumptos  d'int.?res'--e  pu- 
blico se  occupava,  os  negócios  das  ilhas  mereciam-lhe  attenções  especiaes  e  na  pri- 
meira  opportunidade  é   elle  quem  lança  as  accusaçõts  sobre  o  Bispo  e  o  General 
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Stocklcr  de  cor.trariarcni  a  acção  Constitucional  nas  iiiias  e  suas  ligações  com  Por- 
tugal; e  a  fim  de  facilitar  as  commimicações  propõe  o  envio  d'uma  embarcação  de 
guerra  com  instnicções  pnra  o  policiamento  dos  mares  dos  Açores. 

Outro  deputado  pela  lAtremadura,  Francisco  de  Lemos  Bettencourt,  toma 
ciíualmepte  a  dcfeza  dos  Adores  quando  são  conhecidos  os  tumultos  em  Angra 
occorrido-;  depois  da  clugada  de  Stockler  e  não  cessa  d'alii  por  diante  de  pedir  a 
execução  das  suppli:as  ile  Borges  Carneiro  para  que  o  «Holopiíernes»,  como  elle 
chamava  ao  General,  e  o  Bispo,  fossem  susi^ensos  das  suas  funcções  e  ouvidos  de 
suas  razões  pelo  Oo\'erno  da  Regência 

Francisco  de  Lemos  Bettenct)urt,  natura!  da  lliia  Terceira,  tinha  alli  íamina  e, 
em  nome  d'ella,  e  dos  seus  compatriotas  suppHcava  ás  Cortes  e  ao  Governo  da 
Regência  para  mandar  soccorro  á  Ilha. 

Da  attitude  dos  deputados  resultava  a  suppiica  seguinte,  de  28  d'Abril,  á  Re- 
gência e  mais  tarde  o  outro  officio  de  24  de  jullio  em  que  egualmente  era  confir- 
mado o  regimen  politico  de  S.  Miguel. 

IH.'"'*  e  Ex.""  Snr.  (Conde  de  Sampaio) 

As  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portuguesa  ordenam  que  a  Re- 
gência do  Reino  faça  logo  conduzir  a  Lisboa  o  actual  Governador  e  Capitão  Ge- 
neral das  Ilhas  dos  Açores  Francisco  de  Borja  Garção  Stockler  e  o  Bispo  d'Angra; 
provendo  sobro  aquelle  Giverno,  e  to-na-vio  todas  a^  medidas  que  lhe  parecerem 
mais  convenientes  para  salvar  as  mesmas  Ilhas  do  Despotismo  que  ainda  os 
opprimc,  o  que  V.  Ex.''  fará  presente  na  Regência  do  Reino  parr.  que  assim  se 
f.iça  executar  com  a  urgência  que  o  caso  exige. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.°  Paços  das  Cortes  em  28  de  Abril  de  1821.  (ass.)  João 
Baptista  Felgueiras. 

111."'°  e  Ex."'°  Snr. 

As  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugueza  tomando  em  con- 
sideração o  Officio  do  Governo  expedido  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  sobre  a  necessidade  de  se  designarem  as  attribuições  do  Governo  da 
lllia  Terceira  c  sobre  a  scpanção  da  Ilha  de  S.  Miguel  d'este  Governo: 

Resolvem  que  sem  dependência  de  ulteriores  deliberaçõis  que  tem  de  tomar- 
se  sobre  estes  objectos,  se  ponham  em  effectiva  execeção  as  Ordens  emanad.as 
d'este  Soberano  Congresso  cm  data  de  28  d'Abril  e  de  18  de  junho  do  presente 
anno  que  mandaram  remover  immediatamente  d'aquel!a  ilha  e  conduzir  a  esta  Ca- 
pital o  Governador  Stockler,  o  Bispo  e  o  Coronel  Caetano  Paulo;  conservando-se 
interinamente  unido  o  Governo  de  todas  as  Ilhas  dos  Açores,  á  excepção  das  Ilhas 
de  S.  Miguel  e  St.'  Abaria  as  quaes  provisoriamente  ficam  dependentes  do  seu  Go- 
verno particular.  O  que  V.  Ex."  levará  ao  conhecimento  de  S.  Magestade. 

(ass.)  João  Baptista  Felgueiras. 
Deus  guarde  a  V.  Ex.°  Paço  das  Cortes  24  de  Julh->  de  1821 

O  Governo  Interino  de  S.  Miguel  apenas  envia  um  delegado  seu,  escolha  que 
recahiu  no  Major  Graduado  José  de  .Medeiros  da  Costa  Canto  e  Albuquerque,  com 
os  papeis  e  officios  sobre  os  acontecimentos  e  a  proclamação  das  Cortes  e  da 
Constituição  que  elles  promulgariam,  o  qual  tomou  o  iiiate<  Santo  António  Vigilân- 
cia» nos  fins  de  Atarço  para  Lisboa  e  foi  lá  tomado  pelo  representante  dos  povos 
michaeienses ;  porém  na  sessão  de  7  d'Abril  essa  noticia  era  desmentida  nas  Cor- 
tes pelo  Presidente  que  deu  informação  do  Ministro  da  Marinha  sobre  a  missão  do 
official  micliaelense  á  Capital  do  i^eino  e  só  cm  28  de  Abril  é  que  a  junta  eleitoral 
da  Comarca  e  Provinda  nos  termos  do  art.  101  das  Instrucções  de  22  d'outubro  do 
anno  anterior,  constituída  r-ela  Vigário  José  Raposo  Alves,  Pte.,  \'eris5Ímo  Manuel 
d'Aguiar,  Secretario,  c  Jacintho  Ignacio  Silveira  e  José  Pacheco  de  Castro,  escrutl- 
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nadores,  remettem  os  autos  das  eleições  de  freguezia,  comarca  e  Província  para  o 
Governo;  tendo-se  effectuado  a  eleição  dos  deputados  nos  Paços  do  Concelho  dt 
Cidade  no  dia  22  do  mesmo  mez,  sendo  eleitores  o  Rev.  Vigário  da  freguezia  de 
S.  Pedro  José  Raposo  Alves,  o  Bacharel  Veríssimo  Manuel  d'Aguiar  e  Jacintho  Igna- 
cio  Silveira,  ambos  da  Cidade,  Sebastião  d'Arruda  da  Costa,  da  Villa  da  Ribeira 
Grande,  José  Pacheco  de  Castro,  da  Villa  Franca  do  Campo  e  o  Sargento-Móf  da 
Villa  do  Nordeste,  Manuel  Ignacio  do  Amaral. 

Os  dois  eleitos  que  iam  encetar  nas  Cortes  a  cruzada  do  Governo  da  Sepa- 
ração, eram  os  dois  membros  do  Governo  e  do  movimento  de  1  de  Março,  André 
da  Ponte  de  Quental  e  Sousa  e  o  Rev.  João  Bento  de  Medeiros  Mantua  (como  sub- 
sti  tuto  Miguel  José  de  Medeiros  Borges  e  Amorim)  e  por  isso  na  Camará  de  Ponta 
Delgada,  foi  reunida  a  22  de  Maio  gente  da  Nobreza,  Clero  e  Povo  para  elegerem 
outros  dois  membros  para  os  substituir  com  a  corporação  administrativa  composta 
por  Diogo  José  do  Rego  Botelho  e  Faria,  Caetano  d'Andrade  Albuquerque  Betten- 
court, Manuel  de  Medeiros  da  Costa  Canto  e  Albuquerque  e  José  Leite  de  Chaves  e 
Mello  e  o  Doutor  José  António  Quaresma  de  Carvalho,  Presidente,  com  assistência 

de  muita  gente  entre  a  qual  se  achava  o 
P.'  Sebastião  José  de  Sousa,  Luiz  Al- 
berto de  Mello  Cabral,  Luiz  da  Camará 
Coutinho  Carneiro  de  Castro,  Agosti- 
nho Pacheco  de  Mello  Cabral,  Joaquim 
António  da  Camará  Arruda,  o  P.°  João 
José  d'Amaral,  José  Manuel  da  Cama- 
rá, o  Capitão  Militar  José  Félix  Ramos, 
o  Vigário  de  S.  Pedro  Jacintho  Tavares 
Pereira,  o  Prior  Ignacio  Manuel  Soares, 
André  Manuel  Alvares  Cabral,  Hermo- 
genes  José  Gomes  Machado,  Jacintho 
-Dias  do  Canto,  Angelo  José  Dias  Bote- 
lho, José  Caetano  Dias  do  Canto  e  Me- 
deiros, Jacintlio  Ignacio  Machado,  os 
quaes  assignaram  de  cruz  como  Fran- 
cisco Borges,  Domingos  José  da  Rosa, 
António  Benevides,  João  Soares,  José  de 
Benevides.  Foram  eleitos  o  Doutor  Cae- 
tano José  de  Mesquita  de  Carvalho,  Juiz 
de  Fora,  e  Gil  Gago  da  Camará. 

Embarcaram  os  deputados  no  bri- 
gue «TejO"  em  melados  de  Junho  para 
Lisboa,  levando  como  credencial  esta 
portaria  para  as  Cortes  e  Governo  da 
Regência  : 

Portaria  que  acompanhou  os  dc- 
eleito  membro  do  Governo  para  substituir  um  dos  P^t^dos  d  esta  Ilha. 
membros  do  Governo  Interino  eleito  deputado  Governo   Geral    e   Interino    d'esta 

Ilha  de  S.  Miguel  e  de  Santa  Maria,  faz 
saber  que  seguem  viagem  para  a  Cidade  de  Lisboa  a  apresentarem-se  no  Congresso 
das  Cortes  da  Nação  Portugueza,  os  deputados  d'esta  província  eleitos,  o  Rev.  Bacha- 
rel João  Bento  de  Medeiros  Mantua  e  André  da  Ponte  de  Quental  da  Camará  c 
Sousa,  auctorizados  com  as  competentes  procurações  para  requererem  quanto  for 
a  beneficio  d'estes  Povos  que  os  Constituíram  com  os  poderes  legítimos  em 
resultado  das  Eleições  que  precederam,  levando  o  primeiro  em  sua  companhia  dois 
criados  que  são,  Ignacio  José  e  Manuel  Ferreira,  e  o  segundo  outros  dois,  Joaquim 
Soares  e  José  Ignacio,  embarcados  todos  a  bordo  do  brigue  portuguez  denomi 
nado— Tejo  —  de   que  é  Commandante  o  Capitão-tenente  Rodrigues  José  da  Costa, 


Gil  Gago  da  Camará 
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Sala  do  Governo,  doze  de  Junho  de  mil  oitocentos  vinte  e  um— Veríssimo 
Manuel  de  Aguiar  a  fez  escrever. 

António  hrancisco  Affonso  de  Chaves  e  Mello,  Pte.,  António  Francisco  Bote- 
lho de  São  Paio  Arruda,  Vice-presidente,  Jacintho  Ignacio  Rodrigues  Silveira,  Cae- 
tano José  de  Mesquita,  Gil  Gago  da  Camará. 

Conferido 
Angelo  José  Dias  Botelho. 

Estes  dois  homens,  que  tinham  ambos  os  princípios  mais  liberaes  do  seu  tem- 
po, um  sobre  a  sociedade  nas  relações  politicas  com  os  Estados,  o  outro,  na  so- 
ciedade relativa  á  economia  agraria,  iam  ambos,  pondo  ao  serviço  da  causa  de  S. 
Miguel  na  Constituição  politica  do  Reino  os  seus  largos  dotes  intellectuaes,  traba- 
lhar pelos  interesses  dos  seus  compatriotas  que  elles  deixavam  anciosos  e  cheios 
d'esperança. 

Já  vimos  como  André  da  Ponte  de  Quental  e  Sousa  fora  um  dos  organisa- 
dores  das  Sociedades  secretas  que  lançavam  em  todo  o  Reino  os  princípios  d'e- 
mancipação  do  Governo  Militar  dos  Francezes  em  Portugal  e  que  depois  junto  aos 
liberaes  foi  um  dos  predecessores  dos  revolucionários  do  Porto;  o  P.'  João  Bento 
de  Medeiros  Mantua,  vivendo  entre  a  melhor  sociedade  da  Ilha  do  seu  tempo, 
discutindo  as  causas  da  apathi.^  agrícola,  ao  mesmo  tempo  que  ouvia  os  inconve- 
nientes das  agglomerações  dos  bens  vinculares  nos  morgados,  formava  o  seu  es- 
pirito nos  princípios  d'economia  publica,  na  disposição  da  propriedade,  e  deveria 
ser  um  dos  principaes  factores  na  reforma  social  a  acompanhar  a  reforma  política 
do  programma  do  Governo  Interino. 

Era  corrente  entre  os  economistas  e  sociólogos  michaelenses  que  as  causas 
principaes  da  decadência  agrícola  eram: 

1.°— O  grande  numero  de  grandes  proprietários,  o  pequeno  numero  de  peque- 
nos proprietários,  o  grande  numero  de  não  proprietários. 

2.*— O  grande  numero  de  terras  amortizadas  em  corpos  de  mão  morta. 

3.°— Emigração  para  Portugal  e  Brazil. 

João  Bento  de  Medeiros  Mantua,  demonstrando  que  a  vinculação  nos  Açores 
tivera  tido  uma  orientação  excessivamente  exaggerada,  reunindo  os  proprietários 
aos  bens  de  raiz  commendas  e  immov-eis  herdados,  riqueza  adquirida,  proprieda- 
des obtidas  por  ligações  maírímoniaes,  e  bens  mobiliários,  provava-o  citando  que 
nas  Ilhas  em  geral  um  quinto  da  terra  estava  sujeita  a  morgados  não  contando 
com  a  propriedade  vinculada  em  obras  pias  entre  as  quaes  se  contava  em  S.  Mi- 
guel 6  de  frades  franciscanos,  1  de  gracianos,  1  de  recoletos  e  6  de  freiras  e  na 
Ilha  Terceira  existiam  2  conventos  de  gracianos,  3  de  franciscanos  e  4  de  freiras, 
e  nas  outras  Ilhas  mosteiros  correspondentes  aos  das  duas  Ilhas. 

A  reunião  de  terra  n'um  limitado  numero  de  proprietários  dava  lugar  a  que 
na  Terceira  dois  terços  da  propriedade  estavam  por  cultivar  produzindo  cereae* 
para  29  mil  habitanics,  estando  2  mil  vínculos  na  mão  de  vinte  morgados,  sendo 
os  pastos  e  baldios  mal  aproveitados  e  importando  a  ilha  carnes,  vinhos  e  legu- 
mes das  outias. 

Na  Ilha  de  Santa  Maria  metade  dos  terrenos  estavam  abandonados  devido  á 
incúria  da  administração  dos  morgados  que  não  vedavam  as  propriedades  nem  lhes 
deixavam  pôr  tapumes,  dando  em  resultado  abundantes  chuvas  moverem  as  terras, 
deixando  os  terrenos  em  escalvada  penedia;  ligados  muitos  a  familí?s  michaelen- 
ses, abandonavam  St.*  Maria  e  fixavam  esses  Senhores  a  sua  residência  na  ilha  de 
S.  Miguel,  longe  da  vista  dos  seus  haveres  e  fora  do  zelo  e  interesse  para  o  exer- 
cício d'uma  avisada  administração. 

Em  S.  Miguel,  o  concelho  do  Nordeste,  com  os  seus  numerosos  incultcs,  os 
terrenos  da  cidade  próprios  para  vinhedos  abandonados,  as  ravinas  e  grotas  com 
as  suas  margens  por  plantar,  eram  outros  tantos  exemplos  da  incúria   administra- 
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ctiva  dos  proprietários.  A  concentração  da  propriedade  em  10  casas  alem  d'umas 
cinco  casas  de  proprietários  que  viviam  em  Portugal,  n'uma  po]iulação  de  70  mil 
habitantes  acabava  por  provar  o  quanto  era  prejudicial  o  regimen  vincular  e  quão 
necessário  era  a  desvinculação. 

O  projecto  era  redigido  n'estes  termos : 

Art.  1."— Ficam  abolidos  todos  os  vincules  nas  Ilhas  dos  Açores  administra- 
dos por  particulares,  ou  sejam  de  Moryado,  ou  de  (.'.apella,  e  absolutamente  pro- 
hibidas  novas  instituições  para  o  futuro. 

2."— Nesta  abolição,  porém,  se  não  comprehendem  os  fundos  que  nas  ines- 
mas  ilhas  houver  pertencentes  aos  Morgados,  que  adminibtram  algumas  casas  do 
Reino  de  Portugal;  mas  estas  poderão  commutar  aquelles  fundos  por  outros  do 
mesmo  Reino,  entrevindo  as  solemnidades  do  cstylo. 

3.°— Por  aquella  abolição  ficam  os  bens  vinculados  livres  e  allodiacs  nos  ca- 
saes  dos  actuaes  administradores,  que  continuarão  a  desíructal-os  emquanto  vivos 
da  mesma  forma  que  d'antes. 

4,° — Por  sua  morte  se  dividirão  em  duas  partes  eguaes,  e  se  assignará  uma 
ao  immediato  successor,  e  a  outra  seguirá  a  mesma  ordem,  que  conforme  as  Leis 
houverem  de  seguir  os  demais  bens  livres  do  administrador  defuucto,  sem  que  com- 
tudo  n'ella  tenha  cousa  alguma  o  immediato  successor. 

5.° — Querendo  o  actual  administrador  vender,  ou  de  qualquer  outro  modo  dis- 
por de  alguns  d'aquelles  bens, procederá  a  Inventario  e  partilhas  de  todos  elles  cem 
audiência  do  immediato  successor  na  forma  da  Lei  em  casos  taes,  e  ficando  salva 
a  metade  d'e£te,  e  no  desfructo  somente  do  actual  administrador  r,té  ao  seu  fale- 
cimento, do  que  lhe  pertencer,  poderá  dispor  da  mesma  sorte  que  dos  bens  livres. 

6.°— No  caso  porem  de  se  achar  o  Morgado,  ou  alguns  dos  seus  bens  actual- 
mente em  litigio,  não  poderão  ter  lugar  as  mesmas  partilhas,  e  conservando-?e  en- 
tretanto o  Morgado,  e  bens  litigiosos  no  mesmo  estado,  afinal  ficarão  livres  no  ca- 
sal do  vencedor,  e  seguirão  as  disposições  acima  estabelecidas. 

1° — Os  bens  dos  referidos  Morgados  ficam  sujeitos  aos  mesmos  alimentos, 
que  o  actual  administrador  é  obrigado  a  prestar  a  seus  ascendentes,  e  transver- 
saes,  e  em  qualquer  das  hypothcses  dos  Art.  4."  e  5."  do  total  dos  bens  se  separa- 
rá uma  porção,  cujos  rendimentos  por  um  razoável  arbítrio  equivalliam  aos  mes- 
mos alimentos,  e  por  morte  do  administrador  passará  aos  alimentados  q)<e  os  des- 
fructarão  emqhanto  viverem. 

8.°— A'  proporção  que  elles  forem  fallecendo,  não  querendo  os  interessados 
repartir  logo  as  partes  dos  fundos  que  d'elles  forem  vagando,  se.  porão  em  praça, 
e  os  seus  rendimentos  se  recolherão  a  um  deposito,  e  por  morte  do  ultimo  alimen- 
tado com  os  fundos  reservados  por  uiria  sequela  se  partirão  por  rata  entre  os  in- 
teressados das  duas  partes  do  Morgado,  e  d'alii  por  diante  ficarão  na  ordem  dos 
mais  bens  antes  repartidos. 

9.°— Os  mesmos  bens  ficam  egualmente  sujeitos  aos  encargos  pios,  que  anjes 
tinham,  e  acompanharão  sempre  os  mesmos  bens  até  legitimamente  se  abolirem 
e  nas  partilhas,  que  se  houver  de  fa^er,  se  attenderá  á  gravidade  dos  mesmos  en- 
cargos, de  sorte  que  no  valor,  que  deduzidos  elles  restar,  se  guarde  a  egualdade 
possivel. 

10."— Pelo  presente  decreto  ficam  revogadas  todas  as  Leis,  que  de  qualquer 
forma  encontrem  as  suas  disposições,  subsistindo  em  tudo  o  mais,  que  a  ellas  se 
não  oppuzer. 

Medeiros  Mantua,  que  na  sessão  das  Cortes  de  24  de  Julho  discutiu  a  separação 
de  S.  Miguel  da  Terceira,  ainda  apresentou  um  decreto  sobre  a  r"azenda  Publica 
(sessões  de  4  de  agosto  e  22  de  setembro)  que  lhe  completava  o  trabalho  elucida- 
tivo sobre  a  economia  de  S.  Miguel  e  os  seus  direitos  sociaes  que  se  achavam  li- 
gados a  ella  e  portanto  a  justificação  das  reivindicações  politicas  dos  michaelenses 
e  de  toda  a  orientação  administrativa  do  Governo  Interino;  tratava-se  da  transfe- 
rencia dos  titulos  de  foros  de  que  o  fisco  era  Senhorio  Iiirecto,   da  junta   da   Fa- 
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zènda  d'Angra  para  a  llli.i  de  S.  Miguel,  e  ahi  proceder  a  sua  liquidação  om  hasta 
publica. 

A  acção  dos  deputados  niicliaeleiíses  foi  tão  efficaz,  tão  foitoniente  se  apresen- 
tou a  clareza  e  as  vantagens  administrativas  que  trazia  ao  Governo  do  Reino  a 
separação  de  S.  Miguei  e  Santi  Maria  das  outras  ilhas  occidentaes  que,  quando  se 
apresentou  a  deputação  da  Ilha  Terceira  composta  pelo  Coronel  Francisco  dó  Can- 
to e  Castro,  Manuel  Ignado  Martins  Painplona  e  D.  Ignacio  Castello  Branc.0;'t'o 
Canto,  na  sessão  de  IS  de  agosto,  o  discurso  de  Martins  Pamplona  resume-se''€nv 
saudar  o  Governo  de  Lisboa  e  S.  Magestade  o  sr.  D.  João  VI,  eongratuiand-o-se 
de  ser  a  obra  da  Liberdade  e  da  Regeneração  realizada  em  Portugal,  restabe^ 
Iccidos  e  garantidos  os  direitos  da  propriedade. 

Não  estavam  as  cosia  preparadas-de  feição  para  darem  plena  síSíigfação  aos 
deputados  de  S.  Miguel?  a       . 

O  decreto  de  1-8  d'Abril  já  reconhecera  os  governos  estabelecidas  nal ilhas-: 
\." — Serão  havidos  como  legítimos  todos  os  Governos  estabelecidos,  os  que 
se  estabelecerem  nos  Estados  Portuguezes  do  Ultramar  e  Ilhas  adjacentes  para 
abraçarem  a  Sagrada  Cauia  da  Regeneração  Politica  da  Nação  Portuguezav  q-  são 
declarados  beneméritos  da  Pátria  os  que  ti\'erem  premeditado,  desenvolvido  e 
executado  a  mesma  RegLMieração. 

2." — Todos  os  ditos  Governos  mandarão  logo  proceder  ás  eleições  dos  depu- 
tados de  Cortes,    nas  quaes  se  observarão,  quanto  fôr  possível,  as  Instrucções  que 

a  junta  Provisional  do  Governo  d'este  Reino  em  data  de 
vinte  dois  de  Novembro  de  anno  passado  mandou  publicar 
assim  para  esta  Capital,  como  para  as  províncias  do  Reino, 
ajustando  as  Tiesmas  instrucções  ás  circumstancias  locaes  de 
cada  uma  Província. 

3.°— Nas  Províncias,  em  que  pela  sua  extensão  se  adia- 
rem muito  distantes  as  Cabeças  das  Comarcas  poderão  es- 
tas considerar-se  para  este  effeito  somente  como  Capitães 
das  Províncias. 

4.°— Logo  que  os  deputados  tiverem  sido  eleitos,  o  Go- 
verno respectivo  os  fará  apresentar  n'estas  Cortes  instruídos 
das  competentes  Procurações,  e  lhes  aibidará  para  suas  via- 
gens e  estada,  ajudas  de  cui.to,  que  serão  pagas  pelas  -ren- 
das publicas  das  respectivas  Províncias. 

5." — A  occupação  violenta  de  qualquer  porção  de  ter- 
ritório de  Portugal  será  considerado  como  declaração  de 
Guerra  feita  a  Portugal. 

6.°— Quaesquer  Auctondades  e  pessoas  que  se  oppuze- 
ics  da  checada  de  Quental  j.g„^  ,|  Regeneração  política   da   Nação   Portugueza,    dando 

e  dê  Mantiia  '^  a  j  i-r. 

causa  a  que  os  povos  desesperados  agmentem  as  mas  Revo- 
luções, serão  responsáveis  pelos  males  que  occasionarem. 

7.°— A  Regência  do  Reino  apertará  cada  vez  mais  os  vínculos  de  fraternida- 
de, que  felizmente  unem  este  Reino  com  as  Províncias  Ultramarinas,  prestando- 
Ihes  os  possíveis  auxílios  para  se  tornar  perpetua  e  indissolúvel  a  mutua  união. 

A  Retrencia  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Paço  das  Cortes  em  18 
de  Abril  de  1821. 

liermano  José  Braamcamp  de  Sobral,  Presidente,  .^gostinho  José  Freire,  Depu-« 
tado-Secretario,  João  Baptista  Felgueiras,  Deputado-Seçretario. 

A  Commissão  da  Constituição  encarregada  de  propor  o  phno  para  regular  a 
Jurisdicção  e  attribuição  que  deviam  ficar  competindo  aos  Governos  das  Províncias 
Ultramarinas  e  Ilhas  ,\djacentí:s  formada  de  mais  notáveis  elementos,  como  eram 
os  depatados  Manuel  Borges  Carneiro,  Manuel  Fernandes  Thomaz,  Bento  Pereira 
do  Carmo,  João  Maria  Soares  de  Castello  Branco,  José  Joaquim  Ferreira  de  Mou- 
/a,  na  sessão  de  21  d'Agosto  confirmam  os  sentimentos    das  Cortes   apresentando 
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um  parecer  sobre  esses  governos  Ultramarinos  e  Insulares  orientados  na   vontade 
dos  povos  das  regiões  e  n'esse  decreto  d'Abrii : 

Quívoto  Í5  libas  A<Jjaccntej 

1.*— Que  as  Juntas  do  Governo  actualmente  estabelecidas  nas  Ilhas  Teiceirt  e 
S.  Miguel  continuem  a  governar-se  provisoriamente  com  a  jurisdicção  e  auctorida- 
de  que  abaixo  se  declara. 

2."— Que  sendo  necessário,  ou  augmentar  o  numero  actual  dos  membros  de 
cada  uma  (para  o  que  precederá  decreto  das  Cortes)  ou  nomear  outro  em  lugar 
de  qualquer  dos  impedidos,  a  nomeação  será  feita  pelos  actuaes  eleitores  da  Co- 
marca, na  forma  pela  qual  se  fez  a  dos  Deputados  de  Província ;  escolhendo  para 
estes  lugares  entre  os  cidadãos  portuguezes  os  mais  idóneos  por  seus  conhecimen- 
tos, virtudes  e  adhesão  á  causa  da  Pátria. 

3."— Que  pelo  mesmo  methodo  se  procederá  logo  á  nomeação  de  uma  junta 
provisória  na  Ilha  da  Madeira  composta  de  7  membros,  de  que  o  mais  velho  será 
o  presidente. 

4." — Que  a  estas  juntas  fica  competindo  toda  a  auctoridade  e  jurisdicção  na 
parte  civil,  económica,  administrativa  e  de  policia,  para  o  bom  governo  e  seguran- 
ça da  respectiva  Ilha,  e  seu  districto;  conformando-se  com  as  leis  actuaes,  sem 
as  poder  alterar,  suspender,  revogar  ou  dispensar. 

5.°— Que  todos  os  Magistrados  e  Auctoridades  civis  lhes  serão  subordinadas 
nos  referidos  objectos,  menos  no  que  tocar  ao  poder  contencioso  e  judiciário, 
porque  no  exercício  d'elle  são  ellas  somente  responsáveis  ao  Governo  do  Reino  e 
ás  Cortes. 

6.°— Que  a  Fazenda  Nacional  continuará  a  ser  administrada  como  até  agora, 
segundo  as  leis  existentes,  emquanto  não  forem  alteradas ;  pertencendo  aos  Presi- 
dentes das  Juntas  provisórias  do  Governo  as  mesmas  attribuições  e  auctoridade 
que  em  taes  objectos  competia  aos  antigos  Capitães- Generaes. 

7."— Que  os  membros  d'estas  juntas  serão  collectiva  e  individualmente  respon- 
sáveis ao  Governo  do  Reino  e  ás  Cortes  por  sua  administração  e  conducta. 
-  8.*— Que  toda  auctoridade  e  jurisdicção  na  parte  militar  ficará  competindo  aos 
respectivos  Governadores  na  simples  qualidade  de  Governadores  Commandan- 
tes  das  armas  da  província,  do  mesmo  modo  que  o  são  outros  Governadores  das 
províncias  do  Reino  de  Portugal  e  Algarve,  observando  o  regimento  que  lhes  foi 
dado  em  o  1.°  de  Julho  de  1Õ78,  na  parte  em  que  não  se  acha  alterado  por  leis, 
regulamentos,  ou  ordens  posteriores  ;  passando  para  a  maior  patente  que  se  achar 
na  terra,  o  commando  no  caso  de  vaccancia  ou  impedimento,  revogado  para  esse 
fim  o  alvará  de  12  de  Dezembro  de  1770. 

9.*— Que  por  isso  não  se  chamarão  mais  Governadores  e  Capitães  Generaes ; 
mas  o  da  Madeira  terá  por  titulo  Governador  das  armas  da  ilha  da  Madeira  e 
Porto  Santo,  o  da  ilha  Terceira  Governador  das  armas  das  ilhas  dos  Açores  e  o  de 
São  Miguel  Governador  das  ilhas  de  São  Miguel  e  Santa  Maria. 

10.°— Que  estes  Governadores  serão  subordinados  ao  Governo  do  Reino,  e 
responsáveis  a  elle,  e  ás  Cortes  por  sua  conducta,  e  administração,  devendo  con- 
siderar-se  independentes  uns  dos  outros,  e  de  cada  uma  das  respectivas  Juntas 
Provinciacs,  como  ellas  o  são  d'elles,  nos  objectos  da  sua  competência;  podendo, 
por  meio  de  participações  officiaes,  e  concebidas  em  termos  civis  e  do  estylo, 
communicar  e  requerer  qualquer  cousa  que  uma  das  duas  auctoridades  precisar 
da  outra  a  bem  do  serviço  nacional. 

11.°— Que  os  Governos  subalternos  das  ilhas  do  Porto  Santo  e  Santa  Maria, 
c  das  mais  subordinadas  ao  Governo  da  ilha  Terceira,  continuarão  a  ser  providos 
do  mesmo  modo  e  com  as  mesmas  attribuições,  sobordinação  e  responsabilidade 
que  até  agora. 
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12.*— Que  em  cadi  uma  das  cabeças  das  antigas  capitanias  geraes,  que  hoje 
o  ficam  sendo  das  novas  provincias,  serão  criadas  Juntas,  onde  as  não  houver, 
approvando-se  as  que  ha,  ficando  todas  com  as  mesmas  attribuições,  poder,  e  au- 
ctoridade  das  Juntas  provisórias  das  Ilhas  adjacentes.  Mas  porque  a  distancia  não 
dá  lugar  a  que  nos  casos  occorrentes  se  tomem  as  medidas  necessárias,  para  evi- 
tar os  abusos  da  jurisdicçâo,  commettidos  pelos  Magistrados  de  qualquer  das  co- 
marcas da  beira-mar,  ou  do  sertão,  as  Juntas  deverão  vigiar  com  particular  cuida- 
do sobre  a  sua  conducta,  sendo  auctorisadas  n'estes  casos  para  suspendel-os, 
mandando  primeiramente  formar-Ihes  culpa,  que  será  remettida  á  competente  Re- 
lação para  serem  julgados  na  forma  das  leis,  dando  logo  conta  ao  Governo  para 
as  providencias  ulteriores. 

13.*-  Similhantemente  ficarão  estes  Governos  com  as  mesmas  attribuições, 
poder  e  auctoridade  dos  das  Ilhas  dos  Açores,  chamando-se  para  o  futuro  Gover- 
nadores das  armas  das  respectivas  provincias,  e  continuando  a  ser  providos  do 
mesmo  modo  e  com  a  mesmt  subordmação  os  outros  Governadores  subalternos 
e  dependentes  das  antigas  capitanias  geraes. 

14.*— Será  extincta  a  casa  da  Supplicação  do  Rio  de  Janeiro, e  todos  os  mais  tri- 
bunaes  c  juizes  creados  n'esta  cidade  depois  que  El-Rei  alli  chegou.  Serão  extin- 
ctos  também  todos  os  officios  e  empregos  respectivos,  aos  quaes  se  conservará, 
ou  todo,  ou  parte  dos  seus  ordenados,  segundo  as  circumstancias  de  cada  um ;  o 
que  será  prudentemente  regulado  peia  respectiva  Junta  provisória. 

15.*  -Todos  os  negócios  contenciosos,  civis  ou  criminaes,  causas  de  fazenda  e 
geralmente  todas  as  dependências,  continuarão  a  ser  provisoriamente  tratadas  e 
sentenciadas  do  mesmo  modo,  e  perante  as  mesmas  auctoridades  que  as  julgavam 
antes  da  creação  da  dita  casa  da  Supplicação,  e  tribunaes;  restaurando-se  e  erigin- 
do para  isso  de  novo  a  antiga  Relação  com  o  numero  de  Ministros  que  tinha,  e 
que  serão  pela  Junta  provisória  escolhidos  entre  os  actuaes  que  se  acharem  mais 
modernos,  e  que  se  reputarem  mais  dignos  por  suas  virtudes,  conhecimentos  e 
patriotismo.  Será  regulado  o  destino  dos  outros  conforme  as  circumstancias  de 
cada  um. 

16.°— O  presidente  da  Junta  Provincial  do  Rio  de  Janeiro  será  o  presidente 
da  Relação,  observando  impreterivelmente  a  ordenação  do  livro  1  tit.  I.,  e  as 
mais  leis  posteriores,  que  a  tem  alterado ;  na  intelligencia  porém  de  que  em  tal 
cargo  não  tem  de  exercitar  senão  a  jurisdicçâo  económica,  e  voluntária,  e  nunca  a 
contenciosa.  Serão  também  e  pelo  mesmo  modo  presidentes  das  respectivas  Rela- 
ções e  com  as  mesmas  attribuições  os  presidentes  das  Juntas  da  Bahia  e  Maranhão. 

17.°— Ficando  em  consequência  das  referidas  providencias  desnecessária  e  até 
indecorosa  a  demora  de  S.  A.  o  Príncipe  Real  no  Rio  de  Janeiro,  a  Commissão  é 
de  parecer  que  elle  volte  para  a  Europa ;  e  que  nas  circumstancias  em  que  elle  se 
acha  e  se  acham  as  cousas  publicas  pela  nova  ordem  d'ellas,  é  conveniente  aos 
interesses  da  Nação  e  conforme  aos  princípios  do  systema  que  ella  abraçou,  que 
S.  Alteza  Real  visite  come  viajante  as  Cortes  e  Reino  de  Hespanha,  í^rança  e  In- 
glaterra, para  que  possa  alcançar  aquellas  luzes  e  conhecimentos,  que  costumam 
resultar  de  taes  viagens,  para  as  quaes  tem  exemplo  nos  Príncipes  successores  dos 
maiores  estados  da  Europa ;  communicando-se  a  EI-Rei  pelo  meio  competente  a 
vontade  das  Cortes  a  este  respeito,  para  que  nomeie  as  pessoas  que  devem  acom- 
panhar S.  A.,  o  qual  receberá  para  as  despezas  de  viagem  os  rendimentos  da  sua 
casa  de  Bragança,  que  por  um  decreto  se  mandarão  pôr  á  sua  disposição. 

18.°— Que  também  se  insinue  a  El-Rei  a  necessidade  de  mandar  viajar  o  se- 
nhor Infante  D.  Miguel,  com  recommendação  de  fazer  seus  estudos  em  alguma 
das  mais  acreditadas  Universidades  da  Allemanha;  nomeando  Sua  Majestade  as 
pessoas  que  devem  acompanhal-o,  e  mandando  entregar-lhe  para  sua  dcspeza  o 
que  necessário  fôr,  tirando-o  dos  rendimentoi  da  casa  do  Infantado. 
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]9."_-Qu'e  em  vista  das  actuàès  ■circumstánclíiá,  'em  'cjú'?  'devemos  considerar 
as  provindas  do  Brazii,  não  é  conveniente  aos  interesses  da  Nação,  que  se  rea- 
lise  a  expedição  de  tropas  destinadas  para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  não  parece  ne- 
cessária maior  força  de  tíiue  a  precisa  para  conservar  á  policia  do  paiz;  e  n'esse 
caso  tudo  se  consegue  propondo  aos  officiaes  e  soldados  que  quizerem  ficar  vo- 
luntariamente, por  um  certo  praso,  as  vantagens  c  interesses  que  parecerem  suffi- 
cientcs  e  que  não  deixarão  de  produzir  liom  effeito' e  resultado,  sendo  este  nego- 
cio incumbido  aos  generpcs  de,  maior  conceito  que  alli  se  acham;  devendo  desde 
já  despedir-se  os  transportes  que  estão  no  Tejo  á  espera  da  dita  expedição.         ■ 

Saladas  Cortes,  21  de  Agosto  de  ]S2\—Mà/!iie/  Borges'  Carneiro;  Manuel 
Feinandes  Tliomaz;  Bento  Pereira  do  Carmo;  João  Á4a ria  Soares  de  Castello  Bran- 
co: José  loaqiiini  Ferreira  de  Moura. 

■     Decidiu-se  que  d'este  parecer  fossem  admittidos  á  discussão  os   artigos    ina'is 
•urgentes,  nas  sessões  dos  dias  immediàtos  não  destinados   ao    projecto   da   Cons- 
tituição. 

O  ultimo  golpe  em  glorificação  dos  acontecimentos  de  S.'  Miguel  era  dado 
'Com  a  prisão  do  General  Stockler  chegado  em  27  d'agosto  na 'escuni  "Flor-  tio 
,.Mar»  ao.  Tejo.  '  ' 

A  sua  Intransigência  era  a  causa  da  sua  desgraça!  Desde  meados  de  Março, 
no  entretanto  elle  estava  edificado  sobre  os  sentimentos  dos  michaelenscs.  A  2Q 
de  Março  fundeou  no  Porto  de  Ponta  De'gada  o  bergantim  inglez  «.Alisia"  trazen- 
do a  seu  bordo  o  Tcnente-coronel  António  Izicloro  de  Moraes  Ancora,  ajudante 
d'ordens  do  General  com  proclamações,  documentos  e  portarias  para  a  Camará 
de  Ponta  Delgada.  O  General,  esperando  com  esta  missão  dominar  o  movimento 
separatista,  fretara  a  embarcação  com  deinora  de  õ  dias  no  Porto  de  Ponta  Del- 
gada. O  Tenente-coronel  Ancora  foi  levado  á  presença  do  Presidente  do  Governo, 
o  Coronel  Gliaves  e  Mello,  que  o  auctorizou  a  sahir  do  navio  e  garantiu-lhe  a  se- 
gurança da  sua  pessoa,  mas  depois  de  tomar  conhecimento  dos  papeis  que  tra- 
ziam as  intenções  do  Capitão-Oeneral  im  mediatamente  oreexpediu  para  Angra  a 
levar  a  mais  enérgica  das  recusas  ás  propostas  de  submissão. 

A  sua  fé  era  D.  João  VI  a  cuja  amisade  elle  devia  o  seu  cargo  de  Capitão- 
Oeneral  d'Angra;  mantinha-lhe  a  energia  para  luctar,  mas  o  General  desvairava 
porque  o  Governo  dos  dois  grupos  d'll!  as  tinh-im  a  apoial-os  os  deputados  nas 
Cortes  Constituintes  e  a  vontade  popular  nas  populações  Insulares. 

O  General  fretando  uma  escuna  para  levar  noticias  ao  Brazil,  dá  logar  a  que 
o  Governo  Interino  de  S.  Miguel  avise  o  Governo  da  Regenci.i  de  Lisboa  por  "oí- 
ficio  de  2  de  Maio  e  pede  para  que  á  ilha  sejam  enviadas  forças  íiavaes  para  au- 
xiliar a  defeza  das  costas  e  ao  mesmo  tempo  dirige-se  ao  General  transmittindo- 
Ihe  o  decreto  de  24  de  fevereiro  pelo  qual  [).  João  VI,  reconhecendo  as  bases  da 
Constituição,  aconselhava-llie  uma  reconciliação  com  o  paiz. 

Officio  dirigido  ao  General  da  Ilha  Terceira  por  onde  se  lhe  participa  ter  S. 
.Magestade  jurado  e  approvado  a  Constituição. 

Constando  que  V.  S.'  se  não  resolve  a  proclamar  n'essa  Ilha  Terceira,  .e  nas 
mais  dos  Açores  que  estão  debaixo  do  seu.  commando  a  Constituição  que  se  hou- 
ver de  formar  pelas  Cortes  de  Portugal,  einquanto  S.  Magestade  a  ella  não  pres- 
tar o  seu  Real  Assenso,  e  havendo-se  o  mesmo  Senhrr  por  sua  Paternal  Bondade 
dignado  de  dar  este  passo,  approvando,  jurando  e  recebendo  no  Reino  do  Brazil 
e  nos  mais  Domínios  da  sua  Real  Coroa  aquella.C'Mi.tituição,  tal  qualse  fizer  pe- 
las Cortes  em  i^ortngal,  como  tudo  verifica  o  respectivo  Decreto,  e  Auto  de  Jura- 
mento de  24  e  26  de  Fevereiro,  próximo  passado,  o  Governo  Geral  e  Interino 
d'ebta  Ilha  toma  a  resolução  e  satisfação  de  assim  o  participar  a  V,  6."  rcmetten- 
do-lhe  uma  das  folhas  que  hontem  recebeu  de  Lisboa  para  quo  lhe  possa  servir 
de  regimen.  Deus  guarde  a  V.  S.°  Sala  do  Governo  da  Ilha  de  S.  Miguel,  aos  '11 
de  A\aio  de  1S21.  111."'  e  Fx."'°  Snr.  Francisco  de  Borja  Garção  Stockler,  Capitão- 
Oeneral  da  Ilha  Terceira.  António  Francisco  Affonso  de  Chav.-s   e   Mello,    Presi- 
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dente.  André  da- Ponte  de  Queivbil  da.Gamift  e  •  Souza,  Vice-presiilente,  António 
1-rarifisco  Botellio  de  Satnpaio  Arruda.  O  Ijacbarol  João  Bei-.to  de  Medeiros  Man- 
tua.  Jacinth.o  Igiiacio  Koiz  Silveira,  Verissinio  Manuel  d'Aguiar,  Secretario, 

Conferido 
Hermpgenés  José  Gomes  Machado. 

Emquanto  o  Governo  de  Sto:kler  se  torna  uma  anomalia  politica,  uma  aber- 
ração social,  o  Governo  Interino  de  S.  Miguel  estreita  mais  e  solidifica  ps.  laços 
coin  o  Governo  da  Regência  e  com  as  Cortes -Constitumtes.  Já  então,  nos  mares 
de  S.  Miguel  e  Santa  Maria,  bordejavam  os;brigaes  -Tejo.»  e  "Providencia"  a  poli- 

cial-os-e  a  garantir  as  populações  das  duas 
ilhayÇ  contra  qualquer'  investida  dos  inimigos 
daíTerceira. 

"•A  politica  externa  mantida  com  o  General, 
dé  enei^icA  repulsão  e  ao  mesmo  tempo  de 
prudentèS-actos,  traduz-se  mais  nas  medidas 
internas  .d'ordem  económica,  financeira,  admi- 
nistrativa e  judiciaes. 

'  O  Governo  Interino  mantém  com  as  fes- 
tividades, a  alegria  popular  no  auge.  Por  occa- 
sião  de  tomar  em  maio  conhecim.Mito  do  jura- 
mento do:Rei  e  íimilia  Real  ás  b.ues  da  Consti- 
tuição em.  26  de  fevereiro  no  Rio  de  Janeiro  con- 
vida as  Camarás  das  Villas  a  guardarem  3  dias 
consecutivos  de  festejos  e  luminárias,  e  as  Ou- 
vidorias e  os  conventos  a  cantarem  Te-deum  em 
acção  de  graças  ;  eas  mesmas  festas  se  repetem 
em  Agosto  quando  é  conhecida  na  Ilha  a  che- 
gada de  D.  João  VI  a  Lisboa. 

-Ma»  se  essas  festas  são  um  preito  de  ho- 
menagem prestado  á  acção  e  aos  homens  das 
Cortes  Constituintes,  á  Regência,  aos  Revolu- 
cionários de  1820  de  Agosto  do  Porto,  e  d.e  Setembro  de  Lisboa,  não  eram,  com- 
tudo,  uma  força  social  para  manter  unidos  todos  os  esforços  na  mesma  ideia  pois 
Que  as  medidas  governativ-as  calavam  no  espirito  dos  massas  enthusiasmadas.   , 

CAPITULOU 

-  GOliERl]  WEGtilO 

5ummario 

As  Contribuições— Os  lr!iposfos~-As  despézas  piiljli- 
cas—A  Lisia  Militar— A  Uberdade  do  coinmercio— Carta 
de  lei  de  2  de' fevereiro  constituindo  os  Açores  em  trez 
comarcas— A  Cantara  discorda  da  Constituição  admiuis- 
íraiiva  e  requere  una  Junta  como  Governo  civil  da  Pro- 
vinda—A  liquidação  de  Contas  com  a  Junta  da  Real 
'  Fazenda  d' Anora—Responsabilibade  do  Governa  sob  a 
•  Constituição  das  Comarcas  lnsulares--Dissolução  do 
Governo. 

A  portaria  de  23  de  .Warço  abole  a  decima  urbana  estabelecida  com  a  lei  de 
27  de  lunlio  de  180S  e  o  sello  das  heranças  e  legados  egualmente  imposto  pelo 
alvará  com  força  de  lei  de  17  de  junho  de  18G9  e  manda  restituir  as  pagas   desde 


O   Ooveinador  Sebastião  José  d' Arriaga 
Bruni  da  Silveira 
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1  de  janeiro  de  1820;  a  portaria  de  27  d'AbriI  reduz  os  direitos  doj  vinhos,  aguar, 
dentes  e  licores  portuguezes  aos  direitos  que  esses  líquidos  pagavam  antes  do 
alvará  de  25  d'Abril  de  1818  e  já  uma  outra  portaria  de  23  de  Março  puzéra  para 
as  importações  dos  vinhos  das  Ilhas  as  condições  d'esse  mesmo  alvará.  Ora  esta 
segunda  medida  proteccionista,  se  contrariava  os  mercadores  de  vinhos  e  os  taver- 
neiros,  que  como  já  vimos  não  cessavam  de  representar  junto  das  auctoridades 
d'Angra  e  agora  do  Governo  e  da  Camará,  sendo  contrários  á  politica  do  governo, 
satisfazia,  como  já  vimos,  as  exigências  da  opinião  publica;  o  governo  mesmo 
para  os  mercadores  extrangeiros  quer  a  pauta  minima  dos  direitos  d'entra<Ja  na 
Alfandega,  não  só  porque  essas  mercadorias  no  valor  de  5ô  contos  respondem  á 
troca  de  exportação  de  cerca  de  60  mil  caixas  annuaes  de  laranja  e  limão  no  valor 
de  25  contos  que  trazem  ao  porto  perto  de  300  embarcações,  como  representa 
essa  troca  na  historia  aduaneira  da  ilha  tradições  remotas.  D.  Manuel  a  fira 
de  promover  o  commercio  da  ilha  apenas  impoz  ás  mercadorias  importa- 
das o  direito  da  dizima,  isentando  as  do  direito  da  siza  que  até  1821  tinha  sido 
mantido,  pagando  para  fragatas  3  por  cento  por  uma  disposição  de  lei  de  1805. 
Estando  os  inglezes,  que  gosavam  d'um  privilegio  especial  por  resolução  de  5  de 
Maio  de  1814,  sujeitos  aos  direitos  que  pagavam  pelo  tratado  de  commercio  de 
IQ  de  fevereiro  de  1810  com  o  decreto  promulgado  a  14  de  julho  de  1821  e  sen- 
do esses  direitos  de  30  por  cento  em  Portugal  e  apenas  de  10  por  cento  nas  ilhas, 
o  Governo  ia  agora  manter  os  10  por  cento  de  dizima  a  dos  3  por  cento  para  as 
fragatas  e  15  por  cento  para  os  géneros  não  especificados  como  se  pagava  antes 
do  Tratado  de  commercio  e  não  os  15  adoptados  posteriormente  para  todas  as 
mercadorias  sem  excepção. 

O  Governo  Interino  augmentando  as  despezas  das  folhas  das  listas  civis  e  mi- 
litares, procurando  equilibrar  a  balança  do  commercio  com  sacrifício  das  pautas, 
garantindo  a  economia  agricola  de  preferencia  a  proporcionar  o  augmcnto  dos 
rendimentos  da  Alfandega,  não  emprehendendo  a  administração  das  contribuições 
por  sua  conta,  não  exercia  na  sua  interinidade  uma  administração  económica,  com- 
tudo  a  sua  orientação  fica  plenamente  demonstrada  como  justa  e  trascendente  logo 
que  se  encarem  os  rendimentos  públicos  cotejados  com  o  commercio  d'expor- 
tação,  com  as  listas  civis  e  ecclesiasticas  do  tempo.  O  que  o  seu  breve  espaço  de 
tempo  não  permittiu  conquistar  nos  direitos  políticos  dos  governos  locaes,  a  nova 
Constituição  estabelecida  veiu.como  resultante  dos  esforços  dos  michaelenses,  reme- 
diar um  mal  que  custava  40  contos  annuaes  á  Fazenda  e  dos  quaes  não  provinha  o 
minimo  bem  para  a  conectividade  que  os  pagava. 

Os  Rendimentos  Públicos  constavam  : 

Em  1820  os  rendimentos  e  direitos  Alfandegários  eram  de. .  19.315.588  reis 
O  contracto  das  fintas  foi  arrematado  pelotriennio  1820-1822 

por  António  José  de  Vasconcellos  em 26.200.000    » 

Os  dízimos  a  dinheiro  (1820) 72.224.000    » 

O  dízimos  a  trigo  355  moios  no  valor  de 8.840.000    « 

A  despeza  publica  que  o  Governo  Interino  projectava  alterar  era : 
A  dos  empregados  da  Fazenda  que  constava  de  cerca  de  2.500.000  reis  an- 
nuaes como  se  constata  na  lista  seguinte  em  que  vão  esclarecimentos  interessantes 
sobre  os  ordenados  e  funcções  de  cada  individuo: 

Relação  dos  Empregos  da  Fazenda  da  Ilha  de  S.  Miguel,  com  as  declarações 
exigidas  na  Portaria  do  111.""  e  Ex."°  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  mesma  Fazenda  de  12  de  Fevereiro  próximo  passado: 
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/llfandcga  da  Cidade  de  Ponta  Dclji^ada 


CiUgiria 


AltribuiçOes 


Ordenada* 


Emalumanfta. 


Dipltnas  da  CraafSa 


Juiz 


iurisdieçao  econa- 
mioa  «  voluntária 


Escrivão  da  Mesa  Escripturação  de 
Grande,  Feitoria,  1  Receita  Geral  e  da 
Novo  Imposto  e  2  parte  de  todos  os 
por  cento  direitos  do  Novo 

Imposto  e   2  por 
cento  da  despeza 
geral.  Entradas  e 
jsahidas   dos  Na- 
I  vios,  visitas  e  to- 
|dooraais  expedi- 
ente da  Mesa  co- 
mulativamt.»  com 
o  outro  Escrivão 
que  se  segue. 


Ra.  aoosooo 


Apprsximadananta 
120$ 


Como  iscri- 
vão  da  Mesa 
12$  e  2  moios 
de  trigo.  Co- 
mo Escrivão 
do  Novo  Im- 
posto 20$  rs. 
e  como  escri- 
vão dos  2  por 
cento  20$  rs. 


Approximada' 
•nente  150$  rs. 


Oaarsla  da  18  d*  fsvsraira 
de  1811 

Creado  com  a  Alfandega  ha 
perto  de  300  annoa  com  a- 
quele  mesmo  ordenado. 


Escrivão  da  Mesa 
Grande,  lAlmoxari- 
fado  e  Conferencia. 


Duplic.ida  da  Re- 
ceita Geral,  e  da 
parte  do.s  direitos, 
e  da  Dcspcza  Ge- 
ral e  todo  o  mais 
expediente  em 
commum  com  c 
outro  Escrivão  a- 
cinia,  e  a  escri- 
pturação d  o  s  3 
por  c-iito 


Rs.  12$  e  2 
moios  de  tri- 
go 18$  rs.com 
obrigação  de 
dar  o  panno 
para  a  Mesa, 
I  e  2$  rs.  para 
tinta,epennas 
para  a  mes- 
ma. 


Appro  X  i  m  a  d  a  •  1  Creado  como  acima, 
mente  15$  rs. 


\ 


Feitor  e  Recebe- 
dor da  Fazenda  Na- 
cional e  Pagador 
da  Tropa. 


Recebedor  de  to-  Rs.  20S00O 
dos  os  Rendi-  como  Feitor, 
mentos  da  Casa,  rece  b  e  d  o  r  , 
e  pri-sentemente!205  rs.,  como 
todos  05  produ-  Recebe  dor 
ctos  da  Fazenda  dos  2  por 
Nacional  arrcca-  cento  20$  rs., 
dados  em  toda  a  como  rccebe- 
Comarca  e  fazer  dor  do  novo 
toda  a  despeza  imposto,  e  20$ 
da  mesma.  rs.  como  pa- 

g  ad  o  r     da 
Tropa. 


App  roximada  ■ 
mente  100$  rs. 


:  Como  acima. 


Guarda-raór. 


Visitar  05  Navios 
I  nas  entradas,  dis- 
j  tribuir  guardas 
jaós  mesmos,  vi- 
;  giar  as  descargas 
;e  assistir  a  nau- 
frágios;  


Rs.  205000 
e  2  moios  de 
trigo. 


Appro xi  ma  da  • 
mente  200$  rs. 


Creado  com  a  Alfandega  e  o 
Ordenado  por  Decreto  de  10 
de  Fevereiro  de  1776  do  Go- 
vernador e  Capitão  General 
d'esta  Capitania. 


Alcaide  do  mar. 


Visitaros  Navios 
nas  Entradas,  e 
vigiar  as  descar- 
gas e  assistir  a 
naufrágios  e  ou- 
tras diligencias 
próprias  de  taes 
offidos. 


Um  moio  de    Approximada- 
trigo.  :  mente  130$  reis 


Creado  cora  ■  Alfamlrct 
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Categoria  Allribuiçiles 

Meirinho   das   exe- i  Pazer  os  seques-' 

ciiçõcs  da   hazenda  ;  tros,  peiílioiTS,  e   moio  de  tritro 

Nacional.  |cmbari;os    ^lo  s 

I  DevedorcsdaFa- 

Izcnda  Nacional. 

I 


Ordanad05  Einalumeiítos 

í\3.  8S000  e  i  jQuníi    iie  iiliii  n  s 


depois  que  o  Juiz 
d'Alfandega  não 
exercita  a  jnrisdi- 
cção  contenciosa. 


Diplomas  da  Creaçao 

Creado  com  a  Alf;tiKlega. 


Escrivão  das    exc-  Escrever    nos 
.cuçôts  da  Fazenda  processos,  e  exe- 

Naciojul.  .  .  IcuíOcsda  Fazcn- 

I  da. 


Chaveiro,  Sellador  As  próprias  des- 
e  Pesador.  [tes  empregos 


Guardas  do  n.°  de  :  Idem. 
Navios  Dons. 


Quasi  ne-n  h  uns' Creado  com  a  ,\lfaudega. 
depois  que  o  Juiz  | 
d'Alfandeganãoe- 
xerce  a  Jurisdicção 
contenciosa  mas 
suppre  muitas  o- 
brigações  dos  Es- 
crivães da  Mesa 
Orindp  a  que  es- 
tes não  podem  a- 
cudir,  como  pas- 
sar certidões,  re- 
gistos, e  vistas, 
do  que  tudo  é  pa- 
go pelos  mesmos 
Escrivães. 


1 


Rs.l5S0!7com  I  Approx  i  r;'  a  d  a  - 
a   obrigaç  ã  o  |  mente  00$000  rs. 
de     dar     o 
chumbo  para 
os  sellos. 


Creado  com  a  Alfandega. 


Rs.  5$000  ca- 
da um. 


Rs.    2(:S000   cada  '  Creados  com  a  Alfandega, 
um 


Guarda    da  consi- 
gnação. 


.\ssislir  aos  em- 
barques. 


Rs.lOSOOO  ca- 
da um. 


Rs.    40$000    cada  Creados  pelo   anno   de  1697 
um.  j  pouco  mais    ou   menos,    mas 

iião  se  descobre  a   ordem    de 

quem. 


Patrão  do  escaler. 


Remadores  Outo 


As  próprias  de 
similhante  em- 
prego. 

Idem. 


Rs.  6S000  e 
1  moio  de  tri- 
go. 


Nada. 


Um  moio  de  •  Idem. 
trigo  cada  um 


Creado  em  16  de  Março  de 
176S  pelo  Qevernador  e  Ca- 
pitão General  da  Capitaina. 

jldem. 


N.  B.  Os  Juizes  de  Fora,  a  saber,  da  Cidade  de  Ponta  Delgada,  de  Vilia  Fran- 
ca do  Campo  e  annexo  da  Lagoa,  e  .Agua  de  Pau,  da  Viila  da  Ribeira 
Grande  ,  e  o  Juiz  Ordinário  da  Vilia  do  Nordeste,  cada  qual  com  escrivães  d'an- 
tc  si,  fazem  a  cobrança  dos  tributos  seíjuintes  gratuitn mente  (excepto  aquelles  a 
que  as  respectivas  i^eis  taxam  algum  pagamento)  a  saber :  A  Decima  actualmente 
suspensa  dos  prédios  urb mos  (menos  da  Cidade  de  que  é  superintendente  o  Corre- 
gedor da  comarca)  sellos  do  papel,  décimos  e  quintos  das  liiranças  c  legados 
egualmente  suspen?a,  contribuição  de  cinco  reis  da  carne,  subsidio  Litterario,  No- 
vos Direitos,  sisas  das  compras  e  vendas  dos  bens  Reaes,  de  cujos  Tributos,  pela 
maior  parte  são  Thesoureiros  os  [depositários  Ceraes  dos  DistrictuS,  também  gra- 
tuitamente, se  a  respectiva  Lei  ilies  não  taxa  emolumento ;  dos  cinco  reis  da  Carne 
a  Junta  da  Fazenda  de  Angra  arbitrou  dous  por  cento  aos  respectivos  Escrivães. 
O  administrador  do  Correio  tem  sessenta  mil  reis  d'ordenado  e   o   escrivão   qua- 
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renta  mil  reis  annualraente,  estabelecidos  pela  mesma  Junta.  O  Juiz  do  Celeiro  tem 
noventa  mil  reis  e  o  escrivão  oitenta  mil  reis,  estabelecidos  pela  referida  Junta.  Ha 
uma  Alfandega  na  Ilha  de  Santa  Maria,  d'esta  Comarca,  de  que  o  Governo  igno- 
ra 03  officiaes  de  que  se  compõem,  e  de  que  vae  exigir  a  competente  relação  cir- 
cumstanciada.» 

Conferido 
Angelo  José  Dias  Botelho. 

N'este  quadro  o  Governo  Interino  projectava  arrecadar  os  ordenados  do  Jui7. 
da  Alfandega,  Fekor  e  Recebedor  e  dos  dois  escrivães,  fora  os  emolumentos  em 
600  mil  reis  annuaes;  augmentando  o  pessoal  com  um  feitor  d'aberturas  com  200 
mil  reis,  e  6  guardas  de  navios  com  40  mil  reis. 

O  outro  augmento  a  introduzir  nas  dtspezas  era  o  da  lista  militar,  do  Bata- 
lhão d'lnfanteria,  que  sendo: 

Portaria  dirigida  á  Alfandega  d'esta  Ilha  a  respeito  dos  Soldos  dos  Officiaes 
Inferiores,  Tambores  e  Soldados. 

Nós,  os  do  Governo  Geral  e  Interino  d'esta  Ilha,  havendo-nos  proposto  regular 
os  Soldos  dos  Officiaes  Inferiores,  Tambores  e  Soldados  do  Batalhão  d'esta  Ilha, 
conforme  o  ultimo  regulamento  do  Reino  de  Portugal,  determinamos  que  do  pre- 
sente Pret  em  diante,  se  lhes  faça  pagamento  peia  forma  do  que  acompanha  esta, 
accrescentando-se-lhes  do  dia  seis  por  diante  mais  quarenta  reis  pelo  vencimento 
do  pão  por  ser  mais  conveniente  tanto  á  mesma  Tropa,  como  á  Real  Fazenda. 
Egual mente  se  paganá  o  Pret  pertencente  aos  Regimentos  de  Milicias  pela  tarifa 
que  estava  estabelecida. 

Sala  do  Governo,  cinco  de  Março  át  mil  oitocentos  vinte  e  um.  Veríssimo 
Manuel  d'Aguiar,  Secretario  do  Governo  a  fiz  escrever— António  Francisco  Affon- 
so  de  Chaves  e  Meilo— André  da  Ponte  de  Quental  da  Camará  e  Sousa— António 
Francisco  Botelho  de  São  Paio  Arruda— O  Padre  João  Bento  de  Medeiros  Man- 
tua— Jacintho  Ignacio  Rodrigues  Silveira. 

Batalhão  d'infantcria  da  Ilha  de  São  Mlígucl 

Pret  qae  Tencerio  as  Praças  abaixo  declaradas  desde  o  1.°  até  5  de  Março  de  1821 


praças          ^'io»<)<int 

Vancimenta 
diário 

N.°  total  dos 
dias   do   ven- 
cimento 

lm|ioriancia 

Observações 

1 
3 
1 
1 
2 

Sargento  ajudante... 

Porta  Bandeiras 

Espingardeiro 

Tambor-Mór 

Pifanos 

640 
240 
200 
240 
120 
280 
240 
200 
140 
130 
120 
120 

5 

10 

5 

5 

10 

20 

40 

20 

10;) 

ICO 

40 

1190 

3$200 
2$400 

ISOOO 

IS  200 

1$200 

5$60;) 

9S600 

4S000 

14S000 

13S000 

4$800 

142$800 

1.»  Companhia  n."  119 
Liç.  Reg.'  1  em  o  1.° 
1."  Comp.  n."  126,  2.» 
n  °  110  3  "  n  "  43    53 

4 
8 

1.°'  Sargentos 

2."'  Ditos 

4 

Furriei.í 

69  e  72,  Liç.  Reg.'  1  em 
0  I  " 

20 

Cabos  .  ■       

20 

Au.» 

8 

Tambores 

238 

Soldados 

309        Somma 

202"Í800 

Aggres 

3 

1 

radoí 

Tambor-mór 

1.°"  Sargentos 

Cabn 

40 

280 

63 

40 

5 
li 

5 
20 

S200 

4$200 

$315 

$800 

4 

Soldados 

318       Somma 

2085315 

Conferido 

Angelo  José  Dias  Botelho. 
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Pela  portaria  de  8  de  Março  foi  accrescentado  de  40  reis  diários. 

.Os  dois  ajudantes  d'Ordens  do  Governo,  Pedro  Nolasco  Borges  Bicudo  da 
Camará  e  José  Luciano  Soares  d'Albergaria  que  tinliam  os  ordenados  correspon- 
dentes ás  suas  patentes  de  capitães  do  Batalhão  (24  mil  reis  mensaes)  foram  grati- 
cados  com  dez  mil  reis  cada  um. 

Ao  Commandante  do  Batalhão,  que  era  João  Soares  de  Sousa  Ferreira  d'AJ- 
bergaria  e  que  tinha  o  posto  de  tenente,  foi-ihe  também  graciosamente  dado  um 
ordenado  correspondente  ás  funcções  que  occupava  em  retribuição  dos  serviços 
prestados  por  occasião  do  movimento  separatista  de  1  de  Março. 

Certo  que  não  eram  animadores  os  accrescimos  da  lista  militar  e  civil,  porem 
mostravam  uma  doutrina  que  conjugada  com  os  outros  pequenos  melhoramentos  a 
introduzir  em  serviços  d'AlLindega  provava. que  a  iniciativa  timidamente  avançada 
poderia  .'^er  o  preambulo  d'uma  vasta  obra  de  reformas  burocráticas..  .    • 

Confirmava  isso  as  informações  adquiridas  nas  investigações  ás  dividas  d.* 
particulares  á  Fazenda  Nacional  anterior  a  1817  que  montavam  a  8Q.3ol.374  reis  em 
direitos  d'Alfandega  e  arrematações  de  diziínos  e  a  organisação  para  a  sua  cobran- 
ça abrindo  amortizações  por  ineio  de  pagamentos  periódicos  em  géneros. 

O  Governo  Interino  ainda  tem  n'esta  longa  iista  de  serviços  públicos,  dois  im- 
portantes feitos,  dignos  de  elogiosa  menção,  o  de  patrocinar  a  reunião  das  Ca- 
marás em  Junta  Geral  para  levar  um  projecto  ás  Cortes  de  um  regimen  de  liber- 
dade de  commercio  para  os  productos  agrícolas  e  a  organisação  sanitária  de 
epidemias  de  lyphos  ás  fregiiezias  da  A\aia  e  Porto  Formoso  aonde  ella  graçava 
aterradoramente.  Só  na  Maia,  freguezia  de  Õ24  fogos,  tinham  morrido  150  dos 
seus  habitantes.  O  Governo  tinha  para  esse  fim  convidado  os  médicos  Sanderson, 
Walker  e  Nesbitk  a  dirigirem-se  para  o  local,  centralizando  o  aviamento  de  remé- 
dios por  intermédio  da  Camará  da  Ribeira  Grande  gratuitamente.  O  hospital  dâ 
Ribeira  Grande  contribuiu  com  cem  mil  reis,  o  da  Cidade  com  cento  e  cincoenta 
mil  reis,  recahindo  o  resto  da  despeza,  que  importou  depois  de  6  inezes  de  epide- 
mia em  925.005  reis,  no  Governo. 

A  organização  da  liberdade  do  comtnercio  para  os  cereaes  era  obra  do  Mar- 
quez de  Pombal.  Estabelecida  por  regulament-jção  especial  durante  o  reinado  de 
D.  José,  já  com  o  alvará  de  21  de  fevereiro  de  1765,  que  levantara  das  Camarás 
a  taxação  dos  cereaes,  já  com  os  estabelecimentos  dos  terreiros  pelas  Camarás 
para  granelação  dos  cereaes  e  garantia  dos  consumidor,  já  com  o  alvará  de  26  de 
fevereiro  de  1771  que  tornava  livre  a  exportação  dos  cereaes  para  o  Reino  logo 
que  os  mercados  locaes  estivessem  providos.  Attribue-se  e  com  sólidos  fundamen- 
tos a  revivescência  da  agricultura  no  ultimo  meio  século  á  acção  do  Marquez  de 
Pombal  e  depois  á  judiciosa  administração  do  Ministro  da  Marinha  e  Ultramar  de 
D.  Maria  I,  Martinho  de  .Mello  e  Castro,  apezar  de  serem  frequentes  os  annos  em' 
que  a  liberdade  d'esse  commercio  se  exercia  em  prejuízo  da  subsistência  local,  as 
populações  então  clamavam,  mas  já  era  tarde,  o  cereal  exportava-se  e  apezar  de 
ser  applicado  imposto  pago  do  próprio  género  que  sahia  para  fór.i,  e  d'es3e  im- 
posto ser  agranelado  nos  Terreiros  da  Cainara,  o  millio  e  o  trigo  faltavam  quasi 
todos  os  annos,  na  vizinhança  da  colheita  seguinte.  Havia  uma  deficiência  nos 
cálculos  das  quantidades  produzidas  e  nas  exportadas  em  prejuízo  do  crnsutno 
publico,  o  que  dava  em  resultado  as  leis  não  se  acharem  aptas  a  proteger  os  inte- 
resses michaelenses.  Quando  a  exportação  era  de  2  e  3  mil  moios  acontecia  o 
mesmo  de  quando  ella  era  de  5  e  10  mil ;  só  quando  o  cereal  escasseava  é  que  as 
auctoridades  lançavam  mão  da  prohibição,  mas  os  prenúncios  de  falta  já  se  fa- 
ziam sentir 

A  liberdade  do  commercio  no  emtanto  era  a  politica  agraria  do  momento  não 
só  na  opinião  de  agricultores  como  na  opinião  dos  economistas,  e  dos  commer- 
ciantes  que  exerciam  activas  transacções  na  compra  e  exportação  dos  géneros. 

Vejamos  praticamente  pelas  estatísticas  d'exportação  como  o  commercio  se 
desenvolvera  com  a  legislação  pombalina. 
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Exporta7ão  do  triennio  17S7-17S9 17.215  moios 

,A  exportação  annual  só  de  milho  1802-1804...         2g.000 
,'    entre  1807  e  1816  era  de  0.058  moios  em  media 

A  exportação  de  cereaes  de  1817  a  1845  mantem-se  n'uma  media  de  5.305 
moios  e  os  grãos  de  1820  a  45  regulam  na  media  annual  de  5.600  moios  em  fava 
e  feijão. 

hm  face  d'um  co-ninvcrcio  prospero  as  auctoridades  municipaes  deram  largas 
ás  ideias  do  regimen  pretendendo  estendel-o  ao  extrangeiro;  para  isso,  a  7  de  De- 
zembro de  1821,  reuniram-se  em  Junta  Geral  nos  Paços  do  Concelho  de  Ponta 
Delgada  a  fim  de  discutirem  os  termos  da  representação  a  remctter  ás  Cortes  Cons- 
tituintes as  Camarás  da  Ilha,  tendo  essa  representação  de  facto  recebido  a  attenção 
das  mesmas  Cortes  e  a  Commissão  do  Commercio,  que  a  apreciou,  deu  mesmo  na 
sessão  de  20  de  Julho  de  1S22  um  parecer  favorável. 

"O  Governo  interino  não  se 'manifesta  n'css:i  orientação  de  politica  económica, 
porem  dá-lhe  uma  adhesão  moral  porque  elie  não  contraria  a  marcha  dos  -negó- 
cios públicos,  antes  vem  completar  o  programma  d'economia  politica  mantido 
por  elle. 

O  augmento  d'exportação  para  o  extrangeiro  era  um  forte  impulso  dado  na 
corrente  progressiva  do  commercio  local  e  um  das  desiderata  do  governo. 

Quando  é  promulgado  o  decreto  de  2  de  feveiro  o  Governo  Interino  viu  n'elle 
os  seus  esforços  coroados  de  bom  êxito  pois  que  a  lei  ;,eparava  a  Comarca  das 
ilhasde  S.  Miguel  e  Santa  .alaria  de  qualquer  ingerência  d'auctoridade  da  Ter- 
ceira. 

D.  João,  por  graça  de  Deus  e  pela  Constituição  da  Monàrchia,  Rei  do  reino 
unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarve,  d'aquem  e  d'alem-mar  em  Africa  ele.  Faço 
saber  a  todos  os  meus  súbditos  que  as  Cortes  decretaram  o  seguinte: 

As  Cortes  geraes,  extraordinárias  e  constituintes  da  Nação  Portugueza,  atten- 
dendo  á  necessidade  dè  regular  as  administrações  publicas  nas  ilhas  dos  Açores, 
por  uma  forma  adequada  á  sua  situação  ^eographica  e  ás  presentes  circumstan- 
cias,  decretam  provisoriamente  o  seguinte: 

1." — Ficam  extinctás  nas  ilhas  dos  Açores  a  Capitania  geral,  a  Junta  do  go- 
verno estabelecida  na  Cidade  de  Angra,  e  os  mais  governos  interinos  creados  nas 
outras  ilhas  por  occasião  da  sua  adherencia  iio  svstema  constitucional,  a  junta  do 
desembargo  do  Paço,  a  Junta  criminal,  a  dos  melhoramentos  da  agricultura  e  a 
da  fazenda,  com  todos  os  seus  empregos  e  dependências; 

2.°— As  ilhas  dos  .^çores  ficam  divididas  em  írez  comarcas,  a  saber:  uma  com- 
posta das  ilhas  de  S.  .Miguel  e  Santa  Maria,  cuja  capital  será  Ponta  Delgada,  e  ou- 
tra .das  ilhas  Terceira,  Graciosa,  e  São  Jorge,  cuja  capita!  será  a  cidade  de  Angra; 
e  das  ilhas  do  Faval,  Pico,  Flores  e  Corvo,  cuja  capital  será  a  villa  da  Horta.  Estas 
trez  comarcas  serão  independentes  entre  si,  e  immediatamentc  sujeitas  ao  governo 
de  Portugal,  do  mesmo  modo  que  as  comarcas  d'e5te  reino. 

3.°— .^  disposição  do  artigo  antecedente  em  nada  altera  o  que  nas  referidas 
ilhas  é  relativo  as  repartições  ccclesiasticas. 

4.°— Em  cada  uma  das  comarcas  das  ilhas  dos  .^çores  haverá  um  corregedor, 
o  qual  será  simultaneamente  provedor,  contador  da  fazenda  e  superintendente  das 
alfandegas  ede  todos  os  tributos  e  redditos  públicos  da  comarca.  Fica,  portanto, 
exfincto  o  logar  de  provedor  que  ha  na  cidade  de  Angra. 

5."— Os  tributos  e  quaesquer  rendas  publicas  serão  cobrados  do  mesmo  modo 
que  nas  comarcas  de  Portugal  e  todo  o  seu  producto  será  arrecadado  na  alfande- 
ga da  cabeça  da  comarca,  cujo  recebedor  será  também  o  thísoureiro,  debaixo  da 
mesma  fiança  e  responsabilidade  com  que  recebe  os  direitos  da  alfandega,  e  não 
poderá  despender  sem  mandado  do  respectivo  corregedor. 

6.°— Os  corregedores  nada  despenderão  sem  ordem   geral   ou  particular  do 
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presidente  do  thesouro  nacional,  onde  darão  contas  da  sua  administração,  e  d'on- 
de  somente  receberão  ordens  no  que  tocar  á  fazenda  publica. 

7."— O  governo  determinará  a  quantia  total  que  os  corregedoies  poderão  em- 
pregar em  despezas  miúdas  com  audiência  e  approvação  da  respectiva  Camará, 
sem  dependência  de  ordem  especial  do  thesouro. 

8.°— De  entre  os  officiaes  da  contadoria  da  extincta  junta  da  fazenda  escolhe- 
rá cada  um  dos  corregedores  dois  para  a  escripturação  e  expediente  das  arreca- 
dações da  fazenda  que  lhe  ficam  incumbidas ;  e  os  mais,  se  os  houver,  irão  tra- 
balhar, no  thesouro  publico. 

9."  -  Os  livros  e  contas  da  extincta  junta  da  fazenda  serão  transmittidos  ao 
thesouro  publico,  donde,  depois  de  examinados,  serão  remettidos  aos  corregedo- 
res aquelles  que  pertencerem  ás  suas  respectivas  comarcas. 

10."— Em  cada  uma  das  cabeças  de  comarca  haverá  um  commandante  mili- 
tar, o  qual  será  official  de  primeira  linha,  até  á  patente  de  coronel,  inclusivamente, 
e  vencerá,  alem  do  seu  competente  soldo,  somente  a  gratificação  mensal  de  50)000 
reis. 

11."— Poderá  nomear-se  para,  qualquer  das  outras  ilhas,  quando  se  julgar 
necessário,  um  commandante  militar,  debaixo  das  ordens  do  commandante  mili- 
tar da  comarca,  e  essv  poderá  ser  ou  capitão  da  primeira  linha  ou  official  de  milí- 
cias da  maior  patente  que  ahi  houver,  ou  mesmo  das  extinctas  ordenanças,  sendo 
de  maior  graduação. 

12."— Os  commandantes  militares  não  terão  ingerência  alguma  nos  negócios 
civis  ou  políticos. 

13."— Conservar-se-hão  nas  ilhas  os  actuaes  corpos  de  milícias,  e  a  tropa  de 
linha,  emquanto  se  não  determina  a  que  deve  corresponder  a  cada  uma  d'ellas, 
se  reduzirá  ao  mesmo  pé  em  que  alli  estava  no  anno  de  1807. 

14.°— Os  officiaes  de  tropa  de  linha  nas  ilhas  vencerão  o  mesmo  roído  que 
os  officiaes  do  exercito  em  Portugal;  e  os  soldados  o  mesmo  pão,  sol;'c  c  farda- 
mento que  \encem  os  de  Portugal,  os  soldados  receberão  o  pão  a  dinheiro,  e  este, 
bem  como  o  soldo,  tanto  de  officiaes  como  de  soldados,  será  pago  eni  moeda  in- 
sulana por  seu  valor  corrente  nas  ilhas. 

15."— O  recrutamento  para  a  tropa  de  linha  será  feito  cm  cada  uma  das  respe- 
ctivas comarcas,  sem  que  de  uma  se  possa  recrutar  para  outra. 

16."-  Os  Commandantes  militares  das  Comarcas  proporão  ao  governo  o  pla- 
no da  organisação  da  tropa,  com  declaração  da  força  e  arma  conveniente  ao  dis- 
tricto  do  seu  commanJo. 

17." -Os  direitos  de  ancoragem  que  recebiam  os  governadores  das  ilhas  dos 
Açores,  serão  dMiora  em  diante  cobrados  para  o  thesouro  publico,  O  ajudante  do 
mar  continuará  a  perceber  os  seus  actuaes  emolumentos. 

18."— Fica  revogada  qualquer  legislação  na  parte  em  que  se  oppuzcr  ás  dis- 
posições do  presente  decreto. 

Paço  das  Cortes,  em  29  de  Janeiro  de  1822. 

Portanto  mando  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimeuto  e  execução 
do  presente  decreto  pertencer,  que  o  cumpram  e  executem  tão  inteiramente  como 
n'elle  se  contem  e  declara.  Dada  no  palácio  de  Queluz,  aos  2  dias  do  mez  de  fe- 
vereiro de  1822.— fil-Rei,  com  guarda.— Filippe  Ferrejra  de  Araújo  e  Castro. 

A  Camará  de  Ponta  Delgada,  porem,  constata  erros  na  nova  constituição  po- 
litica das  trez  comarcas  dos  Açores  e  representa  n'esse  sentido  ao  Soberano  Con- 
gresso de  Lisboa  e  ao  Rei.  A  Camará  entende  que  é  perigoso  e  sujeito  a  erros  a 
accummulação  da  superintendência  do  Corregedor  na  justiça,  na  fazenda  publica 
e  nas  Alfandegas  e  pede  divisão  de  cargos  distinctos  com  attribuições  definidas 
inherentes  a  cada  uma;  com  o  íim  de  garantir  a  autonomia  municipal  nas  relações 
com  as  auctoridades  civis  e  militares,  ella  pede  a  creação  d'uma  ]unta  para  ser 
eleita  pelo  voto  directo  do  clero,  nobreza  e  povo  nas  mesmas  condições  em  que 
tinha  sido  eleito  o  Governo  Interino  no  1."  de  Março  de  1821 ;  e  a  fim  de  emanei- 
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par  as  Ilhas  d )  Grupo  oriental  constituídas  em  Comarcas  totalmente  das    auctori- 
dades  d'Angra,  suppllica  a  Instituição  d'um  bispado  cm  S.  Miguel. 

Registo  de  uma  representação  que  esta  Camará  fez  ao  Soberano  Congresso 
acerca  do  Decreto  que  separou  em  trez  Comarcas  as  Ilhas  dos  Açores. 

Os  Povos  da  Ilha  de  S.  Miguel,  respeitaram  sempre  com  veneração  o  Poder 
Magestatico  ainda  ceando  todas  as  suas  attribuições  estavam  reunidas  em  uma  só 
pessoa;  Elles  obedeceram  sempre  com  humilhação  a  todas  as  ordens  emanadas 
dos  Soberanos  e  Augustos  Senhores  Reis  d'estes  Reinos,  quando  o  poder  legal  c 
executivo  era  simultaneamente  por  elles  exercido;  E  as  mesmas  ordens  dos  Minis- 
tros Régios  foram  sempre  consideradas  a  vontade  dos  mesmos  Soberanos  porque 
em  nome  d'clleR  expedidas,  fo«sem  ou  não  injustas  e  oppressivas,  nenhum  dos 
povos  Michaclenses  se  animou  jamais  a  contraditara  sua  devida  observância.  O  Po- 
bre e  o  Rico,  o  Nobre  e  o  Plebeo,  emfim,  todas  as  Ordens  Seculares  e  Religio- 
sas não  tinham  voz  activa  mas  sim  por  glorioso  timbre  que  lhe  deixaram  seus  avós 
obedecer  ás  auctoridades  Legitimas. 

.  Agora  que  provem  uma  nova  forma  de  Governo  doce  e  liberal,  se  estabele- 
ceu pelo  unanime  voto  da  Nação  e  approveção  do  melhor  dos  Reis  o  Senhor  Dom 
João  VI  na  Capital  do  Reino  Unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves,  agora  que  dividi- 
dos os  Poderes  Magestaticos,  é  o  legal  exercido  por  este  Soberano  e  Augusto  Con- 
gresso e  pelos  mais  sábios  e  beneméritos  pátrios  da  Nação  são  e  devem  serás  suas 
divisões  reputadas  c  obedecidas  com  maior  enthusiasmo,  mas  sendo  o  fim  principal 
d'aquella  mudança  na  ordem  do  Gcverno  remover  os  antigos  abusos  que  oppri- 
miam  os  povos,  particularmente  os  que  residiam  em  Províncias  distantes  da  Capi- 
tal, e  a  cada  um  d'elles  concedido  o  direito  de  petição,  sobem  á  presença  de  V. 
Magestade  os  Vereadores  da  Cidade  de  Ponta  Delgada  Auctorisados  por  todas  as 
Camarás  da  dita  ilha  de  S.  Miguel  para  Requerer  em  nome  d'ellas  e  dos  povos  que 
representam  quanto  for  em  seu  favor  pelo  Accordão  em  Junta  Geral  de  sete  de 
Dezembro  de  1821  a  expor  os  inconvenientes  que  resultam  á  dita  Ilha  da  forma 
do  Governo  Provisório  creado  nas  trez  Comarcas  dos  Açores  por  Decreto  d'este 
Soberano  e  Augusto  Congresso  de  29  de  Janeiro  de  1822.  Eperam  os  mesmos 
povos  que  com  a  Regeneração  Politica  de  Portugal,  a  que  gostosos  e  voluntá- 
rios adheriram,  fazendo  um  arriscado  esforço  alli  estacionados,  que  por  todos  os 
modos  procuravam  contel-os  no  jugo  do  Antigo  Governo,  emancipar-se  da  escra- 
vidão em  que  por  muitos  annos  estiveram  agrilhoadoíí  debaixo  do  extincto  e  des- 
pótico Governo  Geral  de  Angra  e  esperavam  que  Vossa  Magestade,  ao  mesmo 
tempo  que  Decretasse  a  sua  independência  lhe  estabelecesse  um  Governo  para  ca- 
da uma  das  Comarcas  que  lhe  fosse  accommodado,  um  Governo  digo  próprio  e 
capaz  de  fazer  a  felicidade  dos  mesmos  povos  contendo-os  no  devido  respeito  ás 
Leis  de  V.  Magestade  sem  o  poder  de  exercer  o  antigo  despotismo  que  sempre 
exercitaram  os  Governadores  de  Provindas  longínquas. 

Apparece  o  dito  Decreto  e  satisfazendo  aos  próprios  desejos  a  que  aspiravam 
os  ditos  povos  a  sua  independência  do  amor  tirado  do  Governo  Geral  de  Angra,  se 
estabelece  na  referida  Comarca  de  San  Miguel  e  em  cada  uma  das  outras  um 
Commandante  Militar  e  um  Corregedor  no  Civil  e  finanças  para  governal-as  com 
poderes  absolutos,  ficando,  entretanto  os  negócios  ecclesiasticos  correndo  como 
d'antes. 

Pelo  que  pertence  ao  Militar,  reconhecem  os  ditos  povos  o  favor  que  V.  Ma- 
gestade faz  cm  o  constituir  independentemente  do  governo  de  Angra,  e  sem  inge- 
rência alguma  nos  negócios  civis,  ficando  sómentes  sujeito  direitamente  ao  Gover- 
no de  Portugal;  e  supposto  que  n'este  estado  não  possa  fazer  grandes  males  aos 
ditos  povos,  se  empregar  como  deve  o  seu  poder  em  os  conter  nos  seus  limites 
da  obediência  e  respeito  ás  Leis,  e  a  V.  Magestade  na  policia  interior  da  mesma 
Ilha,  mantendo  o  socego,  a  tranquilidade  publica,  após  a  harmonia  entre  todos, 
objecto  necessário  para  que  foi  creada  e  é  conservada  a  força  armada  no  meio 
das  íocicdades,  pode  muito  bem  um  tal  Commandante  estender  o  sçu  poder  ao 
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abuso  ou  despotismo,  não  havendo  na  inesmí  Ilha  uma  auctoridade  conservad'orít 
approvada  por  V.  Magestade  para  observar  as  suas  acções,  para  o. chamar-  á  or- 
dem e  o  fazer  conter  nos  limites  da  si:a  auctoridade,   e   até  suspéndei-o:  interina-' 
mente,  dando  as  iníorniações  neceisarias  a  V-  Magestade  antes  è  depois  de  assim 
o  praticar  para  que  V.  iWagestade  dè  ns  ulteriores  providencias  que  achar  devidas. 
Assim  creada  esta  auctoridade  conservadora,  nem  esse  Commandante  Militar  pode, 
abusar  do  seu  poder,  nem  se  afastará  da  ordem  sabendo  que  é  observado  "o  séu' 
proceder,  e  os  povos  seguros  na  regularidade  do'seu  Commando,  obedecendo  con- 
tentes, viverão  tranquillos  e  satisfeitos.  Quando,  ao  contrario,  no  estado  em    que  ' 
é  firmado  o  dito  Commando  Militar,  poderão  de  seu  abuio  resultar  grandes  males 
aos  mesmos  povos  e  até  perder  a  Ilha. 

Bem  occorre  aoò  representantes  a  resposta  que  se  lhes  pode  dará  tal  objecção 
que  sendo  livre  a  imprensa  e  o  direito  de  plotãò  todos  podem  representar 'para 
um  e  outro  meio,  as  suas  queixas  contra  taes;  Commandantes  de  seiis  abusos,  mas, 
Senhor,  quanto  mais  feliz  é  o  homem  que  vive  tranquillo,  sem  poder  soffrer  ÒS 
golpes  da  tyrannia  e  do  despotismo,  de  que  estar  exposto  a  elles  aiirda  qiie  tenha  ' 
depois  remédio  para  curar  ao  chagas  que  se  lhe  fizeram  porque  eíle  vem  tarde,  as 
despezas,  os  incommodos,  são  incuráveis"  pela  distancia  em  que  \'.  .Magestade  téni 
o  seu  assento;  não  succede  assim  com  às  províncias  de  Portugal,  onde  o  remédio 
é  prompto,  como  acontece  nos  Governos  do  Ultramar,  e,  por  isso,  diversa  deve 
ser  a  forma  do  dito  Governo  para  umas  e  outras. 

E  peto  que  respeita  ao  civil -e  finanças  foi  V.  Maegstade  servido  decretar  ex- 
tinctas  todas  as  Juntas  erectas  nas  Ilhas  dos  Açores- para  governal-as,  quandd  os. 
povos,  por  um  impulso  heróico  adheriram  á  causa  dè' Portuglal,  creando  em  cada 
uma  das  trez  Comarcas  um  Corregedor  que  será  simultaneamente  Contador,  Pro- 
vedor da  Fazenda  Nacional,  Superintendente  das  alfaias  que  lhe  ficam  sujeitas  com 
directa  communicação  e  sujeição  ao  Thesouro  de  Lisboa. 

Por  este  modo  fica  senio  o  dito  Corregedor  um  Governo  absoluto  no  civil,- 
em  toda  a  sua  comarca  sem  ter  quem  vigie  sobre  as  suas-  acçòes';  quem  o  'faça 
conter  na  ordem  e  informe  a  V.  Magestade  de  seu  proceder  do  que  podem  rcsiiltar 
grandes  males  aos  mesmos  povos,  e  basta  esta  consideração  para  os  aterrar  pela 
experiência  dos  males  passados,  pois  se  vier  um  benemérito,  após  elle  virão  nove 
perversos,  qui  farão  a  sua  desgraça. 

E  pelo  que  pertence  á  Fazenda  Nacional,  que  males  não  pode  praticar  o  dito 
Corregedor,  Provedor  e  Superintendente  das  Alfandegas  que  lhe  ficani  em  tudo 
sujeitas,  maiormente  reunindo-sc-llie  alguns  officiaes  da  extincta  Junta  de  Angra 
já  costumados  a  praticar  as  mais  escandalosas  malversações  na  administração  da 
Fazenda  dos  Açores  como  V.  Magestade  determina  no  dito  Decreto. 

Nenhum,  Senhor,  d'aquelles  ditos  officiaes  que  serviram  na  dita  extincta  Juntada 
Fazenda  de  Angra  tem  o  conceito  publico  dos  Açoreanos,  e  se  algum'  d'elles  viesse 
incorporar-se  na  Alfandega  da  dita  ilha  de  S.  Miguel  viria  perverter  as  virtudes 
e  probidade  dos  beneméritos  officiaes  que  n'ella  servem  a  V.  .Magestade,  e  com.o 
mais  graduados  levariam  aos  seus  fins  as  suas  fraudulentas  machinações  sem  que 
o  dito  Corregedor  pudesse  aca«telal-as  por  mais  vigilante  que  seja,  sábio  e  probo. 

Como -Corregedor  tem  de  fazer  as  suas  correições  por  toda  a  ilira  por  pre- 
ceitos do  Reino  a  que  não  deve  faltar,  por  bem.  dos  povos,  para  evif-ar  mil  abusos, 
oppressões  e  vexações,  sobre  que  devem  ser  concorridos  pela  sua  auctoridade  pa- 
ra tal  fim  creada  e,  occupando  meio  anno  n'estas  diligencias,-  fica-m  manentes 
n'este  intervallo  as  suas  funcções  como  Provedor,  Contador  e  Superintendente 
das  Alfandegas  da  sua  Comarca,  tudo  corre  á  sua  reveria'e  quando  volta  acha 
falta  a  sua  escnpturação,  nada  pode  acautelar,  e  quando  o  possa  fazer  é  adossa- 
do,  e  a  Fazenda  Nacional  sacrificada  ainda,  suppondo  no  mesmo  Corregedor  as 
melhores  partes  e  as  mais  elevadas  virtudes  que  devem  concorrer  em  seu  tão  im- 
portante emprego. 

Se,  porém,  no  dito   Corregedor  houver  ajguma  omissão,  ou  falta  de   luzes 
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OU  de  actividade,  então  decerto  será  nulio  o  seu  emprego,  c  os  officiaes  das  Al- 
fandegas serão  n'elt,is  Provedores,  Contadores  e  Superintendentes  e  julgarão  a  seu 
arbitrio  a  1-a/enda  Nacional  sem  que  V.  Magestade  possa  remediar  os  grandes 
nwles  que  ,d'aqui  possam  resultar. 

Quando.  poréin,u.m  tal  Corregedor  posa  reunir  as  qualidades  de  improbi- 
dade com  a  sabedoria,  o  que  pela  maior,  parte  costuma  acontecer  no  homem,-  elle 
tL-m  todas  as  proporções  que  a  sua  auctoridade  lhe  ministra  para  carear  ao  seu 
partid0'OS  principaes  officiaes  das  Alfindegas,  e  de  mãos  dadas  com  elles  de  la- 
pidar a  Fazenda  Nacional-,  não  tendo  quem  observe  o  seu  proceder  e  dos  mes- 
mos officiaes,  quem  os  faça  conter  na  ordem  e  informar  a  V.  Magestade  sobre  as 
suas  acções. 

li'  por  isso  indispensável  que  V.  AAagestade  divida  e  separe  o  poder  do  Cor- 
regedor das  mais  attribuições  de  Provedor,  Contador  e  Superintendente  de  que 
fica  condecorado,  pois  que,  como  Corregedor,  não  lhe  resta  tempo  para  outro  al- 
gum emprego,  se  quizer  cumprir  com  os  seus  deveres  em  toda  a  Coma'rca,  exer- 
ccl-os  com  legalidade  em  beneficio  dos  povos  de  V.  AAagestade,  e  é  indispensável 
cr^^ar  outra  magistratura  na  dita  Comarca  de  S.  .Miguel  que  reúna  os  outros  po- 
deres de  Provedor;  Contador  e  Superintendente  das  Alfandegas  com  residência 
fixa  na  cabeça  da  Comarca  para  cumprir  com  osdeveres  do  seu  importante  em- 
prego.      ..     •  .■■     ■ 

P.irece,  alem  d'isso,  indispensável  crear-se  uma  auctoridade  municipal  com- 
posta de  certo  numero  d:  cidadãos,  os  mais  probos,  virtuosos  e  beneméritos,  com 
as.attrihui."õcs  <:  poderes  necessários  que  possa  contrabalançar  os  excessos  e  des- 
potismos-das  outras  entidades,  Militar,  Civil  e  Financeiras,  ou  este  poder  recaia 
em  uma  junti  .similhante  áquella  erecta  pelo  votq- universal  dos  povos  quando 
levantaram  a  voz"  da  sua  independa  para  se  unirem  á  Causa  de  Portugal  e  que 
V.  Ma;^estade  se  dignou  extinguir  pelo  presente  Decreto  depois  de  a  ter  antes 
approvado,  ou,  na  Camará  da  Cidade  lie  Ponta  Delgada  da  referida  ilha  de  S.  Mi- 
guel, cabeça  da  Comarca,  dando  lhe  V.  AAajestade  a  nova  forma  que  julgar  mais 
adequada  sobre  a  eleição  dos  seus  membros  e  numero  de  que  deve  compor-se, 
com  regimento  propric  que  determine  O'  seu  poder  e  as  suas  obrigações. 

í^oderá  dizer-se  que  o  dito  Corregedor  pela  sua  graduação  e  experimentado 
conceito  adquirido  nos  outros  cargos  que  tem  occunado,  não  quererá  perdel-o, 
antes  adquirir  maiores  créditos,  para  ser  promovido  a  mais  subidos  empregos, 
porém,  o  que  se  observa  nas  províncias  de  Portugal  não  tem  applicação  para  o  ul- 
tramar, aquelles  são  vigiados  sempre  e  este?,  ao  longe,  se  consideram  invulnerá- 
veis, e  presumindo  que  as  suas  acções  não  podem  ser  sabidas,  e  com  quaesquer 
escusas  relevadas  das  infracções  que  lhe  forem  arguidas,  se  animarão  a  commetter 
os  maiores  excessos. 

Poderá  dizer-se  que  essa  junta,  ou  Camará  Municipal,  também  pode  ser  alhe- 
ada de  seu  dever  e  praticar  excessos,  e,  por  consequência,  deve  ser  observada 
por  outra  auctoridade  e  seria  preciso  formar  um  processo  infijiito  de  magistratu- 
ras; porém  a  isso  se  responde  que  a  dita  Junta,  sendo  escolliida  pelos  povos,  tem 
a  seu  favor  a  presumpção  de  não  ser  capaz  de  praticar  abusos  em  prejuízo  dos 
mesmos  povos  de  V.  Magestade,  mas,  para  evital-os,  é  fácil  o  remédio,  auctorizan- 
do  os  povos  a- dirigirem  as  suas  queixas  contra  os  membros  d'essa  junta  ou  Ca- 
mará ao  Tribunal  estabelecido  n'esta  Corte  para  conhecer  dos  delictos  dos  gran- 
des Magistrados  e  Empregados  Públicos,  e  a  este  Tribunal  para  fazer  suspender 
logo  as  funcções  do  Membro  ou  Membros  da  mesma  Junta  contra  o  qual  forem 
formadas  as  mesmas  queixas  até  resolver  sobre  ellas  o  que  justo  fôr. 

Não  é  presumível  que  algum  dos  membros  d'essa  Junta  ou  Camará  deixe  de 
obedecer  á  voz  do  encarregado  de  intimar-Ihe  em  nome  de  \'.  Magestade  a  suspen- 
são do  seu  emprego;  porque  seria  resistir  á  voz  da  Lei ;  e  quando  assim  obrasse 
seria  toda  a  Junta  responsável  pelo  facto  de  qualquer  dos  seus  membros  perante 
V,  Magestade  pela  forma  que  a  esse  fim  se  estabelecer. 
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Vossa  Magestade  no  dito  decreto  dá  toda  a  auctoridade  ao  mencionado  Cor- 
regedor para  mandar  fazer  as  despczas  miúdas  que  a  Camará  lhe  insinuar  neces- 
sárias até  certa  somma,  reservando  o  mais  para  ser  approvado  pelos  Ministros  do 
Tiiesouro  Nacional  e  d'este  modo  fica  sendo  n  mesmo  Corregedor  com  superiori- 
dade absoluta  á  mesma  Camará,  e  quando  bem  quizer  reprovar  todas  as  despezas 
e  as  mais  necessárias  em  prejuizo  da  Causa  Publica  e  sobre  este  assumpto  também 
se  faz  digno  de  providencia  e  reforma  o  mesmo  Decreto. 

Determina  V.  Magestade  finalmente  no  lembrado  Decreto  que  os  negócios 
ccclesiasticos  correrão  como  d'antes,  ficando  por  este  modo  as  trez  Comarcas  dos 
Açores  sujeitas  ao  Bispo  de  Angra  e  não  pertencendo  áquella  ilha  de  S.  Miguel 
intromctter-se  nos  negócios  que  respeitam  ás  outras,  só  vae  expor  a  V.  Magestade 
peio  que  lhe  toca,  os  grandes  incommodos  que  ficarão  soffrendo  os  seus  habitan- 
tes na  dependência  do  governo  ecclesiastico  estacionado  em  Angra. 

Por  não  fazer  repetições  lembram  n'este  lugar  quanto  expuzeram  a  V.  Mages- 
tade a  este  assumpto  em  outra  representação  que  levaram  á  presença  de  V.  Ma- 
gestade supplicando-lhe  a  graça  de  lhe  dar  uma  inteira  independência  de  todas  as 
auctoridades  Militar,  Civil,  Finanasceir  e  Ecciesiasticas  de  Angra  pelos  grandes  in- 
commodos que  soffriam  no  expediente  de  seus  negócios  ccclesiasticos  na  sobre- 
dita ilha. 

Lembram  a  V.  Magestade  que  bem  podia  n'esta  ilha  estabelecer-se  uma  aucto- 
ridade episcopal  com  o  rendimento  de  trez  até  quatro  mil  cruzados  dos  rendimen- 
tos que  n'ella  tem  o  bispo  d'Angra  e  que  ainda  ficaria  remanescendo  a  favor  da 
Fazenda  nacional  mais  de  outro  tanto  para  que  aquella  côngrua  é  superabundante 
para  manter  o  luzido  fausto  de  um  ecclesiastico  condecorado  com  os  poderes 
Episcopaes,  mas  quando  V.  Magestade  assim  o  não  resolver,  bem  pode  auctorizar 
um  benemérito  ecclesiastico  com  todos  os  poderes  necessários  para  o  expediente 
dos  negócios  ccclesiasticos  que  forem  compatíveis  com  o  Presbitério,  ficando  re- 
servados os  mais  poderes  episcopaes  á  cúria  Patriarchal  de  Lisboa,  para  virem  os 
povos  d'aquella  ilha  a  ella  recorrer. 

Foi  V.  Magestade  servido  decretar  a  independência  d'aquella  Ilha  no  Militar, 
Civil  e  Finanças  das  auctoridades  de  Angra  e  por  egual  razão  esperam  que  V. 
Magestade  estenda  a  mesma  graça  para  com  estes  povos,  aos  negócios  ccclesias- 
ticos. 

Em  Camará  de  Ponta  Delgada,  aos  6  de  Março  de  1822. 

Diogo  José  do  Rego  Botelho  e  Faria,  Caetano  d'Andrade  Albuquerque  e  Bet- 
tencourt, Manuel  de  Medeiros  da  Costa  Canto  Albuquerque,  Jost  Leite  de  Chaves 
e  Mello,  Manuel  Francisco  Luiz  Pereira,  Escrivão  da  Camará. 

Conferido  Pereira 

O  Governo  interino  não  cessou  de  representar  para  o  Governo  da  Regência, 
para  o  Rei  e  para  as  Cortes  as  necessidades  politicas  de  que  estava  dependente  a 
aspiração  dos  povos  Michaelenses.  Para  o  presidente  do  Thesouro  Publico  Nacio- 
nal, José  Ignacio  da  Costa,  pelo  officio  de  Novembro  2Q  de  1821  o  Governo  refe- 
rindo-se  ás  liquidações  fazendarias  atrazadas,  expressa  no  substancioso  documento 
que  se  vae  transcrever  sólidos  principies  das  doutrinas  independentes: 

Officio  dirigido  ao  Ex.""  Snr.  José  Ignacio  da  Costa,  Presidente  do  Thesouro 
Publico  Nacional. 

111.""  e  Ex.™»  Snr.— Principiando  o  Governo  Interino  d'esta  Ilha  de  S.  Miguel 
a  dar  as  convenientes  providencias  para  executar-se  a  portaria  do  Thesouro  Pu- 
blico Nacional  de  17  de  Agosto  próximo  passado  (1)  recebeu  o  Officio  (2)  do  De- 
putado Escrivão  da  Junta  da  Fazenda  Nacional  d' Angra  acompanhado  da  portaria 
do  mesmo  Thesouro  Publico  Nacional  de  dezoito  do  dito  mez  (3)  em  que  a  mes- 
ma Junta  por  o  arbitrio  cumpra-se  o  que  alli  se  vê,  expedindo  em  consequência  a 


REVISTA     MICHAELENSE  1 1 97 

Provisão  (4)  ao  Corregedor  d'esta  Comarca,  que  elle  por  officio  (5)  participou  a 
este  Coverno,  o  qual  deu  a  competente  resposta  ao  Deputado  Escrivão  da  junta 
d'Aiigra  (6)  e  ao  Corregedor  da  Camará  (7)  por  entender  que  a  referida  Portaria 
de  dezoito,  muito  longe  de  ter  a  interpretação  que  se  lhe  quiz  dar,  se  dirige  so- 
mente a  evitar  conflictos  de  Jurisdicção,  precavendo  que  aquella  Junta  se  intromet- 
ia n'este  negocio,  precisando-a  ao  mesmo  tempo  a  ministrar  todos  os  esclareci- 
mentos que  se  fizerem  necessários,  para  o  desempenho  d'esta  diligencia  por  não 
ter  este  Governo  todos  os  dados  (irecisos,  visto  terem  corrido  por  aquella  Estação 
iodos  os  negócios  d'este  Governo.  Suppõe  este  Governo  que  este  é  o  espirito  da 
referida  Portaria,  e  supplica  por  isso,  que  assim  se  faça  entender  aquella  Junta, 
para  prevenir  novas  complicações,  bem  como  a  este  Governo  para  poder  obrar 
com  acerto.— Será  também  conveniente,  e  até  indispensável  declarar-se,  que  á  men- 
cionada Junta  não  toca,  segundo  o  actual  estado  politico  das  Ilhas  dos  Açores,  a 
liquidação,  e  arrecadação  das  dividas  activas  da  Fazenda  Publica  d'esta  ilha,  pro- 
cedentes do  anno  de  mil  oito  centos  e  dezoito  inclusive  por  diante,  não  obstante 
que  isto  seja  caso  omisso  n'aquellas  Portarias,  expedidas  pelo  Thesouro  Publico 
Nacional,  porquanto  ellas  disso  não  cogitaram,  e  só  sim  d'aquelles  devedores  an- 
teriores a  essa  c.iocha,  aos  quaes  se  concedeu  espaço,  permittindo-se-Ihes  a  solu- 
ção por  prestações,  não  podendo  presumir-se  ser  da  sua  intenção,  que  tal  diligen- 
cia fique  competindo  á  Junta  de  Angra,  o  que  visivelmente  implica  com  a  actual 
separação  d'esta  com  aquella  ilha. 

Por  esta  occasião  não  pode  este  Governo  deixar  de  interceder,  e  suppliear 
para  os  Contractadores  dos  dizimos  do  triennio  de  1818  a  1820  a  mesma  Graça  do 
espaço  e  prestações  concedidas  aos  anteriores  a  este  triénio;  porque  se  estes  me- 
receram esta  equidade,  e  beneficio,  muito  mais  dignos  são  d'elle  aquelles  outros, 
nois  que  arremataram  pelos  maiores  preços,  a  que  nunca  chegaram  osmesmosdi- 
zimos  ,  vendendo. os  géneros  provenientes  d'elles,  uns  por  menos  de  metade,  e 
outros  por  um  terço  do  preço,  porque  então  corriam  geralmente,  e  com  que  cal- 
cularam no  acto  da  arrematação.  Estendendo  a  estes  desgraçados  o  mesmo  bene- 
ficio, ao  mesmo  passo,  que  se  lhes  evita  a  sua  total  e  infalível  ruina,  resultará  d'ahi 
para  o  Thesouro  Nacional  a  vantagem  de  cobrar  talvez  o  total  das  dividas  quan- 
do aliás  seriam  em  parto  insolúveis.  O  outro  beneficio  de  se  admittirem  géneros  aos 
mesmos  devedores  por  conta  de  seus  abonos,  será  também  muito  conveniente 
applical-o,  não  só  aos  contractadores  do  triennio  dito  de  1818  a  1820;  mas  também 
aos  do  actual  triennio  e  futuros,  evitando-se  d'esta  forma  a  sahida  do  numerário, 
que  tão  escasso  é  presentemente  na  Ilha,  e  facilitando  ao  mesmo  tempo  os  paga, 
mentos  aos  devedores ;  providencia  esta,  que  se  na  consideração  de  ficar  esta  illia 
separada  da  Terceira,  se  faz  summamente  útil  e  necessário,  na  hypothese  (contra- 
ria, o  que  jamais  é  de  esperar)  seria  então  absolutamente  indispensável. 

Porquanto  remettendo-se  os  sobejos  em  moeda  para  Angra,  pois  que  outras 
transacções  não  podem  haver  entre  esta  e  aquella  ilha,  em  breve  tempo  ficaria  a 
de  São  Miguel  totalmente  exhaurida  de  numerário,  como  se  pode  inferir  do  Do- 
cumento (8)  pelo  qual  se  mostra  que  no  curto  espaço  de  seis  annos  absorveu  aquella 
a  esta  quatro  centos  vinte  e  um  contos,  cento  quarenta  e  sete  mil  nove  centos  noven- 
ta e  oito  reis.  E  para  que  fim  ?  Sem  o  minimo  proveito,  não  já  da  Nação,  mas  nem 
ao  menos  dos  Açoreanos,  nem  ainda  mesmo  dos  Angrenses;  tudo  tem  sido  sacrifica- 
do ao  desperdício  e  á  inutilidade  pela  péssima  administração.  Os  Michaelenses  ja- 
mais se  resentirão,  pelo  contrario  será  para  elles  o  maior  prazer,  que  depois  de  se 
attender  e  acudir  ás  suas  necessidades  possa  resultar  de  seus  suores  alguma  sobra 
com  que  possam  acudir  ás  precisões  de  sua  Mãe  Pátria,  porque  d'ella  também 
esperam  a  generosa  recompensa,  de  prover  na  sua  felicidade,  remediando  oppor- 
tuna  e  caritativamente  os  seus  males,  e  não  aggraval-os  como  foi  sempre  o  cons- 
tante systema  dos  seus  declarados  e  jurados  oppressores  Mandões  de  Angra.  Le- 
va-nos  a  esta  digressão  o  desejo  que  temos  de  mostrar  que  por  todos  os  prin- 
cípios convém  que  os  negócios  relativos  á  Fazenda  Nacional  d'esta  ilha  corram 
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debaixo  da  iinmediata  direcção  do  Thesouro  publico  Nacional  da  Corte,  pois  que 
só  assim  poderá  o  mesmo  lliesouro  tirar  alfium  proveito  d'esta  ilha  de  São  Miguel, 
e  os  seus  liabitantes  viver  contentes  e  satisfeitos,  livres  de  um  jugo  costumado  quasi 
sempre  afflagellal-os,  como  assaz  lhe  tem  mostrado  a  desgraçada  experiência  de 
sessenta  annos.  Rogamos  a  V.  lix.'  iiaja  de  levar  todo  o  exposto  ao  conhecimento 
de  Sua  Magestadc  para  deliberar  o  que  for  de  seu  Real  Agrado:  Deus  guarde  a  V. 
Ex."  muitos  annos.  Sala  do  Ooverno  Interino  da  Ilha  de  São  Miguel  em  2Q  de 
Outubro  de  1S21.  111.""  e  Ex."""  Snr.  José  Ignacio  da  Costa,  Presidente  do  Thesouro 
Publico  Nacional— António  Francisco  Affonso  de  Chaves  e  Mello,  Presidente,  Jacin- 
tho  Ignacio  Silveira,  Caetano  José  de  Mesquita,  Veríssimo  Manuel  d' Aguiar,  Secre- 
tario do  Governo." 

Conferido 
Hermogenes  José  Gomes  Machado. 

E  em  todos  os  documentos  já  transcriptos  lá  vêem  expressas  as  doutrinas  se- 
paratistas que  deram  lugar  á  creação  das  trez  Comarcas  dos  .Açores  enabelecidas 
no  mesmo  pé  d'egualdade.  Quando  os  deputados  Michaelenses  participam  para  ,a 
ilha  a  boa  acceitação  que  havia  no  Congiesso  sobre  o  plano  da  constituição  poli- 
tica dos  Açores  tendo  sido  pronunciado  o  parecer  favoravelmente  pela  Cnmmissão 
da  Constituição  na  sessão  de  21  dagosto,  o  Governo  Interino  endereçando-lhes  a 
resposta  á  participação,  recommendou-lhes  ainda  que  attendam  a  que  seja  observa- 
do a  egualdade  politica  entre  todos  os  domínios  ultramarinos. 

Officio  dirigido  ao  Ex.""  Snr.  Deputado,  André  da  Ponte  Quental   e  Camará. 

A  participação  que  V.  Ex.^  fez  a  este  Governo,  de  ter  o  Augusto  Congresso 
Nacional  decidido  a  separação  das  ilhas  dos  Açores  em  trez  Comarcas,  e  o  dever 
governar-se  cada  uma  sobre  si,  causou  a  maior  satisfação  e  o  maior  prazer  em 
todo  o  Povo,  e  n'este  mesmo  Governo  que  dá  os  devidos  agradecimentos  a  V.  Ex,° 
pelo  zelo  c  actividade  com  que  tem  promovido  a  mesma  separação  em  beneficio 
da  sua  Pátria  e  utilidade  da  Nação.  E  espera  este  Governo  que  V.  Ex.°  do  mesmo 
modo  promoverá,  que  o  estabelecimento  do  Governo  para  esta  Ilha  e  a  de  Santa 
Maria  tenha  as  mesmas  attribuições  e  seja  da  maneira  que  se  estabelecerem  para 
as  demais  províncias  do  ultramar,  em  que  houver  uma  egual  população  e  uma 
egual  im.portancia  das  Rendas  Publicas.  Deus  Guarde  a  V.  Ex.°  muitos  annos.  Sala 
do  Governo  24  de  Janeiro  de  1B22.  111."'°  e  Ex.""  Snr.  André  da  Ponte  Quental  e 
Camará.  Deputado  nas  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugueza  pela 
Ilha  de  S.  Miguel,  (ass.)  António  Francisco  Affonso  de  Chaves  e  Mello,  Presidente, 
António  Francisco  Botelho  de  São  Paio  Arruda,  Vice-Presidente,  Jacintho  Ignacio 
Roiz  Silveira,-  Caetano  José  de  Mesquita,  Gil  Gago  da  Camará,  Veríssimo  IVlanuel 
d'Aguiar,  Secretario. 

Conferido 
Angelo  José  Dias  Botelho. 

Esse  decreto  de  dois  de  fevereiro  não  veiu  directamente  ás  mãos  do  Governo 
Interino  pelo  primeiro  correio  chegado  a  26  de  Março  e  outras  ordens  sobre  as- 
sumptos diversos  foram  expedidas  de  Lisboa,  que  foram  recebidas  e  executadas, 
porém  o  Governo,  passados  os  trez  mezes  regulamentares  das  ordenações  para  a 
execução  das  determinações  regias,  dá  cumprimento  á  lei  da  Separação,  depondo 
nas  mãos  do  Corregedor  todos  os  papeis  do  archivo  e  entregando-lhe  todo  o  ex- 
pediente dos  negócios  pendentes  e  finda  a  sua  missão  com  este  officio  de  22  de 
Maio  em  que  participa  ao  ministro  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  as  ultimas  de- 
liberações tomadas  para  a  realização  da  nova  organisação  i  olitica,  representando 
a  vontade  nacional  e  a  execução  do  plano  administractivo  preparado  conforme  as 
exigências  da  unidade  constitucional. 

Officio  dirigido  ao  Ex.'""  Snr.  Phillippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro,  Ministrq 
e  Secretario  d'Estado  dos  Nogocios  do  Reino, 
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III.'""  e  Ex.'""  Snr.— Constando  ao  Governo  Interino  da  ilha  de  São  Miguel  no 
dia  vinte  e  seis  de  Março  próximo  passado  o  que  pelas  Cortes  Oeraes  Extraordi- 
nárias e  Constituintes  da  Nação  se  havia  Decretado  em  dous  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno  e  supposto  que  o  Governo  não  recebesse  esta  Lei,  querendo  dar-lhe 
immediata  execução,  officiou  (n."  1)  ao  Corregedor  da  Comarca  que  a  mesma  Lei 
designa  Provedor,  Contador  da  Fazenda,  o  qual  respondeu  (n."  2)  tomando  o  Go- 
verno Interino  em  consideração  a  referida  resposta;  e  vendo  que  das  Secretarias 
de  Estado  lhe  continuaram  ordens  com  datas  posteriores  á  publicação  da  referida 
Lei,  sobre  diversos  objectos,  assentou  continuar  as  funcções  Interinas  do  Governo 
até  hoje,  em  que  findaram  os  3  mezes  que  a  ordenação  designa  para  a  execução 
das  Leis,  participando  ao  Corregedor  da  Comarca,  Provedor,  Contador  da  Fazen- 
da, e  ao  Senado  da  Camará  d'esta  Cidade  a  quem  julgou  dever  passar  os  livros  e 
papeis  de  expediente  (n."  3  e  n."  4).  O  Corregedor  respondeu  o  que  V.  Ex.^  verá 
(n."  5)  e  o  Senado  da  Camará  (n."  ô).  O  Governo  á  vista  do  paragrapho  primeiro 
da  referida  Lei  achou  dever  officiar  novamente  ao  Corregedor  da  Comarca  digo  ao 
Corregedor  Prcvedor  Interino  (n."  7)  e  que  o  exposto  pelo  Senado  da  Camará  não 
tem  fundamento  algum,  até  mesmo  porque  as  demais  Camarás  da  Ilha  não  são 
do  mesmo  teor,  como  se  dcprehende  do  officio  da  de  Villa  Franca  do  Campo 
(n."  í)  e  resolveu  quanto  a  livros  e  papeis  se  conservem  em  poder  do  Secretario 
que  foi  d'este  Governo,  rogando  a  V.  Ex.°  o  levar  todo  o  exposto  ao  conhecimen- 
to de  Sua  Magestade  para  deliberar  o  que  for  do  seu  Real  agrado.  Deus  Guarde  a 
\'.  Ex.°  muitos  annos.  Sala  do  Governo  em  Ponta  Delgada,  7  de  Maio  de  1822. 
111.'""  e  Ex.'""  Senhor  Fellippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Reino.  António  Francisco  Affonso  de  Chaves  e  Mello, 
Presidente.  António  Francisco  Botelho  de  São  Paio  Arruda,  Vice-presidente.  Jacin- 
tho  Ignacio  Roiz  Silveira.  Gil  Gago  da  Camará.  Caetano  José  de  Mesquita.  Veris- 
simo  Manuel  d'Aguiar,  Secretario  do  Governo. 

Conferido 
Angelo  José  Dias  Botelho. 


FIM 
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DuaKe  Machado  de  Fafia  e  Maia 

e  a  pintur*a  contempoí^ahea 


N'essa  parte  de  Lisboa,  que  forniam  os  bairros  da  Capital  para  o  lado  dd 
poente,  compactamente  edificada  pela  colliiia  que  começa  a  partir  d'uma  linha  tira- 
da ao  longo  da  Rua  do  Oiro  e  Rocio,  por  cima  da  Estação  dos  Caminiios  de  Per- 
ro,  a  meia  encosta  da  Calçada  do  Duque,  abriu  o  Snr.  António  Florêncio  dos 
Santos,  em  8  de  janeiro  de  18õ5,  a  Eschola  Académica  onde  se  educou  uma  gran- 
de parte  de  4  gerações  de  homens  que  hoje  occupam  no  mundo  da  politica,  das 
lettras,  das  sciencias,  das  artes  e  das  industrias  do  paiz,  as  posições  de  mais  res- 
ponsabilidade e  evidencia.  António  Florêncio  dos  Santos,  que  tivera  sido  dos  dis- 
cípulos d'essa  instituição  do  Marquez  de  Pombal,  que  foi  a  aula  de  Commercio. 
dedicára-se,  desde  muito  novo,  á  magistratura,  e,  aos  20  annos,  leccionava  nos 
principaes  collegios,  onde  adquirira  a  fama  e  estima  que  lhe  permittiram  lançar-se 
em  breve,  com  24  annos  d'edade,  n'uma  empreza  escholar,  que  foi  instaliada  á 
Praça  de  D.  Pedro,  n'um  edifício  onde  m.iis  tarde  foi  aberto  o  Hotel  dos  "Dois  ir- 
mãos unidos». 

Esse  Coilegio  que  depois  se  mudou  para  a  Calçada  do  Sacramento,  na  esqui- 
na das  ruas  Garrett  e  Carmo,  e  que,  depois  (1855),  esteve  no  largo  de  S.  Roque 
e  esquina  da  Travessa  da  Queimada,  foi,  finalmei»te,  (1SÕ3)  transferido  para  a 
Calçada  do  Duque,  onde  ainda  hoje  se  encontra  installado  n'uma  vasta  casaria 
para  a  qual  dá  acesso  um  grandioso  portão  de  ferro,  sobre  o  qual  está  esculpido 
em  mármore  o  emblema  da  eschola,  collocado  entre  duas  pyramides  quadran- 
gulares, tendo  na  tarja  inferior  a  divisa  «1'étude  fait  Tavenir»  e  na  superior  a  data 
da  fundação  da  instituição:  1  d'outubro  de  1847. 

N'essa  grande  casa,  que  apresenta  trez  extensas  fachadas,  ao  norte,  ao  nas- 
cente e  ao  sul,  rasgadas  por  innumeras  janellas,  e,  á  frente  da  qual,  um  grande 
pateo  ao  sul  deitando  para  as  Escadinlias  do  Duque,  dá  amplidão  ao  edificio,  cen- 
tenares de  michaelenses  receberam  os  primeiros  passos  da  iustrucção,  e  en- 
trou, com  13  annos  d'edade,  Duarte  Machado  de  Faria  e  Maia. 

Filho  do  Dr.  Agostinho  Machado  de  Faria  e  Maia,  um  d'esses  representantes 
do5  Capitães-móres  da  Villa  da  Lagoa,  e  de  D.  Anna  Christina  de  Medeiros,  dos 
Medeiros,  Costas,  Cantos  e  Albuquerques,  d'uma  familia  de  fidalgos  que  durante 
séculos  gozaram  das  melhores  mercês  da  Coroa  na  ilha  de  S.  Miguel,  em  retribui- 
ção de  serviços  a  ella,  nasceu  casualmente  na  casa  de  seus  avós  maternos,  na  rua 
de  S.  João,  n'uma  occasião  em  que  estes,  foram  viajar  pela  Europa;  e  disse  que 
casualmente  tinha  nascido  alii,  porque  a  residência  habitual  de  seus  pães  era 
n'uma  casa  que  ainda  lioje  existe  na  visinhança  da  Cadeia,  na  rua  Direita  do 
Panchina,  mesmo  collada  ao  grande  edificio  presidiário  para  o  lado  do  nascente. 
Esse  dia  prospero  para  a  arte  michaelense  foi  a  1  de  junho  de  1867. 

Tendo  exemplos  de  familia  e  tradições  que  o  inclinariam  naturalmente  para 
o  estudo  da  legislação,  as  suas  tendências  e  disposições  intellectuaes  approximaram- 
no  da  pintura.  Na  sua  infância  dois  factores  concorreram  tal\j,ez  para  isso:  um  foi  i 
carreira  biilhante  de  Marciano  Henriques  da  Silva — um  rapaz  falto  de  recursos  fi- 
nanceiros e  que  achou  protecção  n'uma  mão  amiga,  a  do  Senhor  José  do  Canto,  um 
dos  protectores  das  artes  e  das  lettras,  entre  os  Senhores  fidalgos  da  epocha— que 
estudou  em  Paris  com  Ary  Scheffer  e  viveu  em  Londres,  aperfeiçoando-se  ao  con- 
tacto dos  beilos  productos  da  eschola  dos  princípios  do  século  XIX,  e  que,  final- 
mente, veiu  por  assim  dizer,  formar  a  moderna  eschola  da  pintura  portugueza  em 
Lisboa  com  Luppi,  leccionando  na  Eschola  de  Bellas  Artes,   e  dirigindo   a  Aca- 
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demia  do  Palácio  Real  d'Aiiida;  o  outro  factor,  que  excitou  a  vontade  do  joven 
estudante,  foi  os  trabaliios  de  Marini,  um  italiano,  que  deixou  retratado  pelo 
menos  um  membro  das  famílias  illustres  d'essa  epocha,  que  deu  lições  a  muita 
gente,  e,  cujos  trabalhos  superiores  a  tndos  os  pintores  retratistas  que  o  tinham 
antecedido,  forn\avam  alem  d'uma  galeria  histórica  de  figuras  do5  nossos  maiores, 
uma  eschola  d'arte  retratista  que,  ainda  hoje,  se  pode  considerar  das  mais  notáveis 
da  historia  da  arte  michaelense. 

Essas  correntes  d'actividade  de- 
rivaram para  a  arte  o  espirito  do  filho 
do  Dr.  Agostinho  Machado  de  Faria  e 
Maia;  e  as  aspirações  de  famiiia 
que  o  levariam  para  os  bancos  das 
Universidades,  desíizcrain-se  na  de- 
cidida vontade  de  Duarte  Machado 
de  Faria  e  Maia,  de  estudar  pintura. 
A  naturardisposição  para  a  arte 
de  Marciano  Henriques  dicidiu-o  a 
solicitar  do  Pae  o  estudo  das  Bellas 
Artes.  Um  meticuloso  por  natureza, 
notava-se  na  sua  forma  de  vestir  e  de 
cuidar  da  sua  pessoa,  um  observador 
e  um  procurador  da  esthetica  q'  mais 
tarde  se  confirmariam  na  pratica  da 
pintura ;  agora,  uma  creança  pouco 
expansiva  e,  harmonisando  a  natu- 
ral reserva  com  disposições  pacatas, 
justificava-se  a  predilecção  pela  ar- 
te, aquella  arte  que  mais  tarde  ex- 
teriorizaria os  seus  sentimentos  e  o  seu 
fundo  intimo  d'um  caracter  probo. 
E  se  essas  disposições  de  espirito  e 
de  educação  não  se  podem  classificar  como  determinantt:s  d'um  modo  de  ser  ar- 
tístico, porque  não  são  leis  im mutáveis  para  as  constituições  d'um  temperamento 
de  pintor,  foram  n'elle  factores  bem  accentuados  que  imprimiram  na  sua  vida  as 
qualidades  que  deixará  nos  seus  quadros  e  nos  seus  retratos. 

Outro  rapaz,  pouco  mais  ou  menos  da  sua  edade  e  companheiro  d'eschola, 
Jorge  Colaço,  outro  estudante  de  bellas  artes  que  depois  se  tornou  o  grande  pin- 
tor de  azulejos  de  Lisboa,  pelo  seu  temperamento  e  pelo  seu  caracter,  prova 
bem  qje  nem  sempre  as  preoccupações  moraes  do  individuo  lhe  formam  a  na- 
tureza artística.  Jorge  Colaço,  que  não  é  menos  verdadeiro  nem  menos  cuidadoso 
na  sua  observação  dos  assumptos  dos  seus  quadros,  era,  pelo  contrario,  um  bu- 
liçoso, um  nervoso,  um  impressionavel.  Talvez  essas  disposições  de  caracter  at- 
testem  a  actividade  que  depois  na  sua  vida  artística  desenvolveu  Jorge  Colaço, 
mas  ellas  não  tiveram  influencia  alguma  na  qualidade  de  pintura  nem  na  techni- 
ca,  que  se  constatam  nas  maravilhosa^  composições  das  decorações  em  azulejos 
de  Jorge  Colaço.  . 

N'uma  espaçosa  sala  devoluta  do  segundo  andar  da  Eschola  Académica  se 
juntavam  Duarte  Maia  e  Jorge  Colaço  a  estudar  desenho  sob  a  direcção  de  José 
de  Figueiredo,  discípulo  de  Luppi  e  um  hábil  artista  que  os  companheiros  alcu- 
nhavam do  suggestivo  sobrenome  do  pinturinhas,  e  durante  um  anno  viveram 
na  melhor  liarmonia  aquellas  duas  creaturas  na  Eschola  Académica,  bem  diffe- 
rentcs  de  caracter,  entregando-se  ao  desenha:  uma  tracejando,  apagando,  corri- 
gindo, aperfeiçoando;  a  outra,  desenhando  sempre,  caricaturisando,  copiando, 
recortando  figuras  á    tezoura. 

Este  tilho  do  Ministro  cie  Portugal  em  Marrocos,  o  Barão  de  Colaço  e  Ma- 
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cuainara,  um  funccionario  publico,  abraçou  a  profissão  indo  estudar  pintura  pa- 
ra Madrid  com  Larroclia  e  Ferrant  fazendo  da  arte  uma  carreira  artistica  ;  Duarte 
Maia,  herdeiro  natural  d'um  pequeno  património  que  lhe  garantia  a  existência,  dei- 
xou-se  viver  entre  unia  vocação  que  o  iinpellia  para  a  arte  e  a  vontade  paterna 
que  alimentava  a  esperança  de  enveredar  o  fillio  no  estudo  da  magistratura. 

Depois  de  trez  annos  de  trabalho,  aos  19  aiinos,  pensou  em  continuar  os  estu- 
dos na  Eschola  de  Bellas  Artes  e  procurou  matricular-se  n'ella  depois  do  con- 
sentimento paterno. 

firam  então  professores,  de  paizagem,  António  Carvalho  da  Silva  Porto,  c  ée 
desenho,  Simões  d'Almeida. 

Silva  Porto,  notável  desde  a  academia  do  Porto,  d'onde  era  natural  e  onde 
se  matriculara  em  18ô5,  foi  para  Paris  pensionado  pelo  Estado  em  1873,  e  alli 
completou  a  sua  educação  artistica  na  Eschola  de  Bellas  Artes  d'aquella  cidade. 
Passou  depois  à  Itália  e  vizitou  a  Bélgica,  a  Aliemanha  e  Hollana.  Expoz  no 
Salon  com  raro  êxito  e  veiu  exhibir  as  suas  telas  do  extrangeiro  em  Lisboa  que 
foram  recebidas  com  grande  apreço.  A  critica  classificou-o  logo  como  o  primei- 
ro paizagista  portuguez  e  os  seus  extraordinários  dotes  levaram-no  a  occupar  no 
mundo  das  artes  os  primeiros  lugares  que  se  disputavam  em  Lisboa  n'essa  epo- 
cha.  Por  morte  de  Tlioniaz  d'Annunciação  foi-lhe  dada  interinamente  a  cadeira 
de  professor  da  Escliola  de  Bellas  Artes  e  eile  ia  succeder  n'essas  funcções  a  um 
dos  maiores  mestres  da  arte  portugueza  da  pintura  a  óleo,  pouco  depois  na  effe- 
ctividade ;  em  1881  fundando-se  o  Orupo  do  Leão  com  Malhoa,  Oirão,  João  Vaz, 

Condeixa  e  Columbano  nas  salas  doCom- 
mercio  de  Portugal,  na  rua  Ivens,  elle  tor- 
iia-se  um  dos  grandes  propulsores  do  mo- 
\i mento  artístico  e,  quando  dissolvido  esse 
L,nupo  e  formado  o  Grémio  Artístico,  é  a 
clle  que  dão  a  presidência,  e  na  primeira 
exposição  realizada  em  1891,  os  seus  qua- 
dros recebem  as  melhores  honras  conferi- 
das, não  só  aos  seus  méritos  como  pintor, 
mas  egualmente  como  mestre,  á  volta  do 
qual  já  se  agrupava  uma  plêiade  de  dis- 
.1  cipulos,  e  como  promotor  d'um  movimen- 
!  to  que  teria  uma  benéfica  influencia  na  so- 
;  ciedade  artistica  d'essa  epocha. 
j  Quanto  a  Simões  d'Almeida,  cuja  car- 

!  reira  se  assemelhava  á  do  professor  de  pin- 
,  tura,  frequentando  a  eschola  de  Paris  e  es- 
■  tudando  com  o  esculptor  Jauffroy  eem  Ro- 
i  ma  com  Oiulio  Monteverde,  era  discípulo 
da  Academia  de  Lisboa,  onde  se  matricu- 
.  lou  muito  novo  e  concluiu  os  seus  prepa- 
ratórios. São  d'elle  entre  outras  obras  im- 
morredoiras  na  arte  nacional,  os  monu- 
jmentos  de  Camões,  Infante  D.  Henrique, 
Vasco  da  Gama,  Alvares  Cabral,  Restauradores ;  e  o  busto  d'Anthero  de  Quental, 
existente  na  Bibliotheca  Publica  de  Ponta  Delgada,  é  bem  um  digno  exemplar  do 
génio  artístico  do  professor  de  desenho  que  guiou  Duarte  Maia  nos  seus  inícios 
escholares. 

Duarte  Maia  não  se  matriculou  na  eschola,  mas  o  seu  antigo  professor  e  ami- 
go José  de  Figueiredo,  obteve  do  professorado  da  Eschola,  licença  para  elle  assis- 
tir como  alumno  livre  nas  duas  cadeiras  e  nas  condições  em  que  já  tinham  sido 
facultadas  outras  para  differentes  rapazes,  foi-lhe  passada  auctorização  pela  repar^ 
tição  d'Obras  Publicas  a  que  estava  submcttida  a  direcção  da  Eschoia.j 
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Porque  é  que  o  uosso  estudante  se  não  matriculou  na  eschola  de  Bellas  Artes? 
Questão  sentiineuta!  ! 

Ma  uma  edade.  aue  era  precisamente  aquella  em  qile  Duarte  Maíã  se 
acliava,  e  em  que  os  prolHemas  da  vida  se  abrem  de  tropel  e  exigem  um  prograni- 
ma ;  alguns  deixam-se  guiar  á  mercê  do  destino,  outros  formam  esse  programma 
e  seguem-no  mais  ou  menos  á  risca,  aproveitando-se  mesmo  das  circumstancias 
que  os  desviam  occasionaimente  d'elle.  8  annos  de  cscholas  á  edade  de  Duarte 
Maia— pareceram-lhe  demasiadamente  longos  e  os  seus  planos  seriam  fatalmente 
contrariados  se  elle  seguisse  o  curso.— Silva  Porto  dizia-lhe  que  nas  condições  em 
que  eiie  se  achava  deveria  ir  estudar  para  Paris  e  o  discípulo  pensava  n'isso  ainda 
mais  sinceramente  do  que  o  Mestre.  Faltava  a  licença  paterna!  Como  obtel-a?  Ar- 
gumentando !  Mostrar  vontade  e  habilidade  n-ão  seriam  influentes  de  peso  no  espi- 
rito da  paternidade  pouco  crente  na  utilidade  das  artes  na  edade  social  do  nosso  meio, 
portanto  era  inútil  exgottar  lógica  com  semelhantes  sentimentos.  Como  fazer  sentir 
então  a  vantagem  de  seguir  carreira?  Citando  exemplos.  Eis  alii  as  preoccupações 
que  animaram  o  espirito  de  Duarte  Maia  quando  em  1887  veiu  á  Ilha. 

\''arios  companheiros  seguiam  n'esse  anno  para  Paris  a  proseguir  em  estudos; 
uns  pensionados  pelo  Estado,  outros  trabalhando  por  sua  própria  conta  e  entre 
estes  um  açoreano  natural  de  Angra,  filho  d'israelita  e  commerciante  de  fructas 
da  Terceira,  Adolpho  Benarus ;  este  era  um  bello  exemplo  para  convencer  a  von- 
tade paterna,  mas  os  outros,  continentaes,  Arthur  Mello,  Albertina  Falker,  Jayme 
Verde,  Ezequiel  Pereira  também  eram  citados  nas  numerosas  abordagens  que  Du- 
arte Maia  dava  em  familia  para  obter  a  concessão  para  proseguimento  da  sua  car- 
reira artística  que  fiilalmente,  depois  de  muita  hesitação,  de  duvidas  suscitadas,  de 
interrogatórios  morosos  e  fastidiosos  lá  foi  concedida  n'um  rasgo  d'amÍ7.ade  pater- 
nal; e  a  15  de  setembro  de  1887  partiu  o  meu  amigo  para  França,  embalado  por 
esperanças  as  mais  auspiciosas  e  justificadas  não  para  «correr  terras»  co- 
mo se  diz  vulgarmente  na  linguagem  dos  aventureiros,  mas  para  estudar  em  ateliers, 
conviver  com  mestres  e  frequentar  museus. 

Adolpho  Henarus  seria  o  primeiro  cicerone  em  Paris,  mas  vários  outros  ami- 
gos, já  notáveis  no  estudo  das  Bellas  Artes,  e  depois  homens  que  brilham  no  mun- 
do artístico  d'hoje,  com  a  mais  viva  scintiilação,  lhe  encaminharam  os  primeiros 
passos  alli.  Adães  Bermudes,  cujas  aptidões  e  trabalho  lhe  mereceram  uma  bolsa 
do  Estado,  indicou-liie  um  pequeno  hotel  na  rua  Casimira  de  la  Vige  e  Salgado 
continua  a  dispensar  ao  recem-vindo  a  affeição  e  amizade  que  os  ligara  desde 
o  convívio  da  eschola  de  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

lia  em  todas  as  cidades  bairros  em  que  se  accumulam  os  differentes  ramos 
d'actividade  publica  e  aquelles  que  conjunctamente  vivem  na  dependência  uns  dos 
outros.  E'  uma  necessidade  económica  que  abre  essa  orientação  ás  iniciativas  par- 
ticulares, e  ao  mesmo  tempo  um  critério  de  ordem,  de  instrucção  e  vantagem,  pró- 
prias dos  indivíduos  que  se  querem  dedicar  a  qualquer  exploração  de  caracter  in- 
dustrial, commercial,  artístico  ou  scientifico;  é  assim  com  o  Quartíer  Latin  em  Pa- 
ris, centro  escholar  e  Universitário,  mercado  de  livros,  de  casas  editoras,  estabe- 
lecimentos de  vendas  d'estampas,  de  quadros  e  d'objectos  d'arte,  enxame  de  ate- 
liers e  de  laboratórios,  uma  Babylonía  de  pequenas  lojas  de  curiosidades,  um  mun- 
do de  officínas  de  pequenas  industrias  d'arte  e  sciencía.  N'este  bairro,  que  é  exten- 
so, vivem  os  estudantes,  os  modelos,  os  professores,  os  artífices,  os  empregados 
dos  edifícios  escholares,  e  n'uma  orla  d'elle,  como  a  evocar  as  tradições  d'esse 
grande  paiz,  em  meia  dúzia  de  faubourgs  e  boulevards,  a  velha  aristocracia 
de  França  habita  também  velhos  palácios  que  encerram  séculos  de  factos  histó- 
ricos dentro  de  suas  paredes  e  que  as  historias  relatam  para  exemplo  da  civiliza- 
ção. Era  n'esse  bairro  que  estava  situado  o  pequeno  e  modesto  hotel  "Des  Balcons» 
e  onde  se  acha  a  Eschola  de  Bellas  Artes  na  qual  o  meu  amigo  se  vae  matricular, 
mas  cujas  aulas  iria  frequentar  como  ouvinte  espectador,  na  parte  litteraría  dg 
curso. 
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N'essa  eschola,  da  qual  tem  saliido  as  maiores  celebridades  do  mundo  das 
artes  modernas,  Duarte  Maia  completou  a  sua  livre  educação  artística?  Não.  Ainda 
fez  concurso  d'admissão  com  Salgado  e  com  Mello,  mas,  não  sendo  admitticlo  por 
deficicncia  de  provas,  arranjou  carta  de  frequência  á  galeria  publica  annexa,  tra- 
balhando sob  a  direcção  d'um  director  do  Estabelecimento;  frequentou  o  atelier 
de  Benjamim  Constant  e  foi-se  deixando  viver  durante  o  1."  inverno  de  1887,  pin- 
tando e  estudando  as  obras  primas  dos  mestres  em  plena  liberdade.  Grande  seria 
o  seu  desejo  de  frequentar  algumas  d'e3sas  numerosas  academias  particulares  que 
abundam  em  Paris  mantidas  por  hábeis  professores  e  excellentes  artistas,  mas  a 
sua  mesada  era  escassa  e  elle  não  se  poderia  manter  vivendo  desafogadamente.  Era 
necessário  que  o  pae  reconhecesse  inteiramente  quaes  eram  as  necessidades  d'um 
estudante  de  Bellas  Artes  n'aquella  cidade,  onde  se  vive  barato,  mas  onde  as  exi- 
gências da  vida  são  tão  complicadas  que  absorviam  os  dinheiros  todos  recebidos 
e  deixavam  o  meu  amigo  constantemente  em  difficeis  circumstancias  de  meios. 
Vindo  á  Ilha  em  1888  resolveu  não  voltar  senão  em  melhores  condições  e  expoz 
sinceramente  o  seu  caso  ao  Pae  que  accedeu,  reconhecendo  a  justiça  das  supplicas; 
o  seu  conterrâneo  c  amigo  Arthur  da  Gama  Avellar,  que  completava  o  seu  curso 
d'agronomia  da  eschola  de  Grignon  era  outro  exemplo  dos  resultados  que  se  obti- 
nham com  uma  bolsa  mais  cheia  e  Duarte  Maia  não  cessava  de  o  citar  para  con- 
vencer o  Dr.  Agostinho  Machado  de  Faria  e  Maia  que  para  se  estudar  bem  era 
necessário  augmentar  a  mesada. 

Embarcou  o  nosso  estudante  pois,  em  Abril  de  1888,  cheio  d'esperanças  no- 
vas a  alimentar-lhe  o  espirito  n'um  d'esses  vapores  de  commercio  que  aqui  vi- 
nkam.  Era  mesmo  um  vapor  que  havia  pouco  ancorava  na  bacia  da  doca  e  que 
levava  pela  primeira  vez  uma  carga  nova  dos  nossos  productos  agrícolas  para  o 
mercado  de  Covent  Garden.  Chamava-se  "O  Leone»  c  seguia  carregado  de  batata 
para  Londres.  A  batata  era  uma  cultura  que  os  nossos  agricultores  ensaiavam,  ten- 
tando arrostar  contra  as  intempéries  do  inverno,  e  que  não  vingou  por  ser  a  plan- 
ta assas  susceptível  em  terras  desabrigadas  e  expostas  ao  vento. 

la-se,  decidido  a  trabalhar  tenazmente;  mas  o  momento  não  era  asado.  Paris 
n'essa  occasião  trasbordava  d'extrangeiros  e  a  azáfama  era  enorme  para  a 
abertura  da  exposição,  cujas  edificações  se  estavam  a  completar  para  exhi- 
bição  das  producções  nacionaes  e  das  dos  concorrentes  extrangeíros  que  se  fariam 
representar.  Mais  dois  mezes  e  viria  o  verão,  occasião  de  terias  e  encerramento 
das  escholas  e  das  academias.  Impunha-se  portanto  uma  expectativa  no  program- 
ma  do  nosso  estudante  e  elle  renunciou,  não  sem  algum  pesar,  a  encetar  traba- 
lhos que  lhe  não  permittiriam  nem  goso  nem  proveito  compensativo. 

Na  companhia  de  seus  amigos  e  companheiros  d'escliola  de  Lisboa  e  convi- 
vendo com  Arthur  Avellar,  viveu  aquelles  mezes  de  primavera  e  princípios  de  ve- 
rão visitando  o  Salon  e  as  exposições  numerosas  de  pintura,  educando  a  vista,  o 
senso  esthetico,  emfim  a  technica  geral  da  arte  e  esperando  pelo  momento  oppor- 
tuno  para  se  lançar  definitivamente  no  trabalho.  Com  o  verão  foi  para  a  Bretanha 
com  o  seu  collega  Salgado  cujos  trabalhos  já  accusavam  o  grande  artista  que  seria 
e  com  quem  elle  muito  tinha  que  apprender;  viveu  alguns  mezes  de  verão  por 
essa  encantadora  e  pittoresca  terra  e  voltou  no  outomno  a  proseguir  os  seus  es- 
tudos. 

Nos  cursos  livres  de  pintura  havia  duas  classes  d'installações  perfeitamente 
caracterisadas;  uma  era  dos  professores,  recebendo  nos  seus  ateliers  os  seus  alum- 
nos  previamente  inscriptos  para  a  frequência  do  semestre,  trimestre  ou  anno;  c 
outra,  e  foi  aquella  que  escolheu  o  nosso  estudante,  abria  no  vasto  atelier  onde  os 
modelos  se  expunham  debaixo  da  superintendência  d'um  professor  e  dirigidos 
por  uma  espécie  de  patrão  que  mantinha  a  ordem  na  sala. 

Ciiama-se  esse  atelier,  do  nome  do  seu  proprietário  Calarossi,  e  estava  situado 
n'uma  pequena  rua  que  vae  dar  ao  Boulevard  Momparnasse. 

Havia  ahi  gente  de  todas  as  nacionalidades,  uma  espécie  de  torre   de   Babel 
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que  se  a^írapava  ein  volta  do  modelo  e  que  tomando  sua  posição  a  desempenhava 
e  corrigia,  pira  eít'i  lar  e  reproduzir  outra  parte  do  corpo  do  individuo  n'outra 
posição.  Alli  se  discutia,  se  criticava  e  mesmo  se  formavam  intimas  amizades ;  mas 
o  nosso  estudante  pouco  communicativo  não  mantém  com  os  seus  condiscípulos 
nenhuma  d'essas  libações  que  se  consolidariam  pela  existência  fora;  confraterni- 
zava francamente  n'esse  meio  interlope  mas  em  terminando  as  suas  horas  de  tra- 
balho recolhia  á  pátria,  isto  é,  á  camaradagem  de  compatriotas  para  sentir  com 
elles  a  vida  nacional,    falando  e  pensando  das  coisas  do  pai/. 

António  Noore,  que  era  a  alma  mais  sentimental  que  Portugal  produziu,  cer- 
tamente, d'entre  a  gente  da  sua  geração,  installado  n'um  pequeno  quarto  d'uma  casa 
doQuartier  lendo  os  clássicos  e  estudando  lettrasfoium  dos  amigos  muito  Íntimos 
de  Duarte  Maia  e  aquelle  com  quem  elle  mais  convivia  no  decurso  d'esses  dois 
annos  incompletos  que  passou  em  ['rança  antcs  de  voltar  á  Ilha  por  morte  de 
seu  pae.  C  essas  relaoões  foram  tão  intimas  e  Ião  sinceras  que  quando  Duarte  Maia 
voltou  de  S.  Miguel  em  outubro  de  91   e  se  dirigiu  a  Coimbra  a  visitar  seu  irmão 

e  seu  cunhado^que  estu- 
davam direito  na  Uni- 
versidade, n'um  passeio 
que  estes  deram  ao  ce- 
lebre e  evocador  "pene- 
do da  saudade»  ao  en- 
contrarem-se  com  o  Dr. 
.-\lbcrto  d'01ivcira,  qiic 
era  o  mais  intimo  de  to- 
dos os  amigfís  do  auctor 
•lo  Só,  o  Dr.  Alberto 
d'01iveira  reconheceu 
em  Duarte  Maia  a  figu- 
ra que  lhe  descreveu  .An- 
tónio Nobre  de  Paris  em 
varias  cartas  do  seu  com- 
panheiro do  Quartier. 

Quem  nunca  visitou 
o  Museu  do  Prado,  de 
Madrid,  não  realisa  o 
que  é  a  pintura. ,  Não 
basta  ver  os  quadros  e  as  telas,  os  monumentos,  as  grandiosas  decorações  italia- 
nas dos  pintores  da  Fíenascença.  Os  coloridos  vivos,  as  formas  graciosas  e  esbel- 
tas das  personagens  bíblicas,  a  paizagem  suggestiva  d'esse  myste  rioso  paiz,  berço 
da  religião,  todos  esses  quadros  que  enchem  museus,  casas  particulares  e  egrejas 
d'ltalia  iiodem  formar  artistas,  mas  não  completar  a  educação  d'um  artista. 

E'  preciso  ver  a  1  lollanda  civica  e  pratica  com  as  suas  obras  d'arte  mitiucio- 
sãmente  estudadas  na  realidade  das  coisas  e  dos  factos  e  mesmo  os  estudos  do 
secu'o  XV  nos  ambientes  religiosos  egualmente  transportados  para  a  epocha  na 
reproducção  das  roupagens,  das  rendas,  das  pedras  preciosas.  Desde  o  Rubens 
com  a  sua  exhuberancia  d'expressão  alé  ao  delicado  Van  Dick,  sentimental  e  espi- 
rihialista ,  tem  que  se  observar  essas  numerosas  scenas  da  vida  intima  e  da  vida 
publica  d'aqueile  povo  durante  trez  séculos  nos  Teniérs,  nos  Davides,  nos  Oerards- 
Dous  e  nos  Rembrandts  para  se  ter  a  noção  pratica  da  historia  moderna  da  pin- 
tura na  Euroiía,  da  Renascença  para  cá;  e  mesmo  assim  não  é  só  com  os  museus 
de  Paris  que  se  adquire  a  inteira  competência  na  critica  d'arte,  é  preciso  ir  ao  Pra- 
do e  vir  a  Lisboa,  Porto  e  Vizeu  e  percorrer  as  egrejas  da    Capital    de    Portugal. 

Os  Orechos,  os  Velasques,  os  Murillos,  os  Zurbarans  e  os  Goiás  na  pintura 
religiosa  formam  escholas  que  só  em  Madrid  e  Sevilha  se  podem  estudar  com  um 
amplo  confronto;  Murilio  pela  cultuia  da  belleza  é  o  Raphael  da   Peuinsula ;   Ve- 
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lasques  pela  realidade  dos  seus  retratos  é  um  mestre  que  imprimiu  na  arte  na- 
cional uma  forma  e  que  deixou  um  rasto  luminoso  que  se  manifesta  em  differcn- 
tes  escholas  pósteras.  Oreclio  foi  um  original  que  envolveu  as  suas  obras  d'um 
reflexo  metallico  jamais  imitado  e  as  suas  composições  são  extraordinárias;  Zurba- 
ran  e  Goia  são  os  coloristas ;  mas  não  como  os  da  eschoia  de  Bolonha  e  do  A- 
driatico  impressionantes  na  reproducção  dos  personagens  e  suas  roupagens,  mas, 
nos  fundi  IS,  para  d'el!es  realçar  a  perfeição  dos  contornos  e  a  realidade  das  for- 
mas. Tudo  isto  offerece  o  museu  do  Prado  de  Madrid  ao  viajante,  e  tudo  isto  foi 
ver  o  nosso  estudante  para  ter  uma  mais  plena  consciência  das  escholas  de  pintu- 
ra hespanholas.  Não  é  que  o  nosso  estudante  se  inclinasse  nem  para  a  pintura  reli- 
giosa nem  para  a  pintura  do  retrato  e  de  scenas  militares  das  escholas  hespanholas, 
reproduzidas  em  grandiosas  telas,  compostas  por  pinceladas  longas  envolvidas  cm 
coloridos  suggestivos  e  decorativos,  não ;  o  nosso  estudante  nem  era  um  colorista 
nem  era  um  sentimental,  nem  era  um  impressioniste  da  arte;  o  nosso  estudante 
não  queria  fazer  arte  da  natureza  e,  portanto,  era  com  relativa  admiração  que 
apreciava  esses  numerosos  quadros  da  esch(>ia  hesponhola  expostos  no  Prado ; 
Duarte  Maia,  um  cultor  da  arte,  concebendo  n'ella  com  extrema  perfeição  ^ 
reproducção  mais  real  possível  da  natureza  e  da  humanidade,  inclinava-se  par'i 
os  exemplos  das  escholas  do  século  XVll  da  Flandres  e  era  n'ellas  que  elle  desen- 
volveria as  suas  aptidões  artísticas.  Um  observador  de  caracter,  um  minucioso  de 
maneiras  e  de  sentimentos,  não  era  certamente  no  espectaculoso  que  elle  encon- 
traria a  sua  eschoia  de  pintura.  O  museu  do  Louvre  iria  fornecer- lhe  numerosos 
modelos,  os  estudos  cuidados  de  desenho  de  preferencia  á  pintura  completar-lhe- 
hiani  as  aptidões  já  manifestamente  e  decididamente  constatadas  por  Silva  Porto 
na  aula  de  paizagem  da  Eschoia  de  Bellas  Artes. 

A  sua  estada  em  Paris  agora  era  dedicada  a  esse  complemento  d'educação 
indispensável  para  a  carreira  artística.  Já  não  era  no  atelier  Calarossi  que  o  nosso 
estudante  iria-se  matricular,  mas  sim  n'um  atelier  de  pintura.  Não  o  podia  escolher 
melhor  e  matriculou-se  na  aula  do  professor  Luc  Olivier  Mers')n,  uma  d'essas  no- 
tabilidadcs  nos  meios  artísticos  que  reunia  como  Jean  Paul  Laurens  e  Fromentin 
não  só  os  dotes  de  pintor  como  os  de  historiador  e  critico  d'arte.  O  Monde  lllus- 
tré  trouxe  regularmente  as  mais  judiciosas  criticas  assignadas  pelo  seu  nome 
e  o  seu  desvelado  interesse  pela  arte  fazia  d'elle  um  não  menos  notável  mestre 
d'atelier.  Foi  com  Merson  que  Duarte  Maia  acabou  de  formar  a  sua  educação  pro- 
curando na  pintura  o  que  ella  offerece  de  mais  interessante  e  de  mais  sublime— a 
realidade. 

Um  dia  passeando  no  Valle  das  Furnas  avistei  dentro  d'um  inhamal  alguém 
sentado  que  me  pareceu  em  mangas  de  camisa.  No  emtanto  a  sua  posição  e  insta- 
bilidade mostrava-me  que  não  estava  em  frente  d'um  trabalhador.  Parei  e  reconheci 
immediatamente  o  meu  amigo  Maia  sentado  em  frente  d'um  cavallete  pintando, 
vestido  de  branco,  com  um  d'esses  casacos  dolmans  de  official  de  marinha  de  gol- 
la  alta  com  que  elle  costumava  a  sahir  nos  dias  quentes.  Approximei-me  e  entabo- 
lei  conversa,  ainda  que  não  fosse  uma  das  coisas  do  seu  agrado  ter  alguém,  mes- 
mo um  amigo,  ao  pé  de  si  quando  trabalhava.  Estava  pintando  um  inhamal  pos- 
tado em  parte  secca  tendo  ao  fundo  e  no  declive  do  terreno  os  inhames  do  rega- 
dio banhados  jíor  aquella  agua  barrenta  e  doirada  da  ribeira  d'agua  quente  que 
vem  do  Sanguinhal  e  que  se  junta  ás  aguas  do  desaguo  do  Parque  para  formarem 
juntas  a  Ribeira  dos  Tambores,  alimentada  ainda,  passado  o  Estabelecimento  Bal- 
neário, pelos  enfiltramentos  e  debordos  das  Caldeiras  que  correm  pela  vertente 
abaixo  em  infinitos  veios  e  cascatinhas. 

O  assumpto  era  pittoresco,  a  miúdo  documental  para  a  ethographia  agrícola 
do  lugar;  e  estava  na  natureza  muito  da  predilecção  do  pintor.  Era  um  estudo 
admirável  que  elle  estava  fazendo,  e  as  folhas  grandes  do  iniiame  com  as  suas 
nervuras,  com  o  seu  colorido  verde  claro  brilhando  ao  sol  como   polimento  lus- 
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troso  meio  vergadas  ao  peso  dos  limbos  sobre  os  pedúnculos  muito  altos  e  de 
apparenoia  frágil  e  debil  vergando  á  menor  brisa,  appareciam  destacadas  por  en- 
tre aquella  massa  de  plantio  com  uma  realidade  impressionante.  Era  um  maravi- 
liioso  quadro,  e  digo  quadro  e  não  tela  porque  os  seus  quadros  eram  geralmente 
pmtados  sobre  madeira  e  não  sobre  panno.  Era  ainda  uma  especialidade  sua  aquel- 
la de  preparar  uma  taboa  de  madeira  rija  e  refractária  ao  caruncho,  muito  polida, 
muito  bem  bezantada  de  uma  ou  duas  camadas  de  tinta,  sobre  as  quaes  elle  então 
começava  a  escuissar  o  aasumpto  d'.>seu  quadro  e  depois  a  dispor  as  cores  n'uma 
pmcelada  reflectida  e  cuidadosa.  Soberbo,  disse-lheeii!  Elle  estava  satisfeito  com 
o  principio  da  sua  obra  e  notava-se  satisfação  no  emprego  do  seu  tempo.  Ao  fun- 
do da  paizagem  as  arvores  d'uma  flora  exótica  erguiam"-se  variadas  e  frondosas 
do  outro  lado  da  Ribeira  na  margem  direita,  no  tanque  Praia  e  Monforte  ;  mas 
aquelle  fundo  que  encheria  d'encanto  qualquer  paizagista  não  o  interessava.  A  re- 
producção  do  inhamal  occupava  inteiramente  o  assumpto  do  quadro  e  era  sobre 
elle  que  toda  a  sua  attenção  incidia.  Levou  alguns  dias  trabalhando  até  que  uma 
beha  tarde  a  hora  do  estudo  Duarte  Maia  appareceu  sombrio,  d'ar  carrancudo  n'u- 
ma  alameda  do  Parque.  Então  o  quadro?  parguntei-lhe.  Não  me  fale  n'isso.  V. 
nao  vè  que  roçaram  aquelias  bellas  folhas  que  eu  estava  a  pintar !  Procure   outro 

, inhamal ,  disse-lhe  eu  !    Qual?   Como   é 
que  eu  lhe  daria  aquella  linda  expressão 
'e  como  é  que  restituiria  a  uma  verdade 
documental    tão    pittorescn    assumpto? 
Não  é  po';sivel  reconstituir  a    disposição 
do  plantio  que  eu    tinha    alli   em    outro 
qualquer  cerrado,    por  mais  semelhante 
Mue  se  me  afigure.  E  a  probidade   artis- 
iíca  e  a   prcoccup:'ção   da   verdade   são 
'\o  sinceras  e  arreigadas  ao  seu  caracter 
;ue  tile  poz  de  pirte  o  quadro  e  nunca 
liais  ilietcícou,  se  é  que  o  niio  inutilisou 
()mo  variasvezes  tem  íeiío.  Poderia  com.- 
'letal-o  colhendo  meia  dúzia  de   folhas 
■  reproduzindo-as  na  disposição  em  que 
e  adiava  o  cerrado   cultivado   em    que 
ile  trabalhara  ;  ou    lutsnio    terminar   o 
iundro  n'outro  inhamal ;  ma;,  esse  expe- 
liente  não  estava  nem  no  seu    tempera- 
mento nem  nos  seus  i^rincipios  e  mctho- 
ilos.  E  n'este  relato  está  toda  a  alma  do 
!'intor  amador  que  tem  sido  Duarte  Maia 
m  toda  a  sua  vida  ,  depois  que   regres- 
sou definitivamente  á  Ilha  para  estabele- 
cer residência   em    Ponta    Delgada,   lia 
aqui  um  pouco  de  capricho,  mas  o    ca- 
pricho nasceu-Ihe  e  accentuou-se  para  o  futuro,  desde  o  dia  em  que   elle   decidiu 
fazer  a  sua  carreira  fora  dos  cursos  regulares  de  Relias  Artes  em  Lisboa.  Não   ga- 
nhando pela  Palheta  os  meios  de  subsistência,  esses  caprichos  d'artista  ainda  mais 
se  animaram  com  um  trabalho  d'amador  pintando  á  lei  da  deliberação  espontânea. 
Um  profissional  pode-se  entregar  nas  horas  desoccu padas  em   trabalhos   d'a- 
mor,  como  muito  bem  dizia  um  critico  d'arte  americano,  Koeler,  que  aqui    residiu 
algum  tempo  e  que  apprendeu  o  Portuguez  e  traduziu  Anthero  de  Quental,  mas  a 
sua  actividade  é  posta  ao  serviço  da  vida  pessoal  e  a  lei  que  a  rege  é  a  lei  do  tra- 
balho, por  isso  elle  impregna-sc  das  preoccupações  d'estes  pequenos  detalhes  que 
só  podem  ser  attribuições  d'um  diletante. 

Dois  camponezes  abancados  em  frente    d'uns  copos  de   cerveja   n'uma  aldeia 
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da  Bretanha,  são  um  dos  primeiros  estudos  quando  trabalhava  com  Merson  em 
Paris  e  que  definem  a  sua  carreira.  Ha  ahi  qualquer  coisa  da  eschoia  de  pintura 
seiscentista  da  Flandres.  As  preoccupações  de  detalhe  na  reproducção  do  interior 
da  habitação  que  documentam  a  vida  intima  da  gente,  acompanhad;is  da  veraci- 
dade com  que  estão  tratadas  as  pessoas,  naturalmente  dispersas  e  gozando  dos 
prazeres  d'uma  desalteração  veranil,  não  são  só  inspiradas  n'essas  bellas  compo- 
sições de  Tenniers,  como  marcam  o  inicio  d'uma  serie  grande  de  quadros,  muitos 
dos  quaes  se  acham  dispersos  por  mãos  amigas  do  pintor  e  que  formam  com 
outros,  existentes  em  casa  de  seu  cunhado  oSnr.  Doutor  Vicente  Machado  de  Faria 
c  Maia  com  quem  Duarte  Maia  habita  uma  apreciável  colhcção. 

O  moleiro  Panella  das  Furnas,  sentado  dentro  do  seu  moinho,  vendo-se  perto 
da  armação  das  mós,  n'um  ambiente  escuro,  apenas  illuminado  pela  luz  d'uma 
fresta  invisível,  aberta  na  parede  d'um  dos  lados,  é  outro  estudo  d'interior  rústico 
que  merece  um  lugar  selecto  entre  os  trabalhos  d'historiâ  documental  da  nossa 
cthnographia. 

Domingos  Rebello,  n'esses  estudos  que  comprehendem  a  exposição  que  fez 
em  sua  casa  antes  de  partir  para  o  Biazil,  deu  expansão  a  muitas  scenas  de  costu- 
mes populares  michaeleuses  e  n'osses  quadros  está  reproduzida  a  vida  religiosa 
das  nossas  aldeias  e  mesmo  da  cidade;  o  seu  caracter  impressionista  afastíva-nos, 
comtudo,  da  esciíola  realista  de  Duarte  Maia  cujos  quadros  nos  merecem  mais  va- 
lor intrínseco  debaixo  do  ponto  de  vista  documental.  Domingos  Rebello  tem  egual- 
mente  uma  larga  lista  de  retratos  e  de  scenas  rústicas  e  paizagens,  mas  os  trab;^- 
llios  de  Duarte  Maia  são  mais  authenticos  e  estudados  no  detalhe. 

Ha  na  atmospliera  insular  um  plienomeno  d'humidade  que  quem  nunca  o 
viu  nos  campos  da  Ilha  só  poderá  ter  uma  ideia  no  quadro  de  Duarte  Maia  re- 
presentando o  «pastor  da  aguiliiada».  Esse  phenomeno  dá-se  em  dias  de  calor 
após  intensas  chuvas.  O  reaquecimento  da  superfície  do  solo  estabelece  uma  eva- 
poração constante  e  regular  e  uma  endosmose  entre  as  camadas  formadas  pelas 
nuvens  frias  do  ceu  e  as  humidades  quentes  da  terra;  e  uma  onda  de  névoa  ele- 
va-se  muito  azulada,  muito  ténue  na  atmosphera,  cobrindo  como  um  veu  diapha- 
no  a  visão  da  paizagem.  E'  essa  emanação  húmida  que  se  vê  maravilhosamente 
verdadeira  no  quadro  a  que  me  referi  e  que  se  pode  considerar  uma  obra  prima. 
O  fundo  d'esse  quadro  representa  as  montanhas  nas  Furnas,  muito  indistinctas  e 
muito  tremulamente  detalhadas  nos  realces  e  nos  combiantes  das  cores  verdes  da 
gamma  vegetativa,  n'um  ambiente,  comtudo,  bem  illuminado  e  bem  claro,  sobre- 
sahindo  no  primeiro  plano  a  magistral  figura  do  campouez  e  a  neblina  que  se  le- 
vanta lentamente,  que  mais  parece  um  veu  quedo  que  uma  massa  em  movimento. 

Os  retratos  de  José  da  Camará  Mello  Cabral,  do  Visconde  das  Laranjeiras,  o 
de  Rodrigo  Rodrigues  e  o  meu  são  trabalíios  da  mais  conscienciosa  technica  e  da 
maior  probidade;  o  estudo  dos  trajos,  da  compleição,  da  pose,  da  expressão  e 
mesmo  dos  sentimentos  que  animam  os  retratados  é  perfeito.  De  volta  á  Ilha,  no 
verão  de  1897,  o  nosso  amigo,  depois  de  fixar  definitivamente  domicilio  na  casa 
de  seu  cunhado  o  Doutor  Vicente  Machado  de  Faria  e  Maia,  só  sae  para  o  extran- 
geiro  ou  para  Lisboa  em  curtas  vizitas. 

Dcsloca-se  na  Ilha  ou  para  o  concelho  da  Povoação,  onde  seu  cunhado  exer- 
ce as  funcções  de  Juiz  de  Direito  da  Comarca,  ou  para  a  Ribeira  Orande  ou  para 
Villa  Franca,  acompanhando-o  sempre  e  a  sua  irmã  ;  e  por  ahi  deixa  traços  da 
sua  passagem  cm  vários  pequenos  quadros  d'assumptos  locaes  ou  reproduzindo 
typos  de  camponezes.  Um  d'esses  quadros,  que  sahe  fora  do  programma  da  collec- 
ção  dos  estudos  de  costumes  para  a  fixação  de  documentos  históricos,  é  o  quadro 
do  interior  e  altar  de  St.°  André  da  Ribeira  Grande,  que  é  hoje  propriedade  do 
iir.  Luiz  Bernardo  Leite  Athayde.  1  la  n'esta  oíferta  quasi  que  a  declaração  que 
motivou  a  escolha  do  assumpto  para  quadro  do  interior  de  St."  André  da  Ribeira 
Grande.  O  Dr.  Luiz  Bernardo,  que  allia  aos  dotes  de  pintor  eximio  os  de  critico  e 
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historiador  d'arte  michaelense,  fez  a  sua  peregrinação  como  todos  os  amadores 
d'arte  teeiíi  feito  a  St.  André  da  Ribeira  Grande,  tnna  pequena  ermida  que  a  tra- 
dição nos  diz  ser  a  primeira  egreja  construída  na  Ribeira  Grande  pelos  coloniza- 
dores, e  que,  de  facto,  apresenta  no  seu  interior  varias  demonstrações  da  sua  ve- 
tusticidade,  taes  como  um  triptico  consagrado  a  St.°  André,  St.""  Barbara  e  St."  Ca- 
tliarina,  e  a  arcaria  interior  que  sustenta  o  tecto  e  que  divide  a  nave  da  sacristia 
do  pequeno  templo,  e  a  pia  d'agua  benta;  o  triptico  ainda  è  um  problema  a  re- 
solver quanto  á  sua  origem,  pois  que  elle  se  assemelha  a  alguns  quadros  da  es- 
chola  dos  primitivos  flamengos-  Henrique  Bles  no  seu  ultimo  periodo  preoccupan- 

do-se  com  o  naturalismo  (1530-1550);  a  arca- 
ria é  no  puro  estylo  gothico  simples,  como 
é  a  pia.  [)'essa  peregrinação  do  Dr.  Luiz 
Bernardo  resultou  conversa  sobre  o  St."  An- 
dré triptico  e  sobre  a  data  da  construct.ão 
do  primitivo  edifício  da  ermida  e  d'ahi  a 
offerta  que  representa  uma  excepção  d'as 
sumpto  na  pintura  de  Duarte  Maia. 

O  quadro  é  todo  envolvido  de  luz  <■ 
sombras,  e  na  meia  obscuridade  do  fundo 
da  capella,  sobre  o  altar,  sem  ornamen- 
tos nem  decorações,  divisa-se  o  sublime  tri 
ptico  do  século  XVI  por  entre  a  arcaria 
meia  illuniinada  pela  luz  que  entra  por  de- 
traz,  pela  porta  grande  da  capella  e  pel:', 
pequena  entrada  da  sacristia. 

Um  dia  que  conversava  com  o  meu 
amigo  Maia  em  sua  casa,  fiz  algumas  obser- 
vações a  um  quadro  do  Dr.  Luiz  Bernardo 
que  se  achava  na  minha  frente  representan- 
do um  canto  da  sua  própria  sala.  Foi  uma 
offerta  retribuitiva  disse-me  Maia,  ao  interior 
de  St."  André  da  Ribeira  Grande  que  lhe  dei.  E  era  interessante  o  contraste  entre  as 
differentes  telas  d'um  colorista  que  c  o  pintor  de  St.°  André  da  Ribeira  Grande  e 
quelle  quadrosinho  de  pequenas  dimensões  de  cores  vivas,  mas  de  technica  bem 
differente,  d'um  impressionismo  marcante. 

Na  collecção  dos  seus  quadros,  que  é  grande,  ha  muitos  estudos  incompletos, 
algumas  recordações  de  recantos  apreciados  de  paizagem  insular,  retratos  d'amigos, 
typos  decamponezes,  interiores  d'habitações  rústicas,  reproducções  d'officios  indus- 
triaes  e  a  variedade  do  colorido,  de  procura  de  luz,  de  motivo,  não  é  menos  not.i- 
vel  do  que  a  correcção  do  desenho,  o  cuidado  da  verdade  do  assumpto  ou  da  pes- 
soa retratada,  a  belleza  da  escolha  na  natureza. 

Aqui  vê-se  a  figura  d'uma  camponeza :  beiços  grossos,  olhos  baixos,  tez  mo- 
rena; é  o  verdadeiro  typo  da  nossa  rapariga  do  campo,  um  pouco  acanhada,  tris- 
te, pensamentos  que  se  prendem  a  algum  namorado  com  quem  ella  irá  brevemen- 
te realisar  o  seu  enlace  matrimonial  desejado;  ha  qualquer  coisa  de  mystico  na 
sua  attitude,  o  seu  olhar  amortecido  indica  uma  resolução  natural,  muito  premedi- 
tada e  naturalmente  amadurecida  em  pensamentos  repetidos  e  transformados  n'um 
mesmo  sentido.  Mais  alem,  illuminada  pela  luz  intensa  d'um  dia  de  verão,  resalta 
d'uma  larga  moldura  doirada  uma  cara  risonha  d'um  velho  dos  seus  70  annos, 
barba  branca  cahida  em  caixo,  olhar  scintillante,  chapéu  de  palha  d'abas  largas 
cobrindo-lhea  fronte;  não  é  diíficil  de  se  perceber  que  se  trata  d'um  modesto  proprie- 
tário rural  que  satisfaz  completamente  a  sua  felicidade,  n'um  trabalho  probo  d'a- 
gricultura,  conscienciosamente  executado  cm  bases  d'economia  positiva  ;'o  seu  olhar 
tranco,  a  sua  expressão  animada  inspiram  sympathia  e  amizade :  é  uma  cara  ami- 
ga. N'um  ambiente  escuro,  esverdeado  pelo  reflexo  dos   materiacs   que  se  notam 
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pelo  chão,  sobre  bancos  e  em  prateleiras,  está  um  homem-  em  mangas  de  camisa 
com  uma  jarra  em  barro  cru,  dando  ao  pé  a  um  pedal  que  com  manda  por  uma 
correia  um  volante  de  madeira,  ao  qual  cllc  vae  applicar  a  jarra;  uma  janella  dei- 
ta luz  sobre  o  apparelho  c  illumina  mal  o  recinto;  é  uma  oilaria  de  Villa  Franca 
que  reproduz  o  quadro,  ainda  por  envernizar  e  emmoldurnr  e  que  o  auctor  me 
mostra  como  dos  últimos  a  que  deu  execução 

Outra  curiosidade  que  se  me  depara  é  uma  casinhola  de  pedra  por  entre 
ramada  de  pinheiros  e  trepadeiras,  com  a  sua  porta  pintada  de  vermelho,  de  ta- 
boas  mal  ajustadas,  carcomidas  peia  humidade  junto  ao  degrau;  ao  lado,  na  pa- 
rede, construída  de  pedra  solta,  vê-se  uma  argola  de  ferro,  única  coisa  significati- 
va n'aquelle  decoro  enigmático;  é  o  exterior  d'um  estabulo  de  burro  no  Cabouco 
n'uma  propriedade  de  família  onde  o  pintor  vae  passar  alguns  dias  no  verão.  N'es- 
sa  mesma  propriedads  existem  duas  camphoras  frondosas  (laurus-camphora)  de 
mais  de  dois  séculos  d'existencia,  dispostas  como  duas  sentinellas,  uma  ao  pé  da 
outra;  ao  lado  d'esses  grossos  troncos  pelo  relvado  do  matto  sombrio,  d'um  verde 
escuro  e  baço,  florescem  amaryllis  bellas-donas,  d'um  côr  de  rosa  pálido ;  são 
duas  arvores  d'estimação,  duas  curiosidades  botânicas,  e  um  bello  trecho  de  mat- 
ta,  muito  colorido,  muito  decorativo  que  formam  outro  assumpto  do  quadro.  So- 
bre a  serra  na  Achada  das  l^urnas,  ha  occasiões  em  que  o  sol,  por  entre  umr.s 
abertas  de  nevoeiro  movediço,  banha  de  uma  luz  azulada,  coada  pelas  varias  ca- 
madas de  nuvens  sobrepostas,  a  atmosphera  das  chapadas  dos  montes;  ha  uma  va- 
riedade de  cores  que  se  misturam  n'essas  occasiões  por  sobre  as  rugosidades  do 
terreno  e  que  vão  do  branco  ao  preto  por  entre  verdes,  castanhos  e  todos  os  colo- 
ridos das  floresinhas  que  poi  alli  exisiiem;  esses  eífeitos  de  paizagem  provenientes  de 
névoas  azuladas  acamadas  sobre  um  immenso  trato  de  terrenos  incultos,  onde  só  ve- 
geta a  queiró,  a  herva  e  algum  pequeno  cedro 
rasteiro,  estão  admiravelmente  tratados    pelo 


pintor  n'um  quadro  que  foi  exposto  em  IQlò 


na  exposição  da  Eschola  Industrial  na  rua  do 
Castilho  e  que  eu  tornei  aadmirar  em  sua  casa. 

Essa  exposição  que  era  a  quarta  de 
bailas  artes,  organisada  por  uma  commissão 
d'artistas,  sob  a  presidência  do  Director  da 
Eschola  Industrial,  o  Snr.  Arthur  Viçoso  May, 
também  era  uma  demonstração  da  activida- 
de e  do  gosto  que  dedica  á  pintura  Duarte 
Maia,  que  era  um  dos  seus  membros-  com 
Ernesto  do  Canto,  o  hábil  amador  das  esta- 
tuetas humorísticas,  Domingos  Rebeilo  e 
Francisco  Alvares  Cabral. 

As  exposições  de  pintura  teem  uma  ma- 
ravilhosa influencia  no  espirito  dos  artistas, 
amoldando-lhes  as  tendências, corrigindo-lhcs 
o  golpe  de  vista  e  o  senso  artiãtico,  ada- 
ptando-os  ás  feições  pessoaes  dos  expositores. 
Olhar  para  os  retábulos  antigos  das  egrejas, 
ver  as  obras  d'arte  conhecidas  dos   pintores  ,, 

ou  dos  escuiptores  celebres,  não  completa  a 
educação  de  quem  cultiva  as  bellas   artes;    é   preciso   retemperar 
pbras  dos  rivaes  e  luctar  com  elles  para  a  supremacia. 

Esse  grupo  organizador  das  exposições  de  Ponta  Delgada  soube  vencer  as 
difficuldades  que  se  impunham  para  a  realisação  periódica  d'esses  certamens  e 
levou  a  cabo  a  cmpreza  com  inexcedivel  êxito.  Duarte  Maia  não  foi  dos  menos 
activos  e  cabe-lhe  uma  boa  parte  dos  esforços  empregados;  e  como  expositor  lá 
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tinha  o  seu  lugar  marcado  com  os  seus  trabalhos  primorosos  em  forma,  luz,  rea- 
lidade e  colorido. 

O  verde  da  paizagcm  insular  é  bastante  sombrio;  as  lavas  das  erupções  vulca- 
nicasdos  séculos  XV,  XVI  e  XVII,  o  verde  glauco  da  queiró,  a  falta  de  cal  nos  terre- 
nos, as  grotas  e  as  rochas,  siio  a  causa  d'esse  colorido  que,  para  muita  gente,  é 
d'apparencia  triste;  as  telas  de  Jacintho  Gago  Machado  de  Faria  e  Maia,  os  qua- 
dros de  Luiz  Bernardo  Leite  Atliayde  são  documentos  beliissimos,  onde  se  refle- 
ctem a  sentimentalidade  silenciosa  e  a  harmonia  profundamente  sombria  d'essa 
paizagem  ;  Duarte  Maia  procura  a  luz  onde  ella  existe,  porque  ella  apparece  na 
vizinhança  dos  trigaes,  das  estufas  d'ananazes,  nas  serras  cobertas  de  névoa  quan- 
do o  sol  rompe  por  entre  as  brumas ;  e,  sobretudo,  e  ahi  está  a  sua  especialidade, 
reproduz  a  alma  popular  nos  seus  costumes  laboriosos,  estuda  os  typos  pliysicos, 
vae  á  personalidade  nascente  das  individualidades  e  offerece-nos  uma  variedade 
d'estudos  que  são  a  natureza,  a  vida,  a  sociedade  michaelense  reproduzida  aos 
pedaços  por  mão  de  mestre  e  por  um  temperamento  superiormente  dotado. 

A  lista  das  series  dos  quadros  é  grande,  e  seria  assumpto  para  novo  artigo  es- 
tar 1  historiar  e  a  criticar  os  vários  outros  quadros  que  estão  em  sua  casa  e  por 
casa  d'amigos.  Já  me  referi  aos  indispensáveis  para  marcar  os  característicos  e  os 
cuidados  que  a  pintura  merece  ao  pintor,  assim  como  os  necessários  para  classifi- 
car a  arte  do  auctor  d'elle3,  quer  debaixo  do  ponto  de  vista  technico,  quer  sob  as 
disposições  de  espirito  e  de  gosto  que  formam  o  temperamento  artístico  de  Duar- 
te Maia. 

Quem  o  vir  jogar  o  xadrez  no  Club  Michaelense,  á  noite,  terá  uma  demons- 
tração do  caracter  do  pintor,  porque  elle  desdobra  a  sua  personalidade  ao  jogo 
como  a  desdobra  no  homem  mundano;  clássico,  tradicionalista,  meticuloso,  probo. 
Tendo  estudado  os  mestres  do  xadrez,  c  seu  jogo  desenvolve-se  nas  aberturas  clás- 
sicas, depois  miudamente  defendido,  antecipando  ataques,  vae  preparando  a  avan- 
çada das  suas  peças  e  a  victoria  ;  assim  é  a  pintura  filiada  n'esses  mestres  natura- 
listas da  eschola  hollandeza  e  flamenga:  clássico  na  representação  das  coisas,  pes- 
soal no  estudo  do  detalhe  com  o  qual  elle  deu  aos  assumptos  michaelenses  as  par- 
ticularidades características  insulares. 

A.  /.  C. 
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DA 

FREGUEZIA  DE  NOSSA  SENHORA  DOS  PRAZERES 

DO 

Logar  do  Pico  da    Pedra,   colligidas   de   documentos   e 

tradições  pelo  Vigário  da  mesma  Freguezia  António 

Furtado  de  Mendonça,  no  anno  de  191 3 


fissisíçnçia  do  çlilío  e  çíífro,  slia  fdndacão  no  Pico  da  Pçdra 

Um  dos  factos  mais  notáveis  da  historia  da  egreja  em  Portugal  foi,  sem  duvi- 
da, o  j-iroduzido  pela  mudança  de  regimen  e  estabelecimento  da  Republica. 

Com  a  recusa  das  pensões  facultadas  ao  clero  pelo  novo  governo,  e  com  as 
quacs  se  pretendia  subornar-lhe  a  consciência,  e  com  o  fim  de  accelerar  o  ani- 
quilamento da  egreja  no  nosso  paiz,  único  alvo  de  todas  as  leis  opprcssoras,  con- 
densadas no  famoso  decreto  da  Separação,  obra  suja  de  um  audacioso  inimigo 
da  egreja,  tornou-se  mister  o  estabelecimento  da  assistência  do  culto  e  clero  em 
todo  o  paiz.  X 

Na  diocese  dos  Açores,  se  por  um  lado  havia  a  favor  d'esta  instituição  a  fé 
dos  povos  d'este  arciíipelago,  incomparavelmente  mais  fervorosa  do  que  a  do  po- 
vo do  continente  portuguez,  por  outro  havia  contra  eiia  a  falta  de  costume  nos 
povos  em  contribuir  para  a  sustentação  do  clero,  visto  que  esta  diocese,  perten- 
cendo sempre  ao  mestrado  de  Christo,  fora  sempre  sustentada  cm  seus  encargos 
pelo  respectivo  padroado. 

Os  bons  costumes  que  haviam  vigorado  em  tempo  de  contribuir  para  a  sus- 
tentação do  clero,  por  meio  de  benesses  e  differcntes  offertas  com  que  se  comple- 
tavam as  côngruas  parochiaes,  foram  em  S.  Miguel  de  todo  abrogados  por  um 
Decreto  civil  datado  de  17  de  Maio  de  1832,  assignado  em  Ponta  Delgada  pelo 
Sr.  D.  Pedro  IV,  primeiro  precursor  do  Dr.  Affonso  Costa,  auctor  da  lei  da  Sepa- 
ração. 

E  porque  é  pouco  conhecido  esse  documento,  aqui  se  transcreve  o  que  n'elle 
se  legislou  relativamente  ao  assumpto  de  que  se  trata. 

Art.  10  -Cessam  os  ordenados  pagos  até  agora  pelo  thesouro  publico  aos 
ouvidores  ecclesiasticos. 

Art.  11  — Ficam  prohibidas  todas  as  offertas,  emolumentos  ou  benesses  que  se 
costumam  levar  por  occasicão  da  administração  dos  sacranientos  do  baptismo, 
penitencia  ou  matrimonio,  ou  estes  pertençam  aos  parochcs  e  mais  empregados 
ecclesiasticos  ou  ás  fabricas  das  egrejas ;  não  se  poderá,  por  isso,  exigir  de  ora 
avante  quantia  alguma,  nem  a  titulo  de  assignatura  ou  publicação  dos  proclamas, 
nem  a  titulo  da  luz  que  se  accende  para  a  _  dministração  do  baptismo,  a  qual 
será  fornecida  gratuitamente  peia  fabrica  da  egreja. 

Art.  12— Ficam  supprimidos  os  pagamentos  das  luctuosas,  das  offertas  e  do 
signa!  funerário,  quando  dos  parochos  e  thesoureiros  se  exigir  somente  a  encom- 
mendação  e  acompanhamento  do  freguez  dcfunclo. 

Esta  carta  de  alforria  concedida  peio  idolo  dos  liberae.;  a  todos  os  catholicos 
portuguezes,  que  ficariam  a  servir-se  dos  seus  parochos  como  de  servos  de  gleba, 
ísem  outra  retribuição  mais  do  que  a  facultida  pelo  estado,  que  outro  idolo  (Af- 
gnso  Costa)  se  encarregaria  de  supprimir,  só  na  Ilha  de  S.Miguel  teve  inteiro  vigor. 


REVISTA    MICHAELENSE  1213 

No  Pico  da  Pedra,  nem  a  troco  de  luzes  nem  a  troco  do  serviço  dos  sinos,  se 
recebe  coisa  alguma  dos  freguezes  com  excepção  do  repique  dos  baptisados  pelo 
qual  é  esportulado  o  sacristão  pela  ,c:enerosidade  muito  livre  e  por  vezes  mes- 
quinha dos  interessados. 

Não  admira,  pois,  que  ao  terminar  o  mcz  de  junho  de  IQll,  quando  o  paro- 
cho  e  cura  do  Pico  da  Pedra  deixavam  de  receber  do  Estado  a  sua  côngrua,  não 
houvesse  uma  única  pessoa  n'esta  freguezia  que  pensasse  no  modo  de  assegurar 
a  subsistência  dos  seus  parochos. 

Continuava  o  serviço  religioso  de  utilidade  commum  e  o  de  interesse  parti- 
cular era  exigido  da  mesma  forma,  sem  a  minima  preoccupação  com  a  vida  eco- 
nómica dos  padres  do  Pico  da  Pedra. 

Foi  João  da  Ponte,  modesto  lavrador  d'esta  terra,  o  primeiro  que,  baptisando 
um  filho  a  23  de  julho  do  citado  anno,  se  lembrou  de  offertar  ao  seu  parocho 
uma  moeda  de  seiscentos  e  vinte  cinco  reis. 

'  Mcricc  aqui  o  registo  do  seu    nome,   porquanto   cinco   freguezes   haviam   já 
exibido  antjs  d'elle  o  mesmo  serviço  sem  tal  lembrança. 

Pui  ante  o  segundo  semestre  do  anno  de  1911  continuou  o  serviço  religioso 
á  mercê  da  generosidade  dos  habitantes  d'esta  freguezia  que  n'esse  período  só  ti- 
veram para  dar  aos  seus  parochos  em  offertas  como  a  mencionada,  uma  quantia 
pouco  superior  a  lOSOUO. 

Poi  no  principio  de  janeiro  de  1012  que,  em  vista  das  instrucções  recebidas 
do  Prelado  Diocesano,  teve  o  parocho  d'esta  freguezia  de  explicar-se  com  os  seus 
freguezes,  declarando-ihes  a  obrigação  que  ficavam  de  sustentar  os  seus  parochos. 

Picou  estabelecido  que  a  cobrança  para  este  fim  se  faria  de  seis  em  seis  me- 
zes  e  que  a  quota  que  cada  faniilia  teria  de  pagar  seria  egual  á  estabelecida  para 
o  medico,  com  o  que  ninguém  teria  de  que  queixar-se,  visto  como  nenhum  bom 
christão  estimaria  mais  ter  ao  seu  serviço  um  medico  para  o  corpo  do  que  outro 
para  a  alma. 

Procedeu-se  á  primeira  cobrança  feita  por  um  rol  de  que  foram  excluidas  em 
bom  numero  as  famílias  mais  pobres,  sendo  encarregado  d'este  serviço  o  sacris- 
tão, que  fazia  também  a  cobrança  para  o  partido  medico. 

Produziu  a  cobrança  dos  dois  semestres  de  1912  a  quantia  de  286$595  e  a  do 
anno  de  1913  a  de  312$360. 

Deficiente  como  é  fácil  de  ver,  para  a  sustentação  de  dois  parochos,  e  consti- 
tuida  por  quotas  diversas  e  na  sua  maioria  demasiado  limitadas,  teve  comtudo, 
esta  cifra  a  vantagem  de  agradar  a  todos,  havendo  até  quem  espontaneamente  e 
por  sua  conta  augmentasse  a  sua  quota,  não  sendo  de  pequena  satisfação  para 
quem  regulou  este  serviço  a  consideração  de  que  só  duas  famílias  se  esquivassem 
de  pagar  este  suave  tributo  aos  ministros  da  sua  religião,  allegando  que  só  o  fa- 
riam quando  carecessem  de  serviços  pessoaes.  Foram  estes  João  Ferreira  Pinho, 
que  vive  com  sua  mulher  e  í.\anuel  da  Silva,  que  vive  com  sua  irmã. 

São  pessoas  bastante  coniiecidas  pela  sua  avareza,  que  fecharam  sempre  a  sua 
porta  a  todos  os  peditórios  da  egreja,  e  que  para  o  cumprimento  do  dever  paschal 
não  conhecem  como  mãe  a  egreja  parochial  de  N.  S."  dos  Prazeres,  o  primeiro 
desde  alguns  annos,e  o  segundo  desde  que  foi  regulado  o  serviço  da  assistência 
do  culto  e  clero. 

Esíabelecirnento  da  Parochia  dç  N.  5."  da  Boa  Uiagern  das  Calhetas 

E'  muito  mais  antigo  do  que  o  curato  de  N.  S."  dos  Prazeres  o  curato  de  N. 
S.°  da  Boa  Viagem  do  lugar  das  Calhetas,  e  foi  constituid©  em  bases  jurisdiccio- 
naes  verdadeiramente  singulares. 

Pertencia  á  jurisdicção  de  duas  parochias.  Da  egreja  para  o  leste  pertencia  á 
jurisdicção  da  Parochia  do  Senhor  Bom  Jesus  de  Rabo  de  Peixe  e  da  mesma  egrc' 
ja  para  o  oeste  pertencia  á  jurisdicção  de  N.  5,"  da  Luz  dos  Fenaes. 
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Assim  s-:  manteve  até  se  constituir  esta  parocliia  de  N.  S.°  dos  Prazeres  na 
qual  foi  incorporado  o  lugar  das  Calhetas  quanto  á  jurisdicção  civil,  porque  no 
tocante  á  parte  espiritual  e  governo  ecclesiastico  ficou  sendo  para  todos  os  effeitos 
uma  parochia  distincta,  servida  por  um  cura  com  o  titulo  e  foros  de  parocho  com 
todas  as  immunidades  e  isempções  do  seu  cargo,  sem  outro  documento,  que  as 
justificasse  mais  do  que  o  diploma  annual  que  a  todos  os  parochos  amovíveis  é 
passado  pela  secretaria  episcopal. 

A  dependência  em  que  ficou  o  povoado  das  Cailutas  d'este  do  Pico  da  Pe- 
dra no  concernente  a  administração  civil  feita  pelo  Regedor  d'este  ultimo  logar, 
considerado  sede  da  Parocliia,  e  a  administração  temporal  da  sua  egreja  feita  pela 
junta  de  Parochia  de  N.  S."  dos  Prazeres,  foi  coisa  que  nunca  poude  agradar  a 
uma  população,  que  reconhecia  ter  direito  a  unia  autonomia  que  a  constituísse 
para  todos  os  effeitos  uma  parocliia  independente. 

Foi  em  1907  que  os  votos  de  tantos  annos,  tiveram  a  sua  completa  satisfação, 
com  um  despacho  ministerial  de  um  de  Agosto  d'aquelle  anno  no  qual  foi  aucto- 
risada  a  constituição  da  nova  Parochia  de  N.  S."  da  Boa  V^iagem. 

A  influencia  politica  que  para  isso  concorreu  teve  em  seu  auxilio  a  favorável 
informação  da  junta  de  parochia  de  N.  S."  dos  Prazeres  da  presidência  do  actual 
parocho  do  Pico  da  Pedra. 

Para  se  tornar  effectiva  a  concessão  regia  que  auctorisava  a  creação  da  nova 
parochia  de  N.  S."  da  Boa  Viagem  foi  necessário  um  processo  em  que  teve  de 
intervir  a  auctoridade  diocesana  pelas  relações  de  harmonia  do  poder  civil  com 
o  ecclesiastico,  que  então  vigoravam  no  regimen  de  união  do  estado  com  a  egreja, 
quebradas  só  depois  pelo  estabelecimento  da  Republica. 

A  decisão  que  em  tal  processo  interpoz  o  Prelado  Diocesano  foi  que  só  se 
reconheceria  a  independência  da  parochia  de  N.  S.°  da  Boa  Viagem,  quando  n'ella 
se  estabelecesse  um  cemitério  próprio. 

Convém  notar  que  antes  de  subir  á  sentença  episcopal  o  processo  referido, 
havia  este  corrido  no  tribunal  ecclesiastico  da  Ouvidoria  da  Ribeira  Grande,  sen- 
do o  ouvidor  Egas  Moniz,  o  Juiz  da  mais  baixa  instancia  encarregado  de  fazer  as 
demarcações  da  nova  parochia,  serviço  em  que  cxhibiu  os  seus  conhecimentos 
geodésicos  n'uma  terminologia  que  só  a  entendidos  engenheiros  será  dado  com- 
prehender. 

Sem  respeito  pelos  usos  estabelecidos  e  demarcações  antigas,  cortou  o  pão  e 
o  queijo  como  quem  dispunha  da  faca,  e  a  obra  ficou  tão  perfeita  que  a  vigorar 
terá  o  parocho  do  Pico  da  Pedra  de  fazer  serviço  nas  Calhetas  e  o  das  Calhetas 
no  Pico  da  Pedra. 

Para  divisão  das  duas  parochias  só  pôde  descobrir  a  estr?da  norte  sul  do 
Pico  da  Pedra,  fazendo  subir  a  parochia  das  Calhetas  até  á  canada  da  «Maria  do 
Ceu»  do  Pico  da  Pedra  e  descer  esta  do  Pico  da  Pedra  até  á  estrada  nova  das  Calhetas. 

Não  se  tendo  construído  o  cemitério  da  nova  parochia,  ficou  ///  pectore  a  sua 
constituição  civil  e  ecclesiastica. 

Isso  porém,  não  obstou  a  que  por  alvará  do  Governo  Civil  de  28  de  Dezem- 
bro de  1907  fosse  ordenada  a  posse  da  junta  de  Parocliia  de  N.  S.°  da  Boa  Via- 
gem das  Calhetas  que  se  tornou  effectiva  no  dia  2  de  Janeiro  de  1908. 

Só  para  o  serviço  militar  continua  a  ser  desconhecida  a  nova  parochia  de  N. 
S.°  da  Boa  Viagem  porque  pelo  ministério  da  Guerra  não  constou  o  seu  estabele- 
cimento definitivo  e  legal. 


Qliadro  sypnoti(o  do  clçro  qiiç  seruid  a  trçgtiçzia  de  N.  3.=*  dos  Prazeres 
desde  a  insíifUição  do  seii  çiiraío 

Emquanto  foi  curato  suffraganeo  da  freguezia  do  Senhor  Bom  Jesus  serviram 
os  seguintes  ecclesiastlcos,  com  a  denominação  de  curas ; 
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P.""  Manuel  Lopes  d'Alnieida,  P.''  Miguel  Tavares  d'Amaral,  P/  João  Tavares 
do  Amaral,  P.''  João  Pedro  Tavares,  P.''  José  Manuel  Pereira,  P.''  João  Jacintlio  Ra- 
poso e  P.''  Francisco  José  d'Amara!  e  Mello. 

Depois  de  constituída  parocliia  serviram  a  freguezia  de  N.  S.*  dos  Prazeres 
como  paroclios,  conservando  os  títulos  de  curas  os  seguintes  ecclesiasticos : 

P.''  Francisco  José  d'Amaral  e  Mello,  P.''  José  Lucindo  da  Graça  Sousa,  P/ 
João  Pedro  Soares  e  P."  António  Furtado  de  Álendonça. 

O  primeiro  e  o  ultimo  d'estes  tiveram  instituição  canónica  e  ao  ultimo  foi 
concedido  em  sua  carta  de  collação  o  titulo  de  vigário. 

Serviram  de  coadjutores  do  Rev.  Parocho  Francisco  José  d'Amaral  e  Mello, 
sendo  por  elle  retribuídos  os  seguintes  ecclesiasticos : 

P."  Manuel  Moniz  de  Sousa,  1870-1S71,  P."  José  Jacintho  Carreiro.  1871-1875, 
P.'' José  Ignacio  Ferreira  Rodrigo,  1875-1880  e  P."  José  Lucindo  da  Graça  Sousa,  1880. 

Serve  c  logar  de  cura-coadjutor,  officialmente  creado,  o  ecclesiastico  P.^  Ma- 
nuel Soares  do  Couto. 

Serviram  a  Capellania  da  egreja  parochial  de  N.  S.^  dos  Prazeres  os  eccle- 
siasticos : 

P.''  Manuel  Tavares  de  Rezendes,  P.''  José  Caetano  Tavares,  P.*"  Joaquim  An- 
tónio Soares,  P.""  António  Moniz  de  Sousa,  P."  José  Caetano  Tavares  pela  segun- 
da vez.  (a) 

No  numero  dos  parochos  da  freguezia  de  N.  S.°  dos  prazeres  não  foi  incluído  o 
P."  João  de  Medeiros  Frazão,  natura!  do  logar  do  Cabouco  da  vílla  da  Lagoa,  porque 
tendo  sido  nomeado  para  substituir  o  P."  José  Lucindo  da  Graça  Sousa,  foi  declara- 
do sem  effeito  a  sua  nomeação  visto  recurar-se  a  recebe-lo  como  seu  pastor,  o  povo 
d'este  logar. 

No  primeiro  domingo  em  que  se  apresentou  para  celebrar  missa  dirigiram-se 
á  sacristia  varias  pessoas,  falando  por  todos  Manuel  da  Costa  Aguiar,  que  de- 
clarou ao  novo  parocho  que  o  não  queriam  para  seu  pastor.  E  como  elle  pergun- 
tasse o  motivo,  foi-lhe  respondido  que  era  por  não  trazer  carta  limpa  dos  portos 
por  onde  passara. 

Respondeu  por  este  motivo,  com  outras  pessoas,  no  Juizo  d'esta  Comarca,  o 
dito  Manuel  da  Costa  Aguiar,  sendo  todos  absolvidos. 

Foi  então  nomeado  parocho  do  Pico  da  í^edra  o  P.''  |oão  Pedro  Soares,  que 
exercia  idêntico  cargo  na  freguezia  de  Agua  Retorta, 


fi  estiagern  do  a-nno  de  1913  e  a  eíjhtibçraníç  prodUcção  agriçola 

do  rnesrno  anno 

Desde  alguns  annos  vem-se  manifestando  no  archipelago  açoreano  uma  notá- 
vel modificação  atmospherica,  que  com  o  calor  do  verão  e  o  frio  do  inverno  vae 
tornando  estas  paragens  outrora  tão  doces  e  amenas,  n'uma  verdadeira  dependên- 
cia (los  estados  norte-americanos. 

Tão  sensível  se  vae  tornando  esta  differença  de  clima  de  anno  para  anno,  que 
muitos  d'aquclles  que  regressam  da  America  em  pleno  verão,  chegam  a  affirmar 
que  não  é  maior  o  calor  que  lá  se  sente. 

O  anno  de  mil  novecentos  e  treze  foi  dos  que  mai-s  se  distinguiram  n'este  sen- 
tido, não  tanto  pela  intensidade  do  calor,  como  sobretudo  pela  prolongada  estia- 
gem da  primavera  e  estio,  as  duas  estações  em  que  os  nossos  campos  mais  care- 
cem de  humidade  para  alimentar  as  suas  producções,  que  constituem  a  melhor 
fonte  de  riqueza  dos  Açores. 

Tão  desanimados  se  viram  alguns  lavradores  d'esta  freguezia,  que  chegaram 
a  abandonar  ao  senhorio  as  terras  que  traziam  de  renda  depois  de  semeadas,  jul- 


(a^  Succedeu  ao  P.''  josc  Caetano  Tavares  o  P.''  Manuel  Raposo  Custodio,  vigário  dos  Fenaes 
da  Luz,  que  começou  a  exercer  o  cargo  de  capelião  a  8  de  Agosto  de  191\ 
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gando  preferível  sacrificar  os  serviços  e  despezas  dos  adubos  e  sementeira,  a  ter 
de  pagar  no  fim  do  anno  a  renda,  após  uma  coilieita  que  se  lhes   afi<íurou   nulla. 

A'  insistência  com  que  os  céus  se  mostravam  inclementes,  parecendo  feitos  de 
bronze,  sem  um  ligeiro  orvalho  que  adoçasse  os  ardores  da  calma  e  da  seccura 
produzida  por  uma  constante  aragem  do  norte,  que  dava  aos  campos  um  verda- 
deiro aspecto  de  charnecas,  correspondia  a  fé  do  povo  com  suas  fervorosas  roga- 
ções de  espontânea  piedade. 

O  Pico  da  Pedra,  Rabo  de  Peixe,  Calhetas  e  Fenaes,  como  situados  na  parte 
mais  estreita  da  ilha,  constituem  por  isso  mesmo  a  região  onde  peores  effeitos  pro- 
duz uma  estiagem  prolongada. 

O  Senhor  Bom  Jesus  da  freguezia  de  Rabo  de  Peixe,  imagem  de  grande  de- 
voção, é  sempre  o  invocado  pela  fé  popular  n'cstes  grandes  apertos. 

No  presente  anno,  quando  já  as  rogações  populares  se  haviam  manifestado 
por  muitos  modos  nos  differentes  iogares  da  circumscripção  nomeada,  sem  resul- 
tado, foi  deliberada  sem  grandes  apparatos  de  publicidade,  a  sahida  da  imagem  do 
Senhor  Bom  Jesus  em  andor  e  cortejo  penitente  por  algumas  ruas  do  logar  de  Ra- 
bo de  Peixe. 

Destinouse  para  isso  a  tarde  do  dia  7  de  Junho. 

E,  embora  fosse  dia  de  trabalho,  foi  tamanho  o  concurso  de  povo  do  logar  e 
arredores,  que  muito  difficil  seria  calcular  ao  certo  os  milliares  de  pessoas  que  alli 
compareceram  em  devota  romaria. 

Para  ouvir  o  sermão  que  precedeu  a  procissão  foi  mister  fazer  levantar  todas 
as  senhoras,  que  occupavain  a  nave  central  da  espaçosa  egreja  do  Senhor  Bom 
Jesus. 

li,  apesar  de  tamaniio  concurso,  como  poucas  vezes  se  terá  alli  obseivado, 
foi  de  notar  o  silencio  e  attenção,  com  que,  enternecidos,  escutaram  por  meia  iio- 
ra  tantos  milhares  dj  ouvintes  o  orador,  que  alli  foi  interpretar  os  sentimentos  de 
piedade  d'aquella  enorme  multidão. 

Pareceu  mostrar-se  surdo  ás  supplicas  do  seu  povo,  aquelle  mesmo  Seniior, 
que  nunca  é  invocado  em  vão. 

A  estiagem  continuou,  sem.  comtudo  esmorecer  a  fé  popular  que  continuou 
n'esta  freguezia  a  manifestar-se  em  romarias  nocturnas,  da  egreja  parochial  para  a 
ermida  de  N.  S."  dos  Prazeres,  recitando-se  o  terço  em  plangente  toada,  e  fazen- 
do-se  fervorosas  supplicas  ás  portas  da  egreja,  tomando  parte  n'estts  piedosos 
cortejos  uma  boa  fileira  de  creanças  em  cuja  innocencia  se  apoiavam  os  adultos 
que  as  acompanhavam. 

Tudo  pareceu  baldado,  porque  a  chuva  só  veiu  quando  os  campos  apenas 
careciam  d'ella  para  que  reverdecessem  as  hervas,  que  deviam  alimentar  os  ani- 
maes. 

O  vinho  e  o  milho,  principal  artigo  da  alimentação  popular,  quiz  Deus  produ- 
zil-os  como  por  milagre. 

Porque  apezar  de  tamanha  estiagem,  como  não  ha  memoria  na  opinião  dos 
velhos,  a  producção  do  segundo  foi  muito  regular  e  a  do  primeiro  foi  tão  extraor- 
dinária que  não  houve  vasilhas  para  o  conter. 

Bem  merecido  é  este  registo  n'um  livro  destinado  a  perpetuar  sobretudo  as 
memorias  religiosas  de  um  povo,  ficando  a  servir  de  exemplo  e  incentivo  este  fa- 
cto, para  que  de  Deus  nunca  desconfiem  aquelles  mesmos  que  maij  desmerecem 
a  sua  misericórdia,  se  com  verdadeira  fé  e  piedade  se  lançarem  em  seus  braços 
paternaes. 

Effeitos  do  íçrrçrnoío  de  1755  na  frçgíiezia  do  Senhor  Boni  JesUs 

de  Rabo  de  Peiíje 

Por  fazer  parte  d'aquella  freguezia  n'aquella  data  o  logar  do  Pico  da 
Pedra,  e  salvar  do   esquecimen.o  um   documento    tão  valioso,   vae   ser  trans- 
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cripto  n'estas  Memorias  o  seguinte  resisto  encontrado  no  livro  do  tombo  da  cita- 
da freguczia,  a  folhas  134. 


Lembrança  do  que  aconteceu  n'esta  freguezia  no  primeiro  de  novembro  de  1755 

Sendo  horas  de  mi:>sa  do  dia,  das  nove  para  as  dez  horas,  aconteceu  de  re- 
pente que  a  bahia  que  faz  esta  freguezia  da  parte  do  poço  d'ella,  se  seccou  de 
tal  sorte,  que  se  viu  até  ao  centro  a  baixa  de  S.  Sebastião,  e,  ao  mesmo  tempo, 
enchia  a  maré  tão  extraordinariamente  que  chegou,  de  uma  das  trez  vezes  que 
houve  este  fluxo  e  refluxo  da  maré,  a  cobrir  a  calçada  do  poço,  e  levou  em  uma 
d'ellas  os  barcos  d'este  porto.  Com  a  novidade  do  caso  nunca  visto,  se  juntou  o 
povo  admirado  e  suspenso,  sem  se  poder  averiguar  do  que  procederia  a  enchente 
e  vazante  da  maré,  e  por  tão  extranlia  novidade  se  averiguou  ser  grande  castigo 
da  Mão  de  Deus  com  que  nos  ameaçava. 

Levado  d'este  temor,  convoquei  o  povo  que,  admiradas,  clamavam  ao Ceu  mi- 
zericordia;  e  com  suspiros  feriam  os  ares,  justamente  temerosos,  e,  com  tocfo  o 
Povo  junto,  se  deu  logo  principio  a  cantar  o  terço  á  Virgem  Nossa  Senhora,  a 
quem  todos  tomaram  por  intercessora  e  advogada  deante  de  seu   Bemdito   Filho. 

No  dia  seguinte  se  deu  logo  principio  a  uma  novena  á  Virgem  Nossa  Senho- 
ra da  Agonia;  e,  no  fim  d'ella  se  cantou  missa  solemne  e  se  expoz  o  Santíssimo 
Sacramento,  canta ndo-se  na  presença  de  tão  Soberano  Senhor  o  Te-Deum  Lauda- 
nuis  em  acção  de  graças.  E  foi  esta  freguezia  a  única  que  n'esta  ilha  deu  a  de- 
monstração de  catholicos,  e  que  fez  publicas  preces,  temendo  os  castigos  da  Mão 
de  Deus. 

Passados  alguns  dias  chegou  da  cidade  de  Lisboa  embarcação  e  nos  trouxe 
aquellas  tão  tristes  novas,  que  sempre  ciiorarão  os  presentes  e  futuros,  de  que  a 
maior  parte  da  corte,  no  mesmo  dia  primeiro  de  novembio  da  mesma  era  de  mil 
setecentos  cincoenta  e  cinco,  e  ás  mesmas  horas,  sentira  tão  grandes  terremotos, 
que  em  menos  d'um  quarto  d'hora  se  viu  desolada  e  cabida  por  terra,  perigando 
nas  suas  ruiiias  mais  de  setenta  mil  almas.  E  para  que  se  visse  que  não  só  um 
elemento  da  terra  se  armara  a  destruir  aquella  miserável  cidade,  também  o  ele- 
mento do  fogo  consumiu  e  reduziu  a  cinzas  o  que  a  terra  não  pode  devorar. 

Estes  são  os  effeitos  que  produzem  os  peccados  dos  homens,  e  a  matéria  em 
que  se  accende  a  indignação  Divina. 

Lidas  tão  lamentáveis  noticias  e  desgraças,  tanto  para  se  sentirem,  abrimos 
todos  os  olhos  n'esta  ilha,  e  a  Deus  se  principiaram  a  render  as  graças  por  nos 
deixar  ameaçados  sim,  mas  não  castigados.  E  porque  era  justo  se  desse  uma  sa- 
tisfação publica  á  Justiça  Divina,  de  nós  tanto  aggravada;  quiz  eu,  como  Vigário 
n'esta  freguezia,  pois  tinha  sido  o  primeiro,  que,  sem  saber  a  que  se  encaminhava 
aquella  nunca  vista  demonstração  no  elemento  das  aguas,  continuar  (sabida  já  a 
causa  do  seu  fluxo  e  refluxo)  a  rogar  a  Deus  pelo  perdão  das  minhas  culpas  e  de 
todos  os  meus  freguezes,  por  cujo  motivo  se  deu  logo  principio  a  outra  novena  á 
Virgem  Nossa  Senhora  da  Agonia,  assistindo  a  ella  a  presença  do  Senhor  Sacra- 
mentado, e  para  que  se  fizesse  com  a  soleinnidade  possível,  convoquei  alguns  re- 
ligiosos de  S.  Erancisco.para  que  ao  canto  d'or2ão  se  desse  principio  atai  novena, 
assim  se  continuou  com  grande  concurso  de  povo  e,  nos  dias  d'ella,  á  noite,  o  Mi- 
serere  cantado  a  canto  de  órgão. 

No  fim  da  dita  novena,  se  fez  uma  procissão  de  penitencia  em  que  todos  fo- 
ram descalços,  (nemine  discrepante)  na  qual  se  fizeram  extraordinárias  peniten- 
cias, e,  no  fim  d'ella,  ao  recolher  da  procissão,  me  foi  preciso  pregar  ás  minhas 
ovelhas  a  emenda  da  vida  e  a  penitencia  que  por  eilas  devia  fazer  cada  um  de 
ni')S  para  escaparmos  ao  castigo  tão  justamente  merecido  por  nossas  culpas. 

No  dia  seguinte, com  assistência  dos  mesmos  reIigio-:os  e  mais  clérigos  d'esta fregue- 
zia e  concurso  de  muita  gente,  mandei  fazer  n'esta  egreja  um  solemne  officio,  pelas  al- 
masde  todosaquellesquetinham  acabado  as  vidasnas  ruinasdeLisboa.acção  esta  que 
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por  ser  de  tanta  piedade  espero  seria  de  Deus  acceita  para  bem  d'aquellas  almas. 

Passou  o  arino  de  1755  e  de  1756  sem  haver  mais  demonstração  de  alguma 
vingança  da  Mão  de  Deus.  e  chegou  o  dia  nove  de  novembro  de  1757  das  onze 
para  a  meia  noite,  e  geralmente  se  sentiu  n'esta  iliia  um  grande  terremoto,  que  a 
todos  deixou  temidos,  esperando  da  Mão  de  Deus  algum  castigo;  e  n'este  tempo 
de  tão  justo  temor  chegou  um  barco  das  ilhas  debaixo.  Terceira,  S.  Jorge,  Pico  e 
Faya',  e  nos  deu  a  noticia  infausta,  triste  e  lamentável,  dos  effeitos  que  causou 
n'ellas  o  tal  tremor  de  terra,  ás  mesmas  horas  da  noite  que  n'esta  se  tinha  sentido 
o  seu  abalo  somente. 

A  cidade  d'Angra  ficou  toda  arruinada,  cuja  perda  serão  necessários  annos 
para  se  reparar,  mas  não  morreu  pessoa  alguma. 

A  de  S.  Jorge  sentiu  maior  estrago  em  algumas  das  freguezias  em  que  se  diz 
pereceram  nas  suas  ruinas  para  cima  de  duas  mil  almas,  nas  do  Pico  e  Fayal  ruí- 
nas nos  edifícios,  mas  sem  mortes  de  pessoas. 

A'  vista  de  tão  grandes  castigos  da  Mão  de  Deus,  discorreram  os  Timoratos 
que  ainda  não  estava  aplacada  a  Justiça  Divina,  por  cujo  tão  justíssimo  motivo 
se  deram  principio,  n'esta  freguezia,  a  novas  preces,  por  onde  rogássemos  do  cora- 
ção a  Deus  nos  perdoasse  benigno,  vendo-nos  contrictos  e  arrependidos  das  culpss. 

O  patrono  que  baseámos  n'esta  occasião,  que  por  nós  intercedesse  deante  da 
Magestade  Divina  tão  justamente  offendida,  foi  o  glorioso  S.  Francisco  de  Borja, 
advogado  contra  os  tremores  de  terra. 

Deu-se  principio  a  uma  novena  ao  nosso  protector  crm  o  Senhor  exposto,  e, 
noite,  nos  dias  d'ella  se  fez  o  Miserére.  E  no  domingo  seguinte  e  nos  mais  da 
dita  novena,  convoquei  confessores  de  fora  para  dispor  a  todos  para  uma  publica 
penitencia  de  suzs  culpas,  e  quasi  todos  se  confessaram  e  comniungaram. 

E,  na  tarde  do  mesmo  domingo,  preguei  a  um  innumeravel  concurso  de  po- 
vo, assim  d'esta  freguezia  como  de  fora  d'ella,  e  sendo  um  quarto  de  hora  do  dia 
sahiu  d'esta  Egreja  uma  estrondosa  procissão  de  penitencia  ;  n'ella  foram  todos 
descalços  sem  excepção  de  pessoa :  os  Ecclesiasticos  alem  de  irem  descalços  leva- 
vam cordas  ao  pescoço  e  corças  de  silvas  na  cabeça;  deante  da  proci;são  iam 
cento  trinta  e  sete  meninos  com  uma  Cruz  alçada,  indo  processionalmcnte  com 
grande  modéstia  e  edificação,  nus  da  cintura  para  cima,  com  pedras  aos  hombros 
e  enrolados  com  silvas.  Setenta  e  sete  homens  com  estrondosa  penitencia.  Scgiii- 
am-se  as  irmandades,  no  corpo  da  procissão  ia  o  andor  de  N.  S."  das  Mercês  ves- 
tida de  roxo,  e  andor  ae  S.  Francisco  de  Borja,  e,  no  fim  d'ella  me  seguia  eu  que 
levava  a  imagem  de  meu  Senhor  Jesus  Christo,  com  a  penitencia  que  o  meu  Se- 
nhor me  inspirou,  e,  após  de  toda  esta  ordem  de  procissão,  iam  todas  as  mulheres 
com  grandes  penitencias  de  edificação  e  exemplo. 

Correu  toda  a  freguezia  com  todo  o  socego,  devoção  e  silencio  rccolhendo-se 
pelas  dez  horas  da  noite. 

Na  segunda-feira  logo  seguinte,  se  concluiu  a  novena  ao  glorioso  S.  Francisco 
de  Borja  e  se  lhe  cantou  missa  solemne  com  assistência  dos  religiosos  de  S.  Fran- 
cisco, e,  no  fim  da  missa  se  expoz  o  Santíssimo  Sacramento  e  se  cantou  o  Te- 
Deum  Laudamus  em  acção  de  graças  em  nos  livrar  a  Misericórdia  Divina  dos  cas- 
tigos merecidos  por  nossas  culpas. 

Permitta  o  mesmo  Senhor  tenha  attendido  ás  nossas  supplicas,  acceitando  be- 
nigno as  nossas  penitencias,  e  com  ellas  se  aplacasse  a  sua  Divina  Justiça,  e,  em- 
fim,  nos  dê  auxílios  para  perseverarmos  todos  em  tão  santos  propósitos:  Assim  o 
permit-a  a  sua  Divina  Clemência,  Bondade  e  Misericórdia. 

Dei  esta  conta  e  puz  em  lembrança  o  referido  para  exemplo  dos  presentes  e 
consulta  dos  futures.  Assim  a  affirmo  aos  Santos  Evangelhos.  Rabo  de  Peixe  e  de 
Agosto  31  de  1757. 

(ass.)  O  Vigário  João  de  Sousa  Sá  Bettencourt. 

No  1."  volume  paginas  230,  da  sua  Historia  das  Quatro  Ilhas,  que  formam   o 
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Districto  da  Horta,  refere-se  António  da  Silveira  Macedo  ao  plienomeno  descripto 
na  primeira  parte  da  noticia  acima  transcripta  nos  termos  seguintes: 

«A  8  d'outabro  d'estc  anno  (1755)  recebeu  a  Camará  uma  carta  da  abbadessa 
do  convento  de  S.  João  d'esta  iiiia,  avisando-a  de  que  uma  religiosa  d'aquelle  con- 
vento, pessoa  de  muito  boa  vida,  tivera  revelação  d'um  grande  castigo  iminente, 
que,  em  virtude  d'este  aviso  aquella  communidade  fizera  preces  por  trez  dias  e 
uma  devota  procissão,  o  que  participava  á  Camará  para  esta  resolver  como  melhor 
lhe  parecesse. 

Officiou  a  Camará  ao  ouvidor  ecclesiastico,  enviando-lhe  copia  da  carta  da 
abbadessa  e,  consultando-o  a  este  respeito,  elle  então  depois  de  se  informar  e  ave- 
riguar bem  o  caso,  respondeu  que,  supposto  estivesse  convencido  da  boa  vida  da 
religiosa,  comtudo  não  reconhecia  n'aquelle  aviso  as  notas  características  d'uma 
revelação  divina,  por  isso  não  podia  ordenar  preces  publicas  ;  não  dissuadindo, 
porém,  de  as  fazerem  particularmente. 

Chegou,  porém,  o  dia  1.°  de  novembro,  sabbado,  e  pelas  dez  horas  e  meia  da 
manhã  estando  o  tempo  muito  sereno,  de  repente  cresceu  o  mar  alem  do  costume 
e  da  mesma  sorte  vasou;  continuando  assim  mais  duas  vezes,  augmentando  porém 
progressivamente,  de  sorte  que,  a  terceira  enchente  chegou  aos  moinhos  d'agua 
da  ribeira  da  Conceição,  na  altura  de  8  palmos,  e  depois  vasou  tanto  que  os  na- 
vios quasi  que  tocaram  com  a  quilha  no  fundo  do  mar,  ficando  depois  manso  co- 
mo d'antes,  tendo  levado  d'areia  vários  barcos  e  um  bergantim  que  estava  varado 
entre  os  montes  mas  felizmente  ninguém  morreu. 

Correu  logo  o  povo  esi^avorido  ás  egrejas  partindo  a  collcgiada  da  Matriz  e 
após  cila  as  corporações  religiosas  e  Camará  e  todos  os  pnncipacs  para  a  praia 
do  Almoxarife  a  buscar  a  veneranda  imagem  do  Seniior  Santo  Christo  que  trou- 
xeram em  procissão  para  a  egreja  da  AAisericordia,  onde  esteve  por  trez  dias  em 
lausperenne,  concorrendo  o  povo  a  preces  publicas  e  o  mesmo  se  praticou  nas 
mais  egrejas,  para  onde  foram  passando  a  sacrosanta  imagem,  e  assim  continua-, 
ram  em  exercícios  de  devoção  e  piedade  até  25  de  janeiro  de  1756  em  que  chegou 
navio  de  Lisboa  e  se  soube  então,  que  no  mesmo  dia  em  que  n'esta  ilha  houvera 
as  enciíentes  á  mesma  hora,  um  violento  terremoto  arrasara  a  maior  parte  da  ci- 
dade de  Lisboa  dentro  em  S  minutos  perecendo  mais  de  40.0C0  pessoas." 


No  fim  do  volume  citado  encontram-se  copiadas,  entre  os  documentos  histó- 
ricos, sob  os  números  75,  7õ  e  77  as  cartas  trocadas  entre  a  abbadessa  de  S.  João, 
Camará  e  ouvidor  da  Morta,  todas  com  data  anterior  a  1  de  novemb.ro  de  1755, 
sendo  de  notar  que  as  cartas  da  Camará  são  assignadas  por  todos  os  membros 
da  mesma,  que  eram  então  ao  todo  em  numero  de  5  e  das  pessoas  mais  qualifi- 
cadas da  ilha  do  Fayal. 

No  archivo  parochial  de  Santa  Justa  da  cidade  de  Coimbra,  foi  encontrada  a 
seguinte  nota  sobre  os  acontecimentos  referidos,  a  qual  foi  facultada  por  copia  ao 
collcccionador  d'cstas  Memorias,  pelo  Rev."  Dr.  Caetano  Travassos  Lima,  ex-vice 
Prior  da  fígreja  de  Santa  Cruz  d'aquella  cidade. 

"No  anno  de  1755,  em  o  1."  de  novembro  das  nove  para  as  dez  horas  da 
manhã  estando  no  coro  a  rezar-se  fVima,  succedcu  este  terremoto  nunca  visto 
n'cste  reino,  em  que  as  casas  todas  tremeram  e  se  abalaram  os  conventos  e  as 
egrejas  todas  ameaçaram  ruina,  e  se  viam  mover  dos  que  estavam  pelos  caminhos. 

Moveu-se  o  edifício  da  Santa  Sé,  fugia  a  gente  para  fora  d'elles,  pelo  perigo 
que  ameaçavam  muitos  sacerdotes  que  estavam  a  dizer  missa  se  retiravam  assim 
revestidos  como  estavam,  pela  porta  fora  todos  pasmados,  não  sabiam  que  fizessem. 

Na  praça  era  grande  o  alarido  e  vozes  de  gente  que  fugia  das  casas  e  -sahiu 
da  Egreja  do  Hospital  um  sacerdote  a  exortal-os  á  contricção  e  os  absolveu. 

Cahiu  a  bola  da  pyramide  do  collegij  novo,  que  fez  grande  perda  e  estron- 
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do,  cahiu  parte  da  aboboda  da  egreja  de Esta  de  Santa  Justa  toda  se  mo- 
via, as  vidraças  do  frontispício  faziam  tal  estrondo,  que  paiece  vinham  calhaus 
sobre  ellas  para  as  quebrar,  t  das  as  mais  egrejas  dos  conventos   fizeram    grande 

e  se  abriram  as  abobadas,  os  religiosos  se  foram  dormir  ou  pernoitar  ás 

suas  cercas.  E  como  os  terremotos  continuaram  por  mais  de  oito  dias  ainda  que 
não  tão  grandes  cuidaram  todos  em  fazer  suas  barracas  onde  dormiam. 

Nos  passados  dois  dias  começaram  a  vir  gallegos  e  traballiadores,  que  anda- 
vam a  ganhar  por  Lisboa,  e  a  contar  os  estragos  fatalissimos  que  padeceu  a  côr- 
ti",  de  sorte  que  moviam  as  lagrimas,  e  vieram  crescendo  as  lamentáveis  noticias 
e  com  as  das  mais  povoações  do  reino,  especialmente  d'aqui  para  Lisboa. 

Andávamos  todos  como  espavoridos  e  por  modos  sem  vontade  de  comer  e 
cada  um  a  cuidar  só  na  sua  salvação. 

E  logo  no  mesmo  sabbado  sahiu  a  Senhora  do  Rosário  em  procissão,  com 
eeus  religiosos  e  irmãos  e  povo.  No  domingo  sahiu  outra  mais  numerosa  dos  Mar- 
tyres  Santos  com  innumeraveis  penitencias. 

Na  segunda-feira,  3,  vieram  os  religiosos  capuchos  da  Pedreira,  em  procissão 
a  Santa  Cruz,  onde  estava  o  Senhor  em  custodia,  a  porta  do  Sacrário  aberta  e  alii 
tomaram  uma  grande  disciplina  com  o  seu  miserere  á  capucha,  com  grande  edifi- 
cação de  toda  a  getite  que  encheu  a  egreja  e  como  se  viram  com  as  luzes  apaga- 
das, sem  saber  porque  se  apagavam,  se  moveram  todos  a  lagrimas,  e  a  contiicção 
com  taes  clamores  que  parecia  cahir  o  templo. 

Na  quarta-feira  se  fez  outra  procissão  pela  Ordem  Terceira,  rr.ais  numerosa, 
tudo  descalço  com  cordas  e  outras  penitengas. 

Na  quinta-feira  fizeram  outra,  os  religiosos  da  Qraça  com  a  irmandade  dos 
Passos,  e  assim  se  foram  continuando  procissões  e  publicas  penitencias  de  mcido 
que  passaram  de  vinte  e  cinco. 

A  UnWersidade  com  o  seu  Reitor  reformador,  D.  Francisco  da  .Annunciação, 
Geral  de  Saitta  Cruz,  a  fez  por  duas  ve/es  muito  numerosa,  e  todos  os  lentes  e 
doutores  descalços.  O  Rev."'°  Cabido  sahiu  trcz  vezes  do  mesmo  modo  e  ultima- 
mente S.  Ex."  rccolhendo-se  da  visita  em  que  então  andava,  fez  e   ordenou  outra. 

Com  todos  os  da  Santa  Sé  iam  as  coUegiadas,  e,  n'essa  ultima  levou  S.  Ex." 
40  innocentes,  que  mandou  vestir  de  branco,  roxo  e  vermelho  das  insígnias  do 
Rosário,  e  no  fim  de  todos  também  se  uniram  os  Priores  das  CoUegiadas,  com  os 
seus  padres  de  cada  uma  e  ordenaram  ser  esta  somente  de  meninos  até  á  edade  de 
ó,  7  e  8  annos  e  se  juntaram  150,  todos  descalços  e  nus  da  cintuia  para  cima,  e  esta 
compungia  muito  porque  os  meninos  iam  clamando— Senhor  Deus  misericórdia,  a 
coros  e  os  sacerdotes  de  traz  d'elles  iam  quatro  músicos  com  boa  consonância  de- 
votíssima da  Paixão  que  diziam  Senhor  Deus  pela  innocencia  d'estes  tende  mise- 
ricórdia de  nós— e  todos  os  mais  repetiam  o  mesmo,  e  sahiu  da  collegiada  de  S. 
P.°  e  veiu  visitando  todas  as  egrejas  a  findar  em  esta  de  Santa  Justa,  onde  houve 
sermão  de  missão  muito  edificativo. 

Em  todos  os  dois  mezes  de  novembro  e  dezembro  tiveram  os  religiosos  de 
Santa  Cruz  o  Senhor  exposto  na  custodia  á  porta  do  Sacrário  com  30  lumes  e  só 
o  cerravam  ao  tempo  da  missa  cantada,  e  assim  estavam  de  dia  e  de  noit>e  com 
as  portas  da  egreja  abertas,  e  muita  gente  n'ella  pernoitava,  e  foi  acção  de  muita 
edificação  e  despeza  de  cera. 

O  Rev."""  Padre  Geral,  Doutor  Reformador  da  Universidade,  não  se  deitou  em 
casa  40  dias  assistindo  de  noite  debaixo  da  tribuna,  e  muitos  religiosos  faziam  o 
mesmo  com  o  seu  exemplo. 

Houve  innumeraveis  confissões  geraes,  muitas  restituições  (eu  só  reparti  em 
parcellas  30)  andaram  os  terços  do  Rosário  de  noite  pelas  ruas  e  tudo  contiunou 
até  meados  de  janeiro. 


REVISTA      MICHAELENSE  1221 

Nos  "Amiaes  da  Ilha  Terceira»  por  Francisco  Ferreira  Drumond,  a  paginas 
2Õ2  do  tomo  j!  eiicontra-se  sobre  o  niçsmo  assumpto  o  seguinte: 

—Anuo  de  1755— 

No  1.°  de  novembro  d'este  anno  fatal,  das  9  para  as  10  horas  da  manhã  acon- 
teceu a  quasi  total  ruina  da  famosa  cidade  de  Lisboa,  precedida  de  um  horroro- 
so terremoto,  que  demoliu  a  maior  parte  dos  seus  edifícios,  padecendo  os  templos 
mais  sumptuosos,  e  palácios  magníficos,  e,  iior  fim  poz  o  elemento  do  fogo  a  ulti- 
ma mão  a  este  grande  e  tremendo  feito,  que  se  tomou  por  castigo. 

Em  todas  as  ilhas  dos  Açores  se  alterou  o  mar  áquella  mesma  hora,  e  n'esta 
ilha  Terceira  houve  uma  enchente  que,  nas  partes  mais  baixas  do  sul,  entrou  por 
terra  dentro,  lançando  nella  muitos  peixes  de  diversas  qualidades. 

No  Porto  Judeu  subiu  o  mar  a  altura  de  10  palmos  na  rocha  mais  elevada. 
Em  Angra  entrou  até  á  praça  chamada  dos  Cosmes  hoje— praça  velha— ficando 
os  navios  boiando  em  secco,  por  se  retirarem  as  aguas,  quando  quizeram  fazer 
accesso,  e  no  refluxo  levou  o  mar  as  muralhas  da  alfandega,  muitas  madeiras  que 
por  alli  estavam  assim  como  lodos  os  barcos  varados  no  Porto  de  Pipas. 

Acha-se  a  folhas  21 1  do  livro  dos  óbitos  da  egreja  Matriz  da  Villa  da  Praia 
a  seguinte  declaração  :  -Em  sabbado,  1."  de  novembro,  dia  da  festividade  de  to- 
dos os  Santos  do  presente  anuo  de  1755,  pelas  nove  para  as  dez  horas  do  dia  e  a 
tempo  que  se  cantava  missa  de  Tercia,  estando  o  mar  em  ordinária  tranquillidade 
se  elevou  tanto  em  trez  continuas  marés,  ficando  quasi  secca  a  sua  profundidade 
por  largo  espaço  e  nunca  visto  por  pessoas  de  maior  edade,  e  com  estas  trez  ele- 
vações insflitas  entrou  pelo  porto  d'esta  villa,  inundou  a  lagoa  d'ella,  chamada 
o  Paul  da  Praia,  e  todo  o  seu  areai  desde  o  dito  porto  até  o  logar  da  Ribeira  Sec- 
ca, demolindo  15  casas,  a  fundamentis,  e  entre  ellas  a  ermida  do  apostolo  S.  Thia- 
go,  sita  n<i  logar  do  Porto  Martins,  areando  terras  e  vinhas,  derrubando  paredes 
que  ficaram  cravadas  nos  prédios  de  seus  donos,  que,  com  grandes  despezas,  as 
não  restituirão  ao  antigo  estado;  nem  em  muitos  annos  produzirão  os  fructos  que 
antes  iend'am;  n'este  admirável  e  inopinado  acontecimento,  que  seria  castigo  da 
Divina  Justiça  contra  os  depravados  costumes  dos  homens  sc;  recorreu  logo  á  Di- 
vina Misericórdia  com  preces  em  todas  as  egrejas  e  mosteiros  d'esta  villa,  e  no 
dito  dia  sahiu  em  procissão  a  milagrosa  imagem  do  Santo  Christo  da  Casa  da 
.Misericórdia,  e  no  3."  dia  se  fez  segunda  procissão  por  toda  esta  villa,  com  assis- 
tência do  clero  e  mais  communidadcs  d'ella,  e  ainda  se  continuam  outras  depre- 
cações  á  Senhora  dos  Remédios,  Rosário  e  Piedade,  para  que  por  sua  intercessão 
possa  alcançar  de  Deus  Senhor  nosso,  e  Christu  Jesus  seu  filho  a  suspensão  d'este 
castigo  e  a  reforma  na  vida  dos  homens.» 

"tJeixo  escripto  n'este  livro  a  fatalidade  d'este  caso,  sempre  memorando,  e 
não  menos  do  que  já  aconteceu  na  mesma  villa  em  24  de  Maio  de  1514,  e  que 
sempre  será  lembrado;  e  permilta  [3eus  que,  de  um  e  de  outro,  se  lembrem  os 
homens,  para  comporem  os  seus  procedimentos  e  acções  regulando-as  sempre 
pelas  leis  do  mesmo  Deus,  e  sua  egreja.» 

«N'este  naufrágio  lamentável  falieceram  Matheus  Teixeira,  pescador,  marido 
de  ignez  da  Conceição,  que  no  dia  seguinte  foi  achado  defuncto  e  sepultado  na 
egreja  da  A\isericordia.  E  também  falleceu  Simão  Machado  Evangelho,  marido  de 
Rosa  Maria,  morador  n'esta  villa,  que  não  appareceu  depois  da  inundação,  D.  Ca- 
tharina  Thereza,  mulher  de  Ignacio  Perim  da  Camará,  e  Anua  menor  que  se  diz 
filha  do  mesmo,  e  Josepha  Antónia,  família  dos  ditos  que  todos  trez  naufragaram 
na  mesma  casa  em  que  no  dito  tempo  assistiam  em  o  logar  do  Cabo  da  Praia  mas 
ainda  casa  pertencente  a  esta  parochia.» 

«E  ultimamente  falleceu  no  dito  dia  Manuel  Vieira  Luiz,  marido  de  An- 
gela da  Ascenção  nosso  parochiano,  morador  na  canada  d'Angra  que  também 
com  os  mais  não  sahiu  do  naufrágio  em  que  pereceram.  E  para  que  assim  conste 
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se  fez  este  termo  em  13  do  dito  mez  de  novembro  de  1755,  por  se  esperar  pode- 
rem sahir  do  mar  os  corpos  de  defunctos  em  alguns  d'elles." 

Diz  uma  nota:  «O  cadáver  do  dito  Simão  Machado  appareceu  depois  de  um 
mez  e  24  dias,  e  se  achou  o  cadáver  d'este  defuncto  no  Paul,  mteiro  e  sem  cor- 
rupão  notável,  e  foi  sepultado  no  habito  de  San  Francisco  na  egreja  da  Misericór- 
dia d'esta  villa  em  24  de  Dezembro  do  dito  anno.— Godmho— Cltristovão  Borges 
da  Costa,  pelo  mesmo  António  Gonçalves  da  Costa  que  não  assignou  este  termo 
assim  os  outros.» 

Outro  assento  e  de  não  menos  importância  achei  no  1.»  do  tombo  da  egreja 
parochial  de  Santo  António  do  Porto  Judeu  a  folhas  304,  e  eis  aqui  o  seu  contexto: 

«//?  posíerifatem—cm  dia  de  todos  os  Santos  do  anno  de  1755,  pelas  10  horas 
da  manhã,  pouco  mais  ou  menos,  aconteceu  n'esta  ilha  um  enchente  e  vasante  de 
maré  extraordinário,  e  cá  nunca  visto,  que  no  porto  d'esíe  logar  chegou  o  enchen- 
te á  altura  de  dez  palmos  da  rocha  e  vasou  até  o  direito  da  fortaleza  principal- 
mente trez  marés,  e  depois  as  seguintes  foram  moderando  os  accessos  e  recessos, 
até  aue  foram  ficando  pelo  seu  natural  pelo  decurso  da  tarde. 

Na  cidade  foi  esta  cheia  mais  notável  porque  chegou  a  entrar  acima  do  portão 
e  levou  o  muro  acima  do  matadouro,  e  o  vasante  foi  tanto  que  chegaram  a  appa- 
recer  as  ancoras  da  amarração  dos  navios,  perigaram  3  ou  4  homens,  que  quize- 
ram  acudir  a  barcos,  e  d'elles  está  um  enterrado  no  adro  d'esta  egreja,  que  sahiu 
n'este  porto.  Na  villa  da  Praia,. ainda  mais  notável,  porque  chegou  com  muita  for- 
ça ao  Paul,  onde  deixou  enxurrado  algum  barco,  e  com  grande  admiração  levou 
um  de  carregação  por  detraz  da  fortaleza,  por  cima  d'aqiie]ies  grandes  calhaus  e 
sempre  direito  com  trez  homens  dentro,  sem  prejuízo  attendivel. 

Ainda  que  n'este  logar  e  n'esta  ilha  se  não  sentiu  terremoto,  foi  a  causa  d'es- 
ta  cheia  o  que  no  dia  e  hora  houve  na  corte  e  cidade  de  Lisboa  que  durando  o  es- 
paço de  8  minutos  poz  em  terra  com  total  ruina  quasi  toda  a  corte  c  edifÍLÍos 
sumptuosos  d'ella  e,  ao  mesmo  tempo  se  conjuraram  _  os  4  elementos  porque  a 
terra  com  aquelle  moto,  nos  nossos  tempos  nunca  visto,  o  ar  com  notável  vento 
inquieto,  a  agua  com  a  cheia  extraordinária  e  nunca  vista,  o  fogo  que  incendiando 
toda  a  corte  e  que  succedeu  em  muitas  partes  d'clla  totalmente  leduziu  tudo  a 
cinzas,  em  que  se  perdeu  todo  o  precioso  e  quantos  corpos  que  ainda  estavam  vi- 
vos que,  presos  debaixo  das  ruinas  não  puderam  fugir,  assim  de  homens  como  de 
mulheres  se  abrasaram  que  se  reputou  o  numero,  á  prim.eira  consideração,  a  30 
mil  pessoas  que  nas  ruinas  e  fogo  e  cheia  morreram,  depois  com  melhor  exame  e 
por  falta  nos  roes  das  egrcjas  se  disse  serem  mais  de  50  mil.  P/o/i  dolor! 

«Chegou  este  terremoto  e  cheia  não  sem  notável  espanto  em  França,  Castella 
e  Roma  e  conseguintementc  nos  mais  estados  da  Europa,  porém  no  império  Otho- 
mano  se  sentiu  muito,  principalmente  no  Salé,  Maniquez  e  Marrocos  e  em  outras 
muitas  cidades  e  províncias  suas,  com  que  morreram  tantas  mil  pessoas  como  tam- 
bém nas  grandes  cheias  do  mar,  tanto  no  terremoto  do  dia  1."  de  novembro,  que 
não  foi  lá  o  maior  mas  no  do  dia  18  do  mez,  que  indo  de  Alaniquez  para  outra 
cidade  fugindo  muitos  com  camelos  e  mulas  carregadas  do  mais  precioso,  se 
abriu  a  terra  e  desappareceu  e  subverteu  tudo,  e  em  cerco  em  que  estavam  ló 
rnil  judeus  só  8  escaparam  ;  e  estas  e  outras  muitas  que  aqui  se  não  podem  relatar 
vieram  e  as  vi  escriptas  em  uma  carta  que  enviou  o  Guardião  do  convento  de  Ma- 
niquez ao  seu  commissario  de  Castella.» 


Uislía  pastoral 


No  dia  27  de  maio  de  1Q14,  pelas  10  horas  da  manhã  deu  entrada  na  egreja 
parochial  d'esta  freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  o  Snr.  Vigário  Capitular 
Dr.  José  dos  Reis  Fisher,  Deão  da  Sé  d'Angra,  em  visita  pastoral. 
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Acompanhou- O  como  secretario,  o  Rev.  Alfredo  de  Souza  Calouro,  capellão 
da  Misericórdia  de  Ponta  Delgada. 

Foi  recebido  com  as  honras  prescriptas  pelo  ritual,  tendo  a  esperal-o  á  porta 
da  egreja  o  parocho  p.'oprio,  o  Rev."  cura  e  4  meninos  de  coro,  que  conduziam  a 
cruz  processionai,  os  ciriaes  e  a  caldeirinha  da  agua  benta. 

Visitou  e  examinou  a  capeila  e  o  tabernáculo  do  S.  S.""  Sacramento  e  baptis- 
tério, a  sacristia  e  alfaias,  o  arcliivo  e  a  escripturação  parochial,  não  tendo  nada 
a  observar  sobre  todas  estas  cousas  e  serviços,  dando  apenas  instrucções  sobre  o 
modo  de  fazer  a  escripturação  económica. 

Durou  a  visita  uma  hora. 

Despediu-se  agradecendo  o  modo  por  que  fora  recebido  e  seguiu  em  automó- 
vel para  a  visita  das  Calhetas  e  Rabo  de  Peixe,  e  d'alii  para  a  Maia,  Lomba  da 
Maia  e  Fenaes  da  Ajuda,  onde  foi  pernoitar  para  seguir  depois  até  ao  Nordeste 
onde  concluirá  a  visita  de  toda  a  ilha. 

Além  do  repique  de  sinos  com  que  foi  festejada  a  entrada  e  sahida  do  illustre 
visitante,  foram  abrilhantados  os  actos  da  visila  com  o  toque  de  Iiarmonio,  desem- 
penliado  pelo  Rev.  cura  desta  fregqezia. 


Condições  do  partido  medico  com  obrigações  especiaes  no  Pico  da  Pedra 

—Primeira— 

Tratar  gratuitamente  os  pobres,  os  expostos,  as  creanças  desvalidas  e  abando- 
nadas, e  os  presos  sendo  considerados  pobres,  os  que  vivam  do  seu  trabalho  e 
cujos  proventos  não  excedam  em  media  quinhentos  reis  fortes  diários  e  os  pro- 
prietários sem  outra  agencia  que  não  tiverem  rendimento  collectavel  superior  a 
vinte  e  quatro  mil  reis  fortes. 

—Segunda— 

Vaccinar  e  revaccinar  gratuitamente  sem  distincção  de  classes  e  extrahir,  reco- 
lher e  conservar  a  limpha  vaccinica. 

—Terceira— 

Prestar  gratuitamente  conselho  e  coadjuvação  profissional  á  auctoridade  admi- 
nistrativa ou  policial,  quando  fôr  necessário  para  o  desempenlio  das  suas  attri- 
buições,  fazendo  os  exames  e  inspecção  das  praças  de  policia  e  as  visitas, 
exames  e  diligencias  sanitárias  em  que  o  seu  concurso  fôr  exigido  pelas  mesmas 
auctoridades,  sob  pena  de  procedimento  nos  termos  do  paragrapho  segundo  do 
artigo  cento  oitenta  e  oito  do  código  penal.  , 

—  Quarta— 

Aixiliir  o  fa:altitivo  di  área  quí  tem  pDr  sede  a  freguezia  Matriz,  substi- 
tuindo-© nos  seus  impedimentos. 

—Quinta— 

Qu  ■  a  tabeliã  dos  seus  honorários  é  a  seguinte:— Por  cada  consulta  em  saa 
casa  duzentos  reis;  por  cada  visita  na  villa.  Ribeira  Secca  e  l.omba  de  Santa  Bar- 
bara, quinhentos  reis;  por  cada  visita  nas  freguezias  de  Rabo  de  Peixe,  Calhetas  e 
Pico  da  Pedra,  mil  reis,  tudo  moeda  forte,  e  sendo  os  transportes  para  fora  da 
villa  pagos  pelos  clientes.  Nas  operações  cirúrgicas  estipularão  a  remuneração  em 
harmonia  com  os  serviços  prestados  para  os  municipes  que  não  estejamJncluidos 
na  condição  primeira. 

—Sexta— 

Que  fica  obrigado  a  fazer  uma  visita  semanal  ás  freguezias  de  Rabo  de  Peixe, 
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Callietas  e  Pico  da  Pedra,  com  transporte  á  sua  custa,  em  dia  certo,  devendo  de- 
morar-se  em  logar  próprio,  de  cada  uma  d'estas  freguezias,  o  tempo  preciso  para 
consultas  dos  pobres  que  apparecerem,  e  visitar  nos  domicilios  os  que  pelo  seu  es- 
tado grave  não  possam  sahir. 

— Septima— 

Que  fica  obrigado  a,  alternadamente  com  o  facultativo  da  área  que  tem  por 
sede  a  freguezia  Matriz,  inspeccionar  o  gado  que  se  abater  para  consumo  publico 
no  matadouro  d'esta  Villa. 


Notas  bíographicas  do  Padre 

Francisco  José  d'Amaral  e  Mello,  primeiro  parocho  collado  da  freguezia  do 
Pico  da  Pedra,  extrahidas  do  livro  manuscripto  da  genealogia  de  sua  família,  obra 
de  seu  irmão  o  Padre  António  d'Amaral  c  Mello. 

"O  Pndre  Francisco  José  d'Amaral  e  Mello,  que  nasceu  aos  31  de  janeiro  de 
1804  na  Ribeira  Secca,  na  villa  da  Ribeira  Grande,  em  cuja  parochia  do  apostolo 
San  Pedro  foi  baptisado,  liabilitou-se  para  o  sacerdócio  com  instrucção  primaria,  la- 
tim, francez,  phiiosophia,  rhetorica  e  tbeologia. 

E  porque  lhe  faltava  ainda  edade  para  se  ordenar,  abriu  uma  escliola  de  ins- 
trucção primaria,  para  se  entreter  no  entretanto. 

Embarcou  para  Lisboa  a  1 1  de  Setembro  de  1827,  onde  chegou  a  vinte  nove 
do  dito  mez,  a  2  d'outubro  começou  os  dez  dias  de  exercícios  espirituaes.  A  13 
recebeu  ordens  menores,  a  14  subdiaconato,  a  21  díaconato,  a  28  ordens  de  pres- 
bytero. 

No  primeiro  de  novembro  embarcou  para  San  Miguel  aonde  chegou  a  dez  do 
dito  mez,  a  2Q  de  janeiro  de  1828  foi  examinado  de  cerimonias,  a  31  completou 
os  seus  24  annos  de  edade  pois  se  havia  ordenado  ainda  com  dispensa  de  edade 
e  a  3  de  fevereiro  celebrou  a  sua  primeira  missa  em  San  Pedro  da  sobredita  Ri- 
beira Secca,  sendo  examinado  para  confessor  c  pregador  a  17  d'abrii  do  mesmo 
anno. 

A  27  de  junho  de  1828  foi  provido  de  cura  na  egreja  de  N."  S.''  da  Penha  de 
França  em  Agua  Retorta,  aonde  chegou  a  ft  de  juliio. 

A  27  de  fevereiro  de  182Q  foi  provido  de  cura,  aliás,  foi  removido  para  Santa 
Barbara  da  Povoação,  servindo  depois  de  cura  e  em  seguida  de  vice-vigario  em 
baixo  no  logar  da  mesma  Povoação,  egreja  de  N."  S."  da  Mãe  de  Deus,  durante 
ausência   do  vigário  próprio,  homisiado  por  motivos  politicos. 

A  25  de  setembro  de  1836  foi  removido  de  cura  para  a  egreja  de  N."  S."  dos 
Prazeres  no  logar  do  Pico  da  Pedra,  onde  foi  colladi  a  26  de  Setembro  de  1846 
e  apossado  a  27  do  dito  mez,  em  virtude  do  Decreto  de  12  de  Março  de  1845  c 
carta  regia  de  6  d' Agosto  de  1846. 

Foi  coadjuvado  pelo  Rev."  Manuel  Moniz  de  Souza  desde  o  1.°  de  Dezembro 
dt  1870  até  junho  de  1871,  tempo  em  que  elle  foi  d'alli  removido  para  vice-viga- 
rio na  sua  terra  dos  Fenaes  da  Vera  Cruz.  Desde  então  foi  coadjuvado  pelo  Rev.* 
José  Jaciníh.o  Carreiro  da  villa  da  Lagoa  até  Agosto  de  1875,  e  a  3  d'Outubro  do 
mesmo  anno  começou  a  ser  coadjuvado  pelo  Rev.  José  Ignacio  Ferreira  Rodrigo, 
natural  da  ilha  de  San  Jorge,  para  onde  foi  removido  de  vice  vigário  a  12  d'ou- 
tubro  de  1880. 

A  28  do  mesmo  mez  d'outubro  de  1880  deu  o  Padre  Francisco  José  d'Ama- 
ral  e  Mello  a  alma  a  Deus,  sendo  substituído  no  curato  pelo  Rev."  José  Lucindo 
de  Sousa  e  Graça  (sic)  sacerdote  de  boas  esperanças.» 
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Ascendência  genealógica  de  José  Baptista  de  Carvalho 


Extracto  do  "Arcliivo  Heráldico- genealógico'  do  Visconde  de  Sanches  de  Baena 

1103.— João  Botelho  de  Carvalho,  (Capitão),  Cavalieiro  da  ordem  de  Sanflago, 
familiar  do  Santo  Officio,  natura!  da  ilha  de  San  Miguel  da  cidade  de  Ponta  Del- 
gada e  morador  na  cidade  de  Lisboa,  filho  de  Thomé  Botelho  de  Sampaio  e  de 
sua  mulher  Maria  f'erreira  do  Couto,  filha  de  Domingos  de  Carvalho  e  de  sua  mu- 
lher Izabel  Ferreira ;  neto  paterno  de  Thomé  Botelho  de  Sampaio  e  de  sua  mulher 
Anna  Muniz,  dos  Bons-Miinizes  da  dita  ilha;  bisneto  de  Jeronymo  Botelho  de  Sam- 
paio e  de  sua  mulher  Victoria  d'Azevedo,  o  qual  Jeronymo  Botelho  foi  irmão  do 
licenciado  André  Gonçalves  de  Sampaio,  que  tirou  Brazão  com  as  armas  dos  Bo- 
telhos  no  mez  d'Agosto  de  1Ó45;  terceiro  neto  de  Jeronymo  Botelho  de  Macedo, 
e  de  sua  mulher  Guio'iiar  Faleyra  Cabral;  quarto  neto  de  Nuno  Gonçalves  Bote- 
lho, que  foi  juiz  dos  resíduos  da  ilha  de  San  Miguel,  e  de  sua  mulher  e  prima  se- 
gunda Izabel  de  Macedo;  quinto  neto  de  Jorge  Nunes  Botelho,  que  tirou  brazão 
com  as  arnias  dos  Botelhos  no  reinado  do  Senhor  Rei  D.  João  ill  e  de  sua  mulher 
Margarida  Travassos  Cabral,  filha  ie  Gonçalo  Velho  Cabral  da  antiga  e  nobilis- 
sima  família  dos  Velhos,  que  foram  capitães  e  donatários  da  ilha  de  Santa  Maria; 
sexto  neto  de  Nuno  Gonçalves  Botelho,  que  foi  o  primeiro  homem  que  nasceu  na 
ilha  de  San  Miguel  depois  do  seu  descobrimento,  e  de  sua  mulher  Ignez  Rodri- 
gues, que  outros  chamam  Catharina  Rodrigues,  e  dizem  ser  mulher  muito  nobre ; 
septimo  neto  de  Gonçalo  Vaz  Botelho,  chamado  "o  Grande»,  que  por  ordem  do 
Infante  D.  Henrique  foi  povoar  a  ilha  de  San  Miguel,  onde  teve  muitas  terras,  e 
para  onde  levou  sua  mulher  e  os  mais  filhos  que  já  tinha;  oitavo  neto  de  Pedro 
Botelho,  que  foi  cavalieiro  e  depois  commendador-mór  na  ordem  de  Christo,  e  é 
o  que  na  batalha  de  Aljubarrota  deu  o  seu  cavallo  ao  condestavel  D.  Nuno  Alvares 
Pereira  para  ir  soccorrer  a  retaguarda  do  exercito;  nono  neto  de  Diogo  Botelho 
que  se  creou  no  paço  e  teve  grande  valimento  com  o  Senhor  Rei  Dom  João  I,  e 
de  sua  mulher  D.  Leonor  Affonso  Valente,  fi'ha  de  Marfim  Affonso  Valente,  alcai- 
de-mór  de  Lisboa,  e  senhor  do  morgado  da  Povoa;  decimo  neto  de  Fernão  Dias 
Botelho,  que  foi  alcaide-mór  de  Almeida,  por  morte  do  Senhor  Rei  Dom  Fernan- 
do, de  cuja  mulher  a  rainha  D.  Leonor  Telles  de  Menezes,  elle  era  primo  terceiro 
pela  linha  dos  Vasconcellos ;  decimo  primeiro  neto  de  Diogo  Affonso  Botelho  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  Fernandes  de  Carvalho,  filha  de  Fernão  Gomes  de  Car- 
valho, senhor  do  morgado  de  Carvalho,  que  hoje  possue  seu  descendente  do  con- 
de de  Atouguia ;  decimo  segundo  neto  de  Affonso  Botelho,  que  no  anno  de  1339 
tinha  comedoria  como  infanção  no  mosteiro  de  Mansellos  e  de  sua  mulher  D.  Me- 
cia  Vasques  de  Azevedo,  filha  de  Vasco  Paes  de  Azevedo,  senhor  da  antiga  casa 
de  Azevedo  e  do  Couto  d'este  nome  e  de  sua  mulher  D.  Maria  Rodrigues  de  Vas- 
concellos, da  esclarecida  família  d'este  appellido;  decimo  terceiro  neto  de  Marfim 
Pires  Botelho  que  foi  senhor  da  quinta  e  honra  de  Botelho  e  da  mais  casa  de  seu 
pae,  e  alcaide-mór  de  Castello-Rodrigo,  pelos  annos  de  1279,  reinando  o  senhor 
Rei  D.  Diniz,  e  de  sua  mulher  D.  Joanna  Martins  de  Parada,  filha  de  D.  Durão 
Martins  de  Parada,  rico  homem  e  mordomo-mór  do  senhor  Rei  Dom  Diniz;  deci- 
mo quarto  neto  de  Pedro  Martins  Botelho,  o  primeiro  que  usou  d'este  appellido, 
e  era  filho  de  Alartim  Vasques  Barba,  rico  homem  e  descendente  por  varonia  de 
D.  Payo  Mogudo,  senhor  de  Sandim  e  rico  homem  'do  senhor  rei  D.  Affonso  VI 
de  Leão,  avô  do  primeiro  rei  de  Portugal, 

Pag.  278  do  citado  Archivo. 
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Estatutos  da  congregação  da  doutrina  christá  da  freguezia  de  N.''  S."  dos 
Prazeres  do  lugar  do  Pico  da  Pedra  da  ilha  de  S.  Miguel 

1." 

A  congregação  da  doutrina  cluistã  da  frcguezia  do  N.  S.°  dos  Prazeres,  esta- 
belecida em  obediência  ás  determinaçõss  pontifícias  e  em  execução  da  provisão 
episcopal  do  primeiro  de  Setembro  de  1915,  propõe-se  facilitar  ao  parodio  d'esta 
freguezia  e  seu  coadjutor  o  djsempcnlio  da  sua  grave  obrigação  do  ensino  leli- 
gioso,  ministrado  sobretudo  ás  creançis. 

2.° 

Para  o  seu  funccionamento  regular  e  proveitoso  terá  a  dirigil-a  o  parocho,  que 
por  direito  é  o  seu  presidente  nato,  o  qual  escollierá  entre  os  seus  parochianos  de 
mais  reconiiecida  piedade  dois  que  servirão  de  secretario  e  tliesoureiro,  constituin- 
do os  trez  a  mesa  directora  da  congregação  da  doutrina  enrista. 

3." 

Ao  coadjutor  do  parocho  compete  substituir  este,  na  sua  ausência,  na  presi- 
dência da  mesa  da  congregação. 

4° 

As  attribuições  dos  vogaes  da  mesa,  secretario  e  thesoureiro,  limitam-se  ape- 
nas a  um  respeitoso  e  dedicado  auxilio  prestado  ao  parocho  no  desempenho  do 
seu  papel  profissional  da  escripturação  da  congregação  e  da  arrecadação  das  suas 
receitas  sem  a  menor  intervenção  no  seu  funccionamento  da  catechese,  na  escolha 
dos  catechistas  ou  em  quaesquer  outros  serviços  da  competência  exclusiva  do  Pa- 
rocho. 

5." 

Para  que  a  congregação  da  doutrina  christã  estabelecida  na  freguezia  de  N. 
S.°  dos  Prazeres,  tenha,  além  do  caracter  catholico,  o  cunho  nacional,  escolhe  pa- 
ra seu  padroeiro  o  Grande  Santo  e  iilustre  portuguez  Santo  António  de  Lisboa, 
modelo  o  mais  perfeito  dos  catechistas  christãos. 


Serão  admittidos  á  congregação  da  doutrina  christã,  como  associados,  todos 
os  que  os  queiram  ser,  sem  distincção  de  sexo,  sempre  que  offereçam  garantias 
de  uma  inteira  orthodoxia  de  fé  e  solida  piedade,  cabendo  ao  parodio  o  critério 
da  selecção  dos  propostos  ou  requerentes,  que  deverão  ter  attingido  a  puberdade. 

7." 

Aos  associados  que  se  dividem  em  duas  categorias— catechistas  e  contribuin- 
tes—nada se  exige,  além  da  obrigação  do  ensino,  aos  primeiros,  e  da  boa  vontade 
em  esmolar  a  congregação,  aos  segundos. 


A  mesa  da  congregação  da  doutrina  christã  terá  as  sessões  que  o  serviço  da 
congregação  reclamar,  e  deverá  effectuar  no  fim  de  cada  anno  civil  o  relatório  dos 
serviços  da  congregação,  que  fechará  com  as  contas  da  sua  administração. 

Residência  parochial  da  freguezia  de  N.  S."  dos  Prazeres  do  logar  do  Pico  da 
Pedra,  4  de  julho  de  1915. 


O  Vigário,  António  Furtado  de  Mendonça, 
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Éx."""  e  Rev.""*  Sr. 

O  Presbytero  António  Furtado  de  Mendonça,  parocht')  da  freguezia  de  Nossa 
Senhora  dos  Prazeres  do  logar  do  Pico  da  Pedra,  na  ilha  de  San  Miguel,  queren- 
do dar  cumprimento  ao  §  único  do  art.°  3.'  do  regulamento  da  congregação  da 
doutrina  christã,  cuja  execução  foi  ordenada  por  Provisão  de  V.  Ex."  Rev.""  data- 
da do  1.°  de  Setembro  ultimo,  vem  subníctter  á  approvação  de  V.  Ex.°  Rev.""  os 
estatutos  que  lião-de  regular  a  congregação,  que  se  tem  de  estabelecer  n'esta  frc- 
guezia. 

Junta  para  tanto  um  exemplar  dos  mesmos  estatutos. 

Por  isso.  P."  a  V.  Ex.'  Rev."",  Ex."""  e  Rev."'°  Sr.  Bispo  d'esta  diocese,  se  digne 
deferir-lhe. 

Pico  da  Pedra,  4  d'outubro  de  1Q15. 

O  Parocho,  António  Furtado  de  Mendonça 

Approvo  os  presentes  Estatutos,  Angra  do  Heroísmo,  30  d'outubro  de  1^15. 

Manuel,  Bispo  d'Angra. 

Copia  da  acta  da  sessão  ordinária  da  Camará  Municipal  do  Concelho  da  Ri- 
beira Grande  do  dia  \  inte  e  seis  d'agosto  de  mil  nove  centos  e  nove,  na  parte  que 
tdiz  respeito  á  cedência  da  agua  do  Pico  da  Pedra  a  beneficio  do  povo  das  Calhe- 
as.  Consideran.lo  que  a  freguezia  das  Calhetas  de  ha  annos  a  esta  parte  lucta  na 
presente  epocha  com  absoluta  carência  d'agua  potável,  sendo  certo  que  n'este  a^ino 
os  habitantes  d'aquel!e  lugar  vão  ás  fregueziaslimitrophes  buscar  a  agua  para  as  di- 
versas necessidades  da  vida,  o  que  representa  um  grande  sacrifício  para  aquelles  po- 
vos, c  considc-ando  também  a  Camará  que  a  freguezia  do  Pico  da  Pedra  está  bem 
ablastecida  d'ag.ia  da  fonte  do  Barão  a  cujo  encanamento  se  está  procedendo,  de- 
liberou passar  a  agua  da  fonte  de  baixo  do  Pico  da  Pedra  para  abastecer  a  fre- 
guezia das  Calhetas,  e  para  aquella  fonte  fazer  um  encanamento,  até  ao  seu  reser- 
vatório, para  abastecel-a  com  os  sobejos  da  agua  da  f  jnte  do  Barão.  Findo  que 
seja  este  caso  de  força  maior  voltará  tudo  ao  estado  normal. 

Secretaria  da  C?mara  Municipal  da  Ribeira  Grande,  12  de  Fevereiro  de  191Ó 

O  chefe  interino  da  Secretaria— Adriano  Moniz  Júnior 


Visita  episcopal 

No  dia  24  de  setembro  de  1916,  um  domingo  pelas  cinco  horas  da  tarde,  após 
a  benção  do  S.  S."'°  Sacramento,  deu  entrada  na  egreja  parochial  de  N.  S.'  dos 
Prazeres  d'este  lugar,  o  Sr.  Bispo  d'esta  Dioce=;e  D.  Manuel  Damasceno  da  Costa, 
que  tendo  sahiJo  no  mesmo  dia  das  Sete  Cidades,  aonde  fora  em  visita  de  recreio, 
veiu  n'aquella  tarde  percorrendo  as  íreguezias  do  lado  do  norte  d'esta  ilha  até  á 
de  Rabo  de  Peixe,  que  visitou  depois  d'esta. 

Fez  oração  na  capella  do  S.  S."'°  e  depois  na  do  altar-mór,  cantando  n'e<:ta 
occasião  alternadamente  o  povo  a  Magnificai. 

A'  entrada  da  capella-m(5r,  ao  povo  que  enchia  a  egreja,  dirigiu  o  apostólico 
Prelado  uma  aliocução  em  termos  de  singella  e  commovente  saudação,  expondo  os 
seus  propósitos  de  muito  trabaliiar  para  a  santificação  dos  seus  diocesanos,  dos 
quaes  tiiha  já  motivos  para  esperar  uma  leal  e  fervorosa  cooperação. 

Tomou  depois  a  palavra  o  parocho  próprio,  agradecendo  a  visita  do  eminente 
Prelado,  e  fazendo  a  sua  apresentação  aos  seus  parochianos  em  termos  de  elogiosa 
e  merecida  referencia  ao  seu  zelo  e  virtudes,  palavras  que  o  mesmo  Prelado  agra- 
deceu, despedindo-se  com  a  benção  a  todos  concedida,  e  indo  visitar  depois  a  re- 
sidência parochial,  onde  se  demorou  pouco  tempo,  pelo  adiantado  da  hora  e  o 
propósito  de  visitar  ainda  a  freguezia  de  Rabo  de  Peixe. 
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Acompanhavam  o  Ex.™"  Prelado  os  Srs.  cónego  João  Pereira  Dâmaso,  Prior 
da  Matriz  de  Ponta  Delgada  e  José  Pacheco  Muniz  de  Bettencourt  secretario  par- 
ticular de  S.  Ejc,"  Rev."\ 


Visita  pastoral 

No  dia  nove  de  Agosto  de  1917,  ás  9  horas  da  manhã,  chegou  á  residência  do 
parocho  do  Pico  da  Pedra,  vindo  das  Calhetas,  onde  descançára  na  noite  antece- 
dente, o  Sr.  Bispo  d'esta  Diocese  D.  Manuel  Damasceno  da  Costa,  acompanhado 
do  seu  secretario  particular  Dr.  José  Pacheco  Muniz  de  Bettencourt,  do  Parocho  das 
Calhetas  e  do  P.''  Manuel  Muniz  Machado  que  d'aqui  fora  expressamente  buscar 
S.  Ex."  Rev.°". 

Destinou  o  illustre  Prelado  este  dia  para  descançar,  allivio  de  que  muito  ca- 
recia, não  só  por  muito  fatigado  da  jornada  pastoral  que  vinha  fazendo  de  Ponta 
Delgada,  pelo  lado  occidental  d'esta  ilha,  em  que  percorreu  e  visitou  todas  as  fre- 
guezias  até  esta,  mas  ainda  por  um  iiicommodo  de  saúde,  que  estava  a  soffrer,  e 
de  que  felizmente  se  restabeleceu. 

No  dia  10,  uma  sexta-feira  pelas  8  horas  da  manhã  deu  S.  Ex.°  Rev."'"  entrada 
solemne  na  egreja  parochial,  saliindo  da  residência  parochial  em  hábitos  prelati- 
cios  (rochete  e  murça)  acompanhado  do  parocho,  de  dois  cónegos  e  d'outros  ec- 
clesiasticos  para  tanto  convidados,  e  seguido  da  banda  musical  d'esta  freguezia. 

Entrou  pela  porta  da  sacristia  onde  se  revestiu  de  estola,  pluvial  e  mitra,  e 
tomando  lugar  debaixo  do  paliio  á  porta  da  mesma  sacristia,  deu  a  volta  ao  adro 
e  entrou  pela  porta  principal  na  qual  era  aguardado  pelo  parocho,  effectuan- 
do-se  alli  as  cerimonias  do  ritual  dos  bispos.  Sustinham  as  vatas  do  paliio 
seis  ecclesiasticos  entre  os  quaes  o  ouvidor  d'esta  comarca,  e  foi  constituído  o  res- 
to do  préstito  por  meninos  do  coro  com  a  cruz  e  ciriaes  á  frente,  sem  opas  nem 
seculares. 

Durante  o  trajecto  do  adro  e  á  entrada  tocou  a  Banda  o  hymno  de  N.  S.*  dos 
Prazeres,  e  no  proseguimento  do  préstito  pela  nave  central  da  egreja  foi  entoado 
o  cântico  da  "Magnificat"  pelo  povo  com  acompanhamento  do  órgão. 

Depois  das  orações  do  estyio  foi  cantada  pelo  povo  a  antipliona  "Sub-tuum 
praedidium,  cantando  em  seguida  a  oração  de  N.  S.°  o  Ex.'"°  Prelado. 

Cantou  o  parocho  depois  o  «Confiteor-Deo»  e  foi  dada  a  benção  apostólica 
por  S.  Ex.»  Rev.'"\ 

Tomando  este  assento  na  sua  cadeira,  apresentaram-se-lhe  duas  creanças  con- 
duzindo nas  mãos  duas  taças  de  flores  que  collocaram  a  seus  pés,  e,  n'esta  occasião 
leu  o  parocho  uma  allocução,  em  que  saudava  o  seu  Bispo,  e  fazia  o  elogio  das 
suas  virtudes  a  qual  fica  tombada  n'este  mesmo  livro,  após  este  registo. 

Seguiu-se  a  missa  do  Ex."""  Prelado  em  que  foi  acolythado  pelos  Ex.'""*  cónegos 
João  Pereira  Dâmaso  e  José  Pacheco  Muniz  de  Bettencourt,  no  fim  da  qual  minis- 
trou S.  Ex.'  Rev.""  a  communhão  aos  numerosos  fieis,  que  para  isso  se  iiaviam 
preparado. 

Foi  ministrado  o  sagrado  chrisma  ao  meio  dia  a  308  pessoas,  na  sua  quasi  to- 
talidade da  freguezia,  trabalho  que  se  effechiou  em  muito  boa  ordem  em  volta  da 
egreja. 

No  mesmo  dia,  pelas  5  horas  da  tarde,  effectuou-se  a  procissão  dos  defunctos 
ao  cerniterio  parochial  constituindo  o  préstito  que  sahiu  da  egreja  parochial,  a 
bandeira  das  almas  á  frente  entre  dois  lampeões  altos,  a  cruz  grande  das  endoen- 
ças  a  meio  entre  dois  lampeões  da  mesma  forma,  a  cruz  parochial  no  fim  condu- 
zida com  os  ciriaes  por  meninos  do  coro,  o  clero  e  S.  Ex."  Rev.'""  de  Pluvial  pre- 
to, mitra  e  báculo,  seguido  da  Banda  local  que  tocava  uma  marcha  fúnebre. 

Faziam  duas  extensas  alas  na  procissão  os  fieis  do  sexo  masculino  sem  opas, 
e  seguiam-na  as  pessoas  do  sexo  feminino,  não  havendo  memoria  de  uma  procis' 
são  tão  extensa,  tão  grave  e  tão  commovente,  como  esta. 
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Cantadas  as  preces  próprias  no  cemitério,  a  pedido  do  Ex."'°  Prelado,  subiu 
a  um  banco  a  meio  do  mesmo  que  estava  cheio  de  assistentes,  o  parodio  próprio, 
fazendo  uma  allocução  adequada  aos  motivos  que  alli  fizeram  reunir  aquclla  mul- 
tidão. 

Com  o  mesmo  cerimonial  e  apparato  se  fez  o  regresso  para  a  egreja  paro- 
cliial  em  que  se  deu  por  finda  a  visita  pastorai. 

Notas 

Depois  da  leitura  da  allocução  do  I^irocho  na  entrada  da  egreja  parochial,  e 
antes  da  sua  missa,  falou  o  f:x."' '  Prelado,  agradecendo  a  todos  as  manifestações 
de  que  acabava  de  ser  alvo. 

Depois  de  ministrado  o  clirisma  procedeu-se  ao  exame  dos  altares,  bífptistcrio, 
alfaias  e  archivo,  mostrando-se  satisfeito  por  tudo  o  íix.'""  Prelado. 

Quando  do  regresso  da  procissão  de  defunctos  cliegou  o  Ex.'""  í^relado  á 
egreja  parochial,  fallou  ainda  ao  povo,  significando  a  sua  immensa  satisfação  pelo 
modo  por  que  tudo  se  effectuára. 

No  sahbado,  11,  ás  8  da  manhã  seguiu  o  t:x."'°  Prelado  para  Rabo  de  Peixe 
acompanhando-o  o  seu  secretario  e  o  parocho  d'esta  freguezia. 


Allocução  pronunciada  pelo  parocho  do  Pico  da  Pedra  na  recepção 
do  seu  Bispo  a  10  d'Agosto  de  1917 

Ex.-""  e  Rev."""  Snr. 

E'  V.  Ex.'  Rev."'^  o  terceiro  Prelado  sagrado  d'esta  Diocese,  que  visita  official- 
mente  esta  egreja,  desde  a  sua  fundação  ha  cento  e  dez  annos. 

Na  minha  já  longa  parochiação  de  29  annos  n'esta  freguezia,  coube-me  a 
honra  de  receber,  com  esta,  duas  d'essas  visitas. 

Dou  graças  a  Deus  e  a  sua  mãe  santíssima,  Nossa  Senhora  dos  Prazeres, 
minha  excelsa  padroeira,  pelo  prazer  que  me  concedeu  e  a  todos  os  meus  pa- 
rochiano?,  de  ver  sentado  n'essa  cadeira  um  Bispo,  que,  na  modéstia  do  seu  vi- 
ver e  no  ardor  do  seu  zelo  é  um  retrato  vivo  e  animado  dos  antigos  prelados, 
cujos  traços  biographicos  pareciam  apenas  do  dominio  da  historia. 

V.  Ex.*  sem  o  pensar  e  apenas  em  obediência  aos  estímulos  da  consciência, 
tem  feito  reviver  no  seu  episcopado  as  virtudes,  que  foram  o  timbre  dos  maio- 
res evangelisadores  christãos. 

No  coração  apostólico  de  V.  Ex.^  não  ha  apenas  a  notar  as  fibras  de  um 
fervoroso  christão. 

Na  sua  actividade  incançavei  revela-se  V.  Ex.°  um  fiel  continuador  da  gran- 
de obra  missionaria,  que  nós,  os  portuguezes,  iniciamos  no  mundo,  atravessan- 
do mares  nunca  d'antes  navegados,  descobrindo  novas  terras  e  affrontando  no- 
vos perigos. 

V.  Ex."  com  o  seu  zelo  e  actividade  é  uma  affirmação  consoladora  das  ener- 
gias de  uma  raça,  que  por  mais  que  a  julguem  decahida,  sempre  que  se  lhe 
offerece  occasião,  tem  vida  e  força  para  exemplificar  os  maiores  heroísmos. 

Não  é  pequeno  aquele  que  V.  Ex.°  vem  desempenhando  entre  nós. 

N'uma  diocese  tão  vasta  como  esta,  não  limita  V,  Ex."  a  sua  operosidade 
apenas  aos  serviços  burocráticos  da  sua  secretaria,  nem  aos  labores  diplomáti- 
cos da  sua  alta  posição  social. 

V.  Ex."  é  o  bispo  missionário  que  percorre  este  vasto  archipclago,  na  anciã 
de  ver  e  conhecer  de  perto  o  seu  numeroso  rebanho  para  o  illustrar  com  a  sua 
doutrina  e  santificar  com  as  graças  de  que  Deus  o  fez  dispenseiro. 

Bemdigo  a  Divina  Providencia,  porque  no   ultimo  periodo   da   minha    vida, 
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em  que  tantas  desillusões  tem  vindo  tomar  o  logar  das  melhores  e  mais  cari- 
nhosas esperanças,  me  permittiu  ver  na  nossa  diocese  um  Bispo,  que  em  tudo  e 
por  tudo  faz  lembrar  essa  figura  portuguezissima  de  D.  Frei  Bartholomeu  dos 
Martyres,  o  santo  Arcebispo  de  Braga,  o  modelo  mais  completo  de  actividade 
e  abnegação  apostólica,  que  faz  o  orgulho  da  nossa  historia  de  povo  chnstão  e 
evangelisador.  ,  ,.,     ,     ^     , 

Honrando-nos  V.  Ex.°  com  a  sua  visita  hoje,  e  meu  dever  alias  bastante 
agradável,  apresentar-lhe  n'esta  hora,  com  os  meus  maiores  agradecimentos,  o 
meu  mais  rendido  respeito  e  acatamento  á  sua  alta  dignidade  de  Príncipe  da 
Egreja  e  de  Grande  de  Portugal,  porque  o  é  como  bispo  portuguez. 

Na  presença  de  V.  Ex.°  e,  n'esta  hora  solemne,  renovo  os  meus  votos  de 
obediência  á  sua  elevada  auctoridade,  sentindo  apenas  que  a  edade  em  que  en- 
trei, já  me  não  permitta  gosar  por  muito  tempo  o  seu  amistoso  governo. 

D'essas  duas  creanças  receba  V.  Ex."  as  flores  que  vcem  depositar  a  seus  pés. 

E'  o  singello  mas  significativo  reconhecimento  da  infância  d'esta  terra,  pelo 
desvelo  do  seu  pastor  na  catechisação  infantil  do  seu  rebanho. 

N'outros  logares  tem  V.  Ex.'  recebido  sobre  a  cabeça  e  a  sua  mitra  as  flo- 
res do  respeitoso  e  fervoroso  cnthusiasmo  com  que  o  tem  acolhido  o  catholico 
e  piedoso  povo  d'esta  ilha. 

Aqui,  depois  de  uma  longa  jornada,  prefiro  honrar  os  pés  de  V.  Ex.",  co- 
mo fiel  imitador  que  é,  dos  mais  activos  e  ardentes  peoneiros  da  evangelisação 
christã. 

Merecem  bem  um  tapete  feito  das  mais  mimosas  flores,  os  pes  que  se  nao 
cançam  de  percorrer  a  estrada  do  dever. 

Desculpe  e  perdoe  V.  Ex.'  a  simplicidade  campesina  com  que  o  recebemos. 
Podemos  assegurar  a  V.  Ex.*  que  a  um  Santo  não  receberíamos  d'outro  modo. 

E,  terminando,  sirva-se  V.  Ex."  abençoar  este  seu  humilde  cooperador  e  o 
pequeno  rebanho  que  lhe  tem  confiado,  demorando  a  sua  visita  entre  nós,  por- 
que, só  assim,  mostrará  que  comprehendeu  deveras  o  bem  que  todos  lhe  que- 
remos. 

E  tenho  dito. 

Epidemia 

Um  facto  notável  e  de  bem  tristes  effeitos  assignalou  o  auno  de  191 S  para 
o  mundo  inteiro. 

As  alegrias  da  paz  com  o  termo  de  uma  guerra  terrível  que  durou  4  annos 
foram  ensombrados  pelas  angustias  e  pelo  lucto,  produzidos  por  uma  epidemia 
que  invadiu  o  mundo  inteiro,    cuja    prophylaxia    era   inteiramente  desconhecida. 

Coube  a  sorte  á  ilha  de  San  Miguel  de  participar  d'este  flagello,  que  pri- 
meiro se  manifestou  em  Ponta  Delgada,  onde  fora  trazida  pela  tripulação  de  um 
navio  japonez,  ao  qual  fora  dada  livre  pratica. 

D'alli  irradiou  para  os  restantes  povoados  d'esta  ilha,  sendo  os  que  mais 
sentiram  os  seus  terríveis  effeitos  a  Villa  da  Lagoa  e  a  frcguezia  de  Rabo  de 
Peixe  não  tanto  pela  sua  numerosa  população  como  por  serem  logares  onde  pre- 
domina a  classse  marítima  que  á  falta  de  limpeza  e  asseio  e  dos  mais  rudimenta- 
res confortor  allia  os  actos  nocivos  do  alcoolismo. 

Na  Ribeira  Quente  verificou-se  o  mesmo  por  idêntico  motivo. 

No  Pico  da  Pedra  em  que  não  predominam  taes  causas,  sentiu-se  comtudo  um 
largo  effeito  da  epidemia  que,  durando  com  maior  intensidade  3  semanas,  produ- 
ziu ao  todo  28  óbitos,  devendo  comtudo  notar-se,  que  o  registo  annual  d'estes, 
não  excedeu  o  dos  nascimentos,  como  succedeu  n'outros  logares,  onde  essa  diffe- 
rença  foi  bastante  sensível. 

E  quando  a  epidemia  víctimava  de  preferencia  os   novos  por  toda  a   parte, 
succedeu  que  aqui  só  íalleceram  quatro  n'essas  circumsíancias,  sendo  as  mais  pes- 
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soas  já  edosas  e  com  antiífos  achaques  pulmonares  e  broncliiticos,  que  facilitaram 
o  accesso  contagioso  e  os  seus  mortíferos  effcitos. 

Houve  a  notar  como  circumstancia  de  maior  difficuldade  para  o  devido  tra- 
tamento o  facto  de  cahirem  de  cama  famílias  inteiras  ficando  desprovidas  de  quem 
as  pudesse  tratar. 

A  caridade  fez  então  prodígios  e  suppriu  com  vantagem  a  assistência  official, 
que  aqui  se  não  ctiegou  a  estabelecer. 

Doi  que  conseguiram  escapar  ao  terrível  contagio,  ou  que  puderam  curar-se 
d'elle  mais  cedo,  ou  foram  d'eile  mais  levemente  attingidos,  não  faltaram  pessoas 
de  um  e  outro  sexo  que  se  prestaram  a  fazer  o  serviço  de  enfermagem  nas  casas 
da  sua  vizinhança,  havendo  mulheres  que  em  sua  casa  e  sem  mais  imposições  do 
que  as  da  caridade,  coseram  pão  para  4,  5  e  6  casas. 

A  assistência  medica  feita  pelo  Di.  Virginio  Cabral  de  Lima,  que  fixou  resi- 
dência em  Rabo  de  Peixe  e  tinha  de  attender  áquella  freguezia,  a  esta  e  á  das  Ca- 
lhetas, foi  regulada  por  modo  a  não  faltar  apenas  nos  casos  graves,  percorrendo 
em  todos  os  dias  o  parocho  d'esta  freguezia  todos  as  casas  onde  a  epidemia  pe- 
netrara, fazendo  diariamente  registo  dos  casos  mais  graves  em  um  boletim  que  na 
sua  residência  aguardava  o  medico,  sendo  em  media  6  as  casas  que  o  mesmo  ti- 
nha de  visitar. 

Para  o  serviço  que  ao  Parocho  coube  n'esta  afanosa  tarefa  facultou  em  alguns 
dias  o  Regedor  Caetano  Moniz  Taveira  o  seu  char-à-bancs,  e  porque  este  traba- 
lho de  vistoriação  absorvia  o  mais  do  tempo,  fazia  o  parocho  apenas  a  encom- 
mendação  dos  cadáveres  e  estes  eram  levados  sem  mais  cerimonias  religiosas 
ao  cemitério,  não  havendo  toques  de  sinos. 

Da  assistência  ofíicial  foram  gastos  n'esta  freguezia  apenas  cem  mil  reis,  e 
uma  barrica  de  petróleo,  sendo  esta  freguezia  de  todas  as  d'este  concelho  a  que 
menos  dispendeu  por  conta  d'aquella  instituição. 

lem  o  nome  de  grippe  pneumónica  a  epidemia,  que  se  suppõe  fazer  2  mil 
victimas  n'esta  ilha,  e  havendo  começado  a  manifestar-se  com  maior  força  n'es- 
ta  freguezia  nos  primeiros  de  novembro,  no  principio  do  mez  seguinte  dava  por 
finda  a  sua  horrível  tarefa,  que  tantas  lagrimas  fez  derramar  e  tantos  trabalhos 
e  sustos  causou. 


Escola  official  do  sexo  masculino 

Com  a  pretenção  da  reforma  officialmente  solicitada  pela  Snr."  D.  Maria  de 
Nazareth  'lavares  Àluniz,  professora  da  escola  do  sexo  masculino  do  Pico  da 
Pedra,  foi  esta  Snr."  substituída  interinamente  na  sua  cadeira  por  A-lanuel  Álva- 
ro de  Mattos,  de  Villa  Franca,  de  Maio  a  Julho  de  1912;  depois  d'este  por  D. 
Maria  dos  Anjos  I^ereira,  da  Maia,  de  julho  de  1913  a  Julho  de  1914;  depois 
d'esta  por  Manuel  Cordeiro,  de  Rabo  de  Peixe,  desde  2  de  novembro  de  1914 
até  21  d'Abril  de  1915;  depois  d'este  por  D.  Maria  da  Gloria  Lima,  de  Villa 
Franca,  desde  17  de  Maio  de  1915  até  29  d'Abril  de  1916;  depois  d'esta  por 
D.  Luzia  Armanda  de  Medeiros,  da  Povoação,  desde  10  de  Maio  de  1916  até 
31  de  Janeiro  de  19l9;  depois  d'esta  por  Urbano  Telles  Ferreira,  de  Villa  Fran- 
ca, desde  5  de  Maio  de  1919  até  ao  fim  de  Julho  do  mesmo  anno. 

Havendo  desistido  do  seu  pedido  de  reforma  a  Snr.°  I).  Maria  de  Nazareth 
Tavares  Muniz,  voltou  esta  Snr.'  a  occupar  a  sua  cadeira  recomeçando  o  seu 
ensino  a  3  de  Dezembro  de  1919. 


íl;Vl~ 
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D.  A\2iriap2i   Belmirzi  d'Apclr2idc 


1844-1921 

No  dia  17  de  fevereiro  do  presente  anno,  falleceu,  na  villa  das  Velas,  esta  dis- 
tincta  mulher  de  lettras,  que  foi  uma  das  boas  mentalidades  do  archipelago  aço- 
reano, bem  privilesiado,  aliás,  sob  o  ponto  de  vista  di  intellectualidade  dos  seus 
habitantes. 

A  senhora  D.  Mariana  Belmira  d'Andrade  nasceu  na  pequena  ilha  de  S.  Jor- 
ge no  ultimo  dia  do  anno  de  1844. 

Foram  seus  pães  Manuel  José  d'Andrade,  commerciante,  e  D.  Maria  Severina 
d'Andrade. 

Os  avós  paternos  de  D.  Mariana  Belmira  eram  michaelenses,  e  naturaes  dos 
Fenaes  da  Luz.  Chamavam-se  José  António  da  Ponte  e  Genoveva  de  Jesus. 

Foram  seus  avós  maternos  Amaro  José  d'Avellar  e  Victorina  Claudia,  elle  per- 
tencente a  uma  familia  numerosamente  representada  nos  Açores  e  no  continente 
da  Republica. 

A  esta  pertenciam  também  os  drs.  Avellares,  distinctos  médicos,  que  durante 
muitos  annos  exerceram  clinica  em  Fonta  Deljíada,  e  pertence  o  Dr.  Aprigio  d'Avellar, 
existente  n'esta  cidade,  onde  foi  um  dos  ornamentos  do  foro  michaelense  durante  o 
periodo  activo  da  sua  longa  vida. 

Na  villa  das  Velas  passou  D.  Mariana  Belmira    quasi    toda  a    sua    existência. 

Dotára-a  a  natureza  de 
intelligencia  excepcional. 
}  Não  tendo  cursado  qual- 
quer estabelecimento  de 
instrucção  secundaria,  es- 
pecial ou  superior,  redu- 
zida ao  convívio  da  fa- 
milia (1)  e  de  poucas  pes- 
soas intimas,  adquiriu 
grande  bagagem  littera- 
ria,  e  aprendeu  quasi  só- 
Vista  panorâmica  das  Velas  sinha  a   tocar  piano    e    a 

ler  e  traduzir  a  língua 
franceza,  que  comprehendia  correntemente,  sem  que,  todavia,  a  pronunciasse  com 
correcção. 

A  mocidade  da  poetisa  deveu  ter  decorrido  n'uma  apparente  inércia;  mas 
consagrada,  no  remanso  do  seu  pequeno  gabinete,  á  acquisição  da  opulenta  ba- 
gagem litteraria  de  que  o  seu  poemeto  philosophico,  A  Sibylla,  constitue  o  me- 
lhor diploma. 

Foi  n'essa  época  que  conviveu  com  uma  senhora,  dotada  de  bons  conhecimen- 
tos, a  qual  residiu  alguns  annos  nas  Velas,  na  qualidade  de  preceptora  dos  filhos  do 
opulento  proprietário  da  ilha  de  San  Jorge,  o  Conselheiro  José  Pereira  da  Silveira 
e  Cunha,  cuja  virtuosa  esposa,  D.  Brites,  foi  uma  grande  amiga  da  escriptora. 


(1)  A  familia  Andrade  da  ilha  de  San  Jor^je  é,  «jeralmciitc  falando,  inlelli^jentc  e  sabedora.  Um  ir- 
mão da  poetisa,  o  sr.  Manuel  de  Andrade,  advo^jado,  escreve  com  notável  facilidade.  Vm  filho  d'este, 
Cannllo,  cursou  aqui  o  Cnllegio  Açoriano  com  muito  aproveitamento  e  exerceu  o  cargo  de  secretario 
da  Camará  das  Velas,  tendo  fallecido  niiuto  novo,  em  jnllio  ultimo,  da  ruptura  de  inn  aneurisma.  De- 
via o  nome  á  grande  admiração  que  o  seu  progenitor  consagrava  á  obra  litteraria  de  CamilloCastello 
Branco.  Ao  Sr.  Camillo  de  Andrade  devemos  algtuis  dos  apontamentos  que  se  encontram  n'esta  bio- 
grapliia.  Outras  informações  tivemo-las  da  propna  poetisa  que  por  occasião  de  passar  em.vi.-igem  pa- 
ia Lisboa  c  de  Lisboa  para  a  sna  casa,  nos  deu  a  honra  de  ser  nossa  hospeda. 
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Cliamava-sc  essa  senhora  Delfina  Vieira  Caldas,  tendo-lhe  a  poetisa  jorgense 
dedicado  o  primeiro  livro  que  deu  á  estampa,  uma  collecção  de  poesias  intitulada 
Fantasias.  Concluida  a  primeira  educação  dos  seus  pupillos,  (a  senhora  D.  Brites 
da  Silveira  e  Cunha  da  Silva,  residente  em  Lisboa,  e  o  Sr.  Conselheiro  José  Perei- 
ra da  Cunha  da  Silveira  e  Sousa)  regressou  D.  Delfina  á  capital,  onde  casou  com 
o  Visconde  de  Porto  Carreiro. 

Pertence  ás  ffl/?/fls/í75  a  poesia  que  em  seguida  reproduzimos  e  foi  escripta 
em  18Ó5: 

Suas  galas  a  ostentar 
De  ti  ria  ?  . . . 


Oh  !  não  fujas  de  nwstrar-te 
A  par  da  mais  linda  flor, 

Flor  dilecta  ! 
Não  pôde  a  rosa  igualar- te 
Na  modéstia  e  no  candor, 

Não,  violeta  ! 

Que  importa  que  a  linda  rosa 
Tenha  um  throno  alevantado 

Entre  as  f lates  ?  !  ... 
Ai,  que  importa  !  se  a  maldosa 
De  espinhos  tem  circumdado 

Seus  primores  !  . . . 

E  tu,  symbolo  da  Candura, 
Minha  flor  de  inspiração, 

Meu  amor  ! 
Quem  teus  encantos  procura 
Ha-de  achal-os  sem  traição, 

Roxa  flor  !  . . . 

Violeta,  flor  mimosa. 
Nunca  teu  collo  se  dobre 

Ao  temporal !  . . . 
Nunca  tua  haste  viçosa 
Emmurchecida  sossóbre 

Ao  vendaval  ! 

Beijem-te  as  auras  suaves. 
Teu  casto  seio  afagando 

Delirantes  ! 
Festejem- te  lindas  aves 
Seus  gorgeios  modulando 

Incessantes  l 


a  UPia  VIOLET/Í 


Meiga  flor  !  tu,  que  és  tão  pura, 
D'aromas  tão  perfumada 

Tão  mimosa  I  . . . 
Porque  occultas  na  espessura 
Tua  face  avelludada. 

Vergonhosa  ?  !  ... 

Receias  que  a  rosa  altiva 
Te  mire  co'o  frio  olhar 

D'ironia  ? 
Temes  que  sua  côr  viva, 


* 
*    » 


Aos  34  annos,  abruptamente,  inesperadamente,  já  quando  todos  a  julgavam 
refractária  ao  amor,  casava  D.  Mariana  Belmira  de  Andrade  com  António  Maria 
da  Cunha,  de  uma  família  fidalga  dos  Açores  Centraes. 

Não  íoi  feliz  este  consorcio  e  poucos  mezes  passados  depois  do  dia  dos  es- 
ponsaes,  escrevia  D.  M,  Belmira  de  Andrade  os  seguintes  alexandrinos: 


1^34 
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"Na  treva  do  hymeneu,  estólida,  execravel, 
O  indissolúvel  laço,  o  laço  inquebrantável  I» 

O  nascimento  do  primeiro  e  ultimo  rebento  de  este  enlace  mal  assorli,  facto 
que  em  tantos  lares  representa  indestructivel  traço  de  união,  foi  para  António  Ma- 
ria da  Cunha  e  esposa  um  novo  motivo  de  discórdia!  Quiz  o  pae  dar-lhe  o  nome 
de  Innocencio,  que  fora  o  do  instituidor  de  um  vinculo  de  sua  casa,  ao  que  a  mãe, 
que  embirrava  com  o  nome,  se  oppoz  tenazmente.  Contava  a  iliustre  poetisa  que 
entre  os  cônjuges  se  travara  accesa  discussão,  que  foi  até  á  pia  baptismal,  tendo  si- 
do a  contenda  finalisada  pelo  parocho,  queaccedeu  aos  desejos  do  pae, objectando 
á  mãe  do  neophyto  que:  onde  lia  gallo  não  canta  <rallinlia. 

Seria  este  o  primeiro  desaguisado  grave  entre  António  Maria  da  Cunha  e  a 
consorte  ?  Seria  apenas  uma  consequência  do  estado  latente  da  incompatibilidade 
que  origina  as  grandes  discórdias  conjugaes  ? 

D.  M.  Belmira  de  Andrade,  de  resto,  revoltára-se  contra  a  maternidade  dolo- 
rosa que  faz  que  em  toda  a  mãe  haja  uma  heroina  que  arriscou  a  vida  pelo  amor, 
e  resolvera  que  o  seu  primogénito  seria  unigénito.  D'ahi  o  haver  imposto  ao  ma- 
rido uma  separação  que  este,  em  breve,  tornou  irreductivel,  embarcando  para  Lis- 
boa onde  se  empregou  e  onde  morreu  pouco  antes  do  fallecimento  da  esposa. 
Proclamada  a  Republica  dez  annos  antes  e  iiosta  em  execução  a  lei  do  divorcio, 
nenhum  dos  dois  pensara  em  se  utilisar  da  mesma,  por  tal  forma  se  sentiam  di- 
vorciados de  facto  e  irremissivelmente,  ainda  antes  da  promulgação  da  Lei  ! 


Dissemos  que  era  corrente  a  opinião  de  que  D.  M.  Belmira  d'Andrade  fosse 
refractária  ao  amor?  !  Com  ef feito,  não  lia,  em  toda  a  sua  obra,  uma  única  poesia 
amorosa  !  Tendo-lhe  perguntado  um  dia  a  razão  de  este  facto,  que  constitue  uma 
das  originalidades  da  iliustre  senhora,  respondeu-nos  n'uma  extensa  carta  que 
foi  parcialmente  publicada  no  Almanach  das  Senhoras  para  o  anno  de  1888: 

"já  uma  vez  me  perguntou  porque  motivo  eu  nunca  cantara  o  amor;  pois 
não  é  verdade?  Disse-lh'o  então  e  repito-lh'o  ainda  hoje:— Porque  o  meu  orgulho 
de  mulher  m'o  não  consentiria  nunca.  Porque,  para  cantar  o  amor,  necessário  era 

que  cantasse  o  seu  obje- 
ctivo, e  por  forma  algu- 
ma acho  o  homem  as- 
sumpto digno  do  verso. 
E  depois,  eu  não  só  teria 
de  relatar  os  meus  júbilos 
mas  também  os  amargo- 

^—T^^q^^^^i^^M^^^^^M&^^^^^HPHI  '^^^'     *^"'^"     porventura 
. ,  B  WlílTr^^^^WMHBHBBp^^^^^i^^^g  de  chorar  de  amor. . . 

ÍwI^K^^IF^^^ISI^éVwIt"        Ora    pelo    amor     de 

Deus  ! 

Eu  tenho  chorado 
de  amor  |)roprio  offendi- 
do,  de  ódio  impotente, 
de  riso  (pela  maior  parte 
das  vezes),  mas  de  amor 
juro-lhe  que  nunca  cho- 
rei. Que  f//^  chorasse,  de 
accordo;  também  o  cro- 
codilo chora  no  momen- 
to de  empolgar  a  presa, 
mas  que  élb,  a  victima,  ungisse  de  suaves  prantos  os  pés  do  algoz,  no  acto  de 
ser  devorada...  é  revoltante  !  foi  por  tudo  isto,  pois,  que  eu  nunca  cantei  o 
amor.» 


A'  direita,  casa  onílc  residiu  niiiilos  annos  a  illi:slre  esciiptoia 
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Com  a  retirada  de  António  Maria  da  Cunha  para  Lisboa,  ficou  a  esposa  redu- 
zida aos  seus  próprios  recursos,  e  quando,  cxgottada,  com  a  imprevidência  que 
caracterisa  os  homens  de  iettras,  a  pequena  legitima  que  iierdara,  teve  de  encarar 
friamente  a  sua  situação  e  a  da  criança  que  a  aventura  conjugai  lhe  deixara  nos 
raços  e  a  quem  queria  com  todos  os  extremos  de  uma  dedicadíssima  mãe,  trans- 
portou se  para  a  ilha  Terceira,  onde  obteve  o  diploma  de  professora  de  instru- 
Pção  primaria,  sendo  pouco  depois  coliocada  na  Ursulina  da  ilha  de  S. 
Corge,  onde,  durante  annos,  exerceu  o  magistério  official  que  lhe  forneceu,  e  ao  fi- 
Jhinho,  escassa  manutenção. 

1  Em  companhia  da  sua  distincta  progenitora  cresceu  Innocencio  de  Andrade 
e  Cunha,  que  cedo  se  consorciou,  indo  com  a  esposa  viver  para  os  Estados  Uni- 
dos da  America  do  Norte,  onde  se  encontra  ainda. 

Alem  das  Fantasias  publicou  O.  M.  Belmira  d'Andrade  um  poemeto  philoso- 
phico,  A  Sibyla,  a  que  já  nos  referimos  e  que  constitue  a  pedra  mais  preciosa  da 
sua  coroa  litteraria,  um  folheto,  Santelmo,  e  um  extenso  romance,  A  Esphynge, 
destinado  a  ser  publicado  em  três  volumes.  Democracia,  Drama,  Tragedia. 

Este  romance,  obra  de  bastante  fôlego,  do  qual  muitas  paginas  constituem 
uma  autobiographia,  foi  publicado  integralmente  no  jornal  A  ilha  Graciosa, 
hebdomadario    que  vê  a  luz  da  publicidade  na  ilha  do  mesmo  nome. 

Inspira-se  A  Sibyla,  obra  primacial  da  nossa  biographada,  nos  ideaes  que  origi- 
naram a  Revolução  Franceza  e  são  a  pedra  basilar  de  todos  os  regimens  liberaes. 

E  em  bellos  e  correctíssimos  alexandrinos,  declara-se  francamente  republica- 
na e  pantheista: 

"Se  acaso  existe  um  Deus,  és  tu,  ó  Natureza  .'» 


Oh  !  águia  de  Ferney  .'—Sob  as  potentes  azas 
Os  párias  acolheste,  e  em  santo  amor  te  abrazas, 
Voltaire,  inimenso  espirito.  Infinda,  eterna  lucta : 
Da  indignação  teu  grito  o  servo  ainda  hoje  escuta  ! 

Erguei  bem  alto  a  fronte,  oh  santos  do  trabalho  ! 

A  fronte  onde  o  suor,  abençoado  orvalho, 

Escorre  gotta  a  gotta  !  olhae  ao  longe  e  ao  largo  ! 

Eia  !  De  pé  !  Surgi  d'esse  fatal  lethargo 

Que  vos  rebaixa  e  avilta  a  honra  immaculada  ! 

Faça-se  emfim  a  luz  !  Levanfe-se  a  alvorada 

Serena  e  triumphal,  como  um  tremendo  açoite. 

Rasgando  a  face  ao  horror  da  pavorosa  noite  ! 

Longe  o  passado,  longe  !  Esplendida  verdade 

Oh  !  Salve  império  teu  !  Tiiumpha  a  humanidade 

Sob  essa  lei  do  amor  que  estreita  em  longo  abraço 

As  grandes  multidões  unindo-as  ríum  só  laço 

Sublime,  fraternal,  e  em  sacrosanta  liça 

Soltando  a  cnotme  voz,  o  grito  da  justiça  ! 

Grito  de  esperança  e  fé,  que  brada  aos  opprimidos: 

-Eia  !  Despedaçac  esses  grilhões  batidos 

Que  humildes  arrastaes  nos  pés  ensanguentados  ! 

Grilhetas  do  trabalho  !  Eternos  condemnados  ! 

Erguei,  erguei  bem  alto    as   bronzeadas  frontes  ! 

Não  vedes  muito  além. .  .  nos  largos  horizontes. . . 

Um  luminoso  disco.  .  .  um  raio  cntreluzindo . . . 

Rompendo  a  névoa  espessa  e  ao  mundo,  alfim,  sorrindo 

Qual  astro  a  despontar  ?  E'  Ella,  a  Liberdade. 


1236  REVIST^    MICHAELENSE 


Oh  !  reis  do  pensamento, 
Eia  !  Estendei-lhe  a  mão ! 

Foi  longo  o  abatimento, 
Terrivel,  secular,  essa  agonia  intensa, 
Oh  !  Derramae  a  esperança,  ineculae-lhe  a  crença 
Ao  morto  coração  !  Ergueilhe  a  consciência 
Ao  niisero,  á  ralé,  aojilho  da  indigência, 
Bradando-lhe :  levanta-te,  ó  lazaro  que  dormes  ! 
Rcsurge  para  a  lucta  !  Em  convulsões  enormes 
Baqueia  o  velho  mundo;  e  em  rude  cataclysmo 
Lá  vão  na  onda  immensa  o  sceptro  e  o  despotismo  ! 
Levanta-íe,  plebeu  !  Tu,  aviltado,  pobre. 
Tu  és  egual  ao  grande,  ao  potentado,  ae  nobre  ! 

Soberbo  sangue  azul,  que  pela  altiva  artéria, 
Passavas  espumando,  és  hoje  a  vil  matéria: 
Tomaste  a  rubra  côr  das  Jezes,  da  escumalha, 
Que  as  veias  intumece,  á  livida  canalha  '■ 

Lagar  ao  rei  '■  Porque  ? 

Sob  um  docel  dourado 
Em  berço  carmezim  de  estreitas  recamado 
Ei-la,  a  vergontea  augusta,  a  infantil  alteza 
Que  ha  de  subir,  subir,  aos  cumes  da  realeza 
E  a  um  throno  alfim  erguer-se,    em  gesto  soberano. 
Curvando  ao  seu  dominio  o  longo,  o  vasto  oceano 
D'um  povo  que  aos  seus  pés,  molosso  acorrentado, 
fia  de  ir  lamber-lhe  a  dextra,  humilde,  prosternado. 
Embora  estulta  inépcia  habite  o  régio  craneo  ■' 

Mulher  '■  E  tu,  sepulta  em  pavorosa  treva. 
Escrava  ficarás,  formosa  filha  de  Eva  ?  '■ 

Pois  tu  que  ias  transpor  os  penetraes  da  gloria 
fias  de,  entrevendo  a  luz,  cahir,  queda  irrisória  ' 
Na  treva  do  hymeneu,  estólida,  execravel  ? 


Alem,  alem  do  abysmo  incógnito,  insondado, 
E'  que  se  arvora  e  esplende  o  throno  do  Increado  ? 
Porque  na  eterna  sombta,  amplíssimo  sudário 
Se  esconde  a  eterna  luz  do  mystico  santuário  ? 
Onde  buscar- te,  ó  Deus  ?  Como  avivar  a  crença, 
A  fé,  que  agonisante  esmaga  a  treva  immensa  ? 

Mas  não  ■'  Do  nosso  applêlo  ao  rogo  é  muda,  é  fria 
Da  nave  silenciosa  a  abobada  vazia. 

Homem,  mesquinho  ser  ■'  porque  o  teu  busto  alteias 
Equilibrado,   e  a  fronte  alevantada  ondeias 
São  teus  o  pensamento,  a  alma,  ó  temerário  ' 
E  o  orangotango,  o  rude,  o  torvo  solitário 
E'  simulacro  vão  ? 
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O'  Natureza,  ó  Mãe,  ô  Força  mysteríosa, 
A  eternidade  és  tu  I  » 

Infelizmente,  muito  injustamente,  A  Sibila  foi  acolhida  com  frieza.  E'  em 
Lisboa  que  se  fazem  a;  reputações  litterarias  do  paiz  e  San  Jorge  fica  a  muitas 
milhas  da  metrópole. . . 
I  Foi  referindo-se  a  este  indifferentismo,  que  tinha  a  consciência  de  não  mere- 
j  cer,  que  a  auctora  d'este  béllo  poemeto  escreveu  amargamente,  n'uma  poesia  que 
'  viu  então  a  luz  da  publicidade  no  hebdomadario  de  esta  cidade,  A  Republica 
'  Federal: 

"Se  Lesbos  se  ciiainasse  ou  Córsega  o  rochedo, 
Mas  é  San  Jorge,  6  Deus,  o  monte  de  improviso  !  » 

A  esta  epocha— que  constituiu  a  phase  mais  brilhante  da  sua  vida— seguiu-se 
para  o  seu  espirito  uma  orientação  pessimista  que  lhe  torturou  os  últimos  annos  da 
existência.  Como  a  não  cegava  a  modéstia  e  fazia  justiça  ás  privilegiadas  faculda- 
des do  seu  intellecto,  julgou-se  uma  victima  da  sorte,  tornando-se  por  vezes  ag- 
gressiva  para  com  os  poucos  collegas  que  lhe  escreviam  e  prestavam  ao  seu  gran- 
de talento  a  justiça  a  que  tinha  jus. 

A  proclamação  da  Republica  aterrorisou-a,  em  vez  de  a  alegrar.  O  duplo  as- 
sassinato do  rei  D.  Carlos  e  do  seu  primogénito  causaram-lhe  uma  indignação  que 
a  levou  a  abjurar  todas  as  doutrinas  que  tão  enthusiasticamente  defendera  e  can- 
tara. Chegou  a  ajoelhar  diante  de  um  confessionário,  supplicando  ao  Increado,  co- 
mo lhe  chamara,  perdão  pelos  imaginários  crimes  litterarios,  que  julgava  haver 
praticado  ! 

Sonhara  a  revolução  pela  evolução  e  o  derramamento  do  sangue  accordou 
n'ella  a  sensibilidade  feminina  de  que  fora  a  primeira  a  duvidar. 

Poupou-lhe  a  morte  o  desgosto  de  ver  que  a  Revolução,  como  Saturno,  de- 
vorava os  próprios  filhos  ! 

O  seu  fallecimento,  occorrido  ha  alguns  mezes,  passou  despercebido  no  nos- 
so pequeno  meio  litterario. 

Contra  este  indifferentismo,  que  acolheu  o  desapparecimento  ae  uma  das 
mais  robustas  intelligencias  femininas  que  os  Açores  teem  produzido,  vimos  aqui 
protestar,  levando  ao  ignorado  tumulo  da  illustre  extincta,  bem  digna  de  melhor 
sorte  e  de  melhor  Plutarco,  a  homenagem  da  nossa  admiração  e  o  preito  da  nos- 
sa saudade. 

Ponta  Delgada,  14  de  Novembro  de  1Q21 
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XVI 

A  attenção  que  ás  questões  de  arte  se  vae  dedicando  por  todo  o  Paiz  chegou 
até  nós  e  tendo  ultimamente  ouvido  algumas  opiniões  sobre  o  que  se  ]ulga_  con- 
veniente fazer  no  sentido  de  os  Açores  cuidarem  um  pouco  da  sua  educação  ar- 
tística, pensámos  dizer  o  que  reputamos  mais  proveitoso  a  realizar,  nao  i^om  a 
presumpção  de  termos  competência  especial  no  assumpto,  mas  somente  pelo  mtt- 
ressc  que  sempre  por  elle  tomamos.  „í:„,,^-    i 

Assim,  exporemos  o  nosso  modo  de  ver  sobre  a  forma   que   se   nos   afigura   1 
mais  acertada  de  proficuamente  impulsionarmos  essa  eduyaçao  ^i^^isti^a,    apresen- 
tando planos  que,  depois  de  submettidos  á  critica,  poderão,  talvez,  concorrer  um 
pouco  para  a  consecução  do  fim  proposto.  . 

O  problema  do  nosso  progresso  artístico  só  se  poderá  resolver  conveniente- 
mente cuidando-se  da  organização  dos  museus  e  assim,  partindo  d  este  ponto  que. 
a  nosso  vèr.  é  fundamental,  faremos  as  considerações  e  apresentaremos  os  ah-itrcs 
que  julgamos  convenientes   e   em    harmonia  com   as  condições   particulares   ao 

nosso  meio.  ^ 

flrtG  Qcral 

Um  povo  que  pretende  progredir  necessita  não  só  cuidar  do  seu  desenvolvi- 
mento mora!,intcllectual  e  physico  mas  ainda  da  sua  educação  artística  por  lorm.i  a 
poder  abranger  todo  o  alto  sentido  da  arte,  factor  importante  do  seu  apeiteiçoa- 
mento  que  por  via  das  formas  puras  do  Bello  ir-lhe-ha  revelando  a  beleza  da  vida 
e  do  mundo  em  suas  variadas  modalidades,  e  em  seus  infinitos  aspectos,  ayivaii- 
do-lhe  ainda  os  sentimentos  nobres  da  raça,  já  como  estimulo  nos  momentos  de 
desalento,  já  como  fonte  caudal  de  justo  orgulho  nos  de  maior  gloria. 

A  arte  é  a  documentação  plástica  da  historia  da  humanidade  e  assim  ella  co- 
mo monumento  da  tradição  ensina  a  respeitar  o  passado  e  conjunctamcnte  reala  o 
fio  de  antigos  esplendores  não  só  trazendo  á  consciência  dos  povos  a  limpiUa  no- 
ção da  sua  solidariedade,  do  seu  valor  e  das  suas  responsabilidades  para  com  as 
gerações  futuras,  como  ainda  mantendo  o  seu  nivcl  moral  a  altura  em  que  o  ti- 
nham aquelles  que  com  raro  brilho  e  árduos  sacrifícios  souberam  ama_r  a  sua  1  a- 
tria,  elevando-a  em  consideração,  enriquecendo-a  em  poder  e   ungindo-a    n  uma 

âurcolíi  de  nrcsti^^io 

Nenhum  portuguez  illustrado  poderá  defrontar-se  com  os  admiráveis  painéis 
de  São  Vicente  sem  que  em  sua  alma  sinta  um  vivo  orgulho  de  descender  a  essa 
raça  heróica  representada  n'aqiiellas  austeras  figuras  de  reis,  de  religiosos.^  ac 
pescadores  c  de  cavalleiros,e  assim  é,  porque  nas  velhas  tal^uas  e  expressa  n  uma 
das  melhores  linguagens  picturaes  está  uma  das  mais  brilhantes  paginas  da  nossa 
historia,  quando  as  raras  faculdades  do  ,:ovo  portuguez  expandiam  na  sua  maior 
pujança  e  quando  o  culto  pelos  mais   puros   sentimentos   patrióticos   attingiam  a 

mais  notável  elevação.  .  u^^^„c   i 

A  arte  é  um  poderosíssimo  factor  de  civilização  porque  ensina  os  homens  a 
ainar"e  a  comprehender  a  vida,  considerada  ella  como  um  momento  apenas  da 
continuidade  histórica  da  raça  a  que  pertencem:  o  thema  pois  que  ella  nos  expõe 
é  complexo  e  o  seu  fim  do  mais  alto  valor  social.  _  ,•      -^  ,-!«=  cp„. 

São  estas,  a  nosso  vêr,  as  consequências  da  sua  acção  da  realização  dos  seus 
verdadeiros  ideaes  e  da  exteriorização  da  sua  essência  que  bem  se  pode  sylithet  zar 
n'um  infinito  anceio  de  perfectibilidade :  e  como  essa  perfectibilidade   nao  perten- 
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ce  aos  homens  mas  sim  á  harmonia  geral  da  natureza  como  labor  supremo,  saído 
das  mãos  de  Deus, a  boa  e  verdadeira  arte  na  sua  trajectória  infinita,  animada  pela 
eterna  aspiração  de  conquistar  estádios  de  crescente  pureza  aconipanliará  o  modelo 
A\ãe,  tentando  comprehcnder  o  que  elle  exprime  do  seu  divino  sentimento. 

/\ssim  Deus  dotou  os  homens  com  esse  maraviilioso  dom  a  que  chamamos 
intuição  artistica  para,  por  meio  d'ella,  poderem  desvendar  um  pouco  du  que  de 
maraviilioso  ha  do  seu  espirito  expresso  na  natureza —a  projecção  da  obra  divina 
—como  já  al,e:uem  disse:  e  como  ella  é  a  suprema  Belleza,  a  suprema  intellifícn- 
cia  e  a  suprema  Moral  os  iiomens  por  meio  da  arte  procuram,  intejírar-se  n'essa 
admirável  triologia,  n'esse  deslumbramento  que  é  a  vida  universal,  tentando  balbu- 
ciar a  linguagem  a  um  tempo  encantadora  e  enigmática  dos  seus  mysterios. 

O  pensamento  divino  pretendeu  tornar-se  perceptível,  materializando-se  e  as- 
sim o  sentimento  artístico,  vibração  subtil  que  diviniza  um  pouco  o  homem,  foi  o 
meio  de  interpietação  d'esse  pensamento,  e  assim  elle  será  ascensionalmente  mais 
puro  á  medida  que  nos  fôr  offerecendo  interpretações  mais  perfeitas. 

A  arte,  pois,  será  tanto  mais  elevada  quanto  mais  integralmente  conseguir  pre- 
parar a  alma  humana,  para  que,  por  si  possa  apprehender  o  assombro  de  Belleza,  o 
rytlimo  de  harmonia. o  equilíbrio  de  forças  e  a  profundeza  de  intelligencia  nas  quaes 
se  funda  toda  a  natureza,  vivendo  inalteravelmente  sujeita  aos  dictames  de  leis 
inflexíveis  c  deslizando  no  rolamento  lento  e  methodico  da  sua  evolução. 

Deus  é  o  supremo  artista;  a  sua  abra  é  o  supremo  modelo  a  seguir  e  a  inter- 
pretar. 

jNííguel  Angol'i  dizia:  «a  boa  pintura  é  nobre  e  devota  por  si  própria,  porque, 
«entre  os  sabit)3,nada  eleva  mais  a  ;ilma  do  que  a  difficuldade  da  perfeição  que  se 
"approxima  de  Deus  e  que  com  elle  se  funde;  ora,  a  boa  pintura  não  é  senão  uma 
"copia  das  suas  perf^-ições,  uma  sombra  do  seu  pincel,  uma  musica  enfim,  uma 
'inclodia  e  só  uma  intelligencia  muito  viva  poderá  sentir  a  grande  difficuldade,  eis 
«porque  ella  é  tão  rara  e  porque  poucos  a  podem  attingir  e  sabun  produzir.' 

N'estas  palavras  exprime  o  maior  artista  de  todos  os  tempos  a  sua  impressão 
sentida  sobre  o  que  seja  a  verdadeira  arte,  a  qual  j;ímais  se  poderá  divorciar  da 
idca  de  fJeus,  symbolo  suj^remo  da  perfeição  ideal,  cuja  obra  vemos  erguida  em 
admiraval  laboração  banhada  em  luz  que  nos  deslumbra  ao  ser  encarada  em  seu 
conjanclo  pela  nossa  intelligencia  c  iieio  nosso  sentimento  dentro  do  acanhado  âm- 
bito das  faculdades  sensórias  e  do  limitado  poder  das  inlellcctivas  com  as  quaes 
foi  dotaao  o  homem  e  ao  ser  abrangida  na  coinpkxídade  das  suas  forças,  no  equi- 
líbrio da  SU.1  acção  e  na  cadencia  inalterável  dos  seus  pêndulos. 

F:'  precisamente  esse  movimento,  essa  vibração  constante  da  matéria  que  cons- 
tituem a  essência  da  arto  dando-lhe  feição  divina  e  assim  espirítualizam-se  e  ele- 
vam-se  em  beleza  moral  os  que  cultivam  e  sentem  a  arte  pairando  n'aquellas  re- 
giões em  que  só  se  aspira  á  perfeição  que  se  approxima  de  Deus  e  que  com  elle  se 
funde,  da  qual  nos  falou  o  grande  artista  italiano. 

A  intelligencia  foi  concedida  ao  homem  para  que  pudesse  tentar  desvendar  o 
enigma  da  suprema  sciencia  e  a  par  d'ella  foi-liic  concedido  também  o  sentimento 
artístico,  para  que  conliecesse  a  belleza  das  manifestações  d'essa  sciencia,  e  assim 
o  sábio  e  o  artista  egualmente  ascendem  em  perfectibilidade  á  fonte  originaria  ao 
sentirem  brilhar  em  seus  espíritos  a  centelha  do  átomo  desaggregado  do  poder 
creador. 

Todo  o  esforço  humano  tendente  á  conquista  da  \'erdadc  nada  mais  é  senão 
o  culto  do  Bello  e  este  a  aproximação  de  Deus.  A  arte,  pois,  assim  encarada  é  uma 
das  formas  mais  nobres  da  actividade  humana,  já  pela  sua  essência,  já  pelas  suas 
consequências  na  civilização  dos  povos. 

«E'  unicamente  pela  arte— escreveu  Ramalho  Ortigão— inherente  á  natureza 
"humana  progressiva  e  eterna  que  hoje  em  dia  os  homens  se  associam  no  destino 
«e  na  solidariedade  da  espécie»  indo  Pcladan  mais  longe  ao  accrescentar  «que  a 
"maior  de  todas  as  garantias  que  o  cidadão  pode  dar  de  collaborar  na  vida  com- 
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«mum  de  ordem  e  de  discipliha  sociaes,  reside  não  só  no  respeito  que   manifest 
«pelo  passado,  como  no  prazer  puro  e  quasi  sagrado  que  experimenta  ao  vêr  uma 
«obra  de  arte.» 

A  arte,  pois,  já  está  muito  afastada  d'aquelle  tempo  em  que  era   considerad 
apenas  como  mero  recreio  para  os  sentidos  e  útil  passatempo  para  o  espirito,  sen- 
do hoje  comprehendida  como  um  dos  mais  importantes  factores  de  progresso  so 
ciai.  Longe  vae  já  essa  phase  rudimentar,   estreita  e  egoista   em   que  a  arte   não 
passava  de  mero   privilegio  das  classes  ricas  que    em  seus  palácios  armazenavam 
as  mais  puras  e  preciosas    manifestações  artísticas, 

A  arte  é  hoje  património  commumquese  patenteia  e  pertence  a  todas  as  cias- 
ses;os  museus  já  não  são  aquelles  templos  fabulosos  da  antiguidade  onde  as  musas 
presidiam  ás  artes  liberaes,  nem  tão  pouco  essas  necropoles  de  raridades  avara  oi 
snobemente  guardadas  nos  solares  da  nobreza,  os  museus  são  hoje  os  palácios 
sumptuosos  do  povo  prodigalizando  egualmente  a  toda  a  hierarchia  social  o  con- 
forto moral  resultante  da  sua  immensa  e  erudita  licçãode  cultura  do  Bello  ministrada 
gratuitamente.  I 

E  assim  na  organização  dos  museus  está  o  signal  certo  da  civilização  dos  povos] 
e  no  seu  desenvolvimento  um  dos  mais  seguros  meios  de  aquilatar  o  seu  grau  de 
civilização.  Esta  orientação  democrática  marcada  pelos  legisladores  da  Convenção 
foi  seguida  por  toda  a  parte  e  depois  especializada, diffundida  e  disseminada  passan- 
do-se  dos  grandes  museus  nacionaes  aos  provinciaes  e  regionaes  e  até  aos  consti- 
tuídos pelas  obras  de  uma  única  escola  ou  de  um  só  artista. 

Em  Portugal  nós  encontramos  já  hoje  a  par  dos  grandes  museus  nacionais 
como  os  de  arte  antiga  e  moderna  de  Lisboa,  os  provinciaes  como  o  de  Machado 
de  Castro,  em  Coimbra,  e  outros  mais,  acompanhando  assim  o  nosso  Paiz  o  que 
por  todas  as  nações  cultas  se  tem  feito  n'este  sentido. 

Nas  províncias,  nos  pontos  afastados  da  metrópole  e  dos  grandes  centros,  co- 
meçam a  surgir  os  pequenos  museus  regionaes  aos  quaes  compete  desempeniiar 
um  papel  importantíssimo  por  isso  que  vão  levar  as  luzes  do  ensinamento  artísti- 
co a  regiões  onde  elle  jamais  poderá  ser  exercido  por  meio  diverso. 

Se,  porém,  attendermos  aos  Açores,  reconheceremos  que,  dada  a  sua  situação 
geographica  a  outocentas  milhas  do  continente, são  elles  o  ponto  do  território  porj 
tuguez  europeu  onde  mais  necessários  são  os  museus  e  foi  a  comprchensao  exacta 
de  preencher  essa  lacuna  que  levou  a  Commissão  Administrativa  do  Museu  Muni- 
cipal de  Ponta  Delgada  a  n'elle  crear  em  1912  uma  Secção  de  Bellas  Artes  por  in- 
dicação do  Ex."'°  Sr.  Coronel  Francisco  Afonso  Chaves,  como  legatário  do  be- 
nemérito Manuel  Ignacio  Correia. 

Na  mesma  senda  de  progresso  temos  nós  também  seguido  mas  affigura-se- 
nos  devermos  caminhar  um  pouco  mais. 

* 

A  Secção  de  Arte  do  Museu  de  Ponta  Delgada  existe  pois  ha  nove  andos  apre- 
sentando por  emquanto  um  numero  diminuto  de  telas,  mas  seleccionadas,  da  au- 
ctoria  dos  mais  notáveis  pintores  portuguezes  da  actualidade :  Carlos  Reis,  Con- 
deixa, Veloso  Salgado,  Alves  Cardoso,  Falcão  Trigoso,  João  Vaz,  Ezequiel  Pereira, 
Conceição  Silva,  e  outros  alli  se  acham  representados. 

Este  inicio  do  nosso  museu  partiu  de  um  núcleo  de  amadores  de  Bellas  Artes 
que  organizaram  Exposições  em  Ponta  Delgada  em  1913,  1914  e  1915,  ás  quaes 
concorreram  artistas  michaelenses  e  continentaes,  adquirindo  essas  commissões  or- 
ganizadoras alguns  trabalhos,  já  com  o  producto  das  entradas  para  e:scs  certamens 
de  arte,  já  com  subsídios  votados  pela  Camará  Municipal  de  Ponta  Delr.ida  e  Junta 
Geral  do  Districto.Outras  obras  foram  também  ahí  adquiridas  por  amadores  de  arte 
e  offerecidas  ao  museu  sobresahindo  d'entre  elles  o  devotado  amigo  do  museu  e 
illustre  titular  Sr.  Marquez  de  Jacome  Corrêa. 

Alem  d'estas  dadivas  outras  mais  vieram  feitas  por  particulares  e  mesmo  por 
alguns  artistas  como  Domingos  Rebello  e  Ernesto  Condeixa. 
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Como  se  vc,  o  museu  tem  tido  a  amparal-o  nos  seus  primeiros  e  vacillantes  pas- 
sos, o  interesse  de  aliíutis  amigos,  interesse  valiosissimo,  sem  duvida,  mas  que  não 
é  súfficiente  para  que  possa  ter  um  progresso  seguro,  garantindo-lhe  uma  vida  am- 
pla e  consequentemente  uma  missão  largamente  educativa.  Vejamos  o  que  julgamos 
susceptivel  fazer-se  a  fim  de  lançar  o  museu  em  um    mais  rápido  enriquecimento. 

Trinta  e  tantas  telas,  alguns  exemplares  de  decoração  arciíitectonica,  e  de  ce- 
râmica, de  talha  e  epigrapliia,  eis  os  seus  modestos  haveres  actuaes. 

O  museu,  portanto,  embora  esteja  ainda  longe  de  prestar  os  serviços  que  lhe 
competem,  representa,  no  emtanto,  o  resultado  da  conjugação  de  vários  esforços, 
uma  manifestação  expressa  da  vontade  commum,  um  anceio  e  uma  aspiração  colle- 
ctivos  que  necessitam  ser  attendidos,  amparados  e  robustecidos.  Utopia  é  sem  du- 
vida julgar  poder  o  nosso  museu  possuir  telas  de  subido  preço,  ou  authenticas 
obras  primas,  pela  razão  de  ser  pobre  o  nosso  meio.  Essas  aspirações  tem  de  se 
restringir  ao  âmbito  das  nossas  forças,  ao  campo  do  possível  e  assim  enveredar- 
mos pelo  caminlio  das  realizações  praticas. 

O  museu  de  Ponta  Delgada  necessitatornar  conhecidos  do  nosso  publico, exem- 
1  lares  typicos  que  reunam  as  caracte- 
rísticas de  uma  epochaou  a  maneira  de 
um  artista,  ou,  melhor,  necessita  iniciar 
a  sua  missão  educativa  por  forma  me- 
tiiodica  e  profícua.  Um  exemplar  dos 
primitivos,  ou  um  hespanhol  do  perío- 
do de  ouro  da  arte  nossa  vizinha,  um 
flamengo  ou  um  italiano  tem  de  figurar 
alli,  assim  como  tem  o  museu  de  nos  di- 
zer também  que  a  arte  portugueza  flo- 
resceu outr'óra  attingindo  apogeus  de 
notável  brillio. 

Apresentar,  porém,  não  quer  dizer 
possuir. 

Ao  auxilio  e  á  protecção  officiaes 
compete  resolver  o  assumpto. 

As  telas  e  outros  objectos  de  arte 
que  sempre  existem  armazenados  nos 
museus  centraes, copias  boas  e  mesmo 
originaes  retirados  das  salas  de  exposi- 
ção, passariam  a  ser  remcttidos  para  o 
nosso  museu,  ficando  n'elle  temporaria- 
mente depositados,  fazendo-se  assim 
uma    renovação   constante    de  manifes- 
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tacões  de  arte,  interessando  o  publico,  illustrando-o,  despertando-lhe  o  gosto 
pela  arte  nacional  cuja  existência  é  ignorada  pela  maioria  que  não  dispõe  de  meios 
pecuniários  para  sahir  da  Ilha. 

Não  é  esta  empreza  impossível  de  se  realizar,  pois  até  a  própria  legislação  a 
preconiza  e  patrocina. 

A  defeza  dos  interesses  artísticos  e  archeologicos  pertence  aos  conselhos  de 
arte  e  archeologia  que  funccionam  nas  sedes  das  circumscripções  em  que  se  acha 
dividido  o  Paiz,  uma  em  Lisboa,  outra  no  Porto  e  outra  em  Coimbra. 

A  esses  conselhos  que  tem  attribuições  consultivas  e  deliberativas  compete  pro- 
mover junto  do  governo  que  lhe  sejam  facultados  todos  os  elementos  necessários 
ao  cumprimento  da  sua  missão  e  ao  estudo,  conservação  e  enriquecimento  das 
collecções  dos  museus,  assim  como  organizar  exposições  destinadas  a  estimular  e 
desenvolver  a  actividade  artística  nacion;il  e  nas  quaes  se  farão  acquisições  para 
os  museus,  ou  que  tenham  por  fim  tornar  conhecido  um  artista,  uma  epocha,  um 
ramo  de  arte  decorativa  ou  popular. 
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Está^  pois,  bem  no  espirito  da  legislação  vi.£rente  a  forma  proposta  de  intensi- 
ficarmos a  utilidade  do  nosso  museu,  a  qual  é  ainda  mais  claramente  admissível 
ao  vermos  que  aos  conselhos  compete  mais  proceder  á  acquisição  em  exposições 
publicas  ou  particulares  de  obras  de  arte  e  peças  archeologicas  para  os  museus, 
escolher  aquellas  que  devem  ser  expostas,  e  suiierintender  no  tratamento  ou  repa- 
ração dos  quadros,  esculpturas  e  quaesquer  outros  objectos  artísticos  e  arciíeologi- 
cos  que  façam  parte  dos  museus. 

A  indicação,  pois,  da  exposição  de  obras  de  arte  e  peças  archeologicas  encor- 
poradas  deve  ser  extensiva  a  todos  os  museus  incluindo  os  municipais. 

Assim  adoptando-se  essa  orientação  poderia  o  museu  apresentar  por  exemplo 
uma  boa  cópia  de  Rubens,  seguindo-se  algumas  taboas  portuguezas  do  século  XVI, 
depois  uma  cópia  de  Miguel  Angelo,  um  original  de  Sequeira,  um  gothico,  uma 
sépia  de  Vieira  Luzitano,  uma  gravura  de  BartoIozzi,um  movei  ou  uma  porcellana 
indo-portuguezes  e  assim  por  deante,  apparecendo  junto  de  cada  manifestação  de 
arte  pequenas  noticias,  rápidos  esclarecimentos  que  puzessem  em  relevo  os  mais 
notáveis  traços  biographicos  do  artista,  as  suas  mais  vincadas  características,  a  po- 
sição que  occupa  no  quadro  geral  da  historia  da  arte,  o  perfil  da  eschola,  o  interesse 
histórico  ou  o  valor  artístico  da  peça  apresentada. 

E'  esta  a  melhor  forma  e  a  mais  viável,  em  nosso  entender,  de  o  museu  de 
Ponta  Delgada  prestar  grandes  serviços  á  instrucção  e  á  educação  do  nosso  meio. 

/frtc  Rcj^ional 

Nas  crises  de  lethargia  e  torpor,  quando  a  alma  nacional  atravessa  phases  de 
desalento  e  se  sente  deprimida,  urge  pôr  em  acção  os  elementos  de  renascimento 
e  todos  os  estímulos  afim  de  se  debellar  esse  doentio  estado  moral. 

O  povo  portuguez  atravessa,  a  nosso  vèr,  uma  d'essas  crises  soffrendo  as  ne- 
fastas   consequências    de 
i-  '        ■  ,  •        ruins  orientações.d  'entre 

I-    .       .      .  '    '  '  as  quaes  sobresae  e  avul- 

'  ,  .  ta  a  perniciosa  influencia 

de  um   extrangeirismo 

^snob  imposto  ou  apresen- 

ítado  pelos  seus  dirigentes 

inttellectuaes    por    forma 

altrahcnte. 

Tem  sido  esse  extran- 
[geirismo  um  dos  princi- 
paes  factores  a  minar  a 
vida  nacional,  incutindo- 
ilhe  o  virus  demolidor  e 
execravel  da  desnaciona- 
lização, e,  em  vez  de  se 
exaltar,  de  se  valorizar,  de 

O  velho  pavilluioda  Exposição  adaptado  provisoriamente  ao  nmsei',  se  tazer  compiclienuer    e 

ainda  de  se  procurar  apre- 
sentar com  orgulho  o  que  possuímos  de  nativo  e  o  que  somos  fcomo  nação  defi- 
nida e  autónoma,  dotada  de  caracter  e  de  tradições  próprias  e  inconfundíveis, 
bem  pelo  contrario,  impensadamente,  queremos  crer,  tem  sido  desprezado  e  mais 
do  que  isso  ridicularizado  o  que  é  bem  portuguez. 

Assim  tcm-se  perdido  um  pouco  o  ideal  commum,  a  aspiração  collectiva,  a  cohe- 
são  nacional  e  consequentemente  os  sentimentos  pátrios  que  só  germinam  de  uma 
profunda  e  segura  consciência  da  individualidade  e  do  caracter  nacional  nitida- 
mente vincado. 

Nos  ódios  pessoaes,  nas  divergências  politicas,  nas  luctas  partidárias  provoca- 
das em  geral  pelo  egoísmo  de  uma  acanhada  politica  sectária,  vão  sendo  gastas 
iis  nossas  melfiores  energias  esquecendo-se  todo  um  longo  e  honroso  passado  de 
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trabalho,  ordem,  lieroismo,  sacrifícios  e  valentia,  disciplina  social  e  dedicação  pela 
Pátria,  labor  que  foi  atravez  os  séculos  gravando  fundamente  os  traços  predo- 
minantes do  perfil  portuguez.  De  pessimisnio,  de  inacção  e  de  degenerescência  é 
incontestavelmente  a  vida  presente. 

A  necessidade  imperiosa  de  se  lançar  uma  campanha  contra  essa  decadência 
da  raça  manifesta-se  a  cada  passo,  campanha  não  revolucionaria  no  sentido  vulgar 
do  termo,  mas  sim  pacifica  e  de  convicção,  mais  de  sentimentco  do  que  de  acção 
violenta,  mais  de  renovação  lenta  e  gradual  do  que  de  imposição  immediata. 

Trata-se  pois  de  um  trabalho  constructivo  c  portanto  moroso  em  opposição 
á-iuelle  que  foi  demolidor  e  no  qual  coilaboraram  algumas  das  nossas  primeiras  in- 
tellectualidades  do  ultimo  quartel  do  século  findo,  abalando  o  alicerce  da  vida,  da 
tradição,  dos  usos  e  dos  costames  nacionaes. 

N'esta  cruzada  de  renascimento  occtipa  um  logar  de  destaque  o  regionalismo 
e  a  arte,  sob  esta  modalidade,  pode  bem  ser  um  valiosíssimo  auxiliar,  fazendo  flo- 
rescer immensos  beneficios  moraes. 

A  poesia,  a  musica,  a  pintura,  a  architectura  e  a  esculptura  regionaes  viriam 
descrever  aos  portuguezes  com  eloquência  toda  a  belleza  do  meio  que  foi  seu  ber- 
ço e  ao  qual  estão  ligados,  inspirando-lhes  o  culto  pela  sua  pátria  e  o  orgulho  pe- 
las suas  tradições,  conduzindo-os  assim  ao  crescente  ennobrecimento  de  si  próprios. 

Para  assim  ser,  têm  os  artistas  de  atientar  na  feição  moral  dos  homens,  no  as- 
pecto do  meio  phisico,  no  valor  da  historia  e  das  tradições,  no  grau  da  cultura  ma- 
terial e  espiritual  do  povo,  nas  vibrações  do  seu  sentimento,  na  expressão  própria 
do  mar  e  da  paisagem,  no  aspecto  dos  montes,  na  aspereza  das  cestas,  na  riqueza 
da  poesia,  nas  demais  artes  rústicas,  na  curicsidade  e  no  pittoresco  do  foiklore  etc. 

Pondo  elles  pois  em  jogo  estes  conhecimentos  do  meio  e  as  suas  condições 
próprias  de  sensibilidade  artística,  poderão  então  conseguir  avivar  nos  coevos  e 
cfnnmunicar  aos  vindouros  o  sentimento  vibratite  de  nacionalidade  quetem  de  ser 
resolutamente  conduzido  do  passado  para  o  futuro  n'uma  firme  e  constante  manu- 
tenção de  continuidade  histórica,  entrando-se  n'um  período  fecundo  de  renasci- 
mento nacional.  Só  pelo  regionalismo  poderemos  ver  tranforniadas  em  authenticas 
realidades  aquellas  phrases  retumbantes  que  vêm  pejando  desde  longa  data  os  pro- 
grammas  políticos  tão  espalhafatosos  como  falhos  de  sinceridade,  com  osquaes  têm 
acenado  ao  paíz  tanto  os  partidos  monarchicos  como  os  republicanos. 

* 

Todas  as  regiões,  umas  mais  outras  menos,  apresentam  o  seu  caracter  próprio 
e  ínconfurldivel  resultante  dos  complexos  elementos  que  as  formam:  a  constitui- 
ção do  solo.  a  vegetação,  a  disposição  orographica,  a  situação  geographíca,  a  archi- 
tectura, os  usos  c  costumes  do  povo,  as  suas  características  somáticas  e  psycholo- 
gicas,  a  luz  do  ceu,  são,  por  assim  dizer,  as  linhas  pontuadas  que  esboçam  o  seu 
perfil,  linha  que  compete  á  arte  avivar,  dando-lhe  graduações  e  relevo,  valorizan- 
do-a  depois  com  claros  e  escuros  n'uma  exposição  integral  da  sua  belleza  e  n'uma 
vibração  sentida  da  sua  expressão  moral. 

Ó  verdadeiro  artista  regionalista  animado  pelo  ideal  patriótico  de  por  meio  da 
sua  arte  concorrer  para  o  renascimento  da  sua  Pátria,  exercendo  a  sua  actividade 
embebido  na  uncção  própria  dos  crentes,  apresenta-se-nos  como  o  apostolo  de  uma 
nova  religião  que  procura  fazer  desabrochar  na  alma  portugueza  o  mais  forte  es- 
teio da  sua  vitalidade—o  amor  pela  terra  natal  —. 

As  suas  telas  vão  educar  o  povo  porque  concebidas,  estudadas  e  compostas 
por  uma  alma  apaixonada  pelo  modelo,  transmittirão  a  todos  esse  frémito  de  en- 
thusiasmo  que  eternamente  acompanha  as  producções  fortemente  sentidas,  e  que  fo- 
ram elaboradas  por  quem  é  também  um  producto  sahido  d'esse  modelo,  girando- 
Ihe  no  sangue  os  atavismos  e  as  ancestralidades  da  raça,  agindo  sob  a  acção  das 
influencias  do  passado,  aspirando  aos  ideaes  collectivos,  e  scntindo-sc  embalado 
pelo  mesmo  anceio  de  uma  mnis  perfeita  civilização. 

Agora  nus  icmbramos  do  notável  ayuarcllista  iiigl.-z  S.n.ihnn  que    aqui  veiu 
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colher  trechos  regionaes :  a  nosso  vêr  conseguiu  quadros  esplendidos  mas  não  con- 
seguiu fazer  arte  verdadeiramente  regionalista. 

E  assim  interpretamos  a  sua  obra  porque  exaggerou  umas  vezes  a  intensidade 
da  nossa  luz  dando-lhe  feição  violenta  e  radiante  de  vivacidade  que  ella  não  pos- 
sue,  falseando  assim  a  sua  mais  typica  e  palpitante  nota,  a  da  leve  nebulosidade  e 
vaga  incerteza  dos  seus  longes,  vistos  sempre  como  que  atravez  de  ténue  gaze,  de- 
terminante da  expressão  melancholica  dos  nossos  campos,  alli  por  vezes  represen- 
tados sob  a  acção  violenta  de  uma  luz  dardejante  de  intensidade  africana  e  porque 
apresentou  algumas  figuras  de  camponezes  em  attitudes  arrogantes,  absolutamente 
desconhecidas  da  nossa  gente  rústica,  humilde,  gêba  e  despretenciosa. 

Evidentemente  cada  temperamento  sente,  vê  e  interpreta,  a  seu  modo,  e  n'essa 
diversidade  de  visão,  de  sentimento,  de  interpretação  e  de  factura  reside  o  máxi- 
mo interesse  da  arte,  mas  é  necessário  reproduzir  fielmente  a  impressão  do  que  se 
reputa  ser  a  verdade  abandonando  os  exhibicionismos  talvez  mais  lucrativos  mas 
menos  honestos.  A  arte  regionalista  é  fundamentalmente  documental  e  levar  a  in- 
terpretação até  ao  ponto  de  trahir  a  feição  própria  do  modelo  é  destituil-a  de  todo 
o  seu  interesse. 

Ora  o  regionalismo  deverá  dirigir-se  muito  especialmente  ás  gerações  novas, 
aos  espíritos  jovens,  intervindo  na  formação  dos  seus  caracteres  e  assim  elle  assen- 
tará os  seus  arraiaes  logo  na  primeira  escola  e  na  família,  e  a  arte  sua  collabora- 
dora  terá  de  entrar  em  acção  também  no  primeiro  grau  de  instrucção  e  no  lar  do- 
mestico, acompanhando  depois  as  diversas  étapes  do  ensino  até  se  ostentar  nos 
museus  sob  formas  então  mais  elevadas  e  complexas.  A  arte,  como  deixamos  di- 
to, poderá  ser  um  valiosíssimo  auxiliar  do  regionalismo  não  só  pelas  considerações 
que  acabamos  de  fazer,  mas  ainda  porque  n'ella  não  dá  entrada  a  politica,  essa  po- 
litica negregada,  que  só  tem  em  mira  o  engrandecimento  pessoal  com  o  sacrifício 
dos  mais  altos  interesses  da  nação. 

* 

Acab?mos  de  falar  na  escola  e  na  família,  entendendo  dever  a  arte  represen- 
tar-se  n'uma  e  n'outra;  passamos  agora  a  fazer  algumas  considerações  a  este  res- 
peito que  julgamos  de  toda  a  opportunidade  n'este  momento. 

O  estabelecimento  entre  nós  de  um  Jardim  Eschola  João  de  Deus— está  presen- 
mente  no  pensamento  de  muitas  pessoas  cultas  e  portanto  convém  frisar  o  inte- 
resse que  a  nosso  vêr  tem  a  intervenção,  n'essa  projectada  escola,  da  arte  regionalista. 

Os  jardins  Escholas  destinados  a  creanças  de  três  a  sete  annos  propõem-se  attin- 
gir  um  fim  de  elevado  valor  social,  qual  o  de  incutir  nas  gerações  nascentes  no- 
ções claras,  orientando-as  desde  os  seus  primeiros  anos  em  sãos  princípios  de 
moral,  subtrahindo-as  assim  n'essa  phase  melindrosa  do  seu  desenvolvimento  á 
acção  muitas  vezes  viciada  da  família  e  ao  convívio  sempre  vicioso  da  rua. 

E'  pois,  ponto  fundamental  do  programma  d'aquellas  instituições,  o  cuidar  da 
hygiene  moral  das  creanças  incutindo-Ihes  nobres  noções  de  conducta,  preparando 
bons  cidadãos,  formando,  emfim,  homens  para  quem  o  cumprimento  do  dever  e 
o  culto  da  sua  própria  dignidade  sejam  normas  inflexíveis  de  vida. 

E'  no  Jardim  Eschola  que  deve  surgir  a  fonte  primaria  do  renascimento  nacional. 

O  Sr.  Dr.  João  de  Barros  diz  :—  "urge  ensinar  as  creanças  a  serem  fortes, 
"equilibradas,  sadias  e  portuguezas  e  não  se  deve  extranhar  este  ultimo  adjectivo 
«porque  o  educador  que  n'este  momento  quizer  fazer  obra  utíl  em  Portugal  terá 
"não  só  de  attender  ás  condições  pedagógicas  que  essa  obra  deve  possuir  mas  ain- 
"da  a  uma  outra  que  as  círcumstancias  tornaram  indispensável  e  imperiosa  a  con- 
"dição  patriótica  ou  nacionalízadora. 

"Quer  dizer,  foram  tantas  c  tão  de^noradas  as  causas  da  nossa  desnacionali- 
«zação,  na  arte,  na  sciencia,  na  educação  e  até  na  politica  que  hoje  se  torna  abso- 
«lutamente  necessário  crear  um  ambiente  bem  nosso,  bem  portuguez  para  auxiliar 
«e  defender  o  advento  das  novas  energias  da  raça  que  a  todo  o  instante  surgem  e 
ftriumpham.» 
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Preparar  a  alma  sensível  da  creança  para  que  possa  vir  a  vibrar  funda  e  sen- 
tidamente perante  a  imagem  augusta  da  Pátria  e  para  que  a  fibra  robusta  e  tra- 
dicional da  raça  dos  velhos  tempos  se  retempere,  eis  o  fim.  A'  idéa  de  preparar 
bons  cidadãos  foi  subordinado  o  notabilissimo  trabalho  de  organização  dos  Jar- 
dins tscolas  cujas  honras  inteiramente  cabem  ao  Sr.  Dr.  loão  de  Deus  Ramos  e 
assim  ao  illustre  filho  do  grande  João  de  Deus  mereceu  particular  cuidado  a  par- 
te esthetica  da  habitação,  procurando  e  conseguindo  dar-lhe  não  só  cm  seu  con- 
juncto,  como  em  seus  detalhes,  uma  feição  caracteristicamente  portuguei^a,  forman- 
do um'  ambiente  genuinamente  nacional,  confortante,  cheio  de  estímulos  e  transbor- 
dante de  seducções. 

A  arte,  pois,  foi  utilizada  n'esta  grande  obra  como  elemento  auxiliar,  preci- 
samente nas  condições  que  deixamos  atraz  indicadas,  pela  razão  de  o  culto  da  Bel- 
leza  constituir  hoje  uma  das  bases  indispensáveis  da  educação  moral  e  da  educa- 
ção civica,  ainda  na  phrase  d'aquelle  illustre  pedagogo.  A  arte  tem  de  vir  tomar  o  pa- 
pel que  de  direito  lhe  pertence  n'esta  árdua  tarefa,  porque  só  ella,  por  via  das  suas 
impressionantes  representações,  poderá  com  elevação  bastante  ensinar  as  creanças 
a  apreciar  a  belleza  da  natureza  que  a  envolve,  e  o  encanto  das  tradições  da  sua 
terra,  gravando  nos  seus  cérebros  infantis,  ávidos  de  saber,  imagens  indeléveis  e 
graciosas  que  corresponderão  a  idéas  e  a  sentimentos  embryonarios,  verdadeiros 
germens  de  um  futuro  e  notável  florescimento. 

Ensinar  a  amar  as  bellezas  physicas  e  moraes  é  fazer  educação  no  sentido  mais 
nobre  da  palavra. 

O  educador,  o  pedagogo  , 
tem  de  ser  dotado  de  intuição  ' 
artística  uma  vez  que  a    sua 
missão  é  a  mais  bella  de  to- 
das as  artes  e  gira    sobre    o  i 
ponto   fundamental    do  sen- 
timento. 

As  noções  do    Bello  in- 
cutidas habilmente  nas   cre- 
anças, tem  uma   importância 
máxima  na   constituição    do  | 
seu  perfil  moral,  porque  ella- 
embaladas  n'uma  atmosphera 
de  suavidade  espiritual    pre- 
dispõem-se  para  a  bondade  c 
para  o  optimismo,  condições  | 
estas  nas  quaes  exhuberante- 
mente  desabrocham  as  ener- 
gias vigorosas  e  equilibradas,  janiim  E»dwui  <io  cvimbin 
o  culto  pela  proporção  e  pela  harmonia  e  a  comprehcnsão  do 'que  ha  de  honroso 
no  trabalho,  entrando  na  vida  confiantes  nas  suas  forças,  sentindo  o   amor   pela 
natureza  e  possuindo  a  maior  de  todas  as  felicidades,   o  dom  de  poderem   apre- 
ciar o  valor  da  vida  a  cada  momento  e  a  cada  instante. 

N'esses  Jardins  Escholas  collaboraram  artistas  e  d'essa  collaboração  resultaram 
habitações  alegres,  hygienicas  e  acolliedoras  onde  a  creança  é  recebida  com  mei- 
guice e  ensinada  com  carinho,  para  onde  entra  com  prazer  e  d'onde  sae  com  sau- 
dade, substituindo-se  assim  o  velho  ambiente  da  escola,  austero,  pesado,  bafiento, 
soturno  e  oppressivo  por  um  doce  refugio  protector,  banhado  de  luz  e  surgindo  de 
jardins  floridos. 

Ainda  ha  pouco  tivemos  o  ensejo  de  experimentar  o  grande  prazer  de  uma 
visita  ao  Jardim  Escola  de  João  de  Deus  de  Lisboa  e  tivemos  occasião  de  prc:en- 
ciar  quanto  concorreu  para  essa  preciosidade   pedagógica  o   trabalho  do   artista. 

A  architectura  é  portugueza,  simples,  sã  e  honesta  como  a  alma  das  creanças, 
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a  decoração  parietal  desenvolve-se  em  motivos  ingénuos,  que  perfeitamente  se 
combinam  com  as  predilecções  estheticas  dos  educandos,  depois,  as  flores  predo- 
minando em  nota  intencional  por  toda  a  parte  como  que  convidando  a-o  culto 
pela  natureza,  cujos  santuários  siio  os  pequenos  jardins  delineados  e  tratados  pe- 
las mesmas  creanças,  finalmente  o  pequeno  museu,  curiosíssima  exposição  de  mo- 
delagens, recortes,  desenhos  e  pinturas  dos  pequeninos  artistas,  revelando  por  ve- 
zes, arrojadas  fantasias  ou  concepções  revolucionarias  ou  então  notável  pondera- 
ção e  precoce  intuição  esthetica.  • 

E  assim  foram  as  creanças  envolvidas  por  sãos  e  criteriosas  manifestações  de 
arte  que  alimentando  a  sua  alegria  e  felicidade  llie  vão  fortalecendo  a  alma  para 
a  lucta  tremenda  da  vida  que  as  aguarda. 

Sobre  a  forma  preferivei,  ou  mellior,  sobre  a  modalidade  da  arte  que  convém 
adoptar-se  como  collaboradora  da  educação  nacional,  devemos  dizer  que  optamos 
pela  arte  regionalista,  pela  razão  de  ser  essa  a  que  mais  facilmente  conseguirá  emo- 
cionar a  alma  vibratil  da  creança,  porque  inspirando-se  na  beileza  envolvente  mais 
raiiidamente  será  por  ella  sentida. 

A  sensação  de  arte  será  muito  mais  intensa  na  creança  ao  reconhecera  sinuo- 
sidade  dos  montes  da  sua  terra  e  ao  encontrar  o  colorido  caracteristico  do  seu 
mar  do  que  ao  serem-lhe  apresentados  trechos  de  paisagem  ou  motivos  da  fauna 
e  da  flf  ra  de  regiões  que  nunca  viu  :  para  estas  poderão  ir  a  sua  admiração  e  o  seu 
espanto  determinados  pela  ncvidade,  mas  para  as  primeiras  irá  todo  o  ieu  senti- 
mento manifestado  n'um  sorriso  tecido  de  carinho  que  é  a  expresssão  do  amor 
nascente  pela  sua  pequena  Pátria.  .     •     ,        - 

A  arte  regionalista  na  eschola  sendo  portanto  o  primeiro  grau  de  instrucçao 
esthetica  é  também  a  primeira  étape  da  educação  civica  pois  que  lançando  nós  o 
gérmen  do  amor  pela  pequena  Pátria  por  via  da  revelação  das  suas  bellezas  vire- 
mos no  futuro  a  colher  os  iructos  de  uma  acrisolada  dedicação  pela  Patna  grande. 

Assim  julgamos  que  ao  tratar-se  da  instituição  de  um  jardim  Eschola  em  Pon- 
ta Delicada  deverá  ser  dado  o  estudo  das  suas  construcção  e  decoração  aos  archi- 
tectos.^^aos  pintores  e  aos  escuiptores  michaelenses,  para  que  d'esse  estudo  resulte 
uma  obra  accentuadamente  açoreana,  pois  que  a  açoreanos  se  destina  e  não  a  al- 
garvios ou  a  trasmontanos. 

A  transplantação  de  modelos  architectonicos  e  decorativos  do  continente  para 
os  Açores  parece-nos  dever  ser  cuidadosamente  apreciada.  A  feição  própria  do 
Portugal  continental  differe  um  pouco  da  nossa :  os  Açores  no  seu  aspecto  physico 
e  na  v-ida,  nos  usos  e  nos  costumas  do  seu  povo  apresentam  alguma  cousa  de  cara- 
cterístico afastando-se  cm  muitos  pontos  das  restantes  províncias  e  até  mesmo   da 

Madeira  sua  vizinha.  __         c  i      c    r, 

A  condição  nacionalizadora,  portanto,  de  que  com  tanta  clevaçaonostaiaobr.  L)r. 

João  de  Barros  convém,  a  nosso  vèr,  ser  attingida  por  via  em  parte  da  arie  regionalista. 
Actualmente  possuímos  artistas  de  elevados  méritos  que  bem  poderiam  colla- 

borar  n'essa  maravilhosa  obra  de  renascimento  nacional. 

Passando  á  intervenção  da  arte  no  lar  domestico  diremos  ser  ella  ahi  também 
importantíssima  na  sua  funcção  altamente  educadora. 

O  lar  necessita  ser  um  grande  exemplo  de  beileza  moral— casa  de  pães,  escliola 
de  filhos-é  o  titulo  de  um  bello  livro  e  ao  mesmo  tempo  um  tliema  do  mais  alto 
interesse  social.  O  lar  sumptuoso  ou  humilde,  rico  ou  modesto  deverá  ser  sempre 
um  refugio  acolhedor  pela  sua  tranquíilídade  e  peb  seu  conforto  onde  se  repouse 

phvsíca  e  moralmente.  -c    ,     - 

Esse  conforio,  porém,  tanto  se  pode  encontrar  entre  elevadas  maniteslaçoes 
de  arte  e  custosas  peças  como  nos  vnlgares  mobiliários  de  baixo  preço,  é  á  estiíe- 
tíca  que  elle  pertence  e  sem  ella  jamais  poderá  surgir  quaesquer  que  sejam  os  ele- 
mentos postos  em  jogo. 
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Na  disposição  dos  mobiliários,  no  bom  p;osto  da  sua  escolha,  na  sua  valori- 
zação pelo  logar  que  occupam  em  relação  aos  outros,  na  colierencia  da  selecção, 
na  harmonia  das  cores,  no  cuidado  da  graduação  da  luz,  na  ordem,  no  methodo, 
no  asseio  e  na  hygiene  domésticos,  nas  attitudes,  nos  costumes,  nos  sports,  na  lin- 
guajíem  e  até  no  regimen  da  familia  vive  a  esthetica. 

A'  esthetica  deverão  ser  subordinadas  todas  as  nianifestaçÕL^s  da  vida. 

Quantas  vezes  somos  mal  impressionados  ao  entrarmos  em  casas  recamadas 
de  valiosas  peças!  E  quantas  vezes  nos  sentimos  bem  em  habitações  modestas  e 
mesmo  pobres!  Não  são  necessárias  telas  de  escola  ou  de  auctor  celebre,  nem  tão 
pouco  moveis  artísticos,  ricas  tapeçarias  ou  curiosidades  de  bric-à-brac  para  haver 
conforto,  basta  apenas  um  pouco  de  coherencia,  de  proporção  e  de  verdade,  e.  as- 
sim, sendo  mesmo  humilde  a  sumptuária,  ella  nos  poderá  offerecer  interesse  e  bem 
estar. 

Porque  é  que  muitas  vezes  preferimos  um  quarto  da  nossa  casa  aos  outros 
mais  bem  illuminados,  mais  espaçosos,  mais  altos,  sem  sabermos  bem  o  porquê 
d'essa  predilecção?  fim  muitos  casos,  a  razão  está  no  facto  d'esse  quarto  estar  cons- 
truído com  mellior  proporção  e  ser  illuminado  n'uma  mais  harmónica  .{graduação 
de  luz. 

Sempre  no  fundo  a  acção  da  esthetica  a  attrahir-nos  e  a  encaminliar-nos  para 
a  correcção  para  a  harmonia  e  para  a  coherencia. 

A  preoccupação  do  equilíbrio  na  disposição  da  casa  significa  um  anceio  de 
perfeição  e  sendo  este  o  ideal  da  arte,  vemcs  que  os  mais  modestos  lares  de  seus 
benefícios  poderão  compartilhar  também. 

A  ordenação  material  da  casa  é  em  geral  um  reflexo  do  seu  nivel  moral  e 
assim  quasi  sempre  a  expressão  característica  dos  compartimentos  corresponde  á 
feição  sentimental  dos  seus  habitadores. 

Na  gente  rústica,  possuidora  dos  mesmos  haveres,  pode  bem  dizer-se,  notam- 
se  differenças  profundas;  algumas  casas  do  campo  são  prodigiosas  barafundas,  an- 
tros sujos  e  miseráveis,  n'outras,  porém,  colliemos  uma  sensação  de  alegria,  de 
ordem  e  mesmo  de  algum  conforto,  derivado  apenas  do  asseio  e  do  seu  aspe- 
cto antigo,  do  bem  ordenado  da  cozinha  e  da  alvura  e  cuidado  na  apresentação 
das  roupas,  da  criteriosa  disposição  dos  registos  e  da  artística  coUocação  dos  ramos 
e  das  flores,  da  singelleza  dos  papeis  recortados  e  do  pittoresco  dos  tapetes  de  jun- 
co verde. 

N'estes  últimos  lares  encontramos  a  camponeza  forte,  sadia  e  alegre,  vivendo 
uma  vida  de  felicidade,  sendo  no  emtanto  pobre. 

As  mães,  a  alma  dos  lares,  devem  attentar  n'estes  exemplos:  a  ellas  compete 
cuidaram  da  esthetica  domestica,  pois  habituando  os  seus  filhos  a  viverem  n'um  am- 
biente de  aspecto  attrahente,  ir-lhe-hão  ensinando  uma  religião  de  belleza  e  dcamor. 

Preparado  e  disposto  assim  o  lar  passará  elle  a  ser  o  fulcro  em  volta  do  qual  terá 
de  gravitar  pelo  tempo  fora  a  existência  do  homem,  e  os  laços  moraes  que  o  pren- 
dem á  familia  manter-se-lião  firmemente  unidos  na  recordação  saudosa  das  gra- 
ciosas imagens  do  lar  da  sua  infância,  surgindo  aqui  e  alem  no  decorrer  da  vida 
que  é  toda  sentimento. 

O  lar,  pois,  deverá  ser  um  templo  de  belleza  moral  e  de  perfeição  esthetica, 
uma  grande  esch.ola  para  formar  bons  cidadãos.  Aos  pães  compete  hoje,  mais  do  que 
nunca,  darem  aos  filhos  elevados  preceitos  de  moral,  despertar  n'elles  o  amor  á 
terra  em  que  nasceram  fazendo-os  conviver  cOm  os  seus  antepassidcs,  criando 
n'elles  o  orgulho  pelas  tradições  locaes,  assim  se  cria  uma  consciência  de  raça  e 
assim  se  estreita  a  unidade  nacional  por  via  de  fortes  noções  de  hierarchia  e  de 
disciplina  sociaes. 

O  culto  do  carácter  afervora-se  pelo  conhecimento  do  que  de  elevado  e  no- 
bre houve  na  historia  da  familia,  nos  bons  exemplos  de  trabalho,  de  abnegação, 
de  sacrifício  e  de  honestidade  dos  seus  parentes  indicando-se  as  reminiscências  d'es- 
tes  exemplos  vivos  ainda  em  industrias  e  em  commercio  estabelecidos,  em  proprie- 
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dades  trabalhadas,  em  edifícios  construidos,  em  estabelecimentos  de  caridade  ins- 
titiiidos,  em  disposições  testamentárias  cumpridas,  revclando-se  n'uma  palavra  to- 
do o  património  morai  ligado  aos  appeliidos  e  aos  nomes  herdados. 

A's  mães  das  classes  proletárias,  especialmente  operarias,  cumpre  seguirem  es- 
ta orientação.  Quantas  vezes  temos  ouvido  aos  nossos  artífices  dizerem  com  orgu- 
lho haver  sido  o  pae  ou  o  avô  que  deu  o  risco  ou  fez  tal  obra ;  assim  reve- 
lam elles  esse  instincto  conservador  de  respeito  pelo  traball-iO,  pela  aptidão,  pela 
coinpclencia  e,  portanto,  pela  vida  utíl  c  prnductíva  dos  seus  antepassados,  ins- 
tincto nobre  que  convém  firmar  tornando-o  consciente. 

Identificar  a  creança  com  a  bellcza  physica  e  moral  do  seu  meio  é  preparal-a 
para  depois  mais  facilmente  poder  abranger  as  vastas  concepções  do  valor  da  ra- 
ça: ensínal-a  a  respeitar  a  família  e  as  tradições  domesticas  é  pol-a  em  luellio- 
res  condições  para  depois  abraçar  toda  a  complexidade  da  grandeza  e  da  histo- 
ria da  Fatria,  é  ainda  incutir  no  seu  espirito  preceitos  de  ordem,  Je  disciplina  e 
de  amor  dentro  dos  quaes  vive  a  família,  será  preparal-a  para  o  futuro  conheci- 
mento dos  grandes  princípios  da  ordem  social  e  da  solidariedade  liumana. 

A  educação  regionalista  é,  a  nosso  vêr,  a  grande  forma  de  debellar  a  crise 
nacional  que  atravessamos,  e  n'essa  educação,  repetimos,  a  arte  intervém  também 
por  forma  predominante. 

* 

Dadas  assim  noções  rudimentares  de  esthetica  na  primeira  eschola  necessitam 
ellas  ser  continuadas  no  decorrer  da  vida  :  intervém  então  os  museus  com  suas 
exhíbições  de  arte  regionalista. 

De  grande  interesse  e  utilidade  seria  a  organização  no  nosso  museu  de  uma 
sub-secção  exclusivamente  destinada  a  arte  regional  onde  pudéssemos  ir,  com  fa- 
cilidade, colher  novas  impressões,  na  interpretação  dada  ás  paisagens  e  aos  costu- 
mes locae=  pelos  nossos  artistas,  como  ainda  onde  os  nossos  méritos  estivessem 
expoãtos  aos  extranlios  que  nos  vizitam. 

O  povo  açoreano  ficaria  alii  plasticamente  descrípto  em  viva  documentação  e 
d'esta  forma  essa  parte  do  museu  alem  do  grande  interesse  que  encerraria  sob 
o  ponto  de  vista  do  seu  alcance  educativo,  seria  aiiidii  um  elemento  de  grande 
valor  como  subsidio  ethnograpliico. 

* 

Os  elementos  de  que  se  podem  dispor  são  muito  valiosos:  Marciano  Henriques 
da  Silva  en^ibora  não  tenha  sido  pintor  regionalista,  no  emtanto  por  se  revelar  o 
mais  notável  artista  micahelense  do  século  XIX,  occuparia  o  primeiro  logard'essa 
galeria  seguindo-se  depois  os  artistas  mais  modernos,  António  Manuel  de  Vas- 
concellos  e  seu  irmão  Manuel  A.  de  Vasconcellos,  Artluir  May,  Duarte  .\'laia,  Fran- 
cisco Cabral,  Domingos  Rebello,  Ernesto  do  Canto,  D.  Bertha  Alcântara,  João  Pa- 
checo e  outros,  assim  como  os  nossos  amadores. 

Essa  sala  apresenta-se  á  nossa  imaginação  muito  interessante:  o  conhecimen- 
to que  temos  da  nossa  vida  artística  leva-nos  a  fazer  este  juízo,  evidentemente  ao 
seguir-se  na  sua  organização  um  bom  critério  e  sendo  ella  submettida  a  uma  cui- 
dadosa selecção. 

A  par  pois  dos  amadores  figurariam  os  profissionais,  os  verdadeiros  artistas, 
porque  com  orgulho  podemos  affírmar  que  na  geração  actual  os  ha  dotados  de 
excellentes  méritos  e  que,  no  caso  particular  que  agora  tratamos -Arfe  Reo^iona- 
lista — ,coin  invulgar  elevação  se  tem  manifestado. 

Francisco  Cabral,  Domingos  Rebello,  Duarte  Maia  são  os  nossos  pintores  re- 
gionalistas que  mais  tem  feito  arte  micaelense  offerecendo-nos  diversas  modalida- 
des de  interpretação  por  via  de  differentes  formas  de  technica. 

Francisco  Cabral  cultiva  todos  os  ramos  da  pintura  com  grande  originali- 
dade de  coloudo  e  de  factura,  as  sua=  paisagens  são,  a  nosso  ver,  iiarticularmen- 
te  interessantes  pela  justa  observação  da  côr,  pela  segura  interpretação  da  atmos- 
phera  e  pelo  cunho  impressionista  que  lhes  imprime. 


REVISTA    MICHAELENSE  1249 

Nas  suas  telas  manifcsta-se  um  vibrante  frémito  de  vida  e  uma  flagrante  affir- 
mação  de  realidade,  determinadas  pela  execução  fácil  e  rápida,  fixando-se  alli  a 
tinta  sem  intenção  de  falsos  exhibicionismos  ou  de  fúteis  pretenciosidades  e  pro- 
curando somente  a  sóbria  expressão  da  vida  e  do  sentimento  do  modelo. 

A  sua  pintura  sae,  pois,  em  flagrante  expontaneidade,  não  havendo  hesitações 
no  seu  pincel.  Alguns  trechos  dos  campos  de  oeste  d'esta  Ilha,  especialmente— Sete 
Cidades  e  Ginetes— rjgiõeí.  que  bem  conhece,  são  trabalhos  de  alto  valor  artísti- 
co, jà  pelo  que  revelam  de  competência  artística  e  de  sentimento  regional,  já  pela 
originalidade  da  teciínica. 

Domingos  Rebello  por  seu  lado  surgiu  no  nosso  meio,  pronunciando  uma  lição 
erudita,  reveladora  de  uma  orientação  notavelmente  equilibrada,  lição  de  elevados 
intuitos  moraes  pois  que  se  dirige  não  só  ás  gerações  novas  como  a  todos  aquel- 
les  que  havendo  já  percorrido  um  pouco  da  vida  e  experimentado  as  suas  agruras 
e  desillusões,  conservam  vivo  e  puro  o  culto  das  tradições  e  mantêm  o  seu  espirito 
animado  por  um  grande  ideal  de  amor  e  dedicação  pela  sua  terra  natal. 

Em  seus  quadros  tem  elle  sabido  falar  com  eloquência  ao  sentimento  regional 
colocando  perante  os  nossos  olhos,  meio  cerrados,  notas  de  viva  belleza,  revelando 
a  nossa  terra  não  só  sob  o  ponto  de  vista  das  suas  tradições  como  sob  o  das  suas 
tonalidades;  por  isso  os  consideramos  uma  brilhante  floração  da  alma  açoreana, 
desabrochada  no  campo  das  artes  plásticas. 

Ao  passo  que  consegue  confortar  a  retina  por  meio  da  riqueza  do  seu 
colorido,  prende-nos  na  interpretação  das  suas  figuras  em  cujas  physionomias 
e  movimentação  ha  significado  psychologico;ao  passo  que  põe  em  vibração  o  nos- 
so sentimento,  apresentando-nos  as  paisagens  envolvidas  n'aquella  tão  característi- 
ca tonalidae  feita  de  sonho  e  de  maguada  melancholia  elle  firma  as  suas  telas 
com  um  traço  predominante  de  verdade  nimbado  de  interesse  scientifico,  porque 
ellas  são  a  um  tempo  manifestações  de  arte  e  documCiítos  ethnograficos. 

Encarando-se  a  sua  obra  por  este  duplo  prisma  valoriza-se  então  considera- 
velmente. Domingos  Rebello  é  bem  um  artista  do  seu  tempo  porque  a  sua  arte 
educa  sendo  Iiabílmente  manejada  como  arma  de  soiida  propaganda  contra  o  des- 
calabro moral  dos  tempos  que  vão  correndo. 

A  anhestesia  da  sensibilidade  esthetica  de  que  enfermamos  lentamente  incutida 
pelas  condições  particulares  da  vida  do  nosso  meio  atrophiante  foi  sacudida  pela 
sua  paleta  vibrante  e  fecunda,  conseguindo  líbertar-nos  um  pouco  d'esse  torpor 
por  via  da  sua  harmoniosa  linguagem  pictural,exhuberante  de  sentimento  e  rica  de 
colorido. 

No  museu  encontram-se  representados  estes  dois  artistas :  o  primeiro  lá  tem 
um  quadro  de  geneio;  segundo  o  retrato  de  Air.  Boech,  o  commandante  do  trans- 
porte americano  «OrionM  tirado  do  natural  na  sua  cabine  de  bordo,  uma  pequena 
paisagem  de  S.  Gonçalo  e  duas  telas  de  maiores  dimensões,  os  camponezes  mi- 
chaelenses,  e  o  Viatico. 

Vem  n'este  momento  a  propósito  relatar  como  este  bello  quadro  entrou  para 
o  Museu  Municipal. 

No  mez  de  Fevereiro  de  1Q19  fez  Domingos  Rebello  uma  exposição  dos  seus 
trabalhos  no  Salão  do  Governo  Civil  de  Ponta  Delgada,  constituída  por  marinhas, 
typos  e  costumes  populares  michaelenses. 

Foi  ella  a  primeira  exhibíção  de  arte  regional  realizada  no  nosso  meio;  e  pela 
novidade  conseguiu  interessar  tão  vivamente  o  publico  que  alli  concorreu,  admi- 
rando a  mestria  com  que  se  apresentavam  tratados  belios  trechos  dos  nossos  cam- 
pos c  os  mais  característicos  costumes  rústicos  ainda  vivos,  que  bons  lucros  aufe- 
riu do  seu  brilhante  emprehendimento. 

A  exposição  era,  como  deixamos  dito,  exclusivamente  regionalista,  apparecendo 
apenas  um  retrato  de  personagem  extranha  á  terra,  o  do  Almirante  Dunn,  comman- 
dante da  base  naval  americana  aqui  estabelecida  nos  últimos  mezes  da  guerra  eu- 
ropeia e  que  seguiu  para  a  America  levado  por  aquelle  official. 
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N  essa  exposição  Domingos  Rebello  reveloii-se  um  regionalista  pelo  carinho  e 
pe  o  amor  dedicado  por  via  das  suas  teias  á  terra  natal,  e  ainda  um  tradicionalista 
pela  escolha  dos  assumptos,  pela  interpretação  da  psvchologia  popular,  fundamente 
impregnados  de  sabor  antigo,  conseguindo  assim  cnthusiasmar  tcdos  os  tempera- 
mentos cultos  pelo  intenso  prazer  intellectual  e  peia  viva  emoção  de  belleza  que 
lhes  proporcionou. 

N'essa  exposição  reuniu  cile  todo  o  seu  trabalho  de  alguns  annos  de  residência 
em  bão  Miguel,  trabalho  revelador  de  muita  persistência  e  crescente  aperfeiçoa- 
mento. 

As  telas  mais  notáveis  eram  as  dos  Foliões,  dos  Romeiros  e  do  Viatico, 
esta  ultima  sobre  todas  empolgante,  pelo  desenho,  pela  technica,  pela  cuidadosa 
observação  e,  muito  particularmente,  pela  inspiração  sentida. 

O  Viatico  passou  então,  a  nos?o  vèr.a  ser  a  mais  brilhante  demonstração  do 
artista  e  o  mais  culminante  ponto  da  sua  exposição. 

Solicitados  n'essa  occasião  para  fazermos  uma  apreciação  d'esses  quadros,pu- 
b  içamos  a  nossa  modesta  impressão,  se  bem  nos  recordamos,  no  jornaI"A  Repu- 
blica^- e  dissemos  que,  por  ser  esse  quadro  uma  sentida  vibração  da  alma  michae- 
iense,  deveria  ficar  pertencendo  á  nossa  terra,  ao  nosso  povo,  lembrando,  como 
director  da  secção  de  arte  do  Museu,  á  Junta  Oeral  do  Districto  e  á  Camará  Mu- 
nicipal de  Ponta  Delgada  a  sua  acquisição. 

Assim  nos  parecia  dever  ser  apreciado  o  notável  trabalho  exposto  que  em  si 
reunia  um  elevado  mento  artístico  e  um  invulgar  interesse  ethnographico. 

A  sua  incorporação  no  património  artístico  commum  estava  naturalmente  in- 
dicada. 

Egual  impressão  deixou  essa  teia  no  espirito  do  erudito  titular   o  Sr.  Marquez 

de  Jacome  Correia    de   quem    alguns    dias  de- 
pois   recebemos    um    longo 
circumstanciadainente    a    sua 
bre  o  quadro    do    Viatico    e 
havel-o  adquirido  no    intuito 
;i  Secção  de  Arte  do  Museu. 

Assim,  mais  uma  vez  manifestou  o  illus- 
tre  publicista  os  seus  nobilissimos  dcai-jos 
de  concorrer  para  o  engrandecimento  d'cs- 
ta  terra  que  já  tantos  e  tão  importantes  be- 
nefícios lhe  deve,  e  mais  uma  prova  deu 
da  elevada  comprehensão  da  sua  acção  no 
nosso  meio,  como  homem  de  avultados  ha- 
veres, dotado  de  raros  dons  de  intelligencia 
o  Quaí.-o  Viatico  u  Domingos  R.b.Mo  (.  y^^^^  íllustração. Assím  fícou  o  quadro  do  Via- 
tico pertencendo  ao  Museu  e  collocado  na  sala  que  tem  o  nome  d'aquelle  titular. 
Completando  a  triologia  dos  notáveis  artistas  micahelenses,  apresentaríamos 
ainda  trabalhos  de  Duarte  AAaia  e  assim  ficariam  reproduzidas  as  nossas  marinhas, 
os  nossos  campos  e  o  nosso  povo,  por  quem,  com  maior  intensidade  de  sentimento 
tem  conseguido  ate  hoje  interpretal-os.  Duarte  Maia,  primoroso  pintor  de  retratos, 
tem  estudado  especialmente  o  typo  dos  camponezes. 

O  seu  desenho  é  impeccavel,  os  seus  coloridos  cheios  de  originalidade:  elle 
observa  meticulosamente  o  modelo  em  toda  a  complexidade  da  luz  e  do  meio  en- 
volvente e  depois  reprodul-o  n'uma  admirável  exactidão  de  forma,  de  côr  e  de 
expressão.  O  desenho  é  a  base  fundamental  da  sua  obra  e  a  côr  apresenta-se  sem- 
pre com  caracter  próprio  e  inconfundível,  percorrendo  todas  as  suas  telas  n'um 
equilíbrio   imperturbável,  brotando  cheia  de  firmeza  e  de  coherencia. 

Fstas  elevadas  características,  revelando-se  i^ermaiienteinente,  deixam  transpa- 
recer um  temperamento  dotado  de  raras  qualidades  artísticas  e  completameptç 
emancipado  de  suggestões  e  de  influencias  extranhas, 
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As  suas  telas  apresentam  dois  traços  predomiiiaiitcs  a  vincarem  o  seu  perfil— 
o  da  originalidade  e  o  da  iionestidade— assim  as  interpretamos  e  comprehendemos. 
Dentro  de  uma  restricta  eurythniia  de  côr  e  de  uma  notável   sobriedade  de 
tons  elle  consegue  scinpre  fazer  suri^ir  verdadeiros  tliezouros  de  harmonia, 

A  nota  intencionalmente  exótica  ou  a  pincelada  espalhafatosa,  o  exaggcro  irre- 
flectido, cu  o  truc  discordante,  a  artificialidade  mistificadora  ou  a  negligencia  no  aca- 
bamento não  se  notam  e  assim,  a  serie  dos  seus  trabalhos  mantem-se  oscillando 
dentro  do  rythmo  cadenciado  e  inflexível  da  sua  paleta,  apresentando  sempre  uma 
feição  sóbria  ou  equilibrada,  rica  e  modulosa.  Nos  seus  retratos,  marinhas  e  paiai- 
gens  o  olhar  repousa  confortavelmente. 

]á  temos  ouvido  classificar  a  sua  pintura  de  triste,  provavelmente  por  despre- 
zar as  cores  berrantes  mais  próprias  para  impressionar  os  espíritos  leigos  e  quasi 
sempre  ávidos  de  notas  violentas:  n'essa  sua  supposta  tristeza  julgamos  encontrar 
precisamente  todo  o  valor  da  sua  arte;  perfeita  harmonia,  admirável  coherencia, 
invulgar  equilíbrio. 

Cada  temperainento  interpreta,  vê  e  sente  o  mundo  por  sua  forma  e  grandes 
são  aquelles  que  presam,  respeitam  e  cultivam  a  sua  originalidade  de  vizão,  de 
sentimento  e  de  interpretação  porque  assim  revelam  uma  forte  compleição  psychi- 
ca  c  um  modo  de  ser  independente. 

O  trabalho  do  artista  executado  apenas  em  obediência  aos  dictames  da  sua 
sensibilidade  livre  e  emancipada  é  o  mais  valioso,  trazendo  em  si  o  interesse  e  a 
vida  que  o  acompanharão  até  ao  fim:  pelo  contrario,  quando  é  concebido  e  exe- 
cutado cm  condições  contrafeitas, eivado  de  snobismos.ou  atrophiado  por  torturan- 
tes repressões  dos  impulsos  ingenitos  da  alma  do  artista,  elle  será  semnre  um  pro- 
ducto  anemico  e  enfraquecido  pela  feição  de  artificialidade  que  lhe  ficou  impressa 
ao  nascer. 

Ao  passo  que  este  viverá  apagado  e  incaracteristico  e  portanto  banal,  aquelle 
pelo  contrario,  irromperá  atravez  o  tempo  como  uma  affirmação  vigorosa  de  talen- 
to c  de  verdade,  irrndiando  pujança,  brilho  e  génio  por  n'elle  vibrar  eternamente  a 
alma  creadora  do  artista  em  toda  a  sua  fecundidade  e  expontâneo  sentir. 

A  inspiração  c  um  momento  tão  genial  e  divino  que  tem  de  ser  servido  pelo 
espirito  em  plena  liberdade  e  só  assim  poderá  o  artista  communicar  á  sua  obra  ele- 
vação moral  e  insuflar  n'cssa  materialização  de  um  sonho,  a  mais  pura  essência 
do  bello. 

Os  grandes  relâmpagos  do  génio  lançam  sua  luz  de  um  só  ja''to  c  por  isso 
fuzilam  na  mais  ampla  expontaneidade. 

Se  attentarmos  na  technica  de  Duarte  Maia  n'ella  encontramos  ainda  a  confir- 
mação da  sua  arte  conscienciosa,  sã  e  honesta:  a  sua  pintura  é  extremamente  cui- 
dada, minuciosamente  concluída,  não  ha  grossuras  de  tinta  nem  sobreposição  de 
pastas,  é  lisa,    polida,  íuave  e  egualmente  trabalhada  em  todos  os  pontos. 

Assim  vemos  ser  ella  a  negação  do  impressionismo  inspirando-se  n'nm  classis- 
sismo  que  se  vae  filiar  na  melhor  fonte  e  que  lembra  o  modo  d'aquclles  mestres 
que    ao  mais  alto  grau  de  perfeição  levaram  a  nobre  arte  da  pintura. 

Muita  gente,  porém,  aprecia  a  pintura  pelas  suas  predisposições  próprias,  sem 
quererem  reconhecer  que  dentro  de  todas  as  formas  de  pintar  ha  a  distinguir  o 
bom  do  mau  e  o  banal  do  valioso. 

]á  no  século  XVI  o  nosso  f-'rancisco  de  Holanda,  enviado  a  Itália  por  D.  João 
111,  respondia  a  Miguel  Angelo  quando  este  lhe  perguntava  a  qual  das  difíerentes 
maneiras  de  pintar  dava  a  preferencia  :—"Senhor,esta  questão  é  irais  complicada 
do  que  aquella  que  acabo  de  vos  propor,  todavia  vou-vos  expor  a  minha  opinião. 
A  mãe  natureza  produziu  sobre  diversos  pontos  do  globo,  homens  e  animaes  fei- 
tos da  mesma  forma  e,  no  emtanto,  elles  não  se  assemelham  exactamente;  o  mes- 
mo acontece  com  a  mão  dos  pintores:  vós  encontraes  muitos  e  grandes  artistas 
pintando  cada  um  de  sua  maneira  e,  embora  observem  todos  as  mesmas  propor- 
ções e  as  mesmas  regras,  o  modo  de  fazer  de  um  não  se  assemelha  ao  do  outro, 
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comtudo,-  todas  estas  maneiras  differentes  podem  ser  boas  e  dignas  de  elogw  Nos 
vimos  em  Roma  Polidoro  ter  um  methodo  completamente  differente  do  de  Balttia- 
zar  de  Siena;  mestre  Periíio  differe  de  Júlio  que  está  em  Mantua:  Martormo  nao 
se  parece  com  Parmigiano:  o  cavalleiro  Ticiano  em  Veneza  não  e  tao  vigoroso  co- 
mo Leonardo  de  Vinci:  a  elegância  e  suavidade  de  Raphael  de  Urbmo  nao  se  appro- 
ximam  da  maneira  de  Sebastião  Veneziano :  a  vossa  maneira  nao  se  assemellia  a 
de  ncniium  outro  e  o  meu  fraco  talento  affasta-se  de  todos  estes  que  acabo  de  citar. 

«O  desenho  e  o  colorido  de  cada  um  é  differente,  não  deixando  de  ser  todos 
grandes  homens  e  muito  celebres  cada  um  em  sua  maneira;  as  suas  obras  sao  di-_ 
gnas  de  serem  estimadas  quasi  no  mesmo  grau  porque  todos  tentaram  cnegar  a 
imitação  da  natureza  e  á  perfeição,  pelo  caminho  que  julgaram  mais  conveniente 
ás  suas  ideias  e  ao  seu  sentimento.»  Esta  doutrina  exposta  ha  quatro  séculos  pelo 
nosso  Francisco  de  hlolanda  ao  grande  luminar  da  pintura,  vive  ainda  e  vivera 
sempre   porque  se  ergue  de  um  principio  indiscutivelmente  verdadeiro.  _ 

A  óri<^inalidade  e  consequentemente  o  valor  das  manifestações  de  arte  _deriva 
da  emotividade  que  nos  é  transmittida  pela  alma  do  artista  na   livre  expansão   ao 

Duarte  Maia  tem  sabido  conservar  o  seu  caracter  próprio,  sem  se  confundir 
com  falsos  exhibicionismos  nem  se  desorientar  em  incertas  veredas. 

Para  os  retratos  pintados  em  pequenas  telas  as  quaes  sao  os  seus  grandes 
quadros  para  esse  ramo  da  pintura  sobre  todos  complexo  foram  attrahidas  as  suas 
raras  qualidades  de  artista  de  preferencia  ás  paisagens  e  estudos  de  interior  que, 
no  emtanto,  não  foram  desprezados. 

A  paisagem  intervém  muitas  vezes  nas  suas  composições  como  elemento  com- 
plementar de  subido  valor,  envolvendo  o  trecho  principal,  a  figura  humana  que 
vive  com  naturalidade,  movimentando-se  e    exprimindo  em  seu  fácies  o  seu  modo 

de  ser  nsvchico.  ,  ,.     ,„^ 

A  sua  arte  de  desenhar  com  as  tintas  desconhece  os  contornos  seccos.ella  vae 
modelando  com  minúcia  os  diversos  planos,  seguindo  escrupulosamente  as  regras 
da  perspectiva,  interessando-se  egualmente  por  todos  os  pontos,  principaes  e  se- 
cundários, tratando  com  elevação  as  suaves  transições  da  luz. 

Quanto  á  interpretação  da  pavsagem,  diremos  haver  sido  elle  em  nossa  opinião 
quem  mais  justamente  conseguiu  interpretar  o  seu  sentido,  a  seu  modo  e  seguindo 
o  caminho  que  julgou  mais  conveniente  ás  suas  idéas  e  aos  seus  sentimentos  na 
citada  phrase  de  Holanda. 

A  sua  paisagem  é  um  tapete  verde  húmido  e  visto  atravez  uma  atmosphera  ve- 
lada por  um  veu  ténue  que  determina  não  o  confuso  mas  apenas  o  pouco  defini- 
do e  d'ahi  surge  a  feição  leve,  ideal  e  contemplativa  dos  nossos  campos  tendo  por 
fundo  a  vastidão  e  o  mistério  do  mar. 

Essa,  para  nós,  admirável  tonalidade,  deve  ser  conseguida  segundo  se  nos  ati- 
gura  com  o  emprego  de  uma  tinta  neutra,  fundamental, composta  de  finas  nuances 
onde  o  azul  intervém  parcimoniosamente  assim  como  o  ocre,  d'onde  resulta  uma 
tonalidade  geral  cendrada,  sóbria  e  attrahente  e  que  é  ponto  de  partida  e  base  ho- 
mogénea d'onde  deriva  o  desenvolvimento  do  seu  bello  colorido  inalteravelmente 
subordinado  aos  justos  limites  de  uma  equilibrada  eurythmia.  A  sua  technica  da  qual 
voltamos  a  falar  é  mais  uma  prova  do  seu  culto  pela  verdade:  vendo  o  mundo 
docemente  delineado  elle  sabe  dar  avelludado  á  tinta,  pincelando  com  subtilezas 
de  factura  e  esbatendo  os  tons  com  requintes  de  suavidade.  Não  apparece,  no  em- 
tanto ponto  algum  que  nos  fira  pela  banalidade  da  pieguice  ou  pelo  ridículo,  to- 
dos se  apresentam  tratados  com  pujança  e  firmeza  de  desenho  não  ultrapassando 
o  seu  minucioso  acabamento,  os  limites  marcados  por  uma  elevada  e  forte  noção 
de  arte. 

A  sua  arte  é,  pois,  nobre  e  aristocrática  oppondo-se  á  eschola  impressionista  clas- 
sificada por  Peladan,  talvez  exaggeradamente,  de  demagogia  applicada  ás  formas  e  ás 
cores,  ella  apresenta-se-nos  como  uma  límpida  e  immaculada  fulguração  do  gemo 
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artístico,  se  formos  estabelecer  o  confronto  com  o  futurismo,  delirio  revolucioná- 
rio que,  a  nosso  ver,  bem  se  pode  classificar  de  bolchevismo  na  arte. 

Os  seus  quadros,  apresentando-se  impregnados  de  sentimento  regional,  reve- 
lam portanto  um  artista  regionalista  que  só  procura  a  verdade. 

Assim  encaramos  os  nossos  pintores  que  mais  se  tem  evidenciado  ultimamen- 
te e  que  concorrendo  com  os  actuaes  esculptores  bem  poderiam  formar  uma  galeria 
de  alto  valor  no  museu. 

Se  pensarmos  na  parte  pratica  d'este  projecto  veremos  não  serem  invencíveis 
as  difficuldades  que  se  apresentam. 

O  futuro  museu  deverá  ser  edificado  no  Relvão  abaixo  do  pavilhão  onde  agora 
se  acha  installada  a  Secção  de  .^rte,  a  de  botânica  e  a  bibiiotheca,  podendo  desti- 
nar-se  desde  já  todo  esse  pavilhão  para  arte  fazendo-lhe  um  accresccntamcnto,uma 
galeria  na  direcção  norte  sul,  ligada  ao  corpo  central  e  partindo  do  lado  de  traz 
do  edifício. 

Essa  galeria  de  construcção  económica  podia  ser  já  iniciada  e  a  sua  obra  custe- 
ada por  meio  de  subsídios  da  Junta  Qeral  e  Camará  Municipal  que  bem  caberiam 
em  seus  orçamentos  pois  trata-se  apenas  de  levantar  trez  paredes,  fazer  um  tecto 
envidraçado  e  respectivas,  guarnições  e   pavimento. 

D'esta  forma  feriamos  já  no  museu  duas  salas  para  exposição,  ás  quaes  depois 
se  juntariam  as  da  bibiiotheca  e  das  collecções  de  botânica  e  mineralogia  de  um 
lado  e  outro  da  central. 

Realizando-se  este  plano,  a  secção  de  arte  do  museu  ampliava-se  com  a  nova 
galeria,  n'ella  apresentando  a  arte  regional  e  na  sala  actual  continuariam  os  qua- 
dros e  as  esculpturas  de  artistas  portuguezes  e  extrangeiros,  quer  os  que  são  já 
propriedade  própria,  quer  os  que  a  ela  venham  por  empréstimo.  As  duas  salas  do 
nascente  e  poente  destinar-se-hiam  para  outras  especialidades. 

Como  remate  d'este  projecto  diremos  ainda  que  urge  a  organização  de  uma 
sociedade  de  Amigos  do  Museu  como  condição  indispensável  para  o  seu  progresso. 

A's  sociedades  d'este  género  se  devem  por  tod.i  a  parte  grandes  serviços  os 
quaes  se  valorizam  então  consideravelmente  quando  o  meio  é  pobre  como  o  nosso 
e  affastado  dos  grandes  centros. Os  amigos  e  amadores  de  Bellas  Artes  assim  aggre- 
miados  bem  poderiam  auxiliar  o  museu  enriquecendo-o  e  portanto  encaminhan- 
do-o  para  o  seu  grande  e  alto  fim  educativo. 

Temos  falado  em  arte  regional  na  sua  forma  erudita  apenas,  mas  entendemos 
deverem  concorrer  também  a  essa  sub-secção  do  museu  as  nossas  artes  menores 
porque  n'ellas  muito  existe  de  interessante  e  valioso. 

A  tecelagem,  por  exemplo,  á  qual  já  detalhadamente  nos  referimos  n'um  estu- 
do com  o  titulo  de  Ethnographia  Artística  bem  merece  ser  representada,  assim  como 
o  que  de  typico  offerece  a  architectura  na  sua  feição  local. 

Ahi  figuraria  também  o  mobiliário  antigo  aquiexecutado  e  no  qual  occupariam 
logar  de  honra  as  cadeiras  de  couro  lavrado  ás  quais  se  acha  ligado  o  nome  de 
AUnuel  António  de  Vasconcellos. 

Em  conclusão  diremos  íer  uma  secção  de  arte  regionalista,  ao  encarar-se  sob 
o  ponto  de  vista  da  sua  missão  educativa,  um  altíssimo   valor   de   nacionalização. 

/f  rtc  religiosa  c  ethnographia  conventual 

Um  inicio  de  museu  de  arte  religiosa  existe  n'esta  Ilha  installado  na  sacristia  do 
lado  do  sul  da  Matriz  de  Ponta  Delgada. 

Em  um  artigo  publicado  n'esta  Revista  e  onde  tratámos  de  algumas  peças  de 
prata  existentes  n'esse  museu,  indicámos  a  sua  ori,;cm  e  os  motivos  que  determi- 
naram a  sua  organização. 

Agora  temos  apenas  a  accrescentar  conservar-se  já  ha  longos  annos  essa  colec- 
çào  estacionaria,  convindo  dar-lhe  maior  desenvolvimento. 

Por  ser  esse  intuito  um  desideratum  nosso  já  muito  antigo,  iniciámos   em 
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IQOS  uma  serie  de  investigações  com  o  fim  de  elaborarmos  um  inventario  tão  com- 
pleto quanto  possivel  do  nosso  património  artístico  que  pudesse  vir  a  ser  mais  tar- 
de, guia  seguro  ao  pensar-se  em  organizar  um  museu  d'arte  entre  nós.  O  resultado 
d'essas  investigações  appareceu  em  1Q15  ao  publicarmos  um  volume  sob  o  titulo  de 
Notas  Sobre  Arte,  no  qual  se  encontram  informações  acerca  dos  mais  importantes 
ramos  de  arte  cultivados  entre  nós  e  colhidas  em  documentos  dispersos  pelos  ar- 
cliivos  da  Ilha. 

Está  esse  trabalho  preparatório  já  bastante  adeantado,  pois  alem  do  citado 
livro  outras  mais  noticias  complementares  temos  ido  dando  na"Revista  Michaelense.» 

N'este  trabalho,  porém,  de  organizar  um  museu  de  arte  religiosa  entre  nós  de- 
ve attender-se  a  dois  fins  a  nosso  ver  egualmente  importantes  e  que  convém  definir. 

Primeiramente  teremos  conseguido  pôr  a  salvo  valores  que  continuando  aban- 
donados á  sua  própria  sorte  desapparecerão  totalmente  e,  d'esta  forma,  um  grande 
serviço  ficaria  feito  ao  património  artistico  da  nossa  Ilha  e  ainda  prestaríamos 
um  outro  á  causa  da  educação  artística  e   do   aperfeiçoamento    moral   do   nosso 

meio. 

Desejariamos,  portanto,  ver  organizado  um  museu  de  arte  religiosa  onde  se 
arrecadassem  todas  as  peças  de  valor  artistico  ou  de  interesse  histórico  dispersas 
pelos  nossos  templos  ás  quaes,  evidentemente,  não  estivesse  ligada  crença  ou  devo- 
ção especiaes  ou  não  premiassem  serviços  ao  culto  e,  como  remate  d'esta  idéa,  iría- 
mos um  pouco  mais  longe  desejando  ainda  vêr  representada  também  a  par  d'ellc 
e  em  secção  independenFe  a  ethnographia  conventual. 

A  vida  dos  conventos  é  já  hoje  quasi  completamente  ignorada  e  no  emtanto 
ella  tinha  características  muito  interessantes. 

A  indumentária,  o  mobiliário,  a  culinária,  as  industrias  artísticas,  a  architectu- 
ra,  etc.  têm  um  perfil  sobre  modo  original  e  modalidades  muito  curiosas  que  mere- 
cem ser  perpetuadas. 

Assim  faríamos  reviver  um  pouco  uma  forma  apagada  do  antigo  viver  portu- 
guez,  prestando  homenagem  á  forma  maií  pura  e  elevada  do  altruísmo  e  da  abne- 
gação dos  tempos  idos  n'um  vivo  estimulo  pelo  culto  das  tradições  nacionaes. 

Bastas  vezes  temos  ouvido  dizer  que  nada  possuímos  capaz  de  formar  um  bom 
museu  de  arte  religiosa:  são  estas  palavras  pronunciadas  por  pessoas  eivadas  de 
pessimismo  que  de  tudo  descrêem  e  que  todas  as  opportunidades  aproveitam  para 
criticas  demolidoras,  insinuando  a  idéa  de  não  valer  a  pena  tentar  emprehendimcn- 
tos  que  resultem  incompletos  e  imperfeitos. 

Em  absoluto  discordamos  d'este  modo  de  ver. 

Será  utopia  n'um  meio  pobre  e  pequeno  aspirar  a  museus  modelos  e  ricos  de 
raridades  artísticas,  pois  que  um  valioso  museu  de  arte  religiosa  nos  Açores,  um  mu- 
seu thezouro  seria  um  sonho  apenas,  mas  muito  viável  é  sem  duvida  o  plano  de  collcc- 
cionação  do  que  possuímos,  modesto  na  verdade,  mas  ainda  assim  degra  nde  inte- 
resse sob  diversos  pontos  de  vista.  Regeitamo-lo  ainda  porque  elle  envolve  um  la- 
mentável engano  attribuindo  no  museu  apenas  uma  missão  de  deslumbrante  cxhibi- 
ção  de  raras  preciosidades :  o  museu  tem  de  salvar  todas  as  manifestações  de  arte 
quer  reve'em  valor  artístico,  quer  despertem  interesse  histórico,  quer  sejam  ainda 
apenas  simples  curiosidades  relacionadas  com  a  vida,  os  usos  e  os  costumes  de 
tempos  idos. 

O  museu  deverá  ser  sempre  um  elemento  conservador  e  de  reacção  contra  a 
força  demolidora  do  tempo  e  da  ignorância  e  do  negocio  de  bric-à-brac,  um  esta- 
belecimento de  guarda  e  de  restauro  do  que  está  condemnado  a  perder-se,  por  as- 
sim dizer,  um  refugio,  um  abrigo  acolhedor  do  que  representa  o  esforço,  a  activi- 
dade e  o  mento  artístico  e  revela  interesse  histórico  e  etlinograpliico:n'elle  vivemos 
a  vida  da  arte  admirando  a  sua  feição  própria,  descriminando  as  suas  deficiências, 
acompanhando  a  sua  evolução,  reconhecendo  as  suas  virtudes  e  assim  é  elle  uma 
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lição  viva  de  um  passado  extincto  è  portanto  também  um  factor  de  civilização, 
apreciável  muito  particularmente  quando  o  meio  em  que  se  apresenta  está  longe 
dos  grandes  centros.  Assim,  embora  não  seia  o  museu  um  exemplar  modelo  será 
no  emtanto  uma  instituição  útil  pelo  seu  sentido  e  pelos  seus  intuitos. 

Na  intima  convicção  de  que  grandes  vantagens  advirão  da  ampliação  do  ini- 
cio do  museu  de  arte  religiosa  da  Matriz  de  Ponta  Delgada  e  da  sua  derivação 
para  etlinographia  conventual,  passemos  a  expor  o  que  suppomos  poder  ser  feito 
n'este  sentido. 

Tratando-se  de  um  museu  de  arte  religiosa  e  etbnograpliia  conventual  devemos 
começar  por  pensar  no  edifício  em  que  esse  museu  deverá  ser  installado  e, natural- 
mente liara  ser-se  colierente  com  a  natureza  do  museu,  teremos  de  escolher  um 
dos  extinctos  conventos,  aquelle  que  offerecer  mais  originalidade.N'estaS  'condições 
está  o  de  St."  André  de  Pont.i  Pelgada. 

Alem  d'este  particular  interesse  ha  accrescentar  acliar-se  ligado  á  egreja  da 
mesma  invocação,  conjuncto  este  que  pela  sua  architectura,  pinturas  muraes,  púl- 
pito, grades,  sacristia,  coro, claustro  e  outras  dependências  e  antigo  retábulo  forma 
já  um  fundo  artístico  muito  apreciável. 

Partindo  do  principio  de  que  os  actuaes  proprietários  do  convento  de  St.°  An- 
dré permittiriam  que  o  museu  fosse  alli  installado  e  ainda  que  as  respectivas  entida- 
des officiaes  e  ecclesiasticas  bem  acoliíeriam  essa  idéa,  impulsionando-a  e  protegen- 
do-a  e  que  as  corporações  administrativas  auxiliavam  a  sua  realização,  vejamos  como 
planeamos  a  sua  disposição. 

Para  museu  de  ethnographia  conventual  escolheríamos  uma  parte  limitada  do 
convento  e  para  o  de  arte  religiosa  a  egreja  contigua. 

Assim  utilizaríamos  o  claustro  com  seu  cruzeiro,  o  coro  alto  e  o  baixo,  os  mi- 
rantes, a  cozinha  e  uma  ou  duas  cellas.  Na  cozinha  vedamos  expostos  os  antigos 
'  apetrechos  da  culinária,  na  cela  e  na  casa  do  noviciado  o  seu  mobiliário  próprio 
e  assim  por  deante  reconstituiríamos,  em  criteriosa  demonstração,  todo  o  ambiente 
em  que  se  desenrolou  a  velha  vida  de  clausura,  seleccionando  os  objectos,  collo- 
candc-os  em  seu  logar,  offerecendo  assim  aspectos  impressionantes  pela  sua  origi- 
nalidade e  trechos  dignos  de  attenção  pelo  s:u  interesse  arlistico  ou  pelo  seu  valor 
L'thnograplii:o. 

Alem  do  que  existe  na  egreja  reunir-se-hiam  alli  mais  o  pequeno  museu  da 
Matriz  de  Ponta  Delgada  e  outros  retábulos,  imagens  e  painéis  despresados  nas 
arrecadações  das  nossas  egrejas,  paramentos  em  desuzo,  todos  os  objectos  que,  ou 
não  são  utilizados  no  culto  ou  não  desempenham  um  i^apel  ornamental  nos  tem- 
plos, aquelles  aos  quaes  não  estejam  ligados  os  sentimentos  religiosos  dos  crentes 
e  muito  particularmente  todos  os  que,  sendo  valiosos,  se  manteem  em  más  condi- 
ções de  conservação  e  por  isso  estão  condemnados  a  desapparecer. 

Voltando  ao  convento,  e  d'clle  cuidando  com  mais  minúcia,  veríamos  no  vestí- 
bulo de  entrada  da  rua  João  Moreira  peças  de  mobiliário  antigo,  mesas,  arcas,  ca- 
deiras lavradas,  archibancos  ctc. :  no  claustro  um  exemplar  de  jardim  conventual 
com  a  sua  flora  tradicional  em  volta  do  cruzeiro^azulejado  e  arabescado  com  can- 
teiros de  desenho  inspirado  nos  motivos  ornamentaes  de  origem  rústica,  e  ainda 
dando-lhe  frescura,  rythmo,  e  pittoresco  o  pequeno  tanque  de  agua  crystallina. 

O  visitante  n'sese  pequeno  jardim  miniatural  e  remansoso  colheria  a  primeira 
sensação  de  belleza,  de  tranquillidade  e  de  conforto. 

Ahi  teriam  cabida  uma  lapinha  (1)  e  o  nicho  do  jardim  da  Ordem  Terceira 
de  S.  Francisco  do  scchjIo  XVI. 

Depois  passaríamos  á  ce^la  com  seu  mobiliário  devidamente  restabelecido;  o 
leito  de  cortinas,  o  armário  de  amarello  do  Brazil,  as  imagens,  os  ripanços,  os  ci- 
lícios, a  frasqueirinlia,  o  espelho,  o  castiçal  e  a  tezoura,  os  recortes  de   papel  fino 


(1)  Vide  "Ethnographia  Arlistica,' 
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e  dourado,  as  flores  artlficlaes.  etc,  e  por  fim  a  freira  orando,  modelada  em  cera 

'^'"EmTeSa^veí-Te-hiía  roda.  o  recinto  destinado  aos  exercícios  espirituaes  e 
o  pafrldo.^fcôTJSií^de  aspecto  triste.  anti,o  ^^í!^;^"^ ^^^^  £ 
noticia  das  freiras  que  alli  repousaram  liavendo-se  notabili/ado  por  suas  vidas  ae 

'"'"  Ahí  veíse-Tuam  também  alguns  dos  velhos  livres  do  mosteiro,  onde  ficaram 
reaisfadara  sua  fundaSo  e  a  sua  vida  religiosa  e  administrativa  com  todos  os 
seu  Inveres  encar  "os  e  p  ivilegios :  e  em  volta  da  vasta  sala  poderiam  apparecer 
alguns  mTveis  mais  pesados  e  austeros,  pendendo  das  paredes  os  barbarescos  pai- 

"'*'  Astim"  composta  essa  sala  teria  como  remate  ao  fundo  opposto  á  tosca  grade 

''  ^ííS^;4^S?eír:!:  T:^^  Í;^ J^S^o^l^oJíS^cír  ..rmonlca, 
em  seSconjInctoout^ra  destinado  á  oração  e  ao  recolhunento  esP'nt"^a>  "^JJ^^^ 
--  cie  D^us  .ue.  ao  ^ndo^^egeja^se  c...ava^em 

notável  peça  artística  em  ferro  forjado  que  e  a  grade  alta. 

Para  ahi  iriam  os  instrumentos  músicos,  o  crayinno,  o 
orimitivo  piano,  a  harpa,  o  melodio,   a   seu  lado  f.cana  o 
fèSo  de  pesos,  e,  em  volta,  as  molduras  entalhadas  de 
velhos  espelhos,  os  espécimens  da  industria  artística   con- 
ventual taes  como:  flores  de  papel,  de  cabello   de  seda.de 
oenna  e  de  miolo  de  figueira.os  trabalhos  em  embrechado  de 
Schas.  os  presepes,  os  bordados,  os  recortes   em  pape  . 
Srendás,  o    pasamanes,   modelos  de  indumentária    col-   . 
chás  tapetes,  lustres,  castiçaes,  vidros  pintados,  pôrcellanas  ^ 
e  c    n  uma  disposição  criteriosa  e  artística,  procurando-se 
sempre  apreseitar  esses  objectos  como  se  estivessem  pres- 
■uTdo  a  sua  verdadeira  utilidade  e  occupando  o  seu  lugar 
(/mirante  contiguo.recinto  onde  as  freiras  recreiavam 
„  csnirito    na  vi/ão  bella  da  paisagem  em  redor,  veria  res-... 
tabekc  dás  as  suas  amplas  janellas  aduíadas  e  pmtadas  de 
verde  vivo,  e  exporia  então  uma  infinidade  de  outros  obje- 
,    •  .  ,      A  d    ■      ítòs  taes  como    louças  finas  e  grosseiras,  esmaltadas  ou 

So"apetrechos  da  culinária  e  espec;almeu^  ^ig  o "  offerecer-nos-hia  as  alfaias 

I-inahnente.  a  egreja  como  ^^^^^  ^f ^^^Vprfía  íatlo  e  madeira,  banquetas. 

religiosas  dispostas  em  vitrines   «^  ':asuça  ^^^as,  pluviaes,  casulas,  dalmaticas, 

fSés:^ltS?cX.7óiaTlrn\T^^^^^  "-tas.  emblemas  do   Espirito 

^'"^Naf  paredes  feriamos  os  painéis,  os  retábulos,  os  nichos,  as  gravuras. 

Eis  como  projectamos  um  ^^^"/^^^^^^^.^^^^'^'e  ^'o''"  referir  existem  ainda, 
e  .ss^^"stlCos'se\?c!rrmVuaSro%fafd7a%eali.ação  que  amanh.  ser.,  por 

''  'como  devS"  ser  estabelecida  a  direcção  d'este  museu  e  orientada  a  sua  ad- 
ministração? 


Quadro  de  Santo  André 

NA 

Igreía  ic  Santo  André 
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A  um  membro  do  nosso  clero  pertencerá,  em  nossa  opinião,  a  direcçiio  d'este 
museu, a  elle  competindo  também  a  par  da  sua  gerência  e  organização,  a  sua  admi- 
nistração. 

O  museu  teria  fontes  de  receita  próprias,  pois  que,  a  par  do  auxilio  que  lhe 
poderia  ser  prestado  em  subsídios,  pela  corporações  administrativas,  elle  receberia 
o  producto  das  entradas  pagas  por  extrangeiros,  o  qual  constituiria  bom  e  segu- 
ro rendimento,  uma  vez  que  assim  dispostas  as  collecções  e  os  objectos,  attralii- 
riam  logo  a  grande  maioria  dos  touristes  que  por  aqui  passam  constantjmente.  A' 
arte,  pois,  ás  industrias,  á  educação  do  povo  e  á  historia  açoreana  prestaria  a  ge- 
ração actual  um  grande  serviço,  rendendo  um  preito  á  memoria  das  passadas  e 
homenagem  aos  seus  tradicionaes  sentimentos  religiosos,  que  foram  a  mais  glo- 
riosa força  a  projectal-as  em  caneira  gloriosa  atravez  o  mundo. 

A  anciã  de  desvendar  os  mistérios  do  mar,  o  grande  enygma,  dominava  a  al- 
ma nacional  no  século  XV,  uma  vida  agitada  era  então  vivida  entre  os  sobresaltos 
de  tumultuarias  ambições  ainda  mal  definidas  e  a  febril  agitação  da  phantasia  me- 
ridional, entre  os  deslumbramentos  de  grandeza  da  Pátria  poderosa,  dilatada  e 
dominadora  e  o  deleite  de  maravilhosos  sonhos  de  gloria. 

A  alma  portugueza,  nova,  pujante,  irrequieta  e  heróica,  espiritualizada  pelo 
optimismo  projectado  pelos  alvores  do  renascimento,  via  delinearem-se  e  logo  to- 
marem vulto  e  depois  resplandecerem,  figurações  phantasticas  de  estonteante  se- 
ducção  e  as  ficções  maravilhosas  d'esse  alem  mar  tão  fabuloso  e  desejado. 

O  ideal  percorria  em  frémitos  de  patriotismo  todo  o  corpo  excitado  e  vibratil 
da  Pátria,  e  o  desejo  ardente  de  expansão  era  tal  que,  ao  ser  iniciada  a  grande 
quadra  das  explorações  e  da  conquista  do  mar  com  o  descobrimento  dos  dois  ar- 
chipelagos  adjacentes,  assistimos  á  emigração,  para  elles,  de  gente  arrojada  e  de 
iniciativa  fogosa  que,  correndo  ao  chamamento  do  Infante,  tmbarcava  cm  frágeis 
caravelas  confiada  no  seu  braço    robusto  e  atirando-se  ousadamente,    á  aventura. 

Os  graves  riscos  de  uma  viagem  ainda  pouco  certa  e  com  destino  a  paragens 
afastadas  e  desertas  não  a  faztm  vacillar  e,  assim,  enrista  com  o  oceano  dos  pa- 
vores, vindo  fazer  com  o  seu  trabalho,  portuguezas  as  novas  lliias. 

Assim  se  foi  dilatando  a  Pátria. 

Logo  que  chega,  dessimina-se,  forma  núcleos,  toma  posições,  estabelece  meios 
de  communicação,  desbrava  a  terra,  cultiva  o  solo,  inicia  a  vida  industrial  e,  com 
este  esforço,  se  funde  a  fertilidade  da  terra  virgem,  resultando  da  conjugação  de 
tão  fecundos  elementos  de  riqueza,  as  industrias  agricolas. 

As  suas  aspirações  e  os  seus  sonhos  não  estavam  ainda  satisfeitos ;  do  mar 
que  estreitamente  a  circumdava  vinha  a  vaga  fama  dos  grandes  feitos  dos  seus  pa- 
rentes e  amigos  e,  elle  próprio,  opprimindo-a  fortemente  em  sua  vastidão  immensa, 
deserta,  desolada  e  trazendo-lhe  ao  mesmo  tempo  no  rolamento  das  suas  aguas 
os  signaes  certos  de  novas  terras  para  o  occidente,  estimulava  tanto  a  ambição 
ingenita  d'esses  desterrados,  sonhadores  e  aventureiros  que  julgavam  vêr  até  nas 
nuvens  acastelladas  dos  poentes  incendiados,  as  sombras  gigantescas  de  novas 
Ilhas  e  de  desconhecidos  continentes. 

hra  uma  idéa  fixa,  absorvente  e  dominadora,  uma  miragem  feita  de  encantos, 
um  deslumbramento  tecido  de  mysterios. 

Por  certo  o  nobre  e  rico  Fernão  d' Alvares  que  da  sua  fajã  na  Ilha  de  Santa 
Maria  via  a  Terra  Nova  e,  com  tanta  nitidez  e  com  tanta  convicção  que  chegava 
a  dar  "os  signaes  e  figuras  d'ella»,  na  phrase  do  chronista,  teria  pelas  restantes 
Ilhas  muitos  mais  companheiros  visionários. 

As  lendas  e  os  delírios  da  vizão  iam  alimentando  também  o  fogo  sagrado  da 
aventura  e,  logo  no  principio  do  século  XVI,  começam  a  sulcar  o  Atlântico  em  di- 
recções diversas  as  proas  grosseiras  dos  galeões  e  dos  bergantins,  das  urcas  e  dos 
barineis  açoreanos,  porque  alguns  d'esses  navios  aqui  foram  construídos. 

A  descoberta  de  terras  perdidas  no  mar  toma  incremento,  innumeras  iniciati- 
vas se  extinguem  sem  proveito,  resultando,  no  emtanto,  d'essa  phase  de  ousados 
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einprehendimentos,  o  achado  da  Terra  Nova  por  açoreanos.  A  par  d'este  nota- 
bilissimo  feito  cria-se  amor  á  vida  do  mar,  e  o  trafico  inaritimo  desenvolve-se,  in- 
do coilocar  nos  mercados  da  liuropa  os  fructos  do  labor  agricola  açoreano  e  o 
resultado  da  sua  iniciativa  industrial,  depois,  vfio  mais  longe  os  nossos  antepassados, 
dirigem-se  também,  seduzidos  peias  honras  da  guerra  e  pelas  riquezas,  para  a  A- 
frica  e  para  a  índia,  e  assim,  cerca  de  um  século  apoz  o  descobrimento,  vemos 
as  nossas  ilhas  transformadas  em  importantes  centros  agrícolas, commerciaes  e  in- 
dustriaes,  em  contacto  com  os  grandes  meios  europeus,  assim  como  com  os  domí- 
nios indicos  e  americanos. 

Foi  este  o  trabalho  colossal  d'essas  primeiras  gerações  de  açoreanos  que, 
sentindo  scintillar  em  si  bem  viva  a  alma  da  raça,  alargaram  o  seu  vôo  em  luctas 
tremendas  e  sacrifícios  sem  fim,  procurando  acompanhar  a  civilização  coeva. 

tssas  relações  commerciaes  na  sua  acção  lenta  sem  duvida,  mas  continuada, 
foí-nos  approxímando  dos  centros  de  avançada  cultura  e  de  outros  ainda  que 
eram  revelações  de  desconhecidos  e  deslumbrantes  mundos,  e  assim  n'ellas  en- 
contramos uma  fonte  importantíssima  do  nosso  progresso  social,  pelo  que  possuía 
de  estímulo  para  novos  interesses  e  vastos  emprehendimentos  e  pela  renovação 
de  ídéas  que  ia  proporcionando. 

A  acção  civilizadora  derivada  do  commercio  não  se  limitava  apenas  ao  enri- 
quecimento material  do  mein,  mas  ainda  ás  suas  consequências  instructivas;  o 
pastel,  por  exemplo,  principal  producto  da  exportação,  deu-nos  em  troca  muitas 
alfaias  fabricadas  em  Sevilha,  na  Inglaterra  e  na  Flandres,  que  eram  outros  tan- 
tos centros  de  avançada  cultura  e  de  progresso  artístico. 

Se  attentarmos  depois  no  roteiro  dos  nossos  galeões  que  navegavam  para  o 
oriente  achamos  a  explicação  da  existência  entre  nós  de  preciosidades  da  antiga 
arte  no  puro  estylo  oriental  ou  no  indo-portuguez  vindo  directamente  das  co- 
lónias ou  por  via  de  Lisboa. 

Ricas  colchas,  finas  porcellanas,  valiosas  peças  de  mobiliário  jà  hoje  raras, 
foram  n'esses  afastados  tempos  importadas  para  estas  Ilhas  e  ainda  lioje  nos 
estão  dizendo  a  prosperidade  d'essa  vida  antiga. 

Ella  foi,  sem  duvida,  a  resultante  da  ambição  do  mando,  do  desejo  de  ri- 
queza, da  aspiração  a  um  rápido  ennobrecimento,  tendências  estas  postas  em  agi- 
tado movimento  pela  energia  juvenil  da  raça  robustecida  pela  crença  e  ampara- 
da pela  fé  sob  a  segura  protecção  de  Deus. 

O  sentimento  religioso  foi  o  grande  esteio,  o  mai«  firme  amparo  e  a  maior 
força  de  reacção  contra  os  desalentos  e  contra  as  depressões  e  o  grande  ele- 
mento de  fortalecimento  moral  contra  os  desânimos  resultantes  das  dores  e  das 
desiUusões, 

Assim  merece  elle  que  lhe  rendamos  a  nossa  homenagem. 

A  organização,  pois,  de  um  museu  de  arte  religiosa  nos  Açores,  dadas  as 
círcumstancías  históricas  indicadas,  e  que  vincaram  no  perfil  moral  dos  açorea- 
nos o  tiaço  predominante  de  um  povo  de  commerciantes  e  de  navegadores  que 
por  todo  o  mundo  se  espalharam  levados  ye.\a  sua  fé,  afigura-se-nos,  repetimos, 
emprehendímento  digno  de  ser  realizado  pela  sua  elevada  significação  histórica. 


Terminando  estas  breves  considerações,  nas  quaes  tentámos  demonstrar  a 
utilidade  dos  museus  de  arte  e  ethnographia  n'esta  Ilha,  a  forma  de  os  organi- 
zar e  a  orientação  que  nos  parece  mais  apropriada,  lembraremos  ainda  não  se 
tratar  da  creação  de  novos  museus,  mas  apenas  da  ampliação  dos  que  já  existem. 

Temos  uma  sect;ão  de  arte  no  Museu  Municipal  e  possuímos  um  museu  de 
arte  religiosa  cm  inicio. 

A  secção  de  arte  dcsdobra-se  em  arte  geral  e  arte  regional,  e  o  museu  da 
Matriz  amplia-se  derivando  ainda  para  ethnographia  conventual. 

E  assim  na  Secção  de  Arte  Geral  colheria  o  publico  uma  mais  vasta  edu- 
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cação  artística;  á  de  arte  regional  caberia  uma  missão  especialmente  de  caracter 
nacionalizador  e  patriótico;  e  a  de  arte  religiosa  e  ethnograpliia  conventual  seria 
lima  lição  histórica  de  chamamento  ao  culto  das  tradições. 

Assim  jul.tíamos  ser  este  o  melhor  caminho  a  seguir  na  resolução  do  proble- 
ma da  nossa  educação  artística.  Para  este  importante  assumpto  chamamos  a  attcn- 
çiio  das  corporações  administrativas,  uma  vez  que  a  administração  dos  reditos 
públicos  só  será  proveitosa  e  perfeita  quando  attender  simultaneamente  ao  bem- 
estar  material  dos  povos  e  ao  seu  aperfeiçoamento  moral  e  íntellectual,  e  n'esta 
parte  do  seu  programma  interv-ím  a  protecção  aos  museus. 

Finalmente,  appellamos  para  o  alto  critério  e  elevada  competência  do  dignís- 
simo Director  das  Bellas  .'Xrtes  e  para  o  illustre  e  erudito  Director  do  Museu  d' 
Arte  Antiga,  Sr.  Dr.  José  de  f-1gueiredo,  devotado  protector  da  Arte  Nacional,  a 
quem  a  Nação  tantos  e  tão  relevantes  serviços  deve,  para  que  Suas  Excellencias 
nos  prestem  o  seu  valioso  auxilio,  a  fim  de  que,  nos  Açores,  canto  de  Portugal, 
sempre  tão  esquecido  e  por  vezes  injustamente  desprezado,  se  sintam  também  os 
benéficos  effeitos  da  nobilíssima  cruzada  pregada  no  contiriente,  do  resurgimento 
da  Arte  Nacional  e  das  tradições  pátrias,  o  que  no  fundo  é  a  mais  brilhante  lição 
e  o  mais  proveitoso  ensinamento  que  aos  portuguczei  podem  ser  ministrados  pre- 
sentemente. 

Luís  Beniatdo  L.  d'Atliaide, 
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A  população  michaelense,  no  decorrer  do  século,  soffreu  trez  crises  proveni- 
entes das  correntes  d'emigração,  formadas  por  gente  que  procurava  trabalho  e  que 
o  não  encontrava  no  seu  meio,  porque  as  pequenas  industrias  manufactureiras 
nunca  receberam  o  auxilio  devido,  nem  da  iniciativa  particular,  nem  da  adminis- 
tração publica.  Oi  capitalistas  não  acceitavam  propostas  d'empregos  industriaes; 
pelo  outro  lado  o  Estado  e  as  Corporações  Publicas  pouco  se  convenceram  que 
do  desenvolvimento  da  producção  industrial  resultaria  mais  tarde  matéria  tributá- 
vel muito  útil  para  o  augmcnto  da  receita  publica,  e  nunca  se  lançaram  n  uma 
noíitica  decidida  á  protecção  da  pequena  industria.  A  população,  vendo-se  restrin- 
gida   á    agricultura,    limitada  a    sua    acção,    afogada  na  concorrência,  emigrava. 

Emigrava  no  principio  do  século  para  o  Brazil  que  era  colónia  portugueza  e 
onde  a  terra  estava  por  arrotear;  tornou  a  emigrar,  em  1852,  para  o  BrazU,  raciu- 
tada  por  navios  contractados  que  regularmente  vinham  buscar  trabalhadores  para 
as  explorações  agrícolas  das  roças;  emigrou  em  1879,  para  as  Ilhas  Sandwich  ;  e, 
no  fim  do  século,  emigrou  para  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  onde 
ha  terra  por  trabalbar,  mas,  onde  a  actividade  fabril  das  cidades  costeiras  os  em- 
pregava e  os  emprega  ainda.  ,     .      ,    .  j„ 

Ha  períodos  em  que  o  augmento  annual  da  população  baixa,  comparada 
com  a  progressão  d'outros,  mas  é  certo  que  durante  as  epochas  emigratorias  es- 
sa baixa  manifesta-se  notavelmente,  para  não   vir   deixar   duvidas   sobre   as   suas 

"""a  riqueza  publica  resentiu-se  das  crises  emigratorias,  mas  seria  um  erro  attn- 
buir  essas  crises  á  emigração,  porque  ella  não  foi  senão  o  resultado  de  ma  es  so- 
ciacs  de  natureza  intima,  económica  e  social.  O  progresso  da  riqueza  insular  tao 
nouco  estagnou  na  sua  marcha  atravez  o  século;  mas  a  progressão  nao  se  deu 
nela  forma'  como  se  deveria  dar,  attendendo  ás  qualidades  moraes  e  physicas  das 
populações  e  aos  recursos  da  terra.  Bastou  uma  grande  industria  mercantil-a  ex- 
portação da  laranja-para  occupar  gente  e  parar  a  sahida  de  habitantes  para  o 
extrancreiro  e  o  estabelecimento  d'emprezas  fabris  como  a  do  álcool  e  a  do  ta- 
baco p"ara  attenuar  sensivelmente  as  correntes  emigratorias;  e  sempre  que  se  deram 
essas  correntes  emigratorias  estavam  as  industrias  passando  por  difficuldades,  taes 
como  doenças  nos  iaranjaes,  aggravamentos  dMmpostos  na  producção,  etc. 

Não  visamos  um  estudo  social  e  por  isso  não  commentaremos  mais  debaixo 
de  qualquer  ponto  de  vista  económico,  os  quadros  estatísticos  que  formos  apre- 
sentando sobre  a  população  michaelense  atravez  do  século  passado,  mesmo  da 
TnSação  não  falarímos  senão  para  explicar  ou  demonstrar  as  crises  positivas 
que^offreú  a  população.  E'  sobre  cila  exclusivamente  que  queremos  escrever  e  fa- 
remos o  possível  por  nos  arredarmos  o  menos  que  pudermos  do  assumpto  que  e 
vasto  jcá  de  si. 

Antes  de  entrarmos  nos  números  comparativos  das  antigas  estatísticas  anterio- 
res aos  censos,  publicaremos  na  integra  o  quadro  da  população  por  edades  do 
Ensenheiro  Francisco  Borges  da  Silva  de  1813. 
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fBOIBUUA^iS.O    K 

IWI    ISI3 

1 

BRANCOS 

Mulatos 

e 
Pretos 

Somma 

EORDES 

Total 

Homens 

Mulheres 

E 
0 

SE 

Solteiros 

Casados 

Viúvos 

Solteiras 

Casadas 

Viuvas 

Até        10  aiiiios 

7692 





76^6 





D 

14 

15371 

De  10  a    17    

3241 

111 

- 

32o6 

248 

— 

50 

5 

6951 

De  17  a    20    ■■     

1703 

169 

2 

lf^67 

KiO 

60 

15 

20 

3750 

De  20  a    3U    ■■     • 

2000 

1755 

14 

309^ 

2215 

74 

50 

45 

9176 

De  30  a    40    -     

766 

2603 

05 

1362 

2742 

193 

37 

21 

7789 

De  40  a    50    "     

507 

2646 

163 

II34 

24íi3 

451 

24 

27 

7415 

De  50  a    60    ■•     ..•.-. 

381 

1784 

216 

S72 

1687 

607 

19 

17 

5586 

De  60  a    70    »     

334 

118;) 

312 

698 

849 

764 

6 

16 

4089 

De  70  a    8U    «     

110 

419 

172 

2^0 

292 

488 

3 

4 

1718 

De  80  a    90    •>     

37 

80 

65 

49 

122 

126 

1 

3 

489  í 

De  90  a  100    "     

— 

•     2 

3 

4 

2 

8 

- 

- 

19  • 

Soinma  das  parccllas 

16.771 

10.755 

1.012 

19.921 

10.778 

2.717 

217 

172 

62.353  I 

Soiuma  das  classes 

28.538 

33.426 

389 

62.353  1 

Borges  da  Silva  dá-nos  em  1800  para  a  Ilha  de  S.  Miguel. 

Hardinjj  Read,  cônsul  inglez  em  1806 

Borges  da  Silva  em  1813 

António  Homem  da  Costa  Noronha  em  1821 

Luiz  Mousinho  de  Albuquerque  em  1825 

O  engenheiro  Caetano  Alberto  Maia  em  1839. 

O    Almanach  Rural"  para  1851  dá  em  1849 

O  Governador  Civil  António  Teixeira  de  Macedo  em  1852. 
O  augmento  é  pois: 
nos  primeiros    7    annos  de  4.084  habitantes  de  583  por  anno 

»         »    138     »       » 

»         „   272     »       » 

„    983     » 

»   812     »       »; 

»  888     »       » 

»         »   761     "       " 

Temos  depois  d'analysados  estes  números  em  contas  redondas  e  pondo  de 
fora  as  repetições  dos  annos  comprehcndidos  nos  agrupamentos  que  ein  meio  sé- 
culo a  Ilha  de  S.  Miguel  teve  um  augmento  de  35.500  habitantes  á  media  annual 
de  710  indivíduos  e  na  progressão  de  12,4  por  milhar. 

As  baixas  deram-se  entre  1806  e  1821,  isto  é,  quando  o  governo  de  D.  João  VI 
começou  a  promover  a  emigração  para  o  Brazil  parada  com  a  guerra  napolionica 
e  o  conflicto  europeu  ;  e  de  1849  a  52  começa  novamente  a  accentuar-se  com  os 
principios  d'emigração  clandestina  que  em  1852  é  registada  officialmente  por  uma 
regularização  de  tiragem  de  passaportes  e  legalmente  estabelecida  em  navios  es- 
trangeiros que  aqui  vinham  a  esse  fim. 

De  1852  a  12  de  novembro  de  1873  embarcaram  para  o  Brazil  cerca  de  9 
mil  individuos  naturaes  da  Ilha.  Ao  começo,  repriínidos  pelas  zelosas  auctoridades 
do  Districto,  cujo  chefe  era  o  Dr.  Félix  Borges  de  A\edeiros,  a  emigração  era  pos- 
ta em  pratica  por  via  dos  portos  do  Continente  ou  dos  das  outras  Ilhas,  depois 
fcz-se  directamente  do  porto  de  Ponta  Delgada. 

Durante  21  annos  a  emigração  manteve-se  n'uma  media  de  423  pessoas   por 


nos  sej^iiintcs 

8 

íí 

«    1.108 

»í 

9 

u 

>'   2.450 

» 

5 

rj 

»   4.919 

M 

15 

rr 

» 12.191 

M 

11 

w 

«    9.770 

n 

4 

A 

»    3.047 

57.161 

habitantes 

61.245 

» 

62.353 

» 

64.803 

w 

69.722 

Pj 

81.913 

w 

91.683 

w 

94.730 

» 

e  12,2  I 

Dor 

milhar 

2,2 

}} 

4,3 

» 

15,2 

w 

11,6 

» 

10  s 

" 

8.3 

» 

(•)  Este  quadro  de  Borges  da  Silva  traz  algiiní  erros  nas  parcellas  de  que  resulta    não   conferi- 
rem as  som  mas. 
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anno,  attenuada  por  um  augmento  real  de  população  de  933 :  por  isso  no  recensea- 
mento de  1878  a  população  insular  tinha  augmentado  de  94.730  habitantes  para 
119.933,  isto  é,  de  mais  de  25.200  almas.  Durante  os  dez  annos  que  se  seguem  a 
população  no  Districto  diminue  até  ao  findar  do  século  (subindo  nos  últimos  an- 
nos) n'uma  pequena  proporção  de  2,4  por  milhar. 


Annos 

Augmento  de  po- 
pulação 

Emigração 

Augmento  annual 

Emigração  an.<" 

Differença 

1852  a  1864.. 
1865  a  1878.. 

Districto 

1879  a  1890.. 
1891  a  1900.. 

10.574 

14.829 

diminuirá 

880 

2.351 

5.500 
5.922 

30.000* 
20.000 

813 

1.059 

.ídecres.°an.*' 

80 

231 

423 
423 

2.727 
2.000 

390 

636 

p.'  m."^ 

2.647 

1.769 

';  .  ,  Conjugando  este  quadro  com  quadros  sobre  nascimentos  e  casamento?  em  vá- 
rios annos  e  períodos,  se  se  não  obtém  absolutamente  com  precisâoumaidéa  exacta  do 
progresso  da  natalidade  no  Districto,  dá-nos,  comtudo,  um  confronto  poveitoso: 

Nascimentos,  óbitos  e  accrescitno  de  população  por  1000  habitantes  no  Districto 

era  differentes  epcchas 


Annos 


1839. 

1852. 

1872. 

1892 

1900. 


Habitantes 


86.679 

.100.239 

.124.462 

125.411 

127.726 


Nascimentos 


4.185 
4.165 
5.100 
4.318 
5.161 


Óbitos 


2.153 
4.181 

4.574 
3.223 
3.348 


Nascimentos  sobre 
03  óbitos 


23 

81,4 

11,6 

34, 

34,4 


Tomando  as  freguezias  do  concelho  de  Ponta  Delgada  em  differentes  epochas; 


A\ovirnento  <Ie  população 

crn   IS06 

Freguezias 

Total 

Nascimentos 

Mortes 

Casamentos 

Dilfeterça  dos 

nescintentos  sobre 

as  morles 

Negativa 

Matriz 

4.764 
1.999 
5.090 
1.252 
2.003 
2.018 
1.051 
718 
1.281 
1.105 
1.638 
1.184 
1.276 
2.515 

152 
75 

202 
54 
78 
66 
32 
23 
37 
24 
58 
33 
30 
84 

112 
67 

127 
42 
36 
64 
28 
23 
52 
29 
51 
39 
15 
70 

31 

14 

41 

9 

13 

6 

4 

5 

9 

6 

11 

7 

18 

1              8 

35,7 

11,9 

59 

28,5 

116,5 

3,1 

14,2 

0 

13,7 

100 
20 

38,8 
20,8 

13,7 

1 

S.  Pedro 

S   José 

pajã 

S.  Roque 

Relva  .  • .  . 

Feteiras 

Candelária 

Ginetes 

Mosteiros. 

Bretanha  ....... 

St.  António 

Capelias 

Fenaes  

1 

27.894              948              755               182 
Esta  população  exclue  pretos,  pretas,  clero  e  pessoal  dos  conventos. 
Percentagem  media  da  totalidade  dos  nascimentos  sobre  os  óbitos :  20  p.  c. 

Coniprchendeiulo  30  mil  cniiy;rados  clandestinos. 
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)         Freguezias 


Almas 


Nascimentos 


Mortes 


Casamentos 


PerceMaeem  dos 
nascinie.itos  sobre 
os  obllos 


Negativo 


Matriz 

S.  Pedro,'.'.'; 
S.  José.. . . . . 

Fajã 

S.  Roque. . . 

Relva 

Feteiras 

Candelária .. 

Ginetes 

Mosteiros.. . 
Bretanha  . . . 
St.°  António. 
Capellas .. . . 
Fenacs . . . • . 


4.517 
2.642 
5.12g 
1.828 
2.440 
2.086 
1.063 

751 
1.411 

748 
1.289 
1.306 
1.585 
2.527 


77 
99 

239 
69 

120 
99 
56 
31 
71 
34 
79 
56 
65 

127 


136 
49 

104 
27 
33 
46 
26 
13 
32 
17 
34 
25 
34 
48 


62 

18 

54 

12 

17 

13 

11 

4 

13 

10 

9 

8 

18 

22 


102 

129,8 

155,5 

263,6 

115,2 

115,3 

215,3 

121,8 

100 

132,3 

124 

91,1 
160 


77,9 


29.472 


1.222 


271     Percentagem  me- 
dia da  totalidade 
dos  nascimentos  sobre 
os  óbitos :  125. 


A\oviro?oto  <la  populzição  erp  IS39 


Freguezias 


Matriz 

S.  Pedro  

S.  José 

Fajã 

S.  Roqite 

Relva 

Feteiras , 

Candelária  ..  . , 

Ginetes 

Mosteiros.. . . 
Bretanha  .... 
St."  António. . 

Capellas 

Fenaes 

Livramento  . . 
Fajã  de  Cima 

Arrifes 

S.  Vicente  . . . 


Almas 


4.762 
3.397 
4.976 

667(*) 
1.660(.) 
1.1 07{*) 
1.248 

759 
1.780 

984 
2  OH 
1 .486 
1.895 
1.664(*) 
1.465 
1.725 
4.229 

962 


Nascimentos 


Morles 


Casamentos 


186 
198 
212 
25 
69 
47 
51 
33 
65 
50 
93 
46 
45 
58 
52 
82 
169 
45 


71 
66 
85 
22 
39 
23 
35 
29 
41 
31 
46 
35 
22 
36 
22 
36 
90 
18 


67 
39 
27 

9 
19 

6 
10 

2 
12 

4 
11 

7 

10 
13 

6 
15 
32 
13 


Perc8!lagem  dos 

nasciíneitos  sobre 

os  óbitos 


161,3 

200, 

149,4 
13,6 
76,9 

104,3 
45,7 
13,7 
58,5 
61,3 

102,1 
31,4 

104,5 
61,1 

13G,3 

127,7 
77,7 

150, 


36.777  1526  747  302       f'"=""í"'  <"ii' 

(»)  Constatain-se  aqui  grandes  alterações  de  população  no  confron- 
to com  a  estatística  de  1820  devido  á  constituição  de  4  novas  paro- 
chias  do  Livramento,  Fajã  de  Cima,  Arrifes  e  S,  Vicente. 
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A    1070  .  \(('7\  Ae  1886  a  1800  e  de  1896  a  IQOO,  isto  é. 
Nos  três  quinquennios  de  18/0  a  i874,de  ibôoa  lo  u  j^j  e^. 

no  período  de  emigração,  n'um  quadro  comparahvo  J^"^;"\^^^'^^^  je  1422  al- 
quanto  a  população  do  Distncto  augmentava  "  ""|f  P''°-'\''Jela  e^^ 
mas  pelos  nascimentos  annualmente,  diminuía  de  984  almas  pela  emi.^raç 


1870  a  1874. 
1880  a  1890. 
1896  a  1900. 


123.000  ! 

125.411 

127.72Ó 


24.417  1 16.678 
22.615  17.167 
23.660  I  15.517 


7.739 

5.448 
8.143 


4.022 
2.402 
8.333 


Medias  por  quinquénios  

Natalidade  absoluta  Emigração 

6.976  ' 


4.919 


Por  annos 


1.422 


984 


j  *  vA.A^  f^-,  illn  de  S   Miguel  em  differentes  annos  do  século, 

veriB'c°r"4"h?MuifofÍ'n>í!?m'inl'c?mrc.lçno»  1.000  ,..,ila,,.es  oo.n  re.cren- 

cia  á  população  do  anno. 


ANNOS 


HasclineMoSi     Obilos 


1806 
1821 
1839 
1852 
1860 
1885 


1.902 
2.955 
3.989 
4.165 
4.148 
4.264 


11896 ■■'  4.163 


Alúmen  o 
positivo 


1.660 

242 

1.796 

1.152 

2.187 

1.798 

2.462 

1,713 

2.857 

1.291 

2.833 

1.431 

2,745 

1.418 

Fo|iula(ão 


61.245 

64.803 

81.9131 

95.430 

101.659 

119.300 

125.500 


!  Percentagem 
I  pof  milhat 
'  com  teiatão 
i  i  populatão 

1        3^ 
17,9 
14,3 
18, 
12,6 
12, 
11.3 


N'e..es  exemplos,  excluindo  o  l''^.''J:,^ZZZ\ir,?T:'"JÍ.cL]l 
<^í  f  ±:,?^;^^n!:'Sle!;la^^"s  .o,.aaos^e  .8.2  a  1900: 


Augniento  por 

1,000  babllanles 

com  iela;ão  i 

populatão 


1892. 

1893.. 

1894.. 

1895.. 

1896., 

1897. 

1898. 

1899. 

1900. 


4.318 
4.549 
4.037 
4.214 
4.163 
4.999 
4.996 
4.341 
5.161 


3.223 
3.468 
3.054 
2.981 
2.745 
2.813 
3.266 
3.355 
3.348 


1  095 
1.081  1 

983 
1.233  i 
1.418 
2.186 
1.730 

986 
1.818 


censo  131.34II 


9,1 

9, 

7,8 
10, 
11,8 
18, 
14,3 

8,1 

15, 


Media  dos  9  annos  10,3  por  milhar  ou  1  por  cento. 
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A  emigração  tolheu  pois  o  pmgi'rssò  da  população  e  a  sua  influencia  cons- 
tata-se  n'este  resumo  do  augmento  da  população  cm  meio  século. 


População  <Ja  liba 


1800... 
18Í1  ... 

lupeiitii  na  i 

1851- . . 

'  melade  10  semio... 

Populaça 

1 

57.161     habitantes 

01.162 

34.001 

oda  Ilha 

Ql,162  habitantes 
121.341 
mÍTQ 

IQOO. . . 

niipeoio  na  v 

metade  do  seiuio... 

Ha,  pois,  e  devido  á  suspensão  da  emigração,  um  augmento  de  3.822  almas 
na  primeira  metade  do  século  XIX  sobre  a  segunda ;  a  media  é  de  680  almas  por 
anno  na  primeira  e  de  604  na  segunda,  mas  como  a  população  é  muito  mais  den- 
sa de  1850  para  IQCO,  o  augmento  médio  por  1.000  habitantes  durante  a  piimeira 
metade  é  de  Q,l  ao  passo  que  na  segunda  metade  é  de  6,4.  Depois  de  18  annos 
de  paragem  de  emigração  constata-se  no  anno  de  183Q  que  o  numero  dos  nasci- 
mentos sobre  os  óbitos  é  de  22  por  mil.  ao  passo  que,  restabelecida  a  corrente 
emigratoria,  como  fica  demonstrado  pelos  exemplos  apresentados  n'estes  quadros, 
a  milhagem  de  nascimentos  annuaes  sobre  os  óbitos  passa  para  10  ou  pouco 
mais. 

Os  quadros  que  se  seguem  detalham  por  concelhos  em  differentes  annos  a 
população,  os  nascimentos,  os  óbitos,  os  casamentos  e  quantos  habitautes  e  o  aug- 
mento n'esse  anno. 


iINNO 


CONCELHOS 


POPUUÇÃO 


NascImeriDS 

Obílss 

Cssane.tos 

948 

731 

207 

432 

485 

106 

278 

176 

85 

103 

66 

45 

Q6 

5g 

13 

48 

54 

7 

Augmento 
por  milhar 
d'halillaiiles 


P'^nta  Delgada 
Ribeira  Grande 
Villa  Franca  (*) 

Nordeste 

Lagoa 

Agua  de  Pau.. 
Somma 


vO 
O 

oo 


Cl 

CO 


Ponta  Delgada. 
Ribeira  Grande 
Villa  Franca (í). 

Nordeste 

Lagoa 

Agua  de  Pau. . 
Somma 


28.671 
13.568 

9.752 

4.461 

3.195 

1.578      _         

61.225     l.t^05     l'.57Í       463        5,4 


29.472 
15.803 
9.552 
4  618 
3.565 
L793 
64.803 


1.271 
810 
413 
225 
153 
83 

2.955 


595 
567 
240 
309 
58 
12 


1.796 


254 

110 

95 

120 

33 

12 

524 


17,7 


(»)  O  concelho  de  Villa  Franca  em  1806  e  1821   comprehendia  o  actual   con- 
:elho  da  Povoação  e  a  freguezia  dos  Fenaes  da  Ajuda. 


\%t 


RlÈVfêYA  MíenxEiÈVíSg 


ANNOS 


ro 

00 


m 

00 


00 


in 

00 
00 


o 

00 


CONCELHOS 


Ponta  Delgada.. 
Ribeira  Grande. 

Nordeste 

Povoação  

Villa  Franca.. . . 
Agua  de  Pau. . . 

Lagoa ■ . 

Capellas(*) 

Somma. . . .  i 


POPULAÇÃO 


Agua  de  Pau  . . . 

Lagoa 

Ponta  Delgada.. 
Ribeira  Grande. 

Capellas 

Villa  Franca.. . . 

Nordeste..  • . . . . 

Povoação ...... 

Somma 


Lagoa 

Ponta  Delgada.. 
Ribeira  Grande. 
Villa  Franca.. . . 

Nordeste 

Povoação  

Somma • 


Lagoa 

Ponta  Del.ííada.. 
Ribeira  Grande. 
Villa  Franca.. . . 

Nordeste 

Povoação  

Somma 


Lagoa 

Ponta  Delgada.. 
Ribeira  Grande. 
Villa  Franca.. . . 

Nordeste 

Povoação 

Somma 


2S.759 
16.893 
4.707 
8.627 
7.880 
2.258 
4.771 
8.018 
81.913 


Nascimedos 


1.209 
972 
245 
513 
342 
119 
254 

_28Z 
3.941 


Óbitos 


590 
637 
121 
272 
123 
57 
110 
157 
2.067 


Casamento: 


238 

151 

47 

80 

41 

20 

41 

_54 

681 


Augmento 
pir  milhar 
i  bitarics 


2.729 

138 

73 

27 

5.751 

257 

125 

37 

31.932 

1.327 

798 

203 

20.100 

987 

637 

121 

9.246 

335 

236 

60 

8.989 

379 

214 

68 

5.71Ó 

227 

137 

50 

10  917 

515 

232 

114 

10.136 

376 

243 

58 

32.086 

1.613 

1.417 

326 

17.701 

959 

799 

172 

9.812 

420 

277 

66 

7.675 

251 

166 

43 

10.155 

4110 

230 

62 

420 

239 

84 

1.712 

1.183 

419 

1.040 

743 

194 

362 

230 

75 

339 

185 

61 

391 

253 

83 

87.565      4.039     3.132        727 


11.545 
50.959 
25.207 
10.474 
10.008 
JKX986 

119.179 

1 1 .486 
50.576 
25.183 
10.453 
9.904 
10^09 
1Í8.511 


4.264     2.S33       916 


477 

244 

61 

1.133 

788 

103 

1.149 

781 

180 

465 

324 

01 

323 

146 

30 

429 

360 

79 

3.976     2.643       514 


22,8 


95.430     4.165     2.452        680       18, 


10,3 


12. 


11.2 


De  1881  a  1896  contando  com  12  mil  emigrados  clandestinos,   do   Districlo 
sahiram  cerca  de  45  mil  emigrantes;  a  população  que  pelo  censo  de  1878  era  de 


(•)  O  concelho  das  Capellas  (1830-1852)  compunha-se  das  freguezias  das  Ca- 
pellas, Fenaes,  S.  Vicente,  St."  António  e  Bretanha. 
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119.933  almas,  na  Ilha  de  S.  Miguel  cm  1806  era  de  118.511,  o  que  representa  uma 
diminuição  total  de  1.422  individues  ou  12  por  mil,  isto  é,  mais  dois  por  mil  do  pro- 
gresso annual  do  augmento  da  população,  e  esta  baixa  está  confirmada  nos  qua- 
dros que  temos  vindo  apresentando  e  que  dão  para  um  accrescimo  annual  de 
população  de  1100  indivíduos  de  ambos  os  sexos  um  correspondente  emigratorio 
de  1.200. 

Não  receiamos  de  affirmar,  vistas  e  repassadas  todas  estas  demonstrações  es- 
tatísticas, e  tirados  seus  corollarios,  que  sem  a  2.'  corrente  emigratoria  do  mela- 
do do  século,  a  população  da  Ilha  de  S.  Miguel  não  seria  em  1806  de  118,511  ha- 
bitantes como  era,  mas  sim  de  154.033  habitantes  e  que  o  progresso  annual  esta- 
ria n'essa  data  accrescido  pelo  menos  de  437  nascimentos  a  mais  sobre  os  babi- 
tantes  comprehendidos  n'um  total  de  cerca  de  2.300  almas  annuaes  em  media. 


População  de  facto ]  118.511     habitantes 


População  que  devia  haver. 
Differença  para  menos. 


154.933 
35.422 


Progressão  annual  de  facto |      1.418    indivíduos 

Progressão  que  deveria  haver \     2.300  » 

Differença  para  menos i        882  » 


Quanto  á  população  feminina,  á  excepção  do  anno  de  1839  em  que  ella  foi 
de  menos  de  96  ao  milhar  da  população  masculina,  ella  conserva-se  sempre  supe- 
rior no  decorrer  do  século;  até  1852  na  população  da  ilha  ella  é  em  media  nos 
annos  citados  de  1.060  por  1.000.  de  18o4  a  1000  ella  é  de  1.142  na  media  da  po- 
pulação do  Districto  por  cada  milhar  de  machos. 

População  comparada  entre  indivíduos  do  sexo  masculino 
6  indivíduos  do  sexo  feminino 


População  da  Ilha  de  S.  (Miguel 


ANNOS 

1 

Sexo  masculino 

Por  milhar  de 
machos 

Sexo  feminino 

Differença  para 

mais  do  sexo 

feminino 

1806 

27.435(:;0 
30.711 
42.740 
45.452 

51.705 
50.153 
57.933 
59.464 

1.1 78(*) 
1.080 
304 
1.081 

iSTWic-ro 

1.134 
1.134 
1.153 
1.148 

32.320(4 
33.102 
30.164 
49.178 

59.127 
67.118 
66.825 
68.263 

4.894(*) 
2.481 
3.585 
3.726 

7.422 
7.965 
8.892 
8.799 

1821 

!  1839 

1852 

1864 

1878 

1890 

1900 

(«)  Não  está  incluída  a  população  preta  e  os  religiosos. 
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O  estado  actual  da  autonomia 

no  Dístricto  de  Ponta  Delgada 


A  autonomia  nos  partidos  políticos  micliaelcnses  é  como  que  a  ideia  motora 
que  preside  á  sua  organisação ;  no  emtanto,  a  fortia  que  apparenta  e  que  se  tra- 
duz nos  seus  actos  políticos  ou  na  acção  administrativa,  manifesta-se  bem  des- 
pida de  qualquer  adorno  anguloso  que  possa  ferir  as  susceptibilidades  do  supre- 
mo poder  central.  No  emtanto  o  partido  republicano  constituiu-se  durante  a  nio- 
narcliia  em  ['onta  Delgada,  c^m  características  federalistas;  e,  ultimamente,  du- 
rante os  governos  da  Republica,  os  antigos  monarchicos  reuniram-se  sob  uma 
bandeira  de  regionalismo  que  marca  bem  a  intenção  de  tratar  dos  mteresses  do 
Dístricto,  acima  de  quaesquer  outros,  por  isso  que  elles  são  regionaes.  _ 

Entre  os  membros  do  antigo  partido  republicano  figuram  alguns  na  adminis- 
tração municipal  e  da  Junta  Geral  n'esteí  últimos  períodos  administrativos  De  re- 
putação inconcussa,  tanto  na  vida  nartícular  como  na  acção  publica,  angariada  )a 
nos  tempos  difíiceís  da  propnganda  republicana,  elles  encontraram  a  árdua  tarefa 
de  governar  com  elementos  novos  nascidos  com  a  Republica,  inexperientes,   que 
liies  dífficultariam  a  missão,  se  não  tivessem  encontrado  o  apoio  los   velhos  mo- 
narchicos que  despiram  as  suas  convicções  na    ante-camara   das  lidas   publicas  e 
vieram  alinhar-se  nas  cadeiras  das  corporações,  ao  lado  dos  velhos  idealistas  trans- 
formados agora  em  práticos  administradores  dos  interesses  communs  dos    povos 
das  suas  terras.  Ea  communhão  foi  de  feliz  effeito...  mas  não  para  a  causa  suprema 
da  independência  do  Distrícto.  As  differentes  luntas   Geraes  eleitas   depois   de   5 
d'outubro  de  IQIO,  mantiveram-se    nas  suas  reservas  de   corpos  administrativos 
regulando-se  pelo  código  Republicano  que  lhes  restituiu  o  velho  estatuto  de  1832, 
com  o  additamento  autonómico  de  y5  e  nenhuma  d'ellas   tomou   a    iniciativa   de 
ampliar  as  regalias  de  povo  livre,  trazendo-llie  uma  mais  justa  existência  entre  os 
Districtos  de  Portugal  que,  nas  relações  cnm  as  duas  capitães  do  Norte  e  do  bui, 
Lisboa  e  Porto,  retiram  benefícios  que  nós  insulares  afastados  pelo  Atlântico  nao 
podemos  usufruir  senão  com  os  nossos  próprios  recursos  postos  em    actividade. 
Os  representantes  parlamentares  do  circulo  abstiveram-se  de  philosophar  po- 
litica, o  que  deu  em  resultado  desenvolverem   uma   acção   de   defeza  d  interesses 
que  lhes  marcou  luna  dístíncta  situação  entre  os  corpos  legislativos  que  constituí- 
ram as  camarás.  Eomos  attendidos  generosamente  e  fomos  largamente  recompen- 
sados, mas  pedimos  mal  e  n'isso  constituiu  o  nosso  ejro. 

Não  soubemos  valorizar  o  que  nos  pertencia  e  não  dispusemos  dos  nossos  re- 
cursos materiaes  e  moraes;  pedimos  e  deram-nos,  ficámos  agradecidos  quando 
era  a  nós  que  nos  competia  receber  agradecimentos.  A  situação  manteve-se  para 
nós  no  mesmo  giau  de  dependência  em  que  nos  achávamos  e  prolonga-se  sem 
que  conquistássemos  benefí:íos.  .  ■  ,     i 

A  primeira  obra  de  progrcso  realizada  sahiu  das  iniciativas  mtchaelenses,  co- 
mo sempre,  mas  os  revezes  da  sorte  puseram  entrave  a  planos  mais  amplos.  Arrosta- 
mos contra  as  epidemias  da  peste  e  da  grippe  que  n'outro  lugar  d  esta  Revista  vao 
contadas  n'uma  parte  da  chronica  que  se  refere  á  demographia  michaelensc\  e  to- 
mos perturbados  por  uma  desvalorização  de  moeda  que  poz  em  lucta  a  producçao 
local  com  as  matérias,  objectos  e  fazendas  d'iinportação. 

E'  á  Gamara  Municipal  da  cidade  que  se  deve  a  maior  parte  do  trabalho  qm- 
combateu  o  mal  da  situação  económica,  e  a  forma  porque  o  fez  será  sempre  um 
padrão  glorioso  a  commemorar  os  faustos  do  Município  michaelense.  Reviveu  as 
antigas  "tradições  dos  poderes  municípaes,  intervindo  na  economia  publica,  na  tixa- 
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ção  dos  preços  dos  géneros,  e  offerecendo  uma  estabilização  entre  o  cointnercio 
externo  e  o  commercio  interno  que  ficará  sempre  para  modelo  em  casos  seme- 
lhantes de  perturbações  económicas.  E'  pena  que  nem  toda  a  economia,  na  orga- 
nização burocrática;  acompaniiasse  a  acção  municipalí"l  la  uma  grande  obra 
de  estatística  e  contabilidade  a  estabelecer  no?  serviços  públicos,  apresenta-se  um 
vasto  trabalho  d'investigação  aos  archivos  das  repartições  publicas,  e  no  emtantn 
nem  mesmo  a  disciplina  nos  serviços  d'actualidade  se  pode  dizer  que  acode  ái 
necessidades  d'uii:a  organização  modelar. 

Impõe-se  a  participação,  nos  negecios  públicos,  dos  velhos  experientes  da  admi- 
nistração, lia  n'elles  muito  que  colher  e  é  pena  que  estejam  retrahidos. 

O  Doutor  (iuilherme  Poças  Falcão  é  u:n  dos  notáveis  advogados  do  Foro  an- 
tigo com  importante  folha  de  serviços  entre  os  membros  das  corporações,  c  se 
elle  hoje  preside  á  organização  partidária  do  regionalismo  seria,  todavia,  comO 
membro  d'uma  corporação  que  se  tiraria  o  melhor  proveito  da  sua  esclarecida  iii- 
tellectualidade.  Orador  fluente,  conhecedor  das  leis,  pratico  no  trato  com  homens, 
está-lhe  assegurado  o  melhor  lugar  na  administração  iiubiica  e  a  sociedade  lucri- 
ria  com  a  volta  á  lida  do  antigo  politico  progressista;  do  seu  collega  o  Doutor 
Aristides  Motta,  que  também  participou  na  organização  do  f^egionalismo  o  out 'o 
dia  e  que  foi  uma  das  notabilidades  do  movimento  autonómico  de  93  a  Q5,  publi- 
cista e  orientador  da  campanha  autonómica,  o  Doutor  Aristides  foi  com  o  Doutor 
Pereira  Atliayde  e  Doutor  Guilherme  Poças  a  trindade  augusta  sobre  a  qual  recahiam 
as  questões  judiciaes  mais  importantes  do  ultimo  periodo  do  século  passado;  e  se  o 
primeiro  conquistou  o  domínio  do  brilhantismo  declamatório  em  phrase  magestosa,  o 
segundo  e  o  terceiro  collocaram-se  no  topo  da  lista  do  corpo  illustrado,  já  pela  ,ir- 
gumentação  poderosa  nos  debates,  já  pelas  theatraes  argucias  com  que  desve  ndav.^m 
os  mysterios  do  occultismo  criminal.  De  todos  trez  o  Doutor  Guilherme  Poças,  co- 
mo official  do  Governo  Civil  por  alguns  annos,  foi  quem  viveu  mais  de  perto  c  )m 
as  questões  d'adniinistração  publica  ;  se  o  Dr.  Pereira  Athayde  installou  a  ju  ita 
autonómica  em  Q6  e  se  o  Dr.  Aristides  preparou  a  descentralização  administr  iti- 
va  na  sua  acção  de  93-95,  o  Dr.  Guilherme  Poças  foi  o  apoio  politico  e  ad  ni- 
nistrativo  dos  governadores  civis  e  collaborou  no  governo  do  Districto  profici  :n- 
temente  e  com  a  competência  que  toda  a  gente  lhe  reconhece  nas  questões  d'in- 
teresse  publico. 

N'outro  agrupamento,  com  outras  orientações,  moldando  a  sua  moral  politica 
n'outros  princípios,  vê-se  egualmente  o  Dr.  Francisco  de  Mello  Manuel  Leite  Arruda, 
antigo  governador  civil  no  governo  curto  de  100  dias  do  Ministério  Hintze  Rib.iro 
na  ultima  i^hase  da  monarchia,  com  um  senso  invulgar  dos  problemas  do  governo 
local,  erudito,  e  mais  versado  hoje  nas  questões  de  sociologia  e  politica  interna- 
cional do  que  propriamente  nas  technicas  de  engenharia  em  que  se  educou  e  se 
formou  em  Coimbra.  Na  chefia  do  partido  regenerador  mostrou-se  um  pratico  e 
reconheceu  que  só  na  participação  do  governo  estaria  o  futuro  da  regenera- 
ção;  infelizmente  nem  teve  tempo  para  reorganizar  a  acção  conjuncta  dos  ele- 
mentos do  partido  na  participação  dos  governos  e,  surprehendido  pela  Republica, 
afastou-se  do  campo  com  pezar  de  todos  os  que  serviam  a  causa  sob  a  sua  che-- 
fia  e  mesmo  d'alguns  chefes  dos  partidos  republicanos  que  se  formaram.  O  Dr.  Af- 
fonso  Costa  á  frente  do  democratismo  tentou  accordar-se  com  os  regeneradores 
de  Ponta  Delgada  por  intermédio  do  chefe,  mas,  baldados  foram  os  esforço  ^  o 
dr.  Francisco  de  Mello  .Wanuel  Leite  Arruda  esteve  bem  firme  no  seu  propósito  de 
se  retirar  da  participação  politica,  e  tem-se  conservado  n'essa  attitude  de  expect;itiva. 
Expondo  as  questões  com  clareza  e  entrando  nos  mais  pequenos  detalhes  da 
complexidade  d'ellas,  este  prestigioso  politico  tem  feito  muita  falta  na  administra- 
ção publica,  reúne  em  volta  de  si  ainda  grandes  influencias  fieis  á  Regeneração  e  ami- 
gos da  sua  orientação  e  dos  seus  dotes  d'espirito  e  d'organização  ;  entre  elUs  o 
Dr.  Virginio  Júlio  de  Sousa,  engenheiro  militar  e  commandante  da  guarnição  da 
cidade,  acha-se  egualmente  pela  sua  posição  social  e  official  um  pouco  retirado  de 
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qualquer  intervenção  politica,  no  emtanto  veiu  nos  negócios  da  municipalização 
da  lu7  pela  Camará  da  cidade,  tomar  uma  parte  activa  cuja  competência  em  as- 
sumpto hvdraulico  e  electricidade  trouxe  á  Camará  valioso  auxilio.  O  conccl  10 
deve-lhe  e  dever-lhehha,  estou  certo,  grandes  serviços  porque  o  Dr.  Virgmio  Julio 
de  Souxa  não  é  um  homem  a  deixar  os  altos  interesses  pelos  quaes  se  responsa- 
bilise  entreo-ues  á  evolução  natural,  sem  intervenção  liirecta  e  assídua. 

Entre  outros  homens  que  se  acham  arredados  da  acção  administrativa  e  que 
necessário  é  que  voltem  para  ella,  estes  são,  talvez,  os  qQe  mais  falta  fazem  ;  o 
coronel  Virc^ilio  Soares  d'Albergaria  e  seu  irmão  Jacintho  Soares  sao  dois  outros 
elementos  importantes,  um  pela  sua  actividade,  o  outro  pela  sua  experiência,  o 
coronel  deixou  o  governo  civil  em  circumstancias  bem  extraordinárias  d  incom- 
patibilidade de  vistas  com  o  Ministro  do  Interior  na  composição  d'auctondades 
administrativas  O  seu  acto  d'abdicação  é  um  flagrante  exemplo  de  prestigio  do 
Governo  local  que  calou  bem  profundamente  no  sentimento  da  população  do  Dis- 
Tricto  n'essa  occasião ;  de  mais  eram  bem  conhecidas  as  manifestações  de  dever 
do  prestigioso  official  no  desempenho  de  funcções,  e  o  s.u  zeh  e  competência  na 
forma  de"os  desempenhar.  Commandante  de  S.  Braz  por  occasiao  do  evento  da 
Republica  em  1910,  na  cerimonia  da  outorga  da  nova  bandeira  republicana 
elle  soube  alliar  á  imponência  d'ella  uma  homenagem  á  antiga  bandeira  azul  e 
branca  da  monarchia  constitucional,  que  demonstram  o  tacto  e  as  maneiras 
cavalheirescas  da  sua  figura  fidalga,  cujo  nome  tem  raiz  nos  primeiros  donatá- 
rios das  ilhas  que  constituem  o  Distiicto;  n'esse  imponente  acto  elle  mandou 
tocar  a  sentido,  e  os  soldados  imp  rtigados  em  posições  de  continência  assis- 
tiram A  descida  da  bandeira  da  Ilha  Terceira,  essa  bandeira  açoreana  que  susten- 
tou 78  annos  a  honra  da  Pátria,  com  o  mesmo  culto  e  veneração  com  que  desfral- 
daram, em  seguida  as  novas  cores  do  symbolo  portuguez  que  seriam  de  futuro  a 
chamma  vivificadora  da  raça.  .  ,        ■ 

O  gesto,  que  não  é  só  digno  de  um  Soares  d'Albergana  mas  que  e  bem  deco- 

•  rativo  parautr:  official  da  briosa  guarnição  de  Ponta  Delgada,  trouxe  em  volta  do  lUus- 

tre  militar,  essa  veneração  própria  das  grandes  figuras  d'eleição;  o  Districto   hon- 

rou-se  com  o  governo  do  coronel  Soares  d'Albergaria  e  deseja  yel-o    novamente 

entre  a  gente  da  governança  da  terra,  como  se  exprimiam  os  antigos. 

Ha'  no  emtanto,  um  certo  retrahimento;  gente  nova  veiu  suplantar  a  falta  que 
fazem  os  russos,  no  dizer  quinhentista,  mas  esses  carecem  da  necessária  colhgaçao 
para  reunirem  mais  fortes  influencias  politicas;  estamos,  é  facto,  n'um  período 
transitório  em  que  se  acotovelam  as  iniciativas  para  participações  industriaes  e 
financeiras  cujos  resultados  já  se  tem  ido  apreciando  no  decurso  d'estes  últimos  5 
annos,  mas  devem-se  ir  buscar    os   retrahimentos   dos   velhos    políticos   a   outras 

origens.  .  ,     ,  11 

São  frequentes  as  occasiões  em  que  os  políticos  michaelenses  constatam  que 
a  constituição  administrativa  para  o  Districto  não  satisfaz  ás  condições  de  vida 
das  Ilhas  e  aggrava  os  programmas  de  progresso  quer  da  Junta  Geral,  quer  os 
estabelecidos  dentro  dos  partidos  independentes  com  o  intuito  de  constituírem  uma 
maioria  partidária  que  lhes  assegure  apoio  administrativo.  Pondo  de  parte  a  en- 
"rena<Tem  burocrática  que  centralisa  nos  ^Mnisterics  grande  parte  da  execução  de 
serviços  públicos,  nós  temos  a  actuar  nos  projectos  reformadores  os  ideaes  políti- 
cos de  varias  naturezas  que  formam  o  caracter  das  direcções  dos  vanos  parti- 
dos e  sobretudo  a  nossa  desafogada  situação  económica  que  é  prejudicada  pela  iníqua 
indifferença  com  que  são  olhados  os  nossos  recursos  naturaeseas  repetidas  provas 
de  lealdade  civica  com  que  contribuímos  para  a  sustentação  de  falsas  ostentações 
em  que  são  malbaratados  os  rendimentos  nacionaes.  Assim  os  michaelenses  que 
assistem  ao  desenrolar  de  acontecimentos  que  demonstram  a  impotência  governa- 
tiva do  poder  executivo,  a  insufficiencia  d'uma  acção  legislativa  excessivamente  cen- 
tralisada  verificam  que  as  actividades  politicas  locaes  se  enleiam  n'essas  sebes  es- 
pinhosas da  Constituição  Nacional,  que  tudo  dilacera  porque  se  não  dá  execução 
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á  sua  transformação  para  inoídes  mais  adequados  ás  aspirações,   conveniências   e 
aptidões  dos  povos  que  usufruem  os  seus  benefícios. 

Contra  meia  dúzia  de  beneficios  auxiliares  de  géneros  c  subsidios  por  occ.i- 
sióes  de  crises,  a  intervenção  do  Governo  Central  na  administração  districtai  terii- 
nos  sido  nefasta  :  manifesta-se  nos  ser\iços  e  empreiíendimentos  d'obras  publicas, 
constata-se  na  Instrucção  Primaria,  Secundaria  e  áupcrior,  technica  c  profissional; 
e  estende-se  á  fundação  de  qualquer  instituição  de  qualquer  caracter  que  seja  com 
demoras,  delongas,  suspensões  de  trabalho,  projectos  não  executados,  hesitações  d'e- 
xecução  devidas  a  desconhecimentos  de  causa;  a  politica  do  í)i:;tricto  de  Ponta 
Delgada  está  reduzida  ha  annos  a  um  códice  de  reclamações;  quanto  á  execução 
administrativa  ella  é  cheia  d'erros  porque  não  existem  sequencias  nem  coordena- 
ções de  princípios  independentes,  próprios  a  encararem  com  a  devida  imparciali- 
dade os  programmas  administrativos.  Sem  unidade  de  vistas,  sem  poder  exe- 
cutivo, sem  deliberação  autónoma;  e  sobretudo  com  a  falta  de  confiança  em  que 
este  regimen  d'administração  põe  as  coUectividades  politicas ;  reclama-se,  e  protes- 
ta-se;  mas  como  as  coUectividades  agrupadas  em  partidos  não  se  unem  n'um  mo- 
vimento conjugado,  não  se  consegue  estabelecer  o  governo  e  a  administração  au- 
tónomos desejados. .  . 

Dentro  do  partido  republicano  ha  uma  grande  facção  partidária  de  Federa- 
lismo que  no  fundo  é  uma  variante  autonómica  com  parlamento  em  substituição 
das  Juntas  Oeraes  e  Governo  em  lugar  de  Commissões  Executivas;  mas  quem  ha 
dentro  d'esse  partido  que  vá  preparando  as  populações  a  acceitarem  uma  refor- 
ma constitucional? 

Ninguém!  A'  menor  allusão  d'autonomia  por  parte  da  imprensa  michaelense, 
ou  mesmo  qualquer  ataque  um  pouco  mais  forte  referente  á  perda  de  regalias 
administrativas,  a  imprensa  continental  diz  que  nos  Açores  se  falia  d'indepen- 
dencia  e  que  as  ideias  separatistas  visam  uma  futura  annexação  aos  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte  nas  condições  em  que  foi  annexada  a  Ilha  de  Cuba  nas  Anti- 
lhas. Como  de  facto,  entre  a  população  immigrante  ha  uma  grande  percentagem  de 
nacionalisados  cidadãos  americanos  e  outros  que  portuguezes  só  crêem  n'uma  pá- 
tria redimida  sob  o  protectorado  dos  Estador  Unidos,  e^ses  boatos  encontram  ccho 
justamente  nas  coUectividades  menos  preparadas  a  levar  a  effeito  uma  reforma  de 
progresso. 

Ora,  aos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  pelo  seu  regimen  d'economia 
publica  e  nas  condições  em  que  o  systema  de  commercio  está  assente,  nem  só  não 
lhes  convém  um  compromisso  que  os  obrigue  a  manter  relações  com  os  Açores, 
como  a  politica  democrática  e  liberal  que  constitue  a  sua  forma  de  governo  acon- 
selha-os  a  respeitar  a  vontade  dos  povos,  porque  essa  é  a  manifestação  de  sobera- 
nia popular  pela  qual  as  sociedades  progridem.  Conhecendo  o  movimento  politi- 
co açoreano  de  ISQõ  para  cá,  os  Americanos  por  occasião  de  occuparem  a  Ilha 
durante  a  guerra  tiveram  a  amabilidade  (digamos  assim  porque  esse  é  o  termo 
que  melhor  significa  a  intenção  americana)  de  proclamarem  que  vinham  á  Euro- 
pa na  defeza  dos  seus  próprios  interesses,  que  não  buscavam  compensações  e  que 
não  sahiriam  das  velhas  formulas  de  politica  monroeista— a  Airierica  para  os  ame- 
ricanos e  a  Europa  para  os  europeus.  Por  outro  lado  seria  inútil  demonstrar  que 
aos  povos  açoreanos  não  convém  um  protectorado  americano  porque  a  lingua  não 
é  a  mesma,  os  costumes  são  diversos  e  os  sentimentos  patrióticos  conden.nam 
semelhantes  intenções.  O  que  seria  a  vida  michaelense  luso-americanisada?  Uma  hy- 
bridação  prejudicial  a  todos  os  interesses  em  que  as  difficuldades  seriam  maio- 
res tanto  para  o  regimen  politico  como  para  o  social. 

Deve-se  portanto  pôr  de  parte  essas  ideias  e  correntes  d'atoardas  próprias  pa- 
ra absorver  os  despreoccupados  que  vão  fiados  na  hprmonia  social  para  desenvol- 
verem a  sua  esphera  d'acção. 

A  compreliensã»  autonómica  vae  mais  longe  quanto  a  sentimentos  patrióti- 
cos e  interesses  nacionaes  do  que  a  actual  sociedade  portugueza  como  ella   cnca- 
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ra  nas  «^randes  capitães  dos  districtos  a  politica  de  fomanto  Emqi.anto  alli  uma 
Xas"a  propac^anda  espaiidc  as  ideias  de  turismo  e  de  Portugal,  pa.z  de  recreio,  a 
aiionomia  pensa  na  realização  das  emprezas  industnaes  e  na  defeza  dos  mteres- 
Ss  col  eSvos  da  sociedade  michaclense.  Ma  em  todos  os  esp.ritos  a  comprehen- 
são  e  necessidade  da  conserv.ição  de  um  regimen  de  portos  abertos  aos  extran- 
'elros  está  Vos  nossos  sentimentos  liberaes,  está  nas  nossas  velhas  tradições  em 
que  0^  exh-an<reiros  partilhavam  no  commercio  externo  da  Ilha,  esta   "?esmo   no 

ossos  costumesMiospitaleiros;  mas  a  preoccupação  de  que  a  autonomia  deve  ser 
uma  constituição  ins  ituida  para  oarantia  da  nacionalização  da  riqueza  publica,  esta 
nralma  ^movin  ento  social  e  politico  em  volta  do  qual  palpitam  grandes  aspirações. 
Toda  a  mpreza  de  caracter  industrial  que  excede  um  certo  movimento  de 
canitaes  é  íoiSderada  de  interesse  nacional  e  sujeita  a  leis  que  regulam  as  com- 
nan  iS  forSas  por  acções  ou  constituídas  por  aggremiações,  devem  seradmi- 

is  àdas  por  po  tíguezes,  constituídas  -^or  capitães  nacionalizados  e  visarem  as 
conveniencSs  da  collectividade  portugueza.  Os  extrange.ros  podem  compartilhar 
?a  exp  oíaçlo;  poderão  mesmo  entre  10  p(.rtuguezes  ter  um  súbdito  extrangc.ro 
na  administração,  mas  não  estarão  nunca  em  maioria  tratando   de   nogocios    na<. 

efiíSs  nos  negócios  nacionaes.  São  assim  as   minas,   industrias  agrícolas,    na- 

iSureiras,  hoteleiras;  emprezas  commerciaes   de  ^«•■"^'^i"^^"/^^^^  ^^^^  "fe 
a  navios,  companhias  de  navegação  e  transporte,  explorações  theatrae=  ou  de  re- 

'^''^'Vão  sã?'desconhecidas  nos  problemas  económicos  da  terra  as  attenções  e  os 
cuidados  que  se  devem  prodigalizar  para  que  as  communicações  das  comp^anhias 
dê  navegação  extrangeiras  que  por  aqui  fazem  escala  entre  a  America  e  a  Emopa 
se  façam  com  a  maior  vantagem  para  os  tunstes  que  vêem  a  bordo  dos  navios, 
uma  estancia  como  a  Ilha,  offerecendo  condições  climatéricas  superiores  e  aprazá- 
veis sitios  de  descanco  e  repouso,  desde  que  a  iniciativa  particular  e  a.  corpora- 
ções publicas  secundem  os  melhoramentos  dos  locaes  visitados,  esses  locaes  seriam 

'"""^Ha^aqu'!  um  grande  serviço  a  prestar;  mas  deve  esse  serviço  ser  posto  em 
execução  debaixo  dos  mais  severos  princípios  dos  interesses  nacionaes,  visando  o 
bem  estar  da  collectividade  com  residência  permanente,  o  P^-og-^^f^,  J.^jf^l^j;!''  -J 
conservação  das  instituições  autochtonas  e  a  riqueza  insular.  Pela  faculdade  da 
plena  Uberdade  d'acção  particular  e  prestando-lhe  todos  os  concursos  compa- 
tíveis com  os  princípios  d'administração  publica,  inJirectamente  se  Proporcionam 
todas  as  conveniências  e  commodidades  á  população  circulante  ou  de   passagem, 

'''  °  Mas^  em"es^umo,  o  lemma  autonómico  é  a  administração  pelos  insulares  e  para 
os  insulaVes,  e,  n'essa  ordem  d'ideias,  é  que  trabalham  todos  aauelles  que  abraça- 
ram a  causa  da  autonomia,  .-.     •  c-    „nro   nnc 

Se  para  o  levar  a  effeito  não  são  precisas  reformas  constitucionaes,  para  uns, 
outros  comtudo,  constatam  a  caducidade  de  ceitos  processos  com  os  quaes  e  ini- 
pòssKd  exercer  administração.  As  Juntas  Oeraes  do  Districto  são  corpos  adnums- 
trativos  a  auem  o  actual  código  limita  a  esphera  de  ac;ao,  mas  um  amplo  estatuto 
daria-lhes  plenos  poderes  de  caracter  executivo  e  legislativo  com  os  quaes  se  exer- 
ceria administracção  mais  profícua.  Tudo  estará  por  elaborar  n  ""i;\sequenc.a  de 
vida  administrativa  dentro  das  Instituições;  na  opposiçao  e  fora  das  responsabili- 
dades das  funcções,  todo  esse  trabalho  seria  estéril  e  de  theoria  ticticia. 

O  problema,  pois,  apresenta-se  difíicil  de  solução  porque  as  pessoas  compe- 
tentes e  orientadas  na  politica  autonómica  esíão  afastadas  da  acção  administrati- 
va e  porque  os  corpos  burocráticos  vêem  com  certa  reluctancia  qualquer  tentativa 
d'emancipação  centralisadora  de  serviços  públicos  fora  do  regimen  estatuído  pelo 
codi'^o  vigentf^.  A  falta  d'cntendimento,  pois,  entre  políticos  efunccionarios  ao  ser- 
viço "'do  Estado  resulta  do  receio  por  parte  dos  administradores  de  verem  as  suas 
medidas  contrariadas  pelos   officiaes    das    repartições    publicas,  por  parte   d  estes 
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se  acharem  collocados  entre  doutrinas  antagónicas  que  os  obriguem  a  desobediên- 
cia de  cumprimentos  do  dever.  Mesmo  independentemente  de  qualquer  acção  de 
reforma  de  politica,  nos  processos  de  administraccão  publica  se  dão  estes  confli- 
ctos.  A  junta  cria  uma  creche,  dota-a,  dá-lhe  os  estatutos  que  hão-de  reger  de  íu- 
turo  o  seu  funccionamento,  no  emtanto  não  pode  administrar  directamente  a  ins- 
tituição ;  um  procurador  á  Junta  apresenta  um  projecto  fundamentado  de  repara- 
ção ou  construção  de  um  porto  de  mar;  esse  projecto  é  approvado  peia  junta  Geral,  é 
votada  a  verbaa  dispender  nasobras,  comtudo,oengenheiro-directore  chefe  d'obras 
publicas  districtal  não  lhe  pode  dar  execução  sem  o  seu  projecto  subir  ao  conse- 
lho superior  d'obras  publicas  que  funcciona  junto  da  Direcção  Geral  no  Ministé- 
rio correspondente  e  ser  approvado  por  este;  nos  regulamentos  internos  da  Biblio- 
theca  Publica,  que  é  uma  instituição  municipal,  dá-se  as  mesmas  anomalias;  o  bi- 
bliothecario  é  um  íunccionario  pago  pela  Gamara  Municipal  assim  como  os  aju- 
dantes; esta  vota  verbas  de  conservação  e  manutenção;  no  emtanto,  pelas  leis  ge- 
raes  de  bibliotliecas  o  bibliothecario  c  pessoal  adjunto  só  se  corresponde  e  obede- 
ce aos  regulamentos  geraes  que  lhe  communica  o  Inspector  Geral  e  Directores 
Geraes  das  Bibliothecas  e  Archivos. 

Ora,  para  levar  a  efíeito  uma  reforma  que  aplanasse  estes  conflictos  e  redu- 
zisse a  um  regimen  uniíicado  e  harmónico  toda  a  organização  publica  do  Districto, 
era  preciso  que  se  entendessem  íunccionarios  superiores  das  repartições  publicas 
e  administradores  públicos.  Aquelles  considerando  Estado  toda  a  riqueza  dependen- 
te da  fiscalização  e  protecção  das  Repartições  do  Districto,  e  obdecendo  ás  únicas 
determinações  que  poderão  influir  na  applicação  administrativa,  emanando  das  re- 
partições competentes  do  organismo  districtal ;  estes,  centralisando  os  actos  i^íiliti- 
cos  e  adminiatractivos  afim  de  simplificar  a  e.xecução  dos  negócios  públicos  e  im- 
primindo-lhes  a  suprem.a  concepção  dos  interesses  nacionaes  unificados,  e  fazendo 
depender  d'este3  o  progresso  das  Ilhas  reunidas  no  Districto  Administrativo. 

Trataremos  de  demonstrar  que  se  impõe  a  reforma  constitucional  que  torna 
liberta  n  administração  districtal,  e  fal-o-hemos  provando  que  nem  o  Estado  será 
jirejudicado  no  decurso  do  tempo;  e  que  se  trata  de  princípios  de  justiça  a  esta- 
belecer com  o  fim  de  rehabihtar  uma  população  laboriosa  e  rica. 

Nunca  o  problema  politico  palpitou  tão  intensamente  n'este  Districto  como  ao 
findar  do  anno  de  1020.  Não  é  porque  de  facto  as  actividades  partidárias  se  esti- 
vessem gladiando  para  o  exercício  da  administração  pui)lica  e  do  governo  com 
programmas  mais  ou  menos  arcentuados  e  distinctos:  não;  havia  outros  interesses 
que  extremavam  para  um  lado  e  para  outro  os  socialistas  e  os  detentores  da  proprie- 
dade ou  os  tradicionalistas.  E  se  ambas  as  partes  se  accordavam  na  defeza  d'inte- 
resses  commuus,  estavam  tremulas  as  confianças  para  o  exercido  do  mando.  De  facto 
os  socialistas  c  es  commercialistas  estavam  na  maioria  nas  corporações  consti- 
tuídas por  coalisão  de  grupos  que,  desde  a  implantação  da  Republica,  formaram 
os  corpos  administrativos  do  Districto,  onde  os  regionalistas  e  os  autonomistas 
fixavam  as  suas  orientações  descentralistas.  As  doutrinas  politicas  e  os  actos  admi- 
nistrativos já  foram  por  nós  tratados  em  artigos  anteriores  d'esta  Revista  e  por 
folhetos  quando  exercemos  as  funcções  de  I^rocurador  do  Concelho  da  Lagoa  na 
lunta  Geral  no  quatrennio  de  1Q14-1917  e  por  isso  não  v-oltaremosa  repisar  o  as- 
sumpto. Entraremos  precipitadamente  na  phase  determinada  pelos  phenomenos 
económicos  que  se  deram,  quando  após  a  guerra  uma  subida  dos  valores  das  coi- 
sas da  propriedade,  dos  géneros,  dos  salários  e  dos  ordenados,  conjugados  com  o 
problema  orçamental  do  Estado,  se  apresentavam  ás  discussões  publicas. 

Será  preciso  expor  primeiro  o  problema  econoinico  continental  para  explicar 
o  movimento  politico  do  Districto. 

As  despezas  de  guerra  não  foram  feitas  cotn  empréstimos  negociados  pelo  Go- 
verno Portuguez,  e  como  a  Inglaterra  assumiu  os  encargos  todos  dos  gastos  feitos 
com  as  nossas  tropas  na  Erança,  os  stoks  do  capital  particular  arrecadados  por 
impossibilidade  do  emprego  devido  em  parte  á  suspensão  das  emprezas   commer- 
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ciaes  em  parte  ao  desenvolvimento  industrial,  foram  buscar  colloca^ão  ao  extran- 
geifo,  sobretudo  o  empréstimo  Ingle/  de  5  por  cento,  o  J^^^J^o  pelo  outro  kdo 
coUien  toda  a  moeda  metallica  em  circulação  ate  prmcipios  de  1918.  A  emigrarão 
do  Spital  nacional,  a  captura  do  dinheiro  amoedado  e  a  escassez  da  moeda  ex- 
tranaei  a  orçou  a  iguração  por  papel  d'esse  capital  retirado  a  circulação  por  um 
hdoiá  subida  gradual  do  valor  da  moeda  ingleza  pelo  outro.  O  resultado  natu- 
ral d'isto  foi  o  val^r  dos  objectos  d'importação  subirem  e  os  géneros  de  produc- 
ção  nadonal  subirem  egualmente  perante  uma  desvalorização  pendente  ao  poten- 
cial comprativo  do  comprador  extrangeiro. 

Quanto  ao  Estado  que  se  manteve  abrindo  pesados  e  novos  encargos  com  o 
lugme  to  de  ordenado  aos  funccionarios  públicos  e  com  o  estabalec.mento  de 
novos  ervíos  públicos  dispendiosos,  auferindo  lucros  sobre  os  negócios  dos 
"ambiaes  Sse  ao  findar  do  me.  de  novembro  do  anno  passado  na  obrigação 
de  abordkr  o  fatal  problema  do  augmento  de  contribuições  e  impostos  afim  de 
entrar  no  novo  regimen  financeiro  e  fiscal  adequado  a  nova  vida  politica. 

A  pdmeira  noticia  dada  pelo  telegrapho  sobre  a  discussão  nas  Camarás  Le- 
aislaUvas  do  problema  financeiro  e  fiscal  foi  de  11  de  dezembro  em  Q^e  se  fazia 
menção  de  uma  contra  proposta, apresentada  ao  novo  ''^^^Z'?l^JoJor 
nistro  das  Finanças  que  dava  á  propriedade  rural  e  urbana  4  vezes  o  valor 
a  tuTl  para  fazer'incidir  sobre  as  contnbuiçõee  a  arrecadar  os  cálculos  d  receita 
predial  e  proceder-sí  por  ahi  a  uma  valorização  de  matrizes  concelhias.  Ja  o  Dis- 
ricto  de  Ponta  Delgada  estava  preoccupado  com  os  impostos  Camarários  lança- 
das pela  Camará  Municipal  e  pela  ]unta  para  fazer  face  ao  augmento  d'ordenados 
do  fmiccronarios  e  de  despezas  de  serviços  públicos,  cujos  ^ií.^dros  eram  publica- 
dos no  torreio  dos  Açores^  do  dia  12,  orgao  do  Governo  Ovil  do  Districto  A 
collecta  media  da  contribuição  predial  entre  todos  os  Concelhos  do  Distncto  an- 
dava para  cima  de  150  por  cento  sobre  a  collecta  de  l^^iy. 

A  lunta  Geral,  que  já  prescindira  do  lançamento  do   addicional  de    100   por 
cento  por    vk  sobrecarregar  o  contribuinte  em  vista  dos  effeitos  occasionados  pelo 
combate  á  epidemia  da  pesto  occorrida  nos  Arrifes  e  Relva  e  que  estava  debelada 
e    por  assim'dizer   extincta,  na  sessão  extraordinária  do  dia  ^^  Pr°">'f '"""^^X 
uma  proposta  do  Presidente  da  Commissão  Execu  iva,  o  dr      Jeremias    da    Costa, 
nedindo  ao  Governe  e  aos  representantes  do  Uístricto  nas  Camarás  para  que  fos- 
sem postos  de  parte  para  o  Districto  autónomo  de  Ponta  Delgada  os  encargos  tn- 
buTarios  pela  li  financeira  e  fiscal  apresentada  pelo  ^ini^t^^ /^^^^^L"  toínad  s  Jia' 
a  Junta  Geral  os  applicasse  mais  tarde,  estudadas  as  circumstancias  e  tornadas  viá- 
veis as  possibilidades.  ,,        i    j„  ^,-1;*;^;^.  Hq  Cnn. 
N'essa  sessão,  aliás  das  modestas   passadas  n'aquella  sala  do  edifico  da  Con- 
ceição, toram  marcadas  pelo  Presidente  da  Commissão  nxecutiva  e    pelo   br  _  Dr. 
Francisco  Athayde  Machado  de  Faria  e  Maia  as    prerogativas    do    "«sf  5fg'"j'^" 
autónomo  e  a  situação  social  deteiminante  d'um    estado    económico   especial    im- 
possiveis  de  se  conjugarem  com  a  orgarisação  pohtica  continental  e  mcbmo  com 
a  dos  outfos  districtos  continentaes.                       _  .    •  -  ,.;^„«,,  narirnh 
Ambos  esses  iUustres  membros  da  corporação  se  referiram  a  uqueza  agrícola 
do  Districto  e  equilíbrio  da  balança  commercial  entre  a  exportação  e  a  'mportaçao 
e  valorizando  o  estado  económico  por  uma  demonstração  de  rendimentos    públi- 
cos n'aquella  occasião  calculados  em  1200  contos,  demonstraram  a  impossibilidade 
de  ser  deixado  o  districto  á  mercê  d'um  systema  politico  que    nos    retirava    cerca 
da  metade  dos  rendimentos  públicos  em  prejuízo  dos  programmas  quer  d'str ictaes 
quer  municipaes  que  visavam  um  progresso  das  lliias  que  constituem  «.^jis  "cto. 
E'  a  isto  que  eu  chamo  as  mais  intensas  prcoccupações  politicas  que  jamais  ao- 
minaram  as  populações  da  Ilha  e  os  meios  administrativos,    nao  so  porque  os  in- 
teresses que  gravitam  em  sua  volta  são  muito  mais  consideráveis  do  que    aqucl  es 
que  moveram  os  homens  de  1820  e  os  de  1893,  omo   propriamente  Pjlo/   sy^te- 
mas  uue  lhe  estão  pendentes  e  de    que   resulta  para  sempre  a  defeza  dos  mteres- 
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ses  económicos,  financeiros  e  sociaes  collectivos.  A  questão  autónoma  que  nas  duas 
epochas  anteriores  consistia  em  estabelecer  um  regimen  independente  para  garan- 
tir a  rique/a  publica  das  duas  Ilhas  de  S.  Miguel  e  de  St.°  Maria  e  o  progresso 
d'ellas,  agora  estava  caracterisnda  por  uma  organização  d'ordem  politica  que  não 
só  estabelecia  um  regimen  e  uma  constituição  autónomas  como  se  apresentava 
n'uma  defeza  d'interesses  michaelenses  nas  relações  externas,  isto  é,  nas  relações 
com  05  extrangeiros.  No  dia  10  de  Dezembro  as  cotações  de  moedas  ingieza  e 
americana,  paizes  de  cuja  navegdção  abunda  em  maior  numero  o  nosso  porto, 
era  de  doze  vezes  mais  do  que  o  seu  valor  nacional  e  ao  par.  A  subida  gradual 
do  valor  do  dinheiro  extrangeiro  tinha  vindo  aggravando  o  capital  e  o  esforço 
productivo  nacional  de  consumo  interno  n'uma  progressão  correspondente  á  su- 
bida da  moeda  extrangeira,  e  os  phenomenos  que  se  davam  eram  dos  mais  phan- 
tasiosos  para  a  vida  social  das  Ilhas.  Os  contribuintes  tolhidos  por  um  aggrava- 
mento  do  preço  dos  géneros,  assistiam  á  desvalorização  gradual  e  diária  dos  seus 
bens  subindo-os  no  valor  em  harmonia  com  as  habilitações  financeiras  dos  rendei- 
ros: nas  melhores  condições  augmentaram-nos  200  por  cento  sobre  o  arrenda- 
mento existente,  ao  passo  que  os  salários  e  os  preços  dos  géneros  de  consumo  su- 
biam 5  vezes  mais.  Era  necessário  recorrer  á  iniciativa  e  fundaram-se  bancos,  par- 
tilharam-se  de  commanditas,  formaram-se  cooperativas  procurando  cada  qual  fon- 
tes de  receita  extranhas  ao  meio  em  que  anteriormente  tinham  acção  os  lesados. 
Socialmente  a  iniquidade  manifestava-se  pela  flagrante  transformação  porque  pas- 
sara o  nivelamento  das  classes  respeitante  ás  espheras  d'acção  contribuitiva  e  con- 
sumidora; passando  indivíduos  sem  encargos  pessoaes  a  auferir  lucros  exaggera- 
dos  por  serviços  minimos  e  vendedores  a  ganharem  sem  lhe  serem  tributadas  con- 
tribuições industriaes  correspondentes;  ao  passo  que  os  pronrietarios  que  gozavam 
d'uma  renda  regular  se  achavam  em  serias  difficuldades  para  fazer  face  á  carestia 
da  vida  sempre  crescente. 

A  Camará  Municipal,  que  assumira,  nas  tradicções  das  corporações  que  no  re- 
gimen absoluto  taxavam  o  preço  dos  géneros,  a  venda  d'esses  géneros  para  bordo 
dos  navios,  isto  é,  que  tomava  o  encargo  das  relações  externas  para  a  compra  em 
grosso  dos  productos  agrícolas  e  carnes,  e  que  conjugava  as  novas  funcções  admi- 
nistrativas com  a  municipalisação  da  venda  da  carne  e  do  pão,  falhava  quanto  á 
parte  tributaria  e  quanto  ao  valor  dos  géneros  vendidos  no  mercado  central,  não 
arrecadando  por  imposição  da  sua  iniciativa  taxas  excepcionaes  das  contribuições 
industriaes  e  não  levantando  progressivamente  e  parallelamente  a  elevação  do  pre- 
ço da  moeda  extrangeira  ao  preço  dos  géneros  a  vender  a  esses  extrangeiros  su- 
jeitos ao  regimen. 

Assim  o  Município,  que  numa  venda  pelo  preço  normal  de  então  se  podia  compu- 
tar em  cerca  de  800  contos  annuaes  e  que  na  progressão  correspondente  ao  eleva- 
mentodo  preço  da  moeda  extrangeira,  se  elevaria  facilmente  a  ó  ou  7  mil  contos,  ape- 
nas auferiu  lucros  líquidos  no  valor  de  60  contos;  vendo-se  por  occasião  da  epide- 
mia da  peste  obrigado  a  impor  addícionaes  ás  contribuições  e  a  contrahir  um  em- 
préstimo para  fazer  face  ás  despezas  municipaes  já  oneradas  com  augmento  de 
ordenados  a  funccionarios. 

Ora  a  timidez  da  Camará  e  a  dta  d'iniciativa  da  Junta  Geral,  que  em  nome 
dos  interesses  do  Districto  deveria  intervir  no  regimen  da  vida  económica  e  da 
compra  e  venda  aos  extrangeiros,  só  se  explica  pela  falta  de  costume  e  d'acção 
autónomas  tolhidas  constantemente  nas  suas  administrações  pela  intervenção  do 
poder  central  muito  pouco  informado  e  menos  ainda  apto  para  exercer  qualquer 
benéfica  influencia  opportuna  nos  seus  occupados  negócios  públicos  longe  da  se- 
de do  Governo ;  e  essa  falta  d'acção,  parado  o  regimen  dos  negócios  externos, 
suspensas  as  reformas  fiscaes,  assaltava  a  opinião  publica  ainda  mais,  na  occasifio 
em  que  lhe  era  mostrada  a  nova  situação  tributaria  que  se  abria  á  sua  propriedade. 

l'm  exame  de  consciência  parecia  ter-se  apresentado  de  súbito  ao  espirito  da 
população  do  Districto  e  que  esse  exame  trazia  á  opinião  publica  a  juita  compre- 
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hen.ão  do  mau  que  tinha  sido  o  <íozo  dos  privilégios  autonómicos  n'e.te_s  ultinios 
emoos  d°  dmini?tracção  districtal?  Os  próprios  membros  da  Corporação  o  de- 
mZt  avim  n' essí  se^^^^^^  do  dia  15  de  Dezembro,  em  que  foram  patentes  a  junta 
asattrSuSes  da  Corporação  quanto  á  arrecadação,  das  contribu.çoes  e  os  seus  pr.- 
vilpoins  m  werencia  dos  negócios  públicos  do  Uístricto. 

He  actSoaí  M5dareide7deagostodel913  é  bem  claro  sobre  o  as- 
sumi o,  xprimi^nl  se  n'estes  termos  no  §  19:  "Ajunta  Geral  jota  as  contribui- 
ções e  ós  orçamentos  districtaes;»  e  a  junta  ao  votar  a  P'-"';^  ^a  'lo  ^r  D^^ 
miVs  da  Costa  fixava  bem  profundamente  que  o  regimen  politico  do  Districto  nao 
nõd  a  enUa  ,10  reg  men  politico  do  paiz  onde  certas  províncias  como  Traz-o  - 
Montes  e  A  eaíve  começavam  a  esquissar  os  seus  movimentos  autonomistas  e  es- 
Sfas  nonirçõesTaffgadas  de  contribuir  para  uma  administração  corrupta, 
In  ein  anrorçamentos  deticitarios,  constituindo  serviços  que  deviam  formar  fon- 
£  de  receUa  para  o  Estado  e  em   que  ao  contrario  se  constatam  encargos  one- 

'""'"o  Districto  de  Ponta  Delgada,  assaz  explorado  pelo  agricultor  de  população 
activai  emnrehendedora  e  labSriosa,  industrial  tanto  quanto  tem  sido  possível  in- 
âutrhlKX  equilibrado  no  seu  commercio  externo,  promovendo  o  seu  progres- 
srcom  o  c^piSl  ocaí  tem  levado  a  sua  civilização  a  uma  elevação  superior  a  ou- 
ro uinlqueí  d  sricS  de  Portugal;  e  o  abandono  a  que  o  têm  votado  os  govei- 
loV^nt^o  da  Carchia  como^da  Republica,  ainda  torna  a  sua  posição  mais  hon- 
rosí  e  n  ais  diana  para  clamar  bem  alto  que  a  sua  independência  nao  e  uma  for- 
maídadpoHrcapam  facilidades  administrativas,  mas  sim  um  facto  consummado 
é  que  entrou  nas  tradições,  custando  aos  michaelenses  sacrifícios  pesados^ 

^Quando  foi  estabelecido  o  regimen  moderno  das  juntas  Oeraes  em  1832  o  E 
tado  deu  ao  Districto  o  quartel  de  SJoão  para  n'elle  J.^^^jf;''^-^  ^^^  ^^^tí^,?  e  "e 
c^n  da  Cidade  e  em  47  o  convento  da  Ciraça  para  se  fundar  a  Bibliotneca  e  se 
estabelecer  o  l'yceu  e,  alem  do  palácio  da  Conceição  destinado  a  Prefeitura  e  de- 
"oifcove^o  c'ivil  n^da  mais  c'oncedeu  ao  Districto  a  favor  da  sua  civ^.zaç^^^^^^^^^ 
ainda  essas  dadivas,  seja  dito  com  certo  orgulho,  eram  ^ernj^XToue  linhal 
terra  erectas  com  legados  e  donativos  de  bemfeitores  michaelenses  que  nnnam 
oís^gratoesseT  mosteiros  ás  necessidades  religiosas  do  tempo  e-  Jf  o  re  o^^^^^^^ 
mento  e  a  profissão  de  fé  constituíam  aggremiaçoes  com  foros  moraes,  educauvos 

'  ^"t"?esde'então,  emquanto  a  para^lysação  se  manifestou  na  gente   do   governo 
de  Lisboa,  nós  michaelenses.  continuamos  com  a  mesma.paciencia,  com  o  mesmo 
bom  humor   com  a  actividade  que  caractensa  as  nossas  iniciativas,  com  o  desin 
íerSse  e  induWencia  próprios  do  nosso  temperamento,  tenazes   e  persistentes;   la 
on?os  prisegi^So  nà  obra  do  progresso,  abrindo  mercados  públicos,  construindo 
a  doca    ampliando  o  edifício  da  junta,  rasgando  portos  e  estradas,  abrindo  museu  , 
esíibeíec  ndo  carreiras  de  navegação  a  vapor,  e  encontrando  sempre  a  mao   d  «'- 
cisa  do  paralytico  e  a  opposição  do  invejoso    ^^^^tamos  na  actjja  v  da  de  tra- 
balho e  de  prosperidade  de  que  gosamos.  E  onde  outro  povo  desfallecena    o  no. 
so    conquistou    os    louros    da    gloria,    e  tudo  isso    se   fez   esperando    as   cons- 
truccões-cscholares   polytechnicas,  Institutos  profissionaes,  e    concessões    autoiío- 
mS  em  vão   Olubarão  do  Estado  absorvia  o  melhor  dos  nossos   rendimen  o 
públicos,  e  as  justas  retribuições  que  deveriam  advir  de  t^^   .P/°fX^^^^e'^^^^^^^ 
que  lhe  eram  conferidos  pelos  nossos  esforces,  eram  aggravadas  pelo  esquecimen 
to  e  pela  ruina  da  própria  propriedade  do  Estado.  Arnrps 

Depois  do  decreto  de  2  de  Março  de  1895,  que  creou  a  autonomia  "os  Açores 
em  harmonia  com  o  decreto  de  30  de  julho  que  previa  a  reforma  da  ^«"stitu  çao 
administrativa  das  Ilhas,  foi  promulgada  a  lei  financeira  de  ^  /e  Março  (^^e  18 JO 
que  dava  como  calculo  provável  da  receita  publica  provemente  da^^ contribuições 
directas  no  Continente  e  nas  Ilhas,  as  importâncias  que  se  seguem  sobre  os  va- 
lores dos  rendimentos  collectaveis : 
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Continente,  Rendimento  collectavel 
Açores                «                    * 
Madeira              "                    » 
Total 

Districto  de  Ponta  Delgada,  rendt."  col. 


30.760.567.282 
1.444.576.420 

5^5.360^93 

32.790.503.7g5 
870.753.552 


reis 


Contingente  respectivo  de  contribuição  predial : 

Continente 2.884.000.000     reis 

Açores 1 60.000.000 

Madeira • 63.000.000      - 

Total 3.1Õ7.000.Ò00       » 

Districto  de  Ponta  Delgada..  89.000.000       » 


Ora,  eniquanto  no  continente  a  derrama  do  rendimento  collectavel  estendia-se 
a  6.105  reis  de  valor  por  cada  iiabitante  ;  no  Districto  de  Ponta  Delgada  era  de 
0.810  reis;  e  o  contingente  de  contribuição  predial  attribuia  575  reis  a  cada  individuo 
da  populaç.ão  do  Reino,  ao  passo  que  subia  a  700  reis  a  cada  pessoa  da  população 
do  Districto  de  Ponta  Delgada. 

A  desproporção  era  manifestamente  em  nosso  desfavor,  emquanto  os  nos- 
sos 128.500  habitantes  iam  pagar  cerca  de  21.500.000  reis  a  mais  do  que  deviam 
pagar  cm  relação  a  um  egual  numero  d'habitantes  do  Continente  pela  derrama 
geral  da  contribuição,  do  Districto  eram  retirados  em  cada  anno  ao  progresso  e  a 
dcspezas  administrativas  necessárias  mais  de  50  por  cento  da  receita  total. 

A  receita  da  Junta  Oeral,  que  em  1897  foi  de  138  contos,  chegou  a  essa  verba 
por  meio  de  um  lançamento  do  imposto  districtal  de  6  por  cento  lançado  so- 
bre as  contribuições  directas,  predial,  industrial,  renda  de  casa,  sumpturia,  e  seus 
addicionaes,  no  valor  de  125.777.000  reis,  recorreu  em  1901  ao  lançamento  de  um 
addicional  de  5  por  cento  em  harmonia  com  os  termos  da  lei  de  25  de  junho  de 
1898,  e  lançou  um  empréstimo  cujos  encargos  d'amortização  e  juro  chegavam  já 
em  1907  a  cerca  de  49  contos  annuaes  d'encargos. 

A  administração  autonómica  perfeitamente  distincta  da  administração  conce- 
lhia, vivendo  dos  seus  impostos  municipaes  e  das  contribuições  indirectas,  que  co- 
meçara sem  deficit,  estava  em  1907  com  uma  divida  de  mais  de  816.500.000  reis; 
e  como  os  rendimentos  da  Junta  Geral  tinham  subido  para  cerca  de  274  contos, 
os  encargos  só  de  contribuições  directas  eram  de  cerca  de  2.135  reis. 

Continuava-se  no  mesmo  regimen  exgottante  de  que  se  queixavam  os  admi- 
nistradores de  1821.  As  ilhas  traziam  rendimentos  pingues  e  esses  rendimentos  não 
eram  restituídos  por  elementos  de  progresso  em  beneficio  do  contribuinte  que  os 
proporcionava  com  a  sua  riqueza  e  com  o  seu  trabalho. 

Quasi  90  annos  se  viveu  n'esta  terra  recebendo  em  troca  de  fartos  rendimen- 
tos que  entravam  nos  cofres  da  Fazenda  Publica  c  eram  arrecadados  pelo  Estado 
em  jjroveito  de  povos  estranhos  ao  Districto,  exemplos  de  desmazelo,  de  deslio- 
nestidade,  de  inacção,  de  perversão ;  e  nós  luctámos  contra  essas  correntes  de  ca- 
ducidade, para  lhes  não  chamarmos  de  crime,  impávidos,  fortes,  sobranceiros,  tra- 
balhando sempre  pelo  progresso  e  pelo  desenvolvimento  das  riquezas  michae- 
lenses. 

E'  tão  deshonroso  para  um  povo  o  não  ter  a  justa  comprehensão  de  deveres 
cívicos  para  com  outro  que  dá,  diariamente,  provas  de  sobejo  de  os  prestar,  como 
é  a  este  outro  que  não  desanima  em  manter  intacta  a  sua  reputação,  esquecendo 
essa  aberração  governativa,  glorioso  proseguir  na  senda  do  seu  progresso  desvian- 
do-se  para  não  encarar  de  face  tanta  vergonhosa  e  vil  acção  iniqua. 
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Mas  abordemos  as  questões  de  finanças  debatidas  nos  centros  administrati- 
vos e  políticos  em  meiados  de  dezembro  do  anno  passado  e  vejamos  afora  as 
exaggeradas  absorpções  das  contribuições  de  registo  quc  passavam  de  10  a  23  por 
cento  do  valor  dos  bens  arrecadados  pelos  lierdciros  iiicluidos  nas  propostas  de 
remodelaçcão  de  finanças,  apresentadas  pelo  governo  ás  Camarás,  a  contribuição 
predial  ia  até  30  por  cento  dos  rendimentos  liquidos  da  propriedade  dos  contri' 
buintes;  ora,  soffrendo  pelos  addicionaes  lançados  pelas  corporjções  administrati- 
vas umaugmento  de  150  por  cento,  os  rendimentos  collectaveis  do  contribuinte 
michaelens^e,  como  é  que  elle  podia  supportar  as  novas  taxas  de  contribuição,  ape- 
zar  de  ellas  descerem  para  o  pequeno  proprietário  cujos  rendimentos  ncão  exce- 
diam 50  contos,  de  3  para  2  por  cento  dos  rendimentos  em  media- 

As  elevações  dos  preços  dos  objectos  d'importação  e  d'uso  indispensável, 
subiram  de  7  a  10  vezes  mais,  os  salários  de  5  vezes  apenas,  os  ordenados  de  8 
nas  melhores  condições  aos  funccionarios  e  a  empregados  d'escriptorio  e  do  com- 
mercio;  o  que  resultava  é  que,  se  não  liavia  um  nivelamento  do  valor  da  moeda 
extrangdra  para  com  a  moeda  nacional,  a  questão  social  continuava  a  baixar  de 
nivel  e^^o  proprietário  absorvido  pelo  emprego  da  sua  actividade  nas  questões  eco- 
nómicas, commerciaes  e  sociaes  não  prestava  a  devida  attenção  á  questão  agra- 
ria. Nem  poderia  mesmo,  assoberbado  pela  questão  dos  comestíveis  que  se  torna- 
va necessária  para  o  equilíbrio  orçamental  do  camponez  que  compra  os  linhos, 
as  lãs,  as  fazendas  e  as  coisas  por  8  e  12  vezes  mais  do  seu  valor  antes  da 
guerra. 

Distrícto  exportador  d'ananazes,  porto  de  mar  fornecedor  de  viveres  e  aguada 
e  combustíveis  á  navegação,  e,  terra  d'emigração,  recebendo  annualmente  centC' 
nares  d'immigrantes  e  importação  de  moeda  americana;  o  regimen  financeiro  e  fiscal 
para  dominar'a  administração  local  deveria  ser  outro.  Subjugado  ao  regimen  das 
contribuições  e  impostos  da  lei  de  1913,  geral  a  todo  paíz,  a  propriedade  foi  sa- 
crificada sem  o  fisco  receber  devidamente,  sobre  os  lucros  excepcionaes  auferidos 
nas  circumstancias  extraordinárias  em  que  nó?  vivemos  depois  da  guerra  e  duran- 
te a  guerra  pelos  negociantes  de  moeda,  de  géneros  comestíveis  c  fructos  para  o 
extrangeíro,  e  depositários  da  moeda  extrangeira,  percentagens  correspondentes  c 
equitativas  para  o  equilíbrio  dos  orçamentos  administrativos  e  para  a  regulariza- 
ção e  manutenção  dos  estados  sociaes. 

Citando  lucros  de  10  e  12  contos  n'uma  semana  a  certos  agentes  de  venda 
e  consignatários  de  emprezas  de  navegação,  daremos  um  exemplo  de  quanto  pode- 
ria auferir  de  lucros  a  centralização  d'essas  vendas  que  a  Camará  emprehendeu  c 
que  não  persistiu  em  continuar  entregue  a  serviços  de  municipalização  que  por 
si  só  eram  menos  lucrativos  e  mais  arriscados. 

Mas  a  moral  econonomica  que  emana  naturalmente  da  centralização  de  ven- 
da de  géneros  a  extrangeiros,  não  é  exclusivamente  o  beneficio  municipal  ;  é  o  re- 
gimen de  equidade  que  d'ella  emanaria  não  só  no  que  respeita  a  pagamento  d'im- 
postos  e  contribuições  mas  no  que  conserva  a  ordem  económica  na  lei  que  deter- 
mina o  preço  dos  géneros  pelas  quantidades  :iue  se  offerecem  á  venda  e  aquelles 
que  procura  o  comprador;  e,  quanto  a  isso,  fácil  nos  será  (demonstrar  que  a  or- 
dem foi  perturbada,  não  fó  permittindo  extrangeiros  comprarem  viveres  por  pre- 
ços muito  menos  elevados  do  que  o  preço  que  tinha  a  sua  moeda  em  relação  á 
nossa,  como  a  pessoas  auferirem  lucros  sem  que  n'elles  incidisse  a  respectiva  taxa 
d'imposto  ou  contribuição  sobre  elles,  sem  que  houvesse  controlo  na  emigração 
dos  géneros,  estabilização  nos  preços  das  vendas  dos  ditos  a  nacíonaes. 

As  circumstancias  em  que  nos  achávamos,  como  atraz  disse,  com  falta  de 
moeda  ingleza  e  americana  deu  em  resultado  subir  o  valor  d^^ssa  moeda,  procura- 
da pelos  commerciantes  com  o  extrangeiro  por  todo  o  preço,  ora  a  acção  social 
a  contrapor  seria  a  importação  da  mesma  moeda  que  foi  pela  Camará  organísada 
com  o  duplo  íim  de  manter  a  tabeliã  baixa  das  carnes  e  do  pão  no  mercado  para 
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os  nacionaes ;  mas  como  a  Camará  nunca  se  entregou  á  regularização  d'essa  ven- 
da visando  a  protecção  ao  consumo  nacional  por  meio  da  subida  no  mercado  ex- 
terno no  valor  dos  géneros  parallelamente  á  subida  do  valor  da  moeda  correspon- 
dente de  compra;  a  subida  do  valor  desses  géneros  no  mercado  externo  deu-se 
gradualmente  á  maneira  que  ellgS  iam  escasseando. 

hormando  uma  taboa  com  os  preços  do  mercado  interno  e  externo  em  mela- 
dos de  Dezembro  de  1Q20,  n(')s  temos  para  alguns  géneros  de  consumo  o?  seus 
valores  respectivos  ao  cambio  do  dia,  que  era  para  a  libra  50  mil  reis  e  para  o  dollar 
\'i  mil  reis. 


GÉNEROS 


MERCflOO  EXTERNO 
MERCADO  INTERNO      -"oeda  extrangeira    ;      ""«"^  Porlugueza 
reis  


millio,  alqueire 

cevada        »       

peixe  1  kilo  (média) 

gallinlias  »       

batata  (arroba) 

bananas,  linus,  tangerinas  (dnz.) 

banha  de  porco  (1  kilo). 
manteiga  (1   kilo) 


4.000 
8.000 
■<.000 
3.000 
4.000 
1.000 
3.000 
4.000 


Shlllil,£S 


ilollars 


140 

52 

'  280 

104 

70 

26 

105 

39 

140 

52 

35 

13 

105 

39 

140 

52 

A  Ifigleza  a 
mil  reis 

350 
700 
175 
263 
350 
86 
263 
350 


A  amerlca  a 
a  mH  reis 


1 


680 
.360 
340 
510 
680 
170 
510 
680 


Ora,  dirá  o  leitor:  que  pedir  500  mil  reis  por  uma  gallinha  era  o  mesmo  que 
convidar  o  comprador  a  desistir  do  seu  intento,  mas  a  necessidade  obriga  e  o 
mesmo  facto  extraordinário  se  dá  para  nós,  que  recebemos  uma  moeda  de  dollar, 
que  ao  par  vale  mil  reis  pagando-a  por  13  mil  reis  ou  o  que  equivale  a  desva- 
lorizar a  mercadoria  nacional  comprada  com  essa  moeda  de  13  vezes  o  seu  valor. 

A  questão  social  que  está  dependente  da  quotação  dos  géneros  de  consumo 
entraria  na  rutina  e  na  normalidade  da  vida  internacional,  baixando  os  salários 
que  estão  altíssimos  e  baixando  consideravelmente  o  preço  das  coisas  que  ainda 
estão  mais  elevadas.  A  lei  geral  que  se  dá  na  economia  publica  é  a  subida  gradual 
do  pagamento  de  serviços  e  a  descida  correspondente  da  mercadoria  a  comprar; 
é  em  virtude  d'essa  lei  que  a  civilização  tem  attingido  o  progresso  actual,  permit- 
tindo  a  melhoria  crescente  do  bem  estar  social.  Quando,  no  momento  actual  o 
preço  das  coisas  está  poi"  um  nivel  egual  á  subida  dos  salários  como  se  achava  ha 
6  annos,  o  bem  estar  social  não  soffreu  melhoria  e  portanto  pode-se  considerar 
mais  baixo  do  nivel  o  problema  social;  mas,  por  forma  alguma  se  deve  permittir 
a  obtenção  de  lucros  a  gente  que  não  é  tributada  correspondentemente  aos  ganhos 
que  aufere,  aggravada  com  a  circunstancia  de  não  serem  as  suas  habilitações  em 
harmonia  com  os  proventos  adquiridos.  As  tarifas  para  serviços  de  cargos,  de  re- 
cados, de  transportes  devem  ser  posta;  em  vigor  e  se  não  forem  nós  veremos  em 
breve  as  pessoas  que  se  utilizarem  d'esses  serviços,  sobretudo  pessoas  extranhas  á 
terra  as  reclamarem  da  policia ;  não  se  pode  admittir  que  um  carregador  esteja  a 
receber  uma  remuneração  pelo  seu  trabalho  diário  3  vezes  superior  áquella  que  au- 
fere um  amanuense  d'uma  repartição  publica,  é  a  desmoralização  á  valorização  da 
competência  e  a  desordem  da  respeitabilidade  das  classes  que  um  paiz  civilizado 
não  tolera. 

Vamos  muito  succintamente  apreciar  os  lucros  que  se  podem  auferir  dos  ex- 
trangeiros  com  este  regimen  do  mercado  central  aos  câmbios  atraz  citados: 
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fornecimentos  de  carnes  (*) 
géneros,  fructas,  Ic.fruines  e  vin." 
Total •-.. 


200  toneladas  3.5C0  contos 
500ind."(duirios)_7^500      » 
11.000^    " 


3.200  reis 
_  ô.800_  » 

10.000    » 


Por  este  calculo  nós  vemos  que  as  vendas  externas  approximain-se  de  1.000 
contos  (de  mercadorias)  que  correspondem  em  moeda  extrangeifa  (ingleza  e  ame- 
ricana) a  11.000  contos,  dando  um  lucro  liquido  de  10.000  contos  ao  mercado  cen- 
trai. Tratai-emosai^ora  de  demonstrar  os  phen<)menos  que  resultarião  da  nova  orga- 
nização commercial  externa  e  a  situaçfio  em  que  íicariamos :  50  porcento  da  nave- 
gação deixaria  de  se  abastecer  no  porto  de  Ponta  Delgada,  os  lucros  portanto,  reti- 
rados do  mercado  centrai  ficarião  em  breve  n'um  valor  de  5  mil  contos  se  o  preço 
xar  trocas  da  moeda  se  mantivesse  ao  nivel  em  que  estava,  no  emtanto,  nós  tería- 
mos 500  contos  de  valores  de  mercadorias  que  deixarião  de  sahir  e  que  farião  bai- 
xar o  preço  corrente  dos  géneros  e  garantirião  uma  certa  abun  , anciã  de  comestí- 
veis no  mercado.  Esses  5  mil  contos  darião  largamente  itara  as  despezas  publicas  e 
dispensaríãodo  pagamento  de  contribuições  e  impostos;  dando,  emquanto  durassem 
as  especulações  cambiaes  para  attenuar  a  crise  aberta  aos  jDroprietarios  prediaes_; 
e  ao  mesmo  tempo  formarião  fundos  de  reserva  para  auxiliar  as  famílias  que  vi- 
vem das  pensões  do  tistado  e  montepios,  creados  antes  d'este  estado  de  coisas  e 
que  não  dão  para  sustento  e  pagamento  de  rendas  de  casa  das  pessoas  que  as 
recebem. 

Escusado  será  dizer  que  o  pessoal  de  finanças  existente  não  |M-ecisava  ser  au- 
gmentado  djdicando-se  á  nova  fiscalização,  arrecadação  e  administração  dos  rendi- 
mentos do  mercado  central,  emquanto  suspensos  os  serviços  de  linanças  em_  vigor, 
e  que  apenas  as  subvenções  poderiam  ser  concedidas  a  guardas  fiscaes,  policias  c 
guarda  republicana  para  vigilância  do  commercio  externo  garantido  já  por  for- 
tes penas  ás  contravenções  do  regulamento  que  poderiam  partir  de  2  annos  de  ca- 
deia e  perda  total  da  mercadoria  comprada  ou  indemnização  do  seu  valor  em 
moeda  extrangeira  ou  equivalente  em  moeda  portugueza.  Para  completar  o  regi- 
men ficavam  os  commerciantes  de  quinquilherias,  fazendas,  tabacarias  e  refrescos, 
proliibidos  de  venderem  sem  a  assistência  d'um  agente  de  finanças  ou  de  cobrarem 
por  qualquer  des  leza  valores  que  não  estivessem  em  harmonia  com  as  taxas  indi- 
cadas para  a  venda  pelo  mercado  central  dos  géneros  agrícolas  e  comestíveis;  e  a 
mesma  formalidade  teria  que  soffrer  a  prestação  de  trabalho  para  serviço  de  carga 
e  descarga  nos  cães  e  doca,  sujeito  a  contracto  por  intermédio  dos  agentes  de   fi- 


nanças 


Estas  receitas  cobradas  pelo  mercado  central  seriam  ainda  grosso  modo 


Despeza  dos  tripulantes  em  terra 
durante  um  anno 

prestação  de  trabalho  nos  cães  c 
doca  durante  g  anno 

Total 


VALOR 
241  contos 

160      •> 

401 


1;UCR0S 

220  contos 
14Ó       " 
366       " 


Não  «ão  para  desprezar  esses  360  contos  a  addirion.ar  aos  10  mil  provenientes 
das  vendas  de  viveres  no  mercado  central  e  se  elles  forem  um  factor  a  conceuTcr 
para  a  subida  das  despezas  que  as  emprezas  de  navegação  terão  de  fazer   para    o 


(•)  Calculando  a  despeza  de  100  liomcns  diários  m  iloca,  fomccciído-sc  pnra  (>  dias  cm  medi:i  de 
viagem  a  3  mil  reis  por  dia.  ^         .  ■  i  .■  .■  i 

No  emlaiild  pelas  conlas  publicadas  pela  Camará,  de  Março  a  Setem;iro,  e  pelas  estatísticas  cic 
navegação  insertas  nos  jornacs  se  vin  que  o  fornecimento  para  boido  não  chegaria  a  1."  parte  c  que  o 
numero  de  jiorções  será  correspondente. 
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futuro  no  porto  de  Ponta  Delgada  o  as  tripulações  e  passageiros  tunluMii  (1)  terão 
a  vanta.Liein  de  mostrar  quj  se  trata  de  negócios  com  um  povo  que  não  é  exiilora- 
dor,  mas  sim  que  defende  os  interesses  nacionaes  e  úo-.  habitantes  d'uma  lilia  que 
por  todas  as  razões  são  justos  e  equitativos. 

A  honestidade  é  a  chave  da  prosperidade,  e,  se  n'um  regimen,  seja  eiie  qual 
fòr,  não  fôr  observada  aquella,  nunca  esta  reinará  em  plena  e  ampla  actividade 
d'um  povo. 

Ora  a  nossa  administração  não  é  honesta  para  nós  michaelenses  e  d'aiii  deri- 
va para  o  estado  social  uma  moral  da  mesma  natureza.  Sendo  a  receita  total  do 
Estado  de  próprios  e  impostos  directos  e  indirectos,  registo  e  sello  de  1800  contos, 
as  corporações  publicas  apenas  auferiam  para  despezas  administrativas  cerca  de 
362  contos;  é  verJade  que  ceroa  de  2?()  contos  (exceptuando  as  feitas  pelo  Minis- 
tério da  guerra,  eram  dispendidas  aqui  pelo  Estado  com  pessoal  das  repartições 
IHiblicas  e  serviços  d'el!as  dependentes;  mas  se  metade  dos  rendimentos  públicos 
sahirem  dos  interessei  di  collectividade  que  os  produz,  constatando-se  os  sacrificios 
dos  contribuintes  no  desleixo  votado  á  inslrucção  publica,  aos  serviços  d'hygiene, 
á  conservação  dos  edifícios  do  Estado  no  Districto,  é  a  ultima  prova  a  que  se  pode 
pôr  um  povo.  .Amarrando-o  a  uma  administração  desleixada  que  é  a  que  está  de- 
pendente do  Cioverno  de  Lisboa,  no  dizer  da  imprensa  da  Capital  e  dos  próprios 
políticos  de  todos  os  partidos,  com  representaçãa  nas  Cortes,  já  é  uma  escravisa- 
ção  das  mais  barbaras  pois  que  é  submetter  uma  terra  prospera  e  rica  a  um  go- 
verno miserável;  mas  er^quccer  todos  os  benefícios  que  d'essa  ligação  resultam  e 
abandonar  os  interesses  locaes  em  proveito  de  balofas  coiiesias  é  de  mais.  A  vida 
do  Districto  é  desafogada  e  o  Districto  vive  opprímido : 

A  riqueza  publica  podia-se  computar  em  2  milhões  de  contos,  o  que  dá  a  cada 
habitante  10.700.000  reis  ;  a  riquezi  do  portuLjuez  continental  e  Ilhas  Adjacentes 
era  em  globo  de  13.400.000  reis;  e  essa  prosperidade  económica  extendia-se  aos 
encargos  cívicos  onde,  da  divida  de  cerca  de  1.300  contos  cabiiiam  a  cada  habitante 
10.000  reis,  ao  passo  que  a  divida  nacional  de  1.500  milhões  de  contos  pesava  de 
250  mil  reis  cm  cada  portuguez. 

Em  fins,  de  Dezembro  a  imprensa  periódica  dava  publicidade  aos  projectos  de 
lei  de  contribuição  predial,  industrial  e  de  registo.  Nos  jornaes  de  Lisboa  e  das 
Províncias  vinham  artigos  e  commentarios  ás  leis  que  exigiam,  aggravado  com  os 
addicionaes  das  Corporações  Administrativas,  mais  pagamento  das  contribuições 
do  que  elles  auferiam  de  rendimento  pela  collecta  registada  nas  matrizes;  não  eram 
só  os  proprietários  que  reclamavam  na  Associação  Central  d'Agricultura  e  em 
publicações  varias,  eram  as  corporações  industriaes,  as  dos  advogados,  a  associa- 
ção commercial,  etc.  As  leis  impunham  a  estes  encargos  elevados,  calculados  em 
42  mil  contos,  subindo  as  collectas  a  40  por  cento  sobre  os  rendimentos  dos 
grandes  proprietários  e  capitalistas. 

A  do  registo  chegava  a  absorver  um  quarto  da  herança. 

Com  os  addicionaes  das  Corporações  Administrativas  do  Districto,  as  arreca- 
dações dos  impostos  directos  que  tinham  sido  de  343.500.000  reis  passavam  a  ser 
de  1.300  contos;  o  rendimento  da  propriedade  collectada  era  de  2.0Í  t  contos,  mas 
como  os  proprietários  tinham  subido  os  arrendamentos  ás  suas  proiiriedades  rús- 
ticas e  urbanas  que  se  calculavam  em  150  por  cento,  esse  augmento  de  contribui- 
ções podia  soffrer  ainda  o  peso  dos  addicionaes  e  então  a  arrecadação  das  contri- 
buições prediaes  podia  bem  quadruplicar. 

A  população  do  Districto  estava  também  levantando  o  seu  protesto  e  algumas 
pessoas  se  prestaram  a  facilitar-Ihe  a  missão,  organizando  um  comício  para  o  do- 

(1)  Podu  ser  mais  pi  atiço  para  ;i  c.iminociiiladc  dos  extrangeiros  abrir  o  mercado  central  uma 
casa  de  câmbios  qiic  desvalorizará  a  moeda  extraiigeira  ao  preço  da  nossa  e  assim  as  compras  c  des- 
pezas poderiam  ser  feitas  pelos  extrangeiros  aos  nossos  preços  correntes. 
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mingo  2  de  janeiro;  tendo  já,  a  propósito  do  Congresso  Açoreano  que  varias  col- 
lectividades  se  propunham  lançar  para  n'clle  serem  discutidos  os  prhicipaes  prO- 
biemas  políticos  das  ilhas,  publicado  uma  carta  no  "Correio  dos  Açores»  e  um  artigo 
nd  "Diário  dos  Açores»  afim  de  trazer  a  publico  a  questão  urgente  da  centralização 
dd  mercado  externo  de  vendas  de  viveres,  preparei  elementos  para  expor  mais  am- 
plamente a  situação  do  histricto  em  face  das  leis  apresentadas  ás  Camarás,  escla- 
recendo a  forma  pratica  de  realisar  o  meu  projecto  e  ao  mesmo  tempo  mostrando 
a  necessidade  do  Governo  de  Lisboa  de  arrecadar  fartas  receitas,  para  com  ellás 
resolver  as  dificuldades  d'administração  publica,  abertas  com  os  encargos  que  o  Es- 
tado adquiriu  depois  da  guerra  e  com  a  divida  sempre  crescente,  augmentada  com 
empréstimos  abertos,  destinados  a  despezas  extraordinárias. 

Longe  de  querer  demonstrar  que  o  Districto  não  devia  nem  podia  subtrahir-se 
ao  encargo  que  lhe  impunha  o  Governo  e  as  Camarás,  pos  que  se  tratava  d'uma 
medida  de  necessidade  nacional,  o  meu  intento  era  apreciar  a  riqueza  publica  mi- 
chaelense,  os  seus  vastos  recursos,  e  a  possibilidade  de  o  Districto  contribuir  com 
as  tributações  pedidas,  submettendc  -as  comtudo  a  uma  organização  bastante  diffe- 
rente  em  que  fossem  observados  os  princípios  de  moral  fiscal  que  n'aquelle  mo- 
mento estavam  a  ser  bem  desprezados 

Os  termos  em  que  eu  me  exprimi  então  foram : 

Desde  1803  que  um  forte  partido,  pouco  unido  é  verdade,  mas  bem  arreigado 
aos  princípios  d'administração  publica,  tem  vindo  pugnando  por  uma  administra- 
ção autónoma.  Elle  baseia-se  n'esta  eterna  verdade  que  os  interesses  do  Districto 
são  vastos  e  complexos  e  que  só  os  michaelenses  podem  e  devem  toma-los  sob  a 
sua  guarda.  E  esses  interesses  devem  estar  sob  a  administração  das  Corporações 
locaes  porque  demonstrado  c  que  nem  o  Governo  nem  as  Repartições  publicas  de 
Lisboa  acodem  com  a  devida  promptidão  ás  necessidades  administrativas  do  Dis- 
tricto. Será  defeito  do  expediente  das  secretarias?  Não  sei,  o  que  sei  é  que  se  dao 
irregularidades  e  merosidades  condemnaveis  e  que  se  torna  necessário  terminar 
com  ellas.  Sei  que  os  males  se  apresentam  c  que  se  não  demovem  nem  reparam  e 
que  devido  a  isso  os  edifícios  do  Estado  não  soffrem  reparações,  a  instrucção  pu- 
blica não  recebe  as  melhorias  indispensáveis  e  que  as  medidas  administrativas  não 
se  tomam  parque  as  Corporações  estão  manietadas. 

E  no  emtanto  o  districto  tem  recursos;  e  direi  mesmo  que  tem  mais  recur- 
sos que  a  Republica  portugueza  : 

A  riqueza  publica  portugueza  (Portugal  e  Ilhas) 

avalia-se   em ^0  milhões  de  contos 

o  que  dá  a  cada    habitante 13.400  " 

a  riqueza  publica  michaelense  computa-se  em.  2  milhões  de  contos 

o  que  dá  por   cabeça 1Ó.200        _  ". 

A  divida  nacional  é  de 1  112  milhão 

o  que  dá  por    cabeça 250  mil  reis 

A  dívida  do  districto  é    de 1.300  contos 

o  que  dá  por    cabeça ; 10.835  reis. 

E  esses  recursos  devem  ser  prestados  ao  paiz  e  não    devem  ser    um  grava 
me  para  elle.  ^ 

Sabeis  quanto  arrecadou  o  Estado  no  ultimo  anno  no  Districto?  1.500  con- 
tos. Pois  devido  aos  effeitos  da  guerra  o  Estado  dispendeu  mais  do  que  esse; 
1.500  contos  durante  o  ultimo  anno  de  1919-1920.  Só  o  ministério  da  guerra 
gastou  com  as  Ilhas  do  Distri-to  cerca  de  800  contos;  mais  do  que  as  despezas 
de  todos  os  outros  ministérios  reunidos. 

O  Governo  tem  pois  razão  de  pedir  mais  ao  contribuinte?  lem.  Mas  tem 
necessidade  de  fazer  economias.  Irá  fazel-as,  mas  precisa  de  crear  novas  recei- 
tas ao  Estado  para  arcar  com  os  encargos  novos  que  se  abriram  e  para  pagar  os  ju- 
ros e  amortizar  a  enorme  divida  de  1  112  milhão  de  contos  que    peza    sobre    Q 
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paiz;  por  isso  fora  n  a|/roseiiia  las  ás  Camarás  as  varias  leis  de  contribuição  que 
perniitiirão  ao  Kstido  arrecade  r  150  p.  c.  a  mais  das  arrecadações  que  auferiu 
no  anuo  passado  de  191Q-1'J2G, 

Do  l>istricto,  o  Estado  precisa  pelos  impostos  e  sem  os  rendimentos  da  Ál- 
fandeíía  de  2.700  contos  obtendo  com  as    contribuições  directas  1.300. 

Sabeis  qual  c  o  rendimento  collectado  registado  nas  matrizes  prediaes?  2.084 
contos  :  pois  o  contribuinte  aíjyravádo  com  os  addicionaes  das  preparações  terá 
que  pngar  2.3QJ,  o  que  coriesponde  na  melhor  das  hypotheses,  istoé  para  aquellcs 
que  dobraram  as  suas  rendas,  a  metade  do  seu  rendimento. 

O  [)istricto  pode  pagar  e  deve  pagar  mas  não  por  esta  forma  que  lesa  in- 
teiramente os  interesses  económicos  d'el!e. 

O  nistricto  soífre  d'uma  crise  grande  que  tem  origem  na  depreciação  da 
moeda  e  na  escassez  de  viveres  que  de  dia  para  dia  teem  encarecido.  E'  preciso 
pois  equiparar  o  preço  da  moeda  d  moeda  extrangeiía  c  diminuir  as  vendas  dos 
géneros. 

Como  isso  não  se  faz  rapidamente,  a  administração  Districtal  tem  que  mter- 
vir  e  estabelecer  um  regimen  honesto  e  equitativo  que  responda  a  este  desidera- 
tum  e  que  por  outro  lado  mantenha  uma  distribuição  d'impostos  proporcional 
aos  lucros  que  cada  qual  aufere. 

A  Camará  Municipal  já  deu  um  exemplo  creando  um  mercado  central  de 
vendas  para  os  extrangeiros  e  é  a  ella  que  cabe  o  inicio  da  resolução  do  pro- 
blema. 

Creemos  esse  mercado  central  coiu  a  intervenção  das  repartições  de  finan- 
ças e  tomemos  por  base  do  preço  de  venda  o  equivalente  ao  preço  da  moeda  da 
nacionalidade  do  comprador  revertendo  o  cambio  em  nosso  favor.  Antes  de  dizer- 
mos, porém,  como  se  deve  estabelecer  esse- mercado  apreciemos  os  lucros  que  d'elle 

podem  advir : 

Valor  Ao  cambio  do  dia 

200  toneladas  de    carnes 300  contos  300  luil  dollars  x  1 0 

géneros,  fructas,  legumes  e  vinhos  (100  ho- 
mens, 6  dias  de  viagem  a  3  mil  reis  por  dia.  Õ60  contos  660  mil  dollars  >-  10 

despczas  de  tripulantes  em  terra 21       "  21      >>         «       ^  10 

prestação  de  trabalho  nos  cães  e  doca 24       »  24     »         »       x  10 

Quanto  á  maneira  de  obter  a  centralisação  da  venda,  os  preceitos  a  seguir  se- 
rão os  seguintes : 

Obrigar  a  compra  de  viveres  e  carnes  a  um  mercado  certo  e  fiscalisar  essas 
vendas  por  agentes  de  finanças  que  cobrarão  a  differença  entr :  o  preço  dos  gé- 
neros da  venda  do  mercado  interucj  e  o  preço  vendido  com  a  equivalência  do 
cambio  do  dia. 

Eormar  pessoal  idóneo  para  fiscalisar  as  vendas. 

Proporcionar  a  venda  pelo  niinimo  preço  ás  classes  indigentes,  attingidas  pe- 
las actuaes  circumstancias. 

Distribuir  por  forma  proporcionai  ás  receitas  das  Corporações  os  lucros  da 
centralisação  commercial  ás  Coi-porações  e  ás  casas  de  caridade  e  hospitaes. 

Abolir  os  impostos  e  contribuições  locaes  emquanto  durarem  os  rendimentos 
adquiridos  pelo  regimen  exposto. 

Fiscalisar  nos  cambistas  da  cidade  a  troca  da  moeda  nas  mesmas  condições 
do  mercado  central  aos  turistes  afim  de  elles  poderem  fazer  os  seus  pagamentos 
em  moeda  portugueza. 

Punir  com  penas  severas  de  2  a  3  annos  de  cadeia  c  perda  dos  dinheiros, 
aquelles  que  fizerem  vendas  ou  trocas  de  moedas  pelas  cotações  da  bolsa  de 
Lisboa. 

Exercer  a  maior  vigilância  para  que  seja  mantido  o  regimen  da  centralisação 
das  vendas. 
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F.stabelecido  este  regimen,  as  cobranças  não  serão  apenas  de  2.300  contos  mas 
sim  de  ô,  7,  8  ou  9  mil  contos  segundo  os  cambiaes  valorisarem  de  7  ou  9  vezos 
o  preço  da  moeda  extraníjeira.  Este  é  o  regimen  que  nos  convém  debaixo  do 
ponto  de  vista  económico  e  debaixo  do  ponto  de  vista  financeiro  e  eu  apresento 
a  minha  proposta  lavrada  n'este  sentido : 

«Afim  de  garantir  a  fixação  dos  preços  dos  géneros  correntes  e  de  nivelar  o 
valor  da  moeda  nacional  ao  valor  da  moeda  extrangeira,  e  afunde  estabelecer  um 
reo-imen  equitativo  de  contribuii;ões  e  impostos  não  tolerando  lucros  a  quem  nao 
é  Tributado  com  taxa  correspondente  a  elles,  deve  ser  posto  em  vigor  o  seguinte 
regimen  de  centralisação  de  vendas  a  extrangeiros  : 

"  1."— Estabelecer  um  mercado  central  em  que  todas  as  mercadorias  serão  ven- 
didas aos  extrangeiros  pelo  preço  corrente  accrescido  d'utna  taxa  correspondente 
ao  preço  da  moeda  do  seu  paiz  ao  cambio  do  dia. 

2.''--Para  os  turistes  cobrar  essa  taxa  no  momento  da  troca  da  moeda,  pro- 
hibindo  os  cambistas  de  seguir  as  cotações  das  bolsas  de  Lisboa  e  Porto. 

3  O—Entregar  ás  repartições  de  finanças  districtaes  a  cobrança  d  esses  lucros, 
creando  cofres""de  subsistência  para  as  classes  lesadas  actualmente,  entregando  as 
Corporações  segundo  a  sua  importância,  percentagens,  auxiliando  as  casas  de  ca- 
ridade e  hospitaes,  e  fornecendo  aos  cofres  do  Estado  uma  verba  superior  a  cal- 
culada para  o  producto  das  contribuições  e  impostos. 

4.°— Impor  penas  de  2  a  3  annosde  cadeia  e  perda  do  dinheiro  dos  negócios 
áquelles  que  fizerem  vendas  ou  trocas  de  moeda  pelas  cotações  das  bolsas  de  Lis- 
boa e  Porto. 

Sobre  isso  pode-se  dizer  que  o  bJistricto  recebe  favoravelmente  os  projectos 
de  Finanças  apresentados  ás  Camarás:  mas  d'esta  forma;  pela  forma  imposta  pe- 
las leis  votadas  para  este  anno  com  as  percentagens  provisórias,  pagara,  mas  e 
um  pesado  encargo  que  a  população  assumirá  e  não  será  senão  prejudicial  para 
a  economia  do  Districto. 

Na  lei  orçamental  dizia  o  Ministro  das  Finanças,  o  Snr.  Cunha  Leal,  que  a  re- 
ceita proveniente  das  differentes  contribuições,  direitos  alfandegários,  impostos  e 
mais  rendimentos  do  Estado  andaria  para  o  anno  de  1920-1921  por  215  >"'!  con- 
tos, o  que  dá  para  os  habitantes  de  Portugal  e  Ilhas  uma  tributação  de  35í»735 
reis  por  cabeça;  a  receita  publica  com  as  reformas  financeiras  apenas  dava  uns 
29  escudos  e  30  centavos  ao  Districto. 

Em  todo  o  balanço  é  demonstrável  que  a  nossa  situação  é  muito  superior  a 
de  Portugal.  Portugal  aoresenta-se  n'esse  Orçamento  com  uma  despeza  de  cerca 
de  480  mil  contos;  o  Districto  dá  um  rendimento  liquido  de  815  contos;  e  desta 
situação  no  emtanto  tira-se  a  deducção  natural  seguinte  que  é :  se  os  michaelenses 
não  fizerem  valer  ns  seus  naturaes  recursos,  devido  ao  acanhamento  da  acção 
administrativa  e  governativa  não  só  o  Districto  nã®  tirará  os  resultados  das  con- 
dições de  vida  como  estará  condemnado  a  soffre*-  dos  inconvenientes  d'uma  ad- 
ministração geral  viciosa. 

Vejamos  como  o  nosso  rendimento  é  pequeno  comparado  com  o  rendimento 
geral  do  p:iiz,  e,  portanto,  como  nós  na  applicação  da  despeza  que  dá,  como  vi- 
mos, um  superavit  de  815  contos,  não  applicamos  esses  rendimentos  cm  nosso 
proveito  na  relação  em  que  os  aproveitam  os  governos  Continentaes. 

Pripçipaçs  receitas  <lzv  /iação  e  do  Districto 

Paiz  s.  Miguel  Palí  P»'  liabitaiite  -S.  MIgutI 
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N'estas  parcellas  já  a  receita  geral  do  paiz  pelos  projectos  de  lei  do  Ministro 
das  Finanças  Ciinlia  L.eal,  dava  cerca  de  30  escudos  a  cada  habitante  de  ['ortugal, 
ao  passo  que  os  rendimentos  do  Districto  trazem  menos  de  29  escudos  e  meio  ; 
mas  as  receitas  totaes  do  orçamento  total  pelos  cálculos  do  referido  Ministro  im- 
portam a  cada  habitante  cerca  de  36  escudos  ou  sejam  6  escudos  e  meio  a  mais 
por  cada  habitante  do  que  as  receitas  do  Districto.  E  se  esses  6  e  meio  escudos 
fossem  applicados  em  proveito  e  beneficio  das  Ilhas  do  Districto,  teriamos  cerca 
de  800  contos  annuaes  a  mais,  e  é  para  notar  que,  conservando  ainda  um  deficit  de 
265  mil  contos  essas  receitas  orçamentaes  do  Estado,  os  800  contos  justamente  en- 
tregues á  administração  Districtal  ainda  conservavam  um  superavit  de  cerca  de  15 
contos. 

Se  em  1896  a  derrama  do  contingente  collectavel  extendia-se  a  6.105  reis  a  cada 
habitante  do  continente,  emquanto  que  para  o  habitante  do  Districto  de  Ponta 
Delgada  era  de  6.810,  e  se  a  contribuição  predial  exigia  575  a  cada  habitante  do  Rei- 
no, ao  passo  que  o  micliaelense  e  o  mariense  pagavam  700  reis,  pela  lei  de  28  de 
Dezembro  de  1920  cujas  avaliações  eram  tomadas  pela  base  de  1911,  os  rendi- 
mentos collectaveis  e  contribuição  predial  eram  respectivamente  de  7.675  reis  e 
1.300  para  o  Districto  e  7.025  reis  e  1.175  para  o  habitante  do  Continente.  Temos 
portanto  que  depois  de  25  annos  de  vida  autonómica  davam-se  as  mesmas  iniquida- 
des nas  arrecadações  das  contribuições  prediaes  que  se  davarn  quando  foi  promul- 
gada a  primeira  lei  financeira  sob  o  regimen;  aggravada  pelas  seguintes  circums- 
tancias  que  de  facto  o  rendimento  collectavel  não  era  de  945  contos  mas  sim  de 
2.083.850.000  reis,  o  que  dava  16.900  reis  a  cada  habitante. 

A  este  valor  de  rendimento  collectavel,  que  representa  a  it:iportancia  da  ri- 
queza predial  do  Districto,  deviam  os  Governos  prestar  as  retribuições  compa- 
radas aos  encargos  dos  contribuintes;  pois  não  ha  exemplo  de  qualquer  subsi- 
dio para  progresso  districtal,  a  não  ser  por  occasiões  de  crises  económicas,  ca- 
tastrophes  ou  epideinias. 

Sob  uiTi  regimen  autonómico  estabelecido  seria  salvaguardada  antes  que 
tudo  a  nossa  situação  financeira  dentro  do  paiz  e  os  nossos  recursos  económi- 
cos. Um  districto  com  o  equilíbrio  financeiro  econornico  e  commercial  como  o 
nosso  não  pode  ser  envolvido  e  sujeito  a  partilhar  dos  encargos  enormes  que 
pezam  sobre  uma  administração  que  não  reconhece  os  direitos  ao  progresso  lo- 
cal, segundo  os  recursos  próprios  d'esse  local.  Se  as  despezas  publicas  foram 
cornputadas  em  cerca  de  86.000  reis  por  habitante,  nos  cálculos  orçamentaes  de 
Dezembro  de  1921,  não  podeinos  deixar  d'exigir  para  as  nossas  despezas  distri- 
ctaes  os  10.500  contos  que  nos  deveriam  competir  como  membros  de  umacolle- 
ctividade  de  123.300  habitantes  agrupados  n'um  districto  administrativo;  mas, 
como  os  encargos  que  pezam  sobre  o  Estado  não  pcrmittcm  distribuir  similhante 
verba  cm  beneficio  do  Districto  e  como  nenhum  partido  constituído  em  exercício 
ou|fóra  do  exercício  de  administração  ousaria  perfilhar  taes  direitos ;  o  que  c  justo 
é  que  sejam  reconhecidos  os  recursos  próprios  das  Ilhas  unidas  e  que  nos  sejam 
conservadas  as  nossas  receitas  publicas,  já  que  não  usufruímos  os  beneficioj  de 
despezas  tão  elevadas  como  aquellas  que  paga  o  contribuinte  de  Portugal. 
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COLLECÇRQ  àe  cartas  òe  um  professor  a  uno 

antigo  àiscipulo  sobre  moral,  politica, 
questões  sociaes  e  interesses  particulares 


Ao  correr  da  penna  e  ['ob  sentimentos 

Anuo  de  1921 
-1- 

Meu  caro  discípulo : 

Nada  me  dá  mais  prazer  do  que  ouvir  que  um  dos  meus  velhos  amigos  dos 
bancos  da  eschola,  que  escutavauí  as  minlias  lições,  se  torna  notável  por  qualquer 
facto  de  caracter  social  ou  publico,  honrando  as  lettras  ou  a  administração  ou  o 
governo  da  sua  terra. 

O  caracter  e  as  qualidades  adquiridas  por  uma  solida  educação  e  unia  esme- 
rada instrucção,  é  tudo  no  homem  como  material  preparativo  para  a  vida;  mas 
a  formaçtão  do  caracter  não  é  um  fim  intellectual,  é  um  ponto  de  partida  seguro, 
com  o  qual  se  conquistam  as  espheras  d'acção  superiores,  no  desempenho  da  mis- 
são definitiva  do  individuo  na  sociedade. 

Sem  escrúpulos,  sem  princípios,  sem  ordem,  sem  disciplina,  sem  honestidade, 
sem  convicções,  o  homem  é  um  pobre  sêr  que  mais  se  approxima  da  existência 
animal  do  que  propriamente  do  convívio  entre  gente  que  trabalha  em  commum, 
para  tornar  a  coUectividade  n'um  meio  de  progresso  e  de  felicidade. 

Só  o  homem  de  bem  é  pioneiro  da  civilização;  mas,  do  seu  grau  d'activida- 
de  é  que  se  mede  a  natureza  do  seu  potenwal  civilizador,  e  esse  grau  d'actividade 
nem  sempre  é  apreciado,  segundo  a  quantidade  de  producçãn,  mas  sim  da  qua- 
lidade d'ella. 

Tudo  depende  da  forma  como  é  empregada  a  intelligencia  e  as  faculdades 
das  pessoaí  sãs  postas  ao  serviço  d'uma  causa  ou  empreza. 

Ainda  não  ha  muito  tempo,  dizia  n'uma  conferencia  um  homem  de  sciencia, 
inglez,  em  Londres,  referindo-se  á  utilização  d'energias,  pegando  n'uma  pequena 
pedra  de  giz  :  «Quando  nós  nos  soubermos  utilizar  das  energias  contidas  nas  coi- 
sas que  nos  circumdam,  poderemo?  com  o  auxilio  d'este  pedaço  de  carbonato  de 
cal  elevar  a  1.900  metros  d'altura  QOO  mil  toneladas  de  peso.» 

E  de  facto,  n'outra  ordem  d'utilização  de  forças  nós  vemos  que  uma  leve  im- 
pressão n'uma  fina  chapa  metallica  transporta  hoje  pelos  apparelhos  de  telegraphia 
sem  lios,  atravez  mares  e  planícies  a  milhares  de  léguas  de   distancia,    galgando - 
montanhas,  atravessando  cidades,  a  vibração  d'esse  toque,  tão  nitido,  que  vae   ser 
recebido  por  outra  placa  vibratil,  nos  antípodas. 

E  como  foi  feita  esta  maravilhosa  descoberta  de  transmissão  e  recepção  de 
vibrações,  rompendo  densas  camadas  de  ar,  resistindo  a  ventos,  e  perfurando  lui- 
niidades  suspensas  na  atmosphera?  Per  uma  simples  observação  e  serie  de  consi- 
derações-feitas  por  Edison  sobre  a  copa  do  seu  chapéu  alto  no  qual  elle  rufava 
com  os  dedos.  Ao  contacto  dos  dedos  a  superfície  cartonada  do  fundo  do  chapéu 
cedia  mais  ou  menos,  segundo  o  toque  era  mai ;  ou  menos  forte.  Edison  percebeu 
logo  que  deixando  essa  superfície  gravada,  essa  impressão  equivaleria  a  uma  pho- 
tographia  de  que  se  poderia. tirar  as  reproducções  que  se  quizessem,  e  utilízou-a 
no  phonographo  que  foi  um  registo  de  sons  marcados  n'um  cylíndro  por  um 
cstyletc  que  mexia  rhythinado  pela  vibração  da  voz  lançada  n'um  microphone:  Mar- 
coni com  as  mesmas  bases  trabalhou  os  apparelhos  de  telegraphia  dispensando  os 
fios  conductores  dos  sons. 
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Nem  sempre  os  espíritos  investigadores  fazem  descobertas  tão  úteis  á  inima- 
nidade  como  estas  de  Marconi  ou  de  Kdison  ;  mas  todo  o  trabalho  orientado  n'u- 
ma  causa  necessasia  ao  bem  commum  ou  ao  esclarecimento  da  sociedade,  é  um 
novo  elemento  d'estudo  e  d'esclarecimento  para  a  liumanidade. 

Não  é  precisj  que  eile  seja  de  caracter  material  para  produ/ir  os  seus  fructos, 
as  obras  litterarias  puramente  do  dominio  da  ficção  e  sob  aspectos  moraes  attin- 
gem  o  objectivo  desejado;  estas  visam  a  elevação  da  intellectualidade,  e  ao  conta- 
cto dos  sentimentos  inherentes,  vive-se  no  mundo  do  progresso  e  do  bem. 

O  seu  livro  é  um  d'esses  trabalhos  que  eievain  o  espirito.  Bem  oonccbido,  de- 
monstrando inteiramente  o  que  o  meu  caro  discípulo  se  propoz,  claro,  conciso, 
díffuso,  conscienciosamente  verdadei-ro  na  historia,  elle  põe  a  claro  novidades  pre- 
sentidas  mas  ignoradas  praticamente.  Todas  as  grandes  observações  são  assim;  a 
novidade  não  é  aquillo  que  ninguém  sabia,  mas  sim  o  que  se  não  dizia  antes  d'clli 
ser  formulada,  estando,  comtudo  na  mente  de  todos  e  ao  alcance  dos  mtnos  exer- 
cidos na  analyse  das  coisas.  Por  isso  ella  é  facilmente  adaptada  e  concebida. 

O  livro  estcá  formado  por  c  jnscienciosos  commentarios  e  isso  torna-o  uma 
obra  proba.  Nada  de  mais  fútil  na  litteratura  do  que  enchel-a  de  dissenações  fas- 
tidiosas e  faltas  de  authenticidade:  cae-se  com  esse  estylo  nos  defeitos  dos  clás- 
sicos gongoricos  e  nas  obras  mysticas  elaboradas  nas  lobregas  cellas  dos  padres 
das  ordens  religiosas,  faltos  de  investigação,  de  conhecimentos  práticos  e  de  ob- 
servação directa. 

E  se  nas  obras  antigas  se  desculpam  essas  tendências  naturaes  d'uma  imagi- 
nação excitada  pela  clausura,  nas  obras  modernas  esse  estylo  é  accusado  pelo  lei- 
tor intelligente  de  cabotino  e  pantomineiro. 

A  imagem,  o  rodeio  de  plirases,  são  flores  com  que  se  enfeita  o  estylo,  mis 
ha  uma  differcnça  entre  flores  naturaes  e  de  seleccionada  escolha,  e  as  flores  ile 
papel  e  pennas,  e  se  estas  são  eternas,  teem  o  seu  valor  artistico  para  determinados 
fins,  e  erro  seria  querel-as  empregar  para  outros  effeitos. 

E'  preciso  pois  usar  da  linguagem  figurada  como  as  flores  naturaes,  d'eplie- 
mera  vida,  e  assentar  os  adornos  para  realce  do  altar  que  se  quer  festejar  ou  pres- 
tar o  culto  perpetuo.  Deixal-as  morrer,  mas  conservemos  as  tradições  d'uma  ver- 
dade que  pela  divulgação  e  constante  preito,  dedicamos  ao  bem  dos  nossos  se- 
melhantes. 

O  meu  querido  discípulo  conservou,  nas  vawas  partes  em  que  se  divide  o  seu 
livro,  esse  superior  critério  d'analysta  que  julga  por  visão  pessoal,  mantendo,  com- 
tudo, a  verdade  dos  assumptos,  vistos  pelos  actores  que  representam  os  papeis. 
E'  muito  louvável  o  seu  sentimento  porque  o  seu  trabalho  demonstra  um  despren- 
dimento da  intellectualidade  d'elles,  e,  portanto,  uma  natural  apreciação  de  coisas 
que  não  poderia  estar  na  sua  alçada,  por  isso  mesmo  que  os  resultados  das  suas 
obras  e  dos  seus  feitos  vieram  posteriormente. 

Quanto  ás  observações  e  relato  da  sua  historia,  só  lhe  direi  que  ellas  estão  á 
altura  da  sua  intellectualidade  e  do  seu  caracter,  e  a  erudição  com  que  escreveu  o 
livro  é  própria  do  estudante  curioso  e  investigador  que  sempre  conheci  em  si  quan- 
do foi  meu  discípulo. 

*  *  * 

—  II  — 

Meu  caro  discípulo  : 

Fez  bem  em  me  prevenir  com  antecipação  da  íua  chegada  ao  Porto.  Assim 
posso-Ihe  escrever  directamente  e  encurtecer  o  prazo  da  entrega  da  minha  carta 
e  evitar  extravios  que  muitas  vezes  se  dão  com  a  necessidade  de  se  alterarem  os 
endereços. 

Tem  ahi  um  mundo  a  frequentar,  de  gente  mais  pratica  e  commercial  do  que 
a  de  Lisboa:  é  uma  velha  cidade  que  já  no  reinado  de  D.  Affonso  "o  Bravo»  nian- 
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tinha  relações  com  as  praças  da  Flandres  ida  Inglaterra  para  onde  exPortava  vi- 
niio  iVahi  lhe  vem  e  aos  seus  habitantes  um  espirito  e  senso  da  economia  que 
?  lacionados  com  a  actividade  e  dedicação  pela  ^^^^^-^'l' ^^^^^l^^^  'Zl 
caracter  reflectido  e  ponderado  que  não  e  commum  no  rrsto  da  Península  Uo 
portos  do  Mediterrâneo,  hesoanhoes,  que,  modernamente  manteem  um  extraordi- 
aio  trafico  madtímo  com  as  cidades' das  costas  ^'I^gl^^terra  não  me  parece  que 
tenham  Por  essa  razão  trazido  o  avultado  numero  de  sujeitos  britânicos  que  se 
notàrpelas  ruas  do  Porto  e  que  ahi  fixaram  residência  para  fins  commerciaes. 
Es  a  p  e  erencia  naturalmente  explicada  nas  afiinidades  de  costumes,  de  ma- 
neirai fio  dos  habitantes  com  os  inglezes,  tr^z-lhes  o  -"timento  do  «at  home» 
e  justifica  a  importante  representação  da  colónia  ingleza  na  capital  do  Norte  de 

^""'o  meu  caro  discípulo  não  tem  ahi,  certamente,  mais  do  que  em  Lisboa  sport 
ao  seu  alcance  terá  talvez  mais  tempo,  mas  não  se  absorva  demasiado  n  elle. 

Deve  se  fazer  port  como  se  cuida  da  hygiene  corporal ;  ha  horas  para  as  ablu- 
cõe=  princ  paes  e  fTra  d'ellas  as  simples  lavagens  de  mãos,  de  cara  ou  de  bocca 
Se\  dSS^^^^  exigem  ;  assim  deve-se  praticar  o  sport  a  horas  fixas  e  como 
SL  1  ecesSide  de  cultura  physica.  Como  as  nossas  necessidades  alimentícias  se 
sitisfS  co ní  trez  refeições  d  árias,  assim  devemos  dedicar  duas  horas  em  cada 
dia  ,wa  a  pratica^^  e  não  as  exceder,  compreh  mdendo  n'essas  duas  horas 

nç  nrpnarativos  de  toilette  e  as  lavagens  depois.  . 

°  '^oTu  caro  amigo  terá  n'essa  sociedade  elegante  que  frequentara  dois  pontos 
d'honra  a  defender:  a  sua  educação  pessoal  e  o  meio  que  representa  Sobre  a 
educação  pessoal,  as  suas  naturaes -qualidades  alhadas  ao  trato  facil  e  desenvolto 
auè  níe  dá  a  laraa  pratica  do  convívio  com  gentes  de  todas  as  classes  o  papel  e 
de  fà  i  execução  Não  sendo  d'esses  janotas  que  se  sentem  plenamente  satisfeitos 
vestidos  com  casacos  talhados  no  Ameeiro  ou  no  Amorim,  cintados,  apertados 
mos 'ando  a  estatura  franzina  e  effeminada  de  heroes  de  romance,  preoccujaçoe 
Que  estão  longe  de  se  approximarem  dos  seus  princípios  e  dos  que  eu  conheci  a  seu 
pae  e  que  sTo  os  verdadeiros  da  arte  de  trajar,  o  meu  caro  discípulo  vae  mais  ade- 
antee  pensa  que  não  só  é  um  dever  o  andar  correctamente  veshdo  mas  que  e  uma 
obrigação  estar-se  intellectualmente  adornado. 

O  meu'caru"iiscii°ulo"tem  por  norma  .sthetica  que  o  homem  verdadeiramen- 
te eleo-ante  e  bem  vestido  é  o  que  não  dá  nas  vistas,  e  aquelle  em  que  se  noia  a 
supertoriSde  sem  se  lhe  perceber  d'onde  ella  vem;  com  os  dotes  -f  aes  da-se  o 
mesmo  e  o  José  cuida  naturalmente  em  não  dar  ás  suas  brilhantes  íaculdades  i  m 
relevo  excepcional  que  as  prejudicaria  aos  sentimentos  e  paciência  dos  seus  coin- 
paníeiros  de  conversa  e  o  tornaria  fastidioso  ou  pedante.  Não  é  assim  que  se  con- 
nuistam  amisades,  nem  se  seduzem  estimas.  ,        . 

'      N'este  ponto  tenho  plena  confiança  em  si  e  sei  que   poucos   ^'ico^-t'/"    "^^^'^ 
argutos  na  percepção  do  caracter  seja  de  quem  tor  e  mais  ^^'-''1  ^e/e  adap^^^^^^  a 
modalidade  de  qualquer  meio;  quanto  ao  ^^^^'^^'^^''^-^^^..^JZJ^^^^^^ 
renome  e  a  fama  do  seu  próprio  meio  em  que  vive  -as  d>fí'cu  dad^s  sao  m<w^^ 
e  só  ao  seu  tacto  se  deverá  attribuir  um  seguro  exito.  Isso  e  d.fticil    em   P  « 
logar  porque  as  noticias  circulantes  são  de  péssima  qualidade,  de  "uuto  mau  gos 
to  e  de  suspeitosa  moral.  O  meu  discípulo  gosta  da  verdade  porque  el la  e  a  u 
ca  coisa  de  valor  que  circula  n'esta  infinidade  de  bujigangas  '""J^'^,^^^^^^^,^  ^^^^ 
tuem  a  conversa,  mas  é  preciso  não  esquecer  que,  alem  da  verdade  nao  consi  t. 
em  se  ter  a  certeza  de  tudo  quanto  se  diz,  mas  apenas  em  dizer-se  o  que  se  sabe  nao 
Sfrerduvidra  verdade  píecisa  n'este  momento  sofírer  a  operação  que  ãÇra  m  n- 
e    e  àpplica  ahi  a  esses  vinhos  velhos  de  40  e  mais  annos  de  garraf_a-ou   mu  to 
cuidadosamente  deitado  para  não  trazer  pé  aos  cepos,  ou  coado  então  e  de.anta- 
rio  nara  •'•arrafas  de  vidro  antes  de  servido. 

'^Fàía?  dTuma  infâmia  é   quasi  provocal-a   porque  é  trazer  ao   pensamento 
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commuin  as  desagradáveis  lembranças  dos  factos  que  concorreram  para  que  ella 
se  tivesse  dado ;  alem  d'isso  é  chamar  a  attenção  para  o  meio  em  que  ella  occor- 
reu  tornando  esse  meio  responsável. 

Será  bom  evitar  isso  já  porque  a  impressão  pessoal  que  deixará  nos  seus  com- 
panheiros, inspirará  estes  favoravelmente  sobre  as  pessoas  e  a  terra  onde  vive,  já 
porque  envolver  a  sua  personalidade  em  qualquer  acto,  mesmo  praticado  por  es- 
tranhos de  baixa   dignidade,  é  sempre  um  desprestigio  para  o  caracter. 

Com  rodeios  de  phrases,  com  conhecimentos  de  muitos  assumptos  interessan- 
tes, com  a  facilidade  de  contar  e  de  expor  que  o  meu  discípulo  possue,  não  direi 
facilmente,  mas  poder-se-ha  exitar  a  queda  n'este  género  de  conversação;  escolha 
os  seus  interlocutores,  evite  com  prudência  os  tendenciosos  e  os  insistentes  e  a  cau- 
sa estará  ganha. 

A  arte  de  conhecer  os  homens  deve-se  repercutir  na  forma  de  tratar  com  el- 
les  e  a  gerarchia  social,  a  categoria  dos  indivíduos,  a  posição  que  lhes  dá  a  sua 
intellectualidade  merecem  ser  aiii  respeitadas. 

Todas  as  occasiões  são  boas  para  valorizar  o  tacto  pessoal  e  as  perdidas  são 
difficuldades  que  se  adquirem  á  custa  da  indulgência  alheia— e  quanto  menos  in- 
dulgências se  pede  aos  outros  mais  se  valoriza  a  nossa  própria  pessoa  ou  se  em- 
pregam faculdades  para  a  maruitenção  do  equilíbrio  social  nas  relações  particulares. 

E'  de  mau  gosto  e  fatigante  falar  de  nós  mesmos  para  mostrarmos  o  que  va- 
lemos ou  o  que  pretendemos  v;iler.  Não  se  ganha  nada  com  a  evidenciação  e  in- 
corremos em  sermos  apreciados  como  vaidosos.  A  vaidade  encontrada  é  um  exag- 
gsro  de  sentimentalidade  que  dá  a  entender  que  não  esta  naturalmente  diffusa  no 
caracter  da  pessoa  vaidosa,  de  resto  a  i^reoccupação  sentimental  envolve,  absorve 
e  impede  a  pessoa  do  exercício  das  fa:uldaJes  da  objectivação  e  da  concretização; 
é,  portanto,  um  fraco,  um  débil,  um  doente.  A  vaidade  deve  existir  no  tempera- 
mento, constituir  mesmo  o  principal  órgão  das  nossas  manifestações  moraes  e  so- 
ciaes,  mas  como  essas  peças  das  machinas  possantes  que  formam  as  principaes  en 
grenagens  dos  motores,  não  se  devem  poder  ver,  por  isso  mesmo  que  não  perten- 
cem ás  partes  externas  e  que  não  são  empregadas  para  serviço  de  commodidade 
ou  esthetica  de  apresentação. 

Dando  os  melhores  conselhos  estava  a  cahir  já  como  em  próprio  ardil  arma- 
do por  mim  nas  comparações  pouco  elevadas  entre  as  qualidades  moraes  e  as  pe- 
ças dos  mechanismos.  Esta  materialidade  é  desculpável  tanto  mais  que  os  conse- 
lhos já  se  vão  tornando  fastidiosos  pela  insistência  com  que  os  vou  tratando  e  isso 
ainda  seria  peior  tanto  para  a  boa  conservação  da  amizade  que  nos  liga  como  pa- 
ra a  auctoridade  que  o  meu  amigo  me  tributa  e  que  eu  desejarei  conservar  duran- 
te os  poucos  annos  que  me  restam  de  vida. 

Creia  sempre  na  affectuosa  amizade  do  seu  professor  e  amigo 

III  *  *  * 

Meu  caro  discípulo  : 

Não  é  d'hoje  nem  d'hontem  que  a  escolha  dos  livros  se  impõe  na  educação. 
Hoje  mais  do  que  em  qualquer  epoclia  é  necessário  fazer  uma  selecção  litteraria 
porque  a  producção  é  muito  mais  vaíta  e  os  escríptores  mais  numerosos.  1:  não  é 
só  na  educação  que  se  deve  cuidar  dos  livros  ue  recreio,  é  na  vida  domestica  de- 
pois junto  da  mulher  e  dos  filhos. 

O  homem  bem  educado  ainda  que  não  fale  de  todas  as  obras  que  lê  deve 
conhecer  todos  os  géneros  de  litteratura  boa  e  má,  baixa  e  elevada,  fútil  e  educa- 
tiva, sem  o  que  não  se  pode  considerar  ao  corrente  da  evolução  do  pensamento 
da  sua  epocha.  E'  impossível  ler  todas  as  obras  das  differentes  classes  de  litteratu- 
ra, mas  é  fácil  ter-se  conhecimento  das  melhores  do  género  e  identificar-se  do  que 
ellas  conteem. 

E'  já  um  mérito  crear  um  assumpto  c  dcsenvolvel-o  por  uma  forma  pessoal  ; 
cliro  que  a  natureza  do  assumpto  colloca  o  auctor  na  categoria  que  lhe  compete 
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á  sua  intellectiialidade  :  mas  como  não  é  raro  estarem  objectos  de  valor  nas  mãos 
d'humildes  espera-se  do  homem  culto  achar-se  d'atalaia  afim  de  os  reconhecer  e 
adquirir.  Por  isso  é  melhor  a  approximação  e  a  escolha  por  curiosidade  feitas  in- 
dividualmente do  que  o  conhecimento  por  informação  apezar  da  informação  só 
servir  para  o  accesso  ou  contacto  do  que  se  deseja  julgar. 

As  obras  boas  resumem-se  em  dois  fitos :  demonstrar  e  elevar.  Quando  a  de- 
monstração não  é  clara,  quando  o  sentimento  que  nos  deixam  as  suas  leituras  nao 
é  aquelle  da  reflexão  consoladora,  a  deíiciencia  do  escripto  não   soffre   a    menor 

duvida.  . ,  i     j     f . 

E'  inútil  falar  n'ella  como  é  supinamente  estúpido  occupar-se  a  gente  de  fu- 
tilidades. ^  u       J 

Refiro-me  aqui  a  obras  de  recreio  porque  ha  a  accrescentar  as  obras  de  cara- 
cter scientifico  que  são  maduros  e  reflectidos  trabalhos  resultados  de  aturados  es- 
tudos e  em  que  methodicamente  se  vão  lançando  as  observações  de  annos  conse- 
cutivos de  labor. 

O  meu  caro  amigo  e  sa-udoso  discípulo  tem-se  inclinado  para  este  género  ae 
litteratura  e  isso  iionra-me  muito  como  ex-professor  que  fui,  seu.  Se  não  estivesse 
n'esse  caminho  eu  aconselhal-ohia  a  seguil-o;  mas,  voltando  á  escolha  d'obras 
litterarias  para  leitura;  leia-as  todas  com  decidida  indifferença ;  não  se  deixe  en- 
thusiasmar;  é  este  o  estado  d'espirito  com  que  se  deve  lêr  porque  é  assim  que  se 
mantém  intactas  as  faculdadas  para  a  critica  devida. 

Entre  o  homem  que  come  muito  e  aquelle  que  lê  tudo  quanto  está  ao  alcance 
da  mão,    similhantes   são  os    effeitos    physicos    que   resultam;   aquelle   apanha  a 
sua  indigestão  a  miúdo  e  acaba  por  adquirir  uma  doença  d'estomago ;  o  segundo 
baralha  ideias,  confunde  assumptos,  acha-se  pouco  apto  ao   trabalho   pessoal   de 
producção  e  ou  cretinisa-se  ou  esteriliza  a  sua  actividade  na  absorpção  da  littera- 
tura alheia,  o  que  corresponde  á  inutilidade.  Dentro  da  litteratura  moral  ha  certos 
livros  que  são  indispensáveis  para  formar  o  carecter  do  homem  :   uns  scientificos, 
outros  litterarios  e  outros  ethicos,  elles  ensinam  a  vida  collocando  o  individuo  aci- 
ma do  nivel  commum  da  humanidade.  Nos  livros  scientificos  aconselho-lhe  a  Hys- 
teria  Suggestão  e  Psychoterapia  do  dr.  Bernhein  de  Nancy ;  a  Educação  da  Vonta- 
de, de  Payot;  e  a  Educação  da  Vontade  e  Seu  Emprego  Therapeutico  do  dr.  Paulo 
Emile  Levy;  a  Educação  da  Vontade  asssim  como  as  Psychonevroses  do  dr.  Du- 
bois  de  Berne  podem-se  egualmente  ajuntar  á  collecção  porque  são  dois  livros  de 
grande  utilidade  quer  moral  quer  scientifica  apresentando  este    ultimo    um    ramo 
raro  da  medicina  pratica  muito  edificante  para  quem  se  achar  possuído  das  ante- 
riores leituras.  A  neurologia  completa  todas  as  noções  de  psychologia  experimen- 
tal e  englobando  os  conhecimentos  variados  sobre  a  constituição  moral  dos    indi- 
víduos, associa-o  a  uma  variante  pathologica  que  fiz  subir  d'alcance  o  exercício  e 
pratica  das  observações  psychologicas.  Se  ao  chefe  de  familia  são  necessários  conhe- 
cimentos da  medicina  caseira,  todo  o  homem  da  sociedade  precisa  saber  a  medi- 
cina da  alma;  ella  põe  os  homens  no  caminho  da  virtude  pela  saúde   moial,  e    a 
virtude  é  e  será  sempre  em  todas  as  sociedades  e  em  todos  os  povos  a  base   mais 
solida  da  formação  do    caracter.  Ora  com  a  leitura  d'estas  obras  aprende-se  a  ser 
medico  das  almas  e  mesmo  medico  das  doenças  physicas,  muitas  vezes  desarranjos 
funccionaes  sem  lesão  orgânica  e  os  quaes  se  desvanecem  aos  preventivos  cuidados 
d'uma    pessoa   intelligente  e  conhecedora  do  estado  do  adoentado. 

Menciono-lhe  no  grupo  dos  livros  litterarios  Monsieur  de  Camors  de  Octave 
Feuillet,  Méinoires  d'nn  Eiifant  dii  Siècle  d'Alfredo  de  Musset,  Brummel  ou  du 
Dandisme  de  Barbey  d'Orevilly,  Clarisse  Harlowe  de  Richardson.  As  cartas  de 
Lord  Chesterfield  ao  seu  Filho. 

Na  classe  das  obras  moraes  leia  o  Emile  dejean  Jacques  Rousseau,  que  é  ver- 
dadeiramente a  obra  que  orientou  a  obra  da  moderna  pedagogia  e  fez  pensar  o 
mundo  culto  d'hoje  como  o  philosopho  de  Genebra  pensava  em  I7ó2. 

As  cartas  de  Lord  Chesterfield  agrupeia-as  nas  obras  de  litteratura  romântica 
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porque  os  seus  conselhos  ainda  que  muito  práticos  e  próprios  para  servirem  de 
máximas  e  principies  d'cducação,  não  são  ncni  podem  entrar  n'uma  classificação 
gerai  d'assumpto  etliico,  são  apenas  lições  para  se  frequentar  com  resultado  a  so- 
ciedade. Chesterfield  que  ern  um  homem  politico  d'escrupuIos  e  de  raça  aspirava 
a  que  seu  filho  fosse  um  verdadeiro  gentleman  põe-no  em  guarda  contra  o  deslei- 
xo e  a  intimidade  na  frequentação  dos  amigos  que  arrasta  á  corrupção  dos  costumes. 

E'  histórica  a  ultima  phrase  do  auctor  das  cartas,  dizendo  ao  creado  para  dar 
uma  cadeira  a  um  seu  anngo'que  o  viniia  vizitar;  e  essa  preoccui  ação  de  polidez 
no  ultimo  momento  da  vida,  traduz  bem  a  altivez  ea  gentileza  d'esse  grande  inglez 
do  século  XVIII. 

Não  vem  a  propósito  do  assumpto  litterario,  mas  ao  que  respeita  severidade 
de  costumes  e  reserva  de  trato,  quero-Ihe  citar  uii.n  attenção  d'um  dos  homens 
públicos  notáveis  do  século  passado,  José  do  Canto,  que  náo  é  menos  digna  de 
reparo. 

Estava  egualmente  no  findar  da  vida  quando  o  seu  medico  assistente  o  dr. 
1  lermano  de  Medeiros  e  Camará,  reuniu  coikgas  seus  em  junta  medica ;  quando 
entravam  no  palacete  de  St."  Anua  e  esiieravam  o  momento  de  serem  recebidos, 
José  do  Canto  appareceu-lhes  de  sobre"casaca  com  o  seu  ar  sorridente  como  se  es- 
tivesse de  perfeita  saúde.  Como  era  a  primeira  vez  que  ia  receber  alguns  dos  mé- 
dicos entendeu  que  os  devia  receber  de  pé. 

Alguns  dias  depois  fallecia. 

Creia-me  sempre  seu  affectuosamente  am.° 
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Meu  caro  discípulo  : 


Fazer  considerações  politicas  não  é  difíicil;  entrar  na  politica  tomando  uma 
parte  activa,  juntar  em  volta  d'ideias  e  princípios  positivos  de  progresso,  intellectu- 
alidades  marcantes  pela  sua  ori  ntação  pessoal  e  constituir  um  partido  que  leve 
uma  acção  conjuncta  e  disciplinada  ao  parlamento,  que  seja  chamado  a  reunir  um 
ministério  e  participe  d'um  governo  que  se  torne  notável  por  uma  administração 
avisada  e  d'exito  prospero,  eis  o  que  é  mais  difficil. 

Em  Portugal,  meu  caro  amigo,  n'estes  últimos  annos  não  tem  havido  políti- 
cos; houve  propagandistas  d'ideias  que  não  eram  opportunas  nem  originaes;  hou- 
ve homens,  de  facto,  de  cotação  intellectual  que  talvez  não  chegassem  a  produzir 
o  que  podiam  porque  era  maior  o  empenho  de  os  evidenciar  do  que  esperar  pelos 
seus  actos;  houve  muita  fanfarronada  grotesca  besuntada  de  coloridos  politico-so- 
ciaes;  houve  muito  pato  victima  das  aggremiações,  mal  intencionados,  pouco  ex- 
perientes, arrogantes,  petulantes  e  faltos  de  senso  pratico  e  theorico ;  houve  muito 
rato  de  secretaria,  rato  burocrático,  com  a  cabeça  pesada  de  papelada  poeirenta 
accumulada  na  repartição,  myope  de  vista  e  de  visão  pratica;  houve  trampoli- 
neiros  bem  intencionados  que  se  imaginaram  salvar  as  crises  governativas  compli- 
canf'o  os  negócios  públicos,  com  a  esperança  de  verem  as  situações  levantarem-se 
por  actividades  extra-governativas ;  houve  ainda  uma  grossa  massa  d'ineptos  que 
felizmente  não  deixaram  impressão  alguma  na  vida  politica  do  paiz ;  mas  políticos 
na  verdadeira  essência  do  sentido,  não  os  houve.  O  politico  é  um  agente  jiassivo 
na  acção  e  activo  no  reflexo.  Isto  foi,  é,  e  ha-de  sempre  ser,  porque  a  individuali- 
dade do  politico  é  na  vida  de  uma  nacionalidade  como  uma  peça  está  para  uma 
engrenagem  montada,  com  o  seu  movimento  próprio.  Para  me  explicar  melhor, 
só  actua  na  rotma  publica  com  estas  condições,  de  que  naturalmente  resulta  uma 
determinada  funcção. 

E'  passivo  na  acção  porque  das  suas  palavras,  do  seu  sentido,  a  opinião  pu- 
blica espera  ainda  a  continuação  das  ideias  expressas,  d'onde  virão  os  fructos  que 
ella  própria  ha-de  colher;  e  activa  no  reflexo  porque  quando  a    oiitiião    publica 
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recebe  a.  intenções,  acolhe-as,  ^.  ^^^'-fSéfcrJrío» 'da^íSínWa";. 
ordem  dí.q,dadrTlne?rti™  para  os  íunccionarios  publ.cos  ou  para  os  assala- 

2:.eScifT,r.2s:s'o„is;ôda^^^^^^^^^^ 

^iiiiiliiilSli 
isiSiippiissí 

fogada  satisfazendo  os  compromissos  que  "le  '""'^"';^í!í;iiviH>,n  nne  recorre  a  ex- 

pedií,°eíeTèír;rpo\^í£rdiriibnisr:,?^Tft'i.f£^ 
irrl";^'.ric,srd'.u;;r;^:ra'%^o"oJi^  f,™í  0^4^^^ 

nnhlica  e  a  enc^renagein  geral  politica  salta  a  funccionar  como  se  todas  as   peças 
t^Jesrem  s^d^rdorm^^^^^  dando  o   rendimento  equivalente   ao   seu 

^°^^SSt  Sç?cU?ções  de  max.mas  politicas  attribuidas  a  homens^minentes  e 
nup  muitas  vezes  são  proferidas  para  assentar  prmcipios,  só  o  porei  ern  aviso  con 

HS:^?^^è?^.í^e-/^sesS5ss;7£:s^^vs:.:^: 

''™D?reVo ';';r:°e„Tn.°o  sTZe.  Jul.ar  exc.usivamen.e  pelas  su^s  doutrinas 

mas  pelos  actos  que  acompanham  ou  sao  determmados  por   el'as,  esses  sim   que 
podem  dar  constituição  moral  ao  caracter  do  individuo.  .ttrihnirnes   dos 

Esti  iá  vae  longa-  comecei  por  lhe  falar  nos  deveres  e  nas  at  ribuiçoes  aos 
homens  nublicoseacabo-Uie  por  fazer  considerações  sobre  a  moral  dos  políticos; 
Saqu^nãrvae  gíande  distancia  de  um  a  outro  assumpto,  fiz  no  compasso  uma 
Xrhiía  demasiada;  não  me  arrependo  d'isso  quanto  mais  que  nao  e  da  gran- 
(ip/n  dTs  coisas  aue  resulta  o  seu  valor  intrínseco.  ,,    , .  41      1 

'"'voItarTao  assumpto  na  primeira  opportunidade  P^Jf^^^Vs^raue  o   estima 

No  entretanto  creia-me  seu  affeiçoado  amigo  e  velho  professor  que  o   estima 

de  todo  o  coração. 
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Meii  caro  discípulo: 

A  minha  opinião  sobre  o  casamento  é  muito  simples!  Casar  aos  25  annos 
quando  se  tem  o  curso  terminado  e  se  está  no  limiar  da  carreira  profissional ;  es- 
colher uma  rapariga  que  seja  do  meio  em  que  se  vive,  que  possua  condições  se- 
melhantes ás  nossas,  e  que  seja  mais  nova  pelo  menos  6  annos.  Dentro  d'um  breve 
espaço  de  tempo  com  o  desenvolvimento  que  vão  tendo  os  estudos  femininos  a 
mulher  não  poderá  casar  facilmente  aos  IS  ou  19  annos  porque  a  sua  educação 
estará  incompleta;  por  ora,  porem,  estas  linhas  são  as  aconselhadas. 

Não  entro  em  detalhes  de  caracter,  porque  este  entra  na  escolha  do  namo- 
rado e  completa-lhe  ou  determina-lhe  a  inclinação,  e,  alem  d'isso  é  espinhoso  tra- 
çar as  qualidades  de  alguém  que  deverá  ser  a  mulher  d'outro.  Nunca  me  ha-de  es- 
quecer o  dia  em  que  fui  abordado  por  um  amigo  que  me  pedia  informações  sobre 
uma  rapariga  que  eu  conhecia  como  sendo  um  d'esses  temperamentos  volúveis 
que  são  a  catastrophe  inevitável  d'um  casal;  ninguém  havia  que  a  não  conhecesse, 
que  não  soubesse  das  suas  aventuras  e  dos  seus  defeitos;  e,  ali^um  tempo  depois 
vi-me  obrigado  a  perder  o  amigo  que  se  tornara  seu  marido. 

Nãô  lhe  direi  que  me  ficou  d'emenda  a  lição  porque  um  mal  succedido  não  é 
para  desconcertar  uma  pessoa  como  eu  que  vivo  de  princípios  e  estabeleceu  a  sua 
noima  de  vida  com  regras  seguras;  tanto  mais  que  o  meu  caro  discípulo  é  um 
homem  que  sabe  o  que  quer  e  conhece  o  mundo  e  a  gente  e  eu  falando-lhe  em 
qualidades  moraes  d'uma  esposa  não  me  vou  referir  a  qualquer  determinada  pes- 
soa. Por  isso  sempre  abordo  o  a  sumpto  reconsiderando  sobre  os  princípios 
geraes  que  tracei,  accrescentando  que  elles  se  dedicam  sempre  á  generalida- 
de, e  não  são  conselhos  pessoaes  que  lhe  dou.  Ha  um  outro  motivo  que  me  leva 
a  fazel-o:  é  que  eu  não  sou  um  idealista  e  que  não  receio,  portanto,  de  lhe  traçar 
um  quadro  de  mulher  com  tal  perfeição  que  o  desilludisse  d'encontrar  um  mode- 
lo. Até  pelo  cor.trario  ;  estou  intimamente  convencido  que  uma  creatura  cheia  das 
melhores  qualidades  physicas  e  moraes  seria  na  existência  do  lar  um  tédio  de  per- 
feição. Não  procare,  de  resto,  o  meu  caro  amigo  uma  creatura  d'estas  porque  a 
não  encontrará.  A  mulher  é  um  ente  livre  que  tem  a  sua  esphera  d'acção  pessoal 
e  essa  esphera  d'acção  na  vida  de  casado  vae  d'encontro  á  do  marido  tão  natural- 
mente ou  mesmo  com  mais  frequência  do  que  vae  contra  a  de  qualquer  outro  in- 
dividuo extranho;  ora  todos  os  conflictos  entre  indivíduos  são  evitáveis,  (quando 
elles  não  são  propositadamente  dirigidos,  e,  n'esse  caso,  a  resolução  é  portanto 
mais  facil)  e  a  maneira  de  os  evitar  está  em  cada  qual  se  occupar  dos  seus  inte- 
resses pessoaes  no  espirito  de  tacto  e  harmonia  que  os  torne  por  sympathia  de- 
pendentes ou  subordinados  aos  nossos. 

O  conflicto  traz  a  exclusão,  e  no  casamento  não  se  dá  excepção  á  regra— o  di- 
vorcio lá  está  a  indicar  o  remédio. 

Mas  reatando  o  fio  á  explicação:  o  individuo  que  comprehende  assim  o  ma- 
trimonio não  procura  uma  companheira  de  quem  se  vá  tornar  o  escravo  ou  a  quem 
transforme  n'uma  pessoa  captiva  aos  seus  caprichos  ou  ás  suas  phantasias;  d'entre 
as  mulheres  que  conhece  ou  que  frequenta  verifica  aquella  que  mais  condições 
possue  pára  proseguir  a  sua  carreira  cm  commum  com  a  sua  projiria  e  é  obvio 
que  se  ella  está  bem  preparada  na  vida,  pelo  seu  lado  procure  o  homem  que  lhe 
não  transtorne  as  suas  ambições  pessoaes.  Essas  ambições  nos  homens  são  mais 
legitimamente  creadas  e  por  isso  é  mais  natural  que  a  adaptação  se  faça  da  mu- 
lher para  o  homem  do  que  do  homem  para  a  mulher,  ainda  que  não  seja  raro, 
sobretudo  nas  classes  superiores  da  sociedade  dar-se  o  contrario. 

Assim  concebidos  os  interesses  mútuos  no  laço  conjugal  divaguemos  pelo  que 
é  considerado  attractivo  matrimonial  no  meio  que  o  meu  caro  discípulo  frequenta 

A  elegância,  constituída  na  distincção  do  porte,  na  arte  de  vestir  com  gosto  e 
sobriedade  observando  um  meio  termo  entre  a  moda  ou  a  nova  adaptação  e  o  uso 
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corrente  mesmo  a  meticulosidade  de  toiiette  levada  aos  penteados,  aos  cortes  e 
aKiste  dos  trajos  compõem  a  esthetica  da  mulher  da  sua  classe^  A  figura  d  essa 
nuhercompehende  assim  na  appavencia  dotes  comprovados  d'uma  ordem    ap- 

1  ente  que  aeraimente  se  não  contradizem,  no  temperamento  quando  se  trata 
dos  cuidados^indispensaveis  a  attender  á  ordem  interna  da  v.da  domestica  ;  essa  mu- 
Sier ^naturalmente  cuidadosa  e  escrupulosa  na  manutenção  da  sua  casa,  na  es- 
colha do  pessoal  de  serviço  e  na  formação  das  suas  relações  e  amizades 

ofsent  mentos  que  formam  o  seu  caracter  estão  equilibrados  n'esse  duahsmo 
e  des^oSa  Soque  vae  do  orgulho  pessoal  manifestado  na  correcção  physica. 
L  nundonoTde  manter  um  equivalente  decoro  moral  no  procedimento  social. 

'^Os  cos°  un  s  são  naturaes  consequências  d'essa  natureza  altiva  e  so  em  raras 
excepções  e  nos  caracteres  hypocritas  se  não  iiarmomzam  e  constituem  as  pieo.- 
rrnacões  oessoaes  com  as  preoccupações  sociaes.  . 

^  As  mSl  e?es  assim  formadas  dão  plena  garantia  d  uma  existência  domest  ca 
soceaada  e   eliz   defendida  contra  os  embates  do  mundo  exterior  em  que  se  deba- 

em  os  interes  es  e  as  conveniências  mutuas  :  São  caracteres  senos,  sensíveis,    re- 

eílados  capiíhosos  tenazes  e  os  seus  esforços  convergem  para  o  desenvolvi- 
mento crescrnie  da  sua  actividade  e  da  acção  da  sua  familia  na  obtenção  do  pro- 

'■''' Em"^q1nHlLThífilecti'es  a  importância  diminue  porque  a  facilidade  em  as 
adquirTr  o  desenvolver  é  maior  do  que  pesa  nas  qualidades  moraes  e  de  educa- 
cão  nipe  soa  normalmente  constituída,  as  faculdades  são  adaptáveis  e  d  ellas  se 
espera  uma  mais  oi  menos  breve  comprehensão  de  coisas,  por  prismas  congene- 

'''•  o"Slr  false"  comTabaL  e  dedicação  e  essas  attenções  prestadas  á  causa 
da  familia  n'um  Seio  solido,  facilmente   adquirem    consistência   para   trazerem   a 

'''^'^'eíidto^vilo.-a  jovialidade  natural,  a  argúcia,  o  julgamento  rápido  da  hn- 
Dortanda  das  coisa  o  desprezo  pelas  futilidades,  o  senso  da  econoinia,  a  bonda-- 
d^o  sentimento  da  caridade  e  di  solidariedade  humana,  certo  que  sao  formas  de 
se,-  que  se  não  estão  propriamente  nos  dotes  que  constituem  a  mulher  que  se  es- 
colhe oara  esposa,  devem  ser  acessíveis  ao  seu  caracter.  . 
''  Nunca  cise  o'  meu  caro  discípulo  com  um.  mulher  ^1"^  .ponha  acima  da  s  a 
reputação  a  integridade  das  instituições  a  que  ella  se  coinagia.  Lstas  sciao  sem 
pie  uma  consequência  d'aquella. 

Seu  muito  afíectuosainente  amigo 

*   *    * 

-Y  1- 

Meu  caro  discípulo: 
Vejo  que  está  na  azáfama  de  uma  installação  mais  ou  mcno;    definitiva  esco- 

''""'h;  onze  annos  que  a  vida  revolveu  de  trez  quartos  de  sertilo  atrazc  que   os 


It 


EVISTA     MICHAELENSE  l    205 


montão  de  ruinas,  como  n'essa  manliâ  do  dia  de  todos  os  Santos  de  1755  que  ar- 
rasou Lisboa,  deixando  os  sinistrados  sem  recursos  e  com  a  imposição  de  uma  vas- 
ta e  morosa  obra  reconstructiva ;  assim  essas  avaianciíes  d'indiscipiin  i,  de  deses- 
pero, de  desanimo  pelo  ciiaos  politico  e  social  cobrem  a  sua  passagem  de  tempos  a 
tempos  quando  vem  uma  tentativa  para  o  restabelecimento  da  monarcliia,  uma 
deposição  de  governo,  uma  revolta  social,  um  pronunciamento  militar,  ou  um  mo- 
vimento politico,  e  enfarruscam  a  existência  de  milhares  d'liabitantes  que  pedem  a 
Deus  que  lhes  traga  a  limpidez  necessária  para  poderem  ver  ondi  se    encantram. 

Quando  os  homens  pedem  a  Deus  mal  vão  as  coisas  da  terra  e  pouca  con- 
fiança ha  no  seu  semelhante.  Mas  assim  é,  meu  amigo!  Em  Lisboa  pede-se  a  Deus 
para  que  os  homens  que  nós  frequentamos  tenham  juizo  e  entendimento,  como  se 
não  fosse  possível  esclarecel-os  directamente  clamando  com  o  bom  senso  e  phrase 
correcta  que  a  gente  não  é  má,  que  as  instituições  são  tão  úteis  como  as  de  qual- 
quer outro  paiz,  que  nós  vestimos  como  a  gente  de  Londres  ou  de  Paris,  que  a 
cosinha  menos  succulenta  da  que  se  usava  no  tempo  de  D.  ]oão  V  não  satisfaz 
menos  bem  ás  necessidades  alimentícias  da  vida  presente,  que  o  Senhor  Henrique 
Lopes  de  Mendonça  interessa  um  auditoria  no  Theatro  Normal  como  Gil  Vicente 
distrahia  a  corte  de  D.  Manuel  e  D.  João  III,  emfim  que  S.  Bento  é  mais  pomposo 
como  ediíicio  do  que  era  a  Alcáçova  d'apar  S.  Martinho  de  D.  Fernando,  e  que  a 
praça  do  Rio  de  Janeiro  é  muito  superior  á  antiga  Patriarchal. 

Porque  brigam  os  homens  desgostosos  então?  Porque  não  ha  Infantes  D. 
Henrique  e  Gonçalos  Velhos;  o  tempo  das  descobertas  marítimas  passou  e  não 
existem  mais  do  que  uns  montões  de  gelos  inhospitos  nos  poios  para  refugio  da 
sciencia  ;  não  podem  ir  aos  astros  em  aviões?  Pois  lancem-se  no  estudo  da  empre- 
za  que  vale  a  pena  e  que  é  de  subido  valor  intellectual.  Mas,  por  Deus,  não  se  dif- 
famem,  não  se  matem,  não  tornem,  a  uma  população  inteira,  a  vida  insupportavel  ; 
deixem  trabalhar  uma  cidade,  permitiam  o  livre  exercício  do  labor  a  um  povo  in- 
teiro. 

Não,  meu  caro  amigo,  em  Lisboa  não  se  goza  uma  existência  feliz  e  olha-se 
para  o  futuro  com  os  óculos  verdes  que  o  maluco  punha  ao  burro  para  este  ima- 
ginar que  estava  rodeado  de  feno.  E  o  feno  que  via  o  burro  são  para  a  felicida- 
de do  Lisboeta  esses  theatros  cheios  de  peças  pornographicas  repletas  de  palavras 
obscenas,  de  situações  indecorosas,  falhas  de  sentimentos  dignos  e  elevados  actos 
de  moral  e  de  educação;  são  os  costumes  gananciosos  de  gozo,  em  que  se  dissipa 
o  tempo,  se  contrahem  doenças  d'estomago  e  de  nervos,  se  perverte  a  intellectuali- 
dade,  se  estragam  aptidões,  tudo  isso  é  fictício  e  a  visão  é  meramente  a  visão  ver- 
de dos  vidros  dos  óculos  do  burro. 

Quanto  é  difficil  n'uma  sociedade  assim  acostumada,  desenvolver  o  meio  em 
que  se  está  inclinado  a  viver,  entre  gente  de  sentimentos  nobres,  de  bons  hábitos, 
de  gosto  cultivado?  E'  uma  lucta  inglória  e  estéril  que  não  ha  forças  humanas  que 
a  sustentem.  E'  qualquer  coisa  como  a  ultima  companlúa  d'um  corpo  d'exercito 
destroçado  que  sustenta  o  combate  para  honra  da  pátria!  Meia  dúzia  de  tiros  mais 
e  cahirão  nas  mãos  do  inimigo  exgottados  e  vencidos. 

O  meu  amigo  ainda  sente  alguma  esperança  err.  poder  implantar  no  meio  d'es- 
se  anniquilamento  social  alguma  obra  profícua  na  companhia  dos  seus  amigos  e 
das  suas  relações?  N'esse  caso  tente.  Eu  aclio-o  um  heroe. 

Ha  qualquer  coisa,  no  emtanto,  de  praticamente  realisavel  no  seu  intento  e  não 
quero  pôr  de  parte  a  minha  opinião  sobre  o  assumpto.  Ella  está  na  mente  de  to- 
das as  pessoas  que  teem  uma  certa  experiência  da  vida  mas  nem  sempre  occorre 
á  lembrança  por  não  estar  nos  costumes  nem  nos  usos  das  pessoas  que  estão  nos 
casos  do  meu  amigo,  em  vésperas,  por  decisão  mais  ou  menos  repentina  de  cons- 
tituírem um  "homc". 

Geralmente  quem  se  deseja  instaliar  vae  a  uma  casa  de  moveis,  adquire  o  que 
lhe  convém  ou  o  que  parece  servir  para  a  casa  adquirida,  alugada  ou  construída, 
entrega  os  seus  planos  a  uma  pessoa  competente  e  hábil  da  profissão,  que  lhe  põe 
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a  habitação  acessível  a  moradia.  Não  existe  mesmo  outra  forma  de  se  tomar  uma 
Jasf  1  abilavel  M^^^^  é  tudo!  Quem  quizer  arranjar  o  seu  lar  confortável,  tor- 
na-o  umí"kl^^^^^^^  gosto,  enchendo-a  de  ricos  objectos  d^artee  vahosas  cc^- 
Iprrnes  de  coisas  raras  não  realiza  o  seu  plano  d'um  golpe,  be  tem  uigencia  na 
nstalíacão  iSa  se  como  pode  ou  segundo  os  meios  de  que  dispõe,  mas  nao  de- 
tivamen  rr^^^^^^  a  estudar  os  e.tylos,  as  epochas,  a  construcçao  dos  movei  , 
iTre  dos  artistas  os  materiaes  de  construcção,  as  madeiras,  as  fazendas  e  os  teci- 
dos dejoisvae  aos  poucos  e  á  maneira  que  fôr  dispondo  de  tempo,  comprando 
os  seus  m^eis  aníjos,  os  seus  objectos  e  curiosidades  e  vae-os  agrupando  a  um 

'"''e'  e'vid'eme'qt  uma  installação  feita  por  esta  forma  custa  -^Jo  mais  dinhei- 
ro leva  muito  mais  tempo,  mas  por  nutro  lado  ocapital  empregado  e  mais  solido 
o»erecenrquasun\  juro  certo  em  caso  de  precisão  de  uma  futura  venda  e  os 
ob  ectos  e  mobiliário  sujeitos  a  estrago,  estão  pelo  seu  ''^^o  garantidos  com  os  o  i- 
tros  cuja  conservação,  devido  ao  seu  alto  valor  e    progresso   gradual    d  ellc,  con 

'^^'^LisToaT'iTs?tem^S?:cursos  do  que  qualqu.r  outra  cidade  de  Província^ 
e  será  tahez  a  única  vantagem  que  offereça  a  uma  pessoa  nas  suas  condições  uma 

'"'^'o  Síico"inconveniente  d'este  svstema  é  que  a  pessoa  que  o  adopta  cae  neces- 
.ariament  um  rrcommercio.  porque  o  recinto  que  comportara  as  acquisiçoes 
é  limitado  e  o  numero  d'estas  é  infinito;  mas  o  mal  nao  e  grande,  e  esta  inesmo 
nò  principio  de  tod^s  as  selecções,  desfazer-se  de  certas  coisas  para  adquirir  me- 

'^""'uma  casa  porem  d'esta  maneira  mobilada  e  decorada  traz  uma  grande  satis- 
facão  ao  morador  porque  é  o  seu  espirito,  a  sua  alma,  o  seu  esforço,  a  sua  intel  i- 
oe^ciaquraí  vivem  c'om  elle.  Cada  objecto  lhe  traz  uma  lembrança,  cada  peça  lhe 
pvnra  nm  neriodo  d'historia,  cada  movei  uma  epocha! 

''°'Adeus'm  u  ca,^  discípulo!  não  estranhe  o  meu  estylo  um  t-to  expansivo  ma 
profundamente  sincero;  ponha  de  parte  todas  essas  <^o"^'deraçoes  d  oíde      n  o  -^ 
que  dediquei  a  Lisboa  se  isso  o  desgostou;  e  nao  desanime  no    eu        ^  !^  ■  ^^^  ^^ 
que  não  ha  erro  que  se  não  repare;  e  se  for  um  erro  ter  le.olvido  mstallar 
Usboâ   esse  ainda  será  mais  facilmente  reparado  do  que  qualquer  outro. 

Cordealmente  seu  amigo. 

*  *  * 

-Vil  — 

Meu  caro  disci]  ulo: 

Uma  nuvem  sombria  passa  no  dia  limpido  e  brilhante  de  primavera  da  sua 
vid,  d^raoaz   de  xe  a  passar,  recolha-se  para  não  apanhar  a  chuva  que  cae  e   lo- 

lido  co?-no  é  O  do  meu  amigo?  Um  pouco  de  pessimismo  psychico  pois  que  a  sua 
renutacTo  não  e  h  O  d'algibebe  talhado  para  certas  estaturas,  prompto  a  ser  usa- 
S"coS"po";^s'moSif1caç'ões,  e  a  comprar  feito.  ^^^^  ^^^^^l^^^  ^J^^^^ 
dl  trofa  nem  ao  serviço  dos  pouco  previdentes.  Lleva-se  bem  intangível  no  con 
Sto  d'aui^íes  que  constituem  a  sociedade  culta  d'um.  paiz  como  o  nosso. 

E'  ?ac  o  aue  as  correntes  d'opinião  influem  na  acção  de  qualquer  pessoa,  se  a 
ella  de  ouTnaturei  sócia  fôr.  Ha  ahi  a  attender  aos  interesses  mater.aes  da  grande 
còflectiv'dadee  a  muitos  outros  factores  d'ordem  moral  complexos  e  muitas  vezes 

'"^' Oeio  que  não  ha  personalidade  humana  na  historia  universal  que  não   tenha 
soffrido  revezes  d'esses  e  sido  victima  de  calumniosos  intentos. 
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Não  tome  o  meu  caro  discípulo  esta  allusão  aos  í^randes  personagens  por  há- 
beis lisonjas  com  o  fim  de  acariciar  a  sua  vaidade,  tome  assim  por  uma  justifica- 
ção de  verdade  e  por  generalização  de  factos  que  julgo  incontestáveis. 

ClieK'o  mesmo  a  explicar  esse  iMienomeno  dVquiiibrio  moral  e  solidariedade 
commum,  que  agrupa  eiii  diferent.-s  focos  d'opinião,  os  indivíduos,  afim  de  nive- 
lar n'um  movimento  conjunoto,  seja  de  que  ordem  fôr,  o  estado  geral  da  socieda- 
de. A  priípria  pessoa  que  sobe  n'umr.  orbita  definida  e  parti. ular  ás  mais  altas  es- 
pheras  da  intellectualidade,  tangendo  a  perfcisão  por  essa  lei  d'equilíbrio  a  que  não 
são  extraiihos  certos  senlimcntcs  d'ínversão  de  lógica,  é  exposta  á  critica  dcsres- 
pcit.isa,  submettida  á  severa  apreciação  dos  elementos  pensantes  e  dirigentes  da 
sociedade,  e  transformada  por  essa  operação  de  chimica  humanitária,  na  pessoa 
real,  no  factor  |->oí>itívo,  na  unidade  influente,  do  meio  em  que  vive  em  harmonia 
com  o  seu  semelli;inte. 

Tanta  piíílosopliia  abstracta  estou  eu  aqui  a  dissertar  e,  no  emtanto,  tanto  pro- 
saismo  concreta  está  ao  meu  alcance  para  explicar  tanto  trascendentalismo; 
basta  recorrer  aos  exemplos  e  citar  factos  acontecidos.  Não  são  de  certo  as  vidas 
dos  santos,  escriptas  por  frades  mysticos;  essas  não,  que  são  vistas  atravez  de  tem- 
peramentos doentes.  Se  elles,  de  facto  representam  seres  sobrehumanos,  os  seus 
actos  estão  cheios  de  inclinações  condemnaveis  a  que  falta  a  lógica  da  vida  e  do 
senso  moral  muitas  vezes.  Há-se  ahi  um  outro  phenomeno  muito  parecido  com 
aquelle  de  que  tenho  vindo  fatiando,  que  é  o  individuo  autor  ou  escriptor  querer 
ingenuamente  descrever  o  seu  heroe  nos  moldes  da  perfeição,  sentindo  no  seu  in- 
timo que  a  perfeição  é  uma  palavra  absoluta  que  não  envolve  a  realidade  na  vida 
pratica  e  que,  portanto,  não  pode  ter  a  sua  figuração  n'essa  mesma  realidade. 

Os  exemplos  deverão  ser  tomados  no  sentido  contrario,  deverão  ser  buscados 
nos  personagens  que  a  historia  accusa,  ou  nos  indivíduos  que  a  sociedade  condem- 
na,  sem  que  os  effeitos  maus  geralmente  attribuídos  á  sua  influencia,  não  estejam 
I)rovados  emi^narem  da  sua  influencia. 

E'  claro  que  os  espíritos  esclarecidos  distinguem  a  deusa  e  a  nuvem  e  não  to- 
marão esta  por  Juno  nem  fumo  pela  nuvem:  a  grande  massa  da  ^ociedade  sujeita 
á  lei  do  menor  esforço,  soffrendo  uma  certa  atonia  no  critério  julgativo,  repete  o 
que  corre,  sem  pensar  que  pode  estar  a  proferir  uma  irremediável  injustiça  causa- 
dora de  grandes  males  ou  originadora  de  graves  perturbações. 

Os  casos  que  me  occorrem  para  exemplo  são  casos  de  grandes  personalidades, 
porque  são  elles  que  mais  marcam  na  historia  social  em  qualquer  epocha. 

Es  á  provada,  por  ventura,  que  a  fuga  de  D.  João  VI  para  o  Brazil  fosse  um 
erro  do  monarcha  de  que  resultou  uma  grande  calamidade  para  Portugal  e  seu 
Império  colonial? 

Foi  um  governo  infeliz  o  reinado  de  1).  João  V  por  ter  empregado  os  mesmos 
recursos  da  nação  ? 

N'outra  ordem  de  ideias  e  para  me  referir  á  historia  contemporânea,  pode-se 
considerar  como  falha  d'escrupiilos  a  vehemente  campanha,  a  favor  do  republica- 
nismo, do  Dr.  Theophílo  Braga  considerando  a  casa  reinante  de  Bragança  como 
nefasta  no  governo  de  Portugal  desde  1640  até  1010? 

Estes  factos  importantes  na  vida  dos  povos  dâo-se  egualmente  em  muito  maior 
escala  n'aquelleii  de  caracter  ephemero  que  não  soffrem  prolongados  debates  atra- 
vez  dos  tempos  e  apenas  interessam  a  collectívidades  de  pequeno  tiumero. 

A  grande  philosophia  consiste  em  manifestar  pessoalmente,  depois  de  cuida- 
dosa analyse  dos  acontecimentos  ou  dos  boatos  que  correm,  uma  opinião  crite- 
riosa, imparcial  e  justa,  sem  attenção  a  considerações  pessoaes  nem  visando  a  des- 
vanecer vaidades  insatisfeitas:  a  opinião  publica  como  qualquer  individualidade  in- 
corre em  apreciação  e  é  responsável  dos  actos  que  se  succedem.  Por  isso  no  tri- 
bunal commum  os  actos  de  cada  cidadão  teem  o  julgamento  claro  ou  obscuro  que 
merecem,  e  quando  a  consciência  d'aquelle  que  os  pratica  está  satisfeita,  todas   as 
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nreoccunacões  aiie  possam  surgir  do  seu    espirito    são    infundadas    e   meramente 
?hssmc  das  correctos  infundados  do  não  cumprimento  do  dever  pessoa    . 

P  esse  o  seu  caso.  O  meu  amigo  está  n'uma  posição  social  em  que  os  inimi- 
aos  perseguem  no  na  defeza  de  interesses  legitimos  emquanto  se  nao  yeem  obri- 
gados a  atacíucm-no  na  sua  personalidade  moral,  acceitando  os  desprestigiosos  in- 
fiíitos  dos  sem'  escrúpulos  que  o  veriam  com  agrado  amarrado  ao  cepo  e  ann.qu,- 

'^^°^%=cS^do  tempo  do  pelourinho  e  do  iacob^^oe  se  ^m  que 

selí  ía  ingenuidade  da  opinião  publica  para  lançar  descréditos  nas  reputações 

"^^  Tnmvrque'nem  sempre  houve  «juizes  em  Berlim»  é  que  o  meu  amigo  foi 

attinddo  pela  calumnia  e  deixou-se  succumbir  pelo  que  vi  na  sua  ultima    cara. 

Deixe  correr  Tmarfim  e  não  tenha  medo  que  o  tomem  por  platina  ou  prata, 

elle  serTseínpre  um  producto  do  reino  animal  e  colhido  nos  dentes  dos  mammifeios. 

Seu  cordealmente  amigo  e  velho  professor. 

*  *  * 

—Vlll- 

Meu  caro  discípulo; 

O  que  penso  sobre  a  politica  portugueza !  A  actual  ^itu^Ç^^  P°'!f;^^'-^^^^^ 
que  o  meu  caro  amigo  quer  que  lhe  diga?  Primeiro  Que  tudo  a  politica  Para  n   >" 
^  romo  uma  reli'^ião  •  pratica-se  mas  não  se  discute  nem  se  aprofunda  os  mys  e 
ios"  íeTií>;ela!'Esse's  mysterios  são  tão  mentirosos  e  '"^"^.3  como  çs  que   c.r- 
rnndTm  IS  crencas  religiosas  e  eu  entendo  que  se  nao  deve  talar  n  enes   porque 
o    ahr  dVlle    i?é  cal  r  na  primeira  infantilidade  e  no  primeiro  cahos   da  lógica 
O  ní    em  aerlí  de  todos  o    que  falam  em  politica  ou  em  rel.g.ao  e  tomarem  os 
dfè  tos  pdaf  causas   o  que  é  muito  frequente  succeder  n'outras  coisas  com  gente 
a  quem 'não  falta  Ima  c'erta  luz  no  entendimento,  a  perturbação  geralmente  occa- 
sionaesses  erros  de  observação;  essas   mesmas  pessoas  serenas,  immed.atamente 

vêem  as  coisas  pelo  seu  aspecto  positivo.  .  ...      í-o^endo-se 

No  iuloamento  dos  individues  se  constata  ]a  fragilidade  de  y""'^^'^.';"^,9  ;"; 
referencia  áiesoa  em  fcco,  diz-se  que  grande  talento,  quando  se  deva  dizer 
Que  bS  di  cuií^  q'^^^^  pronunciou,  que  lei  de  bello  alcance  socai  foi  pro- 
muWada  e  que  opportuna  foi  a  sua  apresentação  no  Parlamento,  «u  que  boa  re- 
dacção aueella  traz  Dentro  disto  ainda  ha  a  observar  o  valor  e  o  alcance  d  esses 
âocumeSlos  ou  dScursos,  porque  d'elle  depende  o  grau  de  classificação  :  ha  coisas 
hpii-i  f pitas  e  hera  ditas  cuia  importância  é  relativa.  i     j      „ 

NÒsentiSo  contrario  muitos  homens  públicos  são  atacados  commentando-se 
a  sua  personalidade  e  attribuindo-se-lhes  certos  insuccessos  que  de  facto   pro- 

'''Vqu\"Ve"STd'auctoridade  que  transforma  as  medidas  legislativas  n'uma 
litterVtura  eauil  á  itíeratura  de  folhetim  de  jornal  diário ?-a  incompetência  para 
ò  exe  eido  do  caráracompanhada  d'uma  extranlia  audácia  muito  fora  da  sequei  - 
daTogicà  da  evolução  do  individuo,  quer   no  dominio   moral,  quer  no   material 

^  '"If  posições  falsas  adquirem-se  com  as  perturbações  sodaes;  ahi  forças  extra- 
nhas  qureS  am  ura  meio  adequado  para  se  desenvolverem,  rompem^  tomam 
vantaaera  sobre  os  recursos  e  disposições  naturaes  das  outras  foiças,  contra  as 
qÍaesÍombat"m  e^  levam  a  melhoV ;  ao  -tudc>   ao  conhecirnen  o  dos  ne^  u- 

blicos   á  experiência,  oppõem-se  a  vaidade  inshgada,  a  petulância,  uma  ce'ia   na 
b  id  de  de  reíica   á  argúcia  de  contradição  e  uma  inclinação  natural  pa  a  a  inti- 
midade  con       quil  se  conquistam  adeptos  das  mesmas  dispos-çoes  in  e  ectuaes. 
^òs  fuds  vencem  os  profundos  pela  suggestão,  porque  a  massa  social  esta  exci- 
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tada,  íoncentra  cm  si  influencia  e  n'e5Se  movimento  tolhe  a  acção   d'aquel!cs  de 
quem  elles  esperavam  a  lei. 

Como  o  bom  e  leal  operário  que  um  dia  entri  na  taberna  a  beber  um  copo 
de  vinho  com  um  grupo  d'amigos  e  quinze  dias  depois  abandona  as  horas  regu- 
lares do  officio  para  preparar  com  os  novos  companheiros  a  greve  da  semana  se- 
guinte; assim  o  contribuinte  qu-  pagava  regularmente  os  seus  impostos  e  contri- 
buições, e  recebia  em  troca  uma  sóbria  administração  em  que  o  progresso  garantia 
o  bem  estar  da  communidade  ;  revolta-se,  no  momento  em  que  lhe  pedem  mais  uns 
por  cento  dos  seus  rendimentos  com  o  fim  de  liie  fornecerem  mais  benefícios,  pa- 
ra canir  nas  mãos  dos  perdulários  que  lhe  comprometem  os  seus  immoveis  e  os 
seus  capitães. 

Como  explicar  estas  verdades  que  se  estão  constatando?  E'  impossível,  como 
é  impossível  a  união  da  santíssima  trindade  que  os  padres  proclamam  ;  no  em- 
tanto  é  verificável:  o  tecelão  de  sedas  também  pode  deixar  os  teares  que  fabricam 
as  ricas  peças,  e  começar  a  tecer  cordas  na  melhor  boa  fé;  um  dia  essas  cordas 
servem  a  uma  plebe  ignara  para  os  enforcar!!! 

Resumindo  este  preambulo  sobre  a  questão  que  o  meu  amigo  me  expoz,  nós 
temos  que  : 

A  politica  não  se  explica,  como  não  se  explicam  os  dogmas  da  religião;  cons- 
tatam-se  anomalias  sociaes  em  que  os  déspotas,  os  cruéis  e  maus  são  preferidos 
aos  intclligentes  e  aos  bons,  e  o  roubo,  o  latrocínio  e  a  perversidade  submettem 
a  ordem  e  o  progresso ;  verifícam-se  incompetências  a  dirigir  esclarecidas  intel- 
lectualidades  timoratas  c  recolliidas;  notam-se  por  perturbações  d'espiríto,  críticas 
sobre  certos  effeitos  que  poderiam  ser  evitadas,  remediando-se  as  causas  que  lhes 
dão  origem ;  veem-se  os  defeitos  e  aberrações  envolverem  as  qualidades  e  as  vir- 
tudes cívicas:  e  toda  essa  inversão  d'interesses  positivos  se  dá  com  o  assentimen- 
to d'aquelles  que  vão  ser  prejudicados. 

Triste  quadro  que  nem  tem  a  vantagem  d'offerecer  como  as  pinturas  futuris- 
tas dois  aspectos  perf.:itamente  dístinctos,  conforme  é  visto  d'um  lado  ou  colloca- 
do  ás  avessas. 

Duas  palavras  direi,  no  emlanto,  quanto  á  parte  positiva  da  politica  portugue- 
za ;  não  a  abordei  i^rimeiro  porque  o  meu  amigo  que  está  na  posse  do  assumpto 
sabe  mais  d'elle  do  que  eu.  Fal-o-hei  começando  por  um  exemplo  : 

Sabe  quanto  custava  no  mez  de  setembro  passado  um  kilo  de  serpentina  n'u- 
ma  mercearia  ?-S  mil  reis;  um  kilo  de  gomma  ordinária  para  gommar  roupa  pa- 
gava-se  por  6  mil  reis.  Escusado  será  dizer  que  a  serpentina  tem  a  mesma  serven- 
tia do  que  a  gomma  ordinária  emquanto  que  esta  não  serve  nem  i^iara  caldo  nem 
para  papas,  nem  para  pudins.  Este  facto  extraordinário  tem  a  sua  explicação  :  a 
serpentina  é  geralmente  colhida  por  gente  que  a  não  cultiva  e  que  a  vae  buscar  a 
propriedade  alheia;  os  fabricantes  de  farinha  são  habitualmente  pessoas  que  vivem 
modestamente:  que  a  vendem  cm  pequena  escflia  e  que  se  contentam  com  um  pe- 
queno ganho.  SuppunÍKimos  que  o  fabricante  de  farinha  accumulava  a  venda  a 
retalho  e  a  cultura  do  "arum»,  o  resultado  seria  que,  emquanto  o  cultivador,  seu 
visinho  de  cereal,  tira  na  peior  das  hypotheses  100  mil  reis  de  rendi  nerto  liquido 
da  sua  terra,  de  um  alqueire,  o  proprietário  do  alqueire  de  terna  cultivado  de  ser- 
pentina não  chega  a  fazer  60,  depois  de  proceder  a  todos  os  serviços  adequados 
á  manipulação  de  farinha  de  serpentina. 

Ora,  na  administração  publica  acontece,  não  um,  mas  dezenas  e  centenas  de 
phenomenos  d'estes  que  aggravam  o  equilíbrio  orçamental  do  estado.  Resolyel-os 
c  simples:  é  preciso  primeiro  ter  conhecimento  d'elles;  o  que  é  fácil;  e  depois  col- 
local-os  n'uma  situação  económica  e  equitativa,  o  que  é  mais  difícil.  Para  fazer  o 
trabalho  de  reforma  é  preciso  a  propaganda,  isto  é,  a  exposição  das  questões  e  a 
preparação  politica  da  população,  depois  impor-lhe  a  transformação  gradual  da 
rodagem  social  em  que  o  Estado  é  interessado.  Em  principio,  e  em  todas  as  refor- 
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mas 


u...  salvo  em  raras  excepções  que  devem  ser  justificadas  e  acceitas.  a  liberdade 
de  acção  individual  não  deverá  ser  coadada 

lado  as  despezas  com  os  funcc.onanos  e  a  ^'''^^''^Xes  das  íeceitas  a  arreca- 
°"=T.=spezas  d'„s.en,açr,o  devoro  ser  '-^^^,i,:;,í:^^!,^'S^'SS^ 

sovernos  teen,  como  missão  ,«0  enirever  '',S°P"''™'»„b",\;f^da  nacional 
das  mercado,  ias  de  troca  ou  de.consu.ro  desttnadas  a  eqml  brar^      ^^^^_^.^^_^^_^ 

com  a  vida  internacmnal.  Associando  a  =fi'i>„'i\™™? ''f'j„  f  2t  navegação  onde 
d,  explorações  agricolas  ""--«'««t í„  So  loso"  Sc  a  administração  Dis- 
ffiç'.'a^  rr  .«r-S^afdofveS  ,,tc^r°d.cron?,rede  progresso,  este  paiz 

tr>rm-t;p  <;iisrentivpl  d'um  resurgimeiíto. 

'""E;'orre;o  ,ue  não  ihe  seria  ^f  ci,  e,,.,>,.rar  bons  pro.ra.nm      ;  ", 

de  reformas  nacionaes,  quem  os  tente  por  em  piatica  e  que  taivez  u   u 

"'°  reTumtpe^rtado  abraço  e  muitas  rccommcndações  do  seu  amigo  muito 

affectuoso.  ^  ^  ^ 

-IX- 

Meu  caro  discípulo  : 

Não  me  admirou  nada  a  noticia  ,ue  ,ne  deu  ,,a  sua  n"'-»  -J^j^i»  ,^;=,'"=  '<""'■ 

cruzados  á  espera  que  o  mana  lhe  ca>a  do  «i^^-^^^^^^^^Voo.  e^^  E  aconselha- 

tento  fazel-o,  eu  o  aconselharia  a  q^e-^^^P^urtemS  presente  a  obra  talvez  de 
ria-o  porque  uma  empreza  theatral  e  sobretudo  no  e"iPO  PJJ^J"  ^^bro  talvez  do 
mais  alcance  social  de  que  carece  o  paiz.  Ha  "i^"'     .^J^^^^T^ '_^^^^^^^^  no  desempe- 

que  havia  ha  uns  50  annos,  os  ^'^^P^^K^^^^^J^ZX^^^^^^^^^  forma  de 

nho  dos  seus  papeis,  as  enscenaçoes  sao  "^^^'^.'^"^''^^J^.t'^^  de  comedia,  mais  estu. 

ssSi-dVpSrdivisq^iis"^^^^^^^^^^^^ 

;=  t  ^^^«^^^'r-rum^a-^óSrde  a^cSituS^SiS&^-necess-ina  a  eie- 
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var-llie  os  sentimentos,  que  o  tlieatro  hoje  pode-se  considerar  um  órgão  de  desmo- 
ralisação,  corrupção  de  costumes  e  escliola  de  perversidade 

Esse  mau  gosto  não  é  exclusivamente  da  scena  falada  ou  cantada,  é  da  scena 
muda.  Os  cinematographos  estão  repletos  de  romance;  não  é  o  romance  estudado 
demonstrativo  de  uma  epocha,  definindo  uma  sociedade,  explicando  um  meio,  re- 
presentando uma  classe  na  vida  laboriosa;  é  o  romance  clássico  de  situações  amo- 
rosas, quatido  não  é  o  romance  urdido  nas  luctas  contra  os  ladrões,  onde  a  policia 
exerce  as  mais  extravagantes  fuucções  na  defeza  d'herdeiros  ricos,  perseguidos  por 
bandos  d'assassinos  que  se  intitulam  "mão  negra»,  «justiçada  noite»,  os  "zzz«  etc. 

As  operetas  nos  tlieatros  de  canto  invadiram  a  scena;  e  a  arieta  amorosa  inge- 
nuamente declarada  em  plirase  delicada  foi  substituída  por  coplas  de  sentido  dúbio 
em  que  a  pornographia  se  esconde  nas  mais  reaes  e  verdadeiras  situações  flagrantes: 
ahi  não  ha  realidade-,  ha  phantasia,  extravagância  e  a  musica  a  impregnar  os  sentidos 
em  companhia  de  brejeiros  lances  ramanticos — uma  peiversidade  por  musica. 

Mas  o  peioré  a  comedia  ou  o  drama,  o  theatro  representado,  cujas  tradições  na 
nossa  lingua,  so  não  são  mantidas  presentemente  na  evolução  da  arte,  porque  o  the- 
atro é  a  forma  de  se  representar  a  vida,  foram  ao  tempo  de  D.  João  III  e  D.  Alanuel, 
um  recreio  em  que  a  inoral  apresentada  pela  lição  ou  pelo  conselho  era  o  principal 
fim  do  auctor. 

Eu  já  não  quero  que  se  pregasse  moral  por  meio  do  theatro  porque  a  moral  é 
fatigante  para  quem  despreoccupadamente  se  senta  n'uma  cadeira  d'uma  salad'espe- 
ctaculo  para  passar  a  noite;  mas  é  preciso  que  essa  pessoa  que  pagou  a  sua  noite  á  en- 
trada do  theatro  tire  proveito  para  o  seu  espirito  d'essa  despeza  que  fez,  e,  alem  d'is- 
so  as  pessoas  de  família  que  a  acompanham,  muitas  vezes  filhas  jovens  que  se  estão 
educando,  beneficiem  da  distracção  em  proveito  da  sua  educação  e  instrucção.  Vá-se 
buscar  portanto  o  theatro  clássico,  grego  e  latino  na  farça  e  na  tragedia  como  ele- 
mento d'estudo,  dê-se  o  clássico  dramático  e  trágico,  de  línguas  vivas  nas  peças  mais 
celebres  em  verso  e  prosa  represente-se  o  clássico  portuguez,  desde  a  comedia  ao 
drama  histórico,  tome-se  como  modelo  da  peça  realista  as  comedias  de  Marivaux  e 
Ooldoni  ;  faça-se  uma  selecção  e  escolha  ás  producções  modernas  e  ponham-se  em 
scena  as  que  offereçam  inteiesse  social  ou  histórico  e  escriptas  com  gosto  litterario, 
caracter  positivo  ou  sentimento  pliilosophico;  e  o  theatro  tornar-se-ha  um  elemento 
d'educação  muito  proveitoso  para  a  vida  dos  povos  e  moral  das  sociedades. 

Isto  fez-se  no  thatro  Nacional  n'uma  escala  tão  limitada  que  nem  vale  a  penna 
lalar-se  n'isso  e  quem  quizer  julgar  da  mentalidade  dos  escriptores  do  momento  ou 
que  teem  escripto  n'estes  últimos  tempos,  faz  um  juizo  muito  fraco  do  que  é  o  thea- 
tro contemporâneo. 

Em  Portugal  os  traductores  de  peças  extrangeiras  pegaram  em  Bernstein  que 
trabalha  os  seus  modelos  nos  meios  mundanos  amoraes  "e  depois  em  Nicodemi  que 
bate  os  seus  entrechos  no  mesmo  meio  mas  com  nier.;  mestria  scanica  e  em  senti- 
mentos mal  definidos  ou  pouco  em  harmonia  com  a  natureza  dos  seus  personagens- 
e  fora  d'esses  auctores  alguns  dramas  de  Bataille.  algumas  comedias  ligeiras  de 
Caillavet  e  de  Elers,  e,  pouco  mais ;  e  note-se  cue  todos  esses  auctores  se  consagram 
aos  estudos  dos  meios  mundanos. 

Ora  o  espirito  do  traductor  deve  ser  o  de  dar  a  um  meio  uma  noção,  pela  re- 
producção  da  obra  litteraria  que  publica,  do  meio  onde  se  passa  a  acção  d'ella  ou 
onde  ella  se  representa,  o  que  equivale  também  a  dar  uma  demonstração  da  cultura 
litteraria  do  meio  que  a  lê,  escuta  ou  applaude.  Ora,  emquanto  subiram  á  ^cena  essas 
peças  em  Pai  is,  outras  se  representavam  admiravelmente  escriptas,  em  que  os  tramas 
se  desenrolavam  entre  gente  de  finança  como  os  Ventres  Dores,  no  Odeon;  se  mos- 
trava uma  sociedade  depois  da  Revolução  franceza  de  1789  em  conflicto  de  prin- 
cípios, originados  pelas  ideias  e  leis  d'antes  e  depois  do  m.ovimento  social,  que  se  de- 
nominava La  Race,  e  que  foi  dada  por  Antoine  no  seu  theatro  do  Boulevard  S.  Mí- 
chel ;  e  se  descrevia  a  vida  escholar  com  as  suas  preoccupações  e  os  seus  inconve- 
nientes nos  Grands  que  também  foi  levado  no  Odeon. 


lhe 


Porque  é  que  os  nossos  traductores  não  abordaram  estes  assumptos  do  maior 
interesse  oara  o  estudo  da  litteratura  franceza?  .  ,    ,         -  d^^-j 

interesse  para  o  es  ^^^^^.^-^..^  os  reportorios  de  Uemier  ou  de  Lugnc  Poe.-- 

Não  ei  mas  sdque  se  traduzem  peças  d'ante-mão  contractadas  para  serem  rc- 
nreseníidas  oomi  e  da  sua  representação  se  esperam  algumas  casas  cheias  que  tia- 
rã^dhSeiro  ás  e?:iprezas:  cor?e-se  ao  successo  e  não  se  procura  o  mteresse  htterano 

^"  '  E'1íecisamente  esse  interesse  d'onde  nasce  a  cultura  e  a  educação  que  é  neces- 

'^"VaSo^são  precisos  ricos  guardas  roupa :.  deslumbrantes  e  variados  scena- 
rios  amílas  scenas,  recursos  que  em  geral  só  possue  uma  velha  empreza  com  velhos 

'"^°  l"l'-srie  S.n?respàí"de  theatroP  Aconselho-o  a  que  entre  se  é  uma  em- 
nrezanovaaestal^Secer-sen'um  theatro  novo,  a  companhia  a  const.tu.r-se  deman- 
da íviZdos  Ses  e  uma  tenacidade  e  habilidade  por  parte  dos  Directores  que 
'^iS^^sc^íUcd.sá.]^  asseguro  que.serão  indispensáveis  avultados 
S  dos  de  reserva  para  fazer  face  ás  despezas  dos  primeiros  annos  d  exploração.      _ 

Tenho  estado  a  escrever-lhe  ao  correr  d.  penna,  resumindo  tanto  quan  o  poss  - 
vel  o  vasto  assSmpto,  mas  creio  ter  expres.o  a  minha  opinião  que  o  meu  ca  ^  ^ ' ^,Ç  " 
pulo  t!ão  sinceramente  me  pedia  com  a  costumaia  confiança  que  sempie  me  d.sp.n 
snn  p  (lue  tanto  honra  o  seu  velho  mestre.  ■  .        -       ,, 

AiMOveltoaoccasiãoparalhe  reiterar  a  minha  estima  e  consideração  que 

consagro.  ^  ,^  ^ 

—  X  — 

.Meu  caro  discípulo : 

Diz  o  meu  caro  amigo  na  sua  ultima  carta  que  se  levantou  entre  as  pessoa,  das 
suas  reíações  im  assidua^discussão  sobre  a  questão  do  divorcio  tal  como  elle  foi  nis- 
tituido  em  Portugal  pelas  leis  republicanas.  in,,ir.,m 

A  a  estão  áo  divorcio  nos  velhos  paizes  cathohcos  romanos  que  o  m.  ituiiam 
ha  mtio  eculo  tein  ido  alvo  por  parte  das  classes  conservadoras  d'apprclKMu.Ks 
sérias  vistoregreias  obstinar  a  reconhecel-o  e  os  membros  d'cssas  classes  obseiva- 
riMn  os  seus  oreceitos  fervorosamente.  .  ■•       ,•  j      ..,-,1  ao  p 

Em  França    quando  o  restabelecimento  do  divorcio     era    disa-hOo,  e m  ÕO  l 
tantos  umlgrlna'  polemica  foi  encetada  na  imprensa,  sendo  a  ''^^t-^^''^';'"  "'     \^;  " 
cut  da  íóe  contra.  Alexandre  Dumas,  filho,  tornou-se  notável  no  seu  «'\o"J'"  -'\" 
m e    ?  com  o  cunho  da  moral  com  que  sahiam  os  ^eus  primorosos  escriptos,       ou  o 
onti  capital,  que  o  homem  devia  matar  a  mulher  perjura.  E   "  T^.f  ^^  '";^,^„',; 
de  que  levan  ou  muito  os  espíritos  em  França,  "La  Femme  de  Claudc  elle  poc  em 
nr.?i  a  as  sins  doutrinas  solre  a  protogonista  que  é  uma  perversa  creatura  peijura 
rafdoía  e  e  í  a  DunT  filho,  que  não  se  attacou  á  lei,  antes  pelo  contrario  tomou-a 
nor  bise   na  a  dese   rolar  a  moral  que  sobresahia  das  situações  creadas  pela  le  .  a- 
píesenta  o'meio  sahido  do  Divorcio  a  que  elle  chamou  o  «Demi-monde„  e  que  ficou 
como  um  clássico  no  theatro  francez  do  2.°  Império.  ,„urp  o  nnal 

Esse  demi-monde  formado  por  gente  fallida,  naturalmente  aquella  ^"^re  a  qual 
rccihiram  as  causas  de  divorcio  vivia  de  expedientes  e  com  os  princip  os  que  ti- 
n  ía  até  ^ntlo  ísado  na  vida.  Era  gente  falsa,  sem  escrúpulos,  viciosa,  «itrigan  e    e 

m^.obre "ornem  oS  mulher  honrada  que  cahia  no  --o  ficava-  1^  la  1-  o  -enos 

reputação  excluída  da  sociedade  e  perdida  para  a  sua  família,  como  ^  pessoa  que 

desvaí=u'e  de  quem  se  não  approximam  os  «"tros  senão  com  prudente^^i^^^^^^^^^^^^^^^ 

Esse  meio  assim  romantizado  no  thcatro,  che  o  d  ideias  ""!  '^!' j;  3"-^,  ^^nte 

gente  d'alma  que  possuia  a  força  de  salvar  os  náufragos  que  ^cs^^  eoccuRdaine. U. 

ar  soavam  a  vida  n'aquelle  abysmo,  era  um  •"^•«/^.^^f  ^.«"^.^^"e  /França    E- 
sentava  um  quadro  altamente  instructivo  do  resultado  do  Divorcio  em  França,  ns 
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cusado  será  dizer  que  a  lição  servia  a  todos  aquelles  que  reunidos  cm  iiiat-^imouio, 
tinham  o  divorcio  para  remediar  os  males  surgidos  iii  lar;  aos  culpados  estavam  na 
peça  e  na  moral  dos  outros  escriptos  sobre  a  questão,  retratados  os  reflexos  ou  as 
penas  das  faltas  commettidas  ou  do  procedimento  criminoso. 

\'ão  foram  os  escriptos  de  Dumas  certamente  que  levaram  ao  espirito  da  socie- 
dade france/a  as  contradicções  c  os  prejuízos  á  nova  instituição  das  leis  que  iriam  re- 
jíer  a  familia,  mas  sim  a  interpretação  básica  da  eyreja  de  considerar  o  matrimonio 
como  insolúvel; e  ha  hoje  em  [-'rança,  como  já  existem  em  Portugal,  uniões  infelizes 
quesemanteem  em  virtude  d'essa  intransigência  da  egreja,  e  do  espirito  conservador 
queaconselha  a  conse:'vação  dos  costume,  dos  antepassados. 

O  Divorcio,  no  emtanto  é,  como  será  sempre,  e  coro  os  defeitos  actualmente 
existentes,  uma  garantia  de  felicidade  e  de  liberdade.  I:  se  a  virtude,  como  querem  os 
I)hilosophos,  é  a  fonte  de  prosperidade  e  da  saúde;  a  virtude  no  casamento  é  mais 
accessivel  n'um  âmbito  d'acção  livre,  com  compromissos  relativos,  n'uma  disposição 
favoravela  qujni  a  procura.  Depois  que  em  Portugal  se  instituiu  o  Divorcio  uma 
commissão  d'inteilectuaes  da  Inglaterra,  entre  os  quaes  figurou  Sir  Arthur  Conan 
Doyie,  o  celebre  auctor  do  Sherlock  Holmes,  reuniu-se  com  o  fim  d'estudar  o  pro- 
blema e  contribuir  com  a  sua  experiência  e  avisadas  observações  i)ara  um  projecto 
de  reforma  de  lei  existente  n'aquelle  paiz.  Os  trabalhos  realisados  mexeram  comple- 
tamente com  a  situação  dos  cônjuges  separados,  conforme  actualmente  se  procede  e 
como  do  novo  projecto  de  reforma  a  situação  económica  dos  indivíduos  variará 
muito  contrari  indo  os  actuaes  interesses  estabelecidos,  é  possível  que  não  seja  para 
breve  a  revisão  parlamentar  da  lei  existente. 

No  emtanto  os  trabalhos  da  revisão  atacaram  os  inconvenientes  constatados 
no  regimen  da  separação,  como  elle  está  constituído  e  transformaram-no  em  bases 
mais  equitativas;  a  obra  teve  um  caracter  positivamente  utilitário  e  offerece  um  as- 
pecto integralmente  justiceiro:  os  erros  corrigidos  são  os  erros  que  presentemente 
se  dão  na  nossa  lei  do  divorcio.  Podel-03-hia  ter  criticado  e  apontado  sem  fazer  esta 
divagação  histórica  pelo  que  se  passa  na  sociedade  ingleza,  mas  preferi  encher  algu- 
mas linhas  de  papel  c  illibar  assim  a  minha  auctoridade  de  futuras  accusações  de  ter 
empregado  ideias  que  me  não  pertencem,  no  domínio  publico. 

A  reforma  do  projecto  da  commissão  Ingleza  incide  na  simplificação  dos  pro 
cessos  judíciaes  e  nas  garantiab  económicas  dos  cônjuges  separados. 

A  primeiri  parte  resolvc-se  com  a  mínima  intervenção  dos  tribunaes.  O  cônjuge 
ou  cônjuges  separados  e  Cunscvados  em  estado  de  separação  durante  um  espaço  de 
tempo  definido  requer  ou  rcQuerem  o  divorcio  depois  de  reconhecida  a  incompjti- 
bilidade  da  cohabitação  :  assim  se  evita  o  escândalo  do  processo  publico,  e  os  trami- 
tes e  delongas  dVima  causa  mysteríosa  ás  vezes  e  de  que  depende  a  sorteide  filhos 
menores. 

A  segunda  desobriga  d'alimentos  qualquer  das  partes  que  os  possam  prestar,  e 
visa  a  rehabílítar  o  empregado,  assalariado  e  o  pequ?ni  proprietário  que  possuem  o 
justo  necessário  para  se  manterem  na  vida  casados,  mas  que  não  podem  sem  pre- 
juízo do  seu  bem  estar,  partilhar  dos  seus  haveres  a  f.-^.vor  de  outrem  que  viva  em 
separado. 

Hstas  bases  estabelecidas  •'esolvem  outros  inconvenientes  importantes  como  são 
os  da  intervenção  judicial  nas  rcinções  dos  cônjuges  s^íparados.  Fimquanto  se  dis-  , 
cutia  a  questão  em  Inglaterra  um  juiz  de  Chicago  de  tribunaes  de  Divorcio  resignan- 
do as  funcçõc;  do  seu  '-argo  por  razões  de  saúde,  declarou  na  imprensa  que  era  im- 
possível attenJer  ás  reclamações  que  lhe  eram  quotidianamente  dirigidas  pelas  par- 
tes divorciadas,  e  que  um  bom  funccionamento  nas  relações  de  divorciados  só  po- 
deria ser  obtido  pela  constituição  de  tribunaes  de  familia  i^jara  onde  appellassem 
os  interessados. 

r^emodelada  n'esta  ordem  d'ideias  a  lei  do  divorcio  responde  aos  fins  para  que 
foi  instiluida  quando  os  tribunaes  attendam  aos  interesses  dos  filhos,  quando  existam 
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filhos  nos  casos  a  julgar,  e  quando  não  abandon-m  os  direitos  do  conjure  innocente, 
aauelle  que  age  em  boa  fé  e  em  pleno  âmbito  d'acçao  moral.  ,       ,  ,• 

Seaexplcração  com  o  casamento  encontra  meio  favorável  na  moral  publica  e 
na  imprevidência  dos  tribunaes,  a  sociedade  com  a  lei  do  divorcio  pode-se  transfor- 
mar em  breve  espaço  de  tempo  numa  sociedade  invadida  por  focos  d  esse  Demi- 
monde  que  descreveu  Dumas  onde  a  segurança  da  honestidade  e  da  moral  pe- 
riga e  aonde  a  corrupção  e  o  vicio  abastam.  E  o  peior  d'esses  meios  e  que  n  elles  se 
perdem  muitas  pessoas  cheias  d'alma  e  inclinadas  ao  bem  que  circumstancias  espe- 
ciaesda  vida  levam  á  frequentação  d'elles  porque  as  portas  d  outros  se  fecharam  a 
uma  posição  social  mal  definida  e  mysteriosamente  occulta  n'um  processo  pouco 
esclarecido  ou  por  procedimentos  pessoaes  mal  interpretados  ou  perversamente  at- 
tribuidos  por  calumniosas  insinuações  de  propaganda. 

Sobre  este  ponto  de  vista  haveria  muito  a  dizer  mas  fica  para  outra  occasiao 
maisopportuna,  porque  estão  fora  do  assumpto  para  o  qual  o  meu  amigo  me  cha- 

'""^AhVsTperdem  naturezas  superiores,  caracteres  altivos  e  rectos,  individualidades 
predestinadas  a  superiores  papeis  na  sociedade:  e  tudo  isso  porque.''  Porque  se  da 
uma  rudeza  de  sentimentos  e  porque  se  cahe  n'u.r,  desleixado  abanoono  de  respeito 

'  Não  conhece  o  meu  caro  discípulo  esse  expediente  tão  ingénuo,  como  nas  so- 
ciedades dos  bandidos  é  usado  o  conto  do  vigário  para  extorquir  os  cobres  das  algi- 
beiras dos  amigos,  e  que  é  posto  em  pratica  nos  meios  supersticiosos  pelos  intiueu- 
tes  na  opinião?  Fulano  tem  mau  olhado.  .  .  e  esse  mau  olhado  ao  contacto  do  qual 
se  começa  a  perder  a  sorte  regular,  em  poucos  dias  dá  lognr  a  que  esse  fulano  seja 
posto  de  parte  e  evitado;  uns  fazendo-o  por  convicção  do  perigo,  outros  por  iiidit 
ferença  e  outros  por  má  fé.  ,,  ,  •-  .     ,. 

Não  terminarei  esta  carta  sem  lhe  dar  um  conselho  sobre  a  opinião  coiicntL  , 
vem  dos  velhos  hábitos  do  professor:  . 

A  defeza  contra  a  opinião  insinuosa  não  se  deve  exercer,  contraiianao-a  ou  lin- 
gindo-a  acceitar,  mas  por  total  indifferença  ou  não  compartilhando  da  diícussao. 
E'  comtudo  muito  útil  conhecer  os  insinuadores. 

Cordealmente  amigo  e  velho  mestre  de  lettras. 
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Em  dois  grandes  grupos  se  dividem  os  problemas  de  saúde  publica— os  prò- 
phylaticos  e  os  therapeuticos;  e  nós  vamos  tratar  d'eiles  n'esta  chronica  porque  a 
crise  da  liygiene  da  Cidade  tornou-se  a  preoccupação  dos  nossos  homens  públicos 
e  o  assumpto  mais  discutido  na  sociedade  miciíaelense.  Ncão  foram  S(3  as  epidemias 
da  grippe  em  1018  nem  as  da  peste  em  1920  que  chamaram  estas  questões  para 
os  debates  das  corporações  publicas  e  para  os  motivos  de  conversa  dominantes 
na  grossa  massa  da  população  do  Districto;  são  ainda  as  deficiências  da  sanidade 
nas  vias  publicas  com  que  temos  vindo  luctando  e  a  escassez  da  agua  no  abaste- 
cimento de  certos  povoados  e  de  Ponta  Delgada,  e  a  educação  physica  na  eschoia 
e  na  vida  pratica  das  creanças  e  dos  adolescentes. 

Da  prophylaxia  depende  a  alimentação,  a  hygiene  e  a  moral ;  a  therapeutica 
abrange  os  meios  scientificos  de  combater  as  epidemias  e  os  recursos  médicos  de 
dominar  os  morbus. 

Dizendo  que  variando  de  comida,  usando  de  muita  agua,  alternando  o  exer- 
cicio  physico  com  a  existência  profissional,  concebendo  muita  virtude,  matando 
muito  rato  e  empregando  muito  antiseptico  estava  resolvido  o  problema,  seria  uma 
verdade  incontestável  e  o  amigo  Banana  contentar-se-hia  com  estas  affirmações  e 
tomal-as-hia  por  dogmas  apocalypticos  d'um  futuro  paraizo  sanitário  mais  fácil  de 
alcançar  do  que  o  promettido  reino  do  ceu  aos  peccadores  arrependidos. 

Alas  não  é  esse  o  nosso  intento,  e  se  não  conseguirmos  dar  ao  leitor  todas  as 
informações  que  calculamos  poder-lhe  fornecer,  contentar-nos-hemos  em  tradu- 
zir-! he  algumas  noticias  interessantes  sobre  os  inexgottaveis  assumptos  que  cons- 
tituem a  chronica  d'este  numero  da  Revista. 

Começaremos  pela  alimentação  para  procedermos  por  ordem  de  numero  e 
não  por  ordem  d'iniportancia,  porque,  se  de  facto  a  alimentação  é  das  funcções 
mais  indispensáveis  á  vida,  por  isso  mesmo  não  está  sujeita  como  muitas  outras 
a  quebra  de  regularidade  ou  cessação  d'exercicio ;  o  mesmo  nossso  amigo  Banana 
diria  que  a  gente  não  está  sujeito  a  morrer  de  fome,  o  que  não  impede  que  ho- 
mens de  grande  nomeada  como  William  Krooks  por  cálculos  e  estudos  aturados 
não  tivessem  já  affirmado  que  em  1935  o  mundo  não  teria,  com  o  accrescimo  pro- 
gressivo da  população,  trigo  para  seu  consumo.  li'  possivel  que  consultando  Ca- 
lino este  respondesse:  Pois  bem!  Se  não  houver  trigo  para  todos,  haverá  millio. 
Mas  o  miilio  não  é  a  mesma  coisa  do  que  o  trigo  e  o  assumpto  merece-nos  uma 
especial  attenção.  O  próprio  trigo  de  consumo  secular  e  base  natural  de  alimenta- 
ção dos  povos  não  foge  também  á  lei  dos  inconvenientes  que  o  espirito  liumano 
na  sua  eterna  actividade  tem  vindo  constatando  com  um  notável  desprendimento 
pelas  próprias  determinações  e  verdades  estabelecidas  por  authenticos  sábios  d'e- 
pochas  anteriores. 

Mas  a  propósito  de  milho  eu  fallei  n'uma  lei  d'inconvenientes  e  é  preciso  ex- 
plicar o  assumpto  : 

Lendo  os  trabalhos  sobre  os  liomens  de  sciencia  que  teem  vindo  estudando  a 
tureza,  a  composição,  a  divisão  por  classe,  o  poder  nutritivo  e  o  valor  alimentício 
dos  comestíveis,  taes  como  Muller  .Wursehauser,  Bierry,  Portier,  Mc.  Collum,  Da- 
nis,  Osbonr,  Mendel  e  muitos  outros,  o  leitor  ficava  sabendo  mais  do  que  eu  do 
assumpto;  deixo  portanto  ao  leitor  os  trabalhos  dos  illustres  scicntistas  e  apenas 
exporei  o  que  nos  interessa  em  cominum  para  explicação  scientifica  das  bases  hy- 
gienicas  da  alimentação.  Estes  Senliores  e  muitos  outros  antes  d'estes  vieram   es- 
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tudando  e  ..rupando  e.  var.s  casses  os^H.ne.u.sd^ 

stansias  que  os    constituíam,  ^^ua  intluenc  a    <v  a  v  ^^        ^s   gordu- 

Lmes.  Assim  é  qi;e  lu  f '"^"tos    .j^an.s  Q      sa^^^  ^^^^P^^^  ^^^  ^^^^^^        _ 

ras  e  os  hydratos  de  f,^'-^^""^,^  "íe^íi    "Vmms  ^  e  400  dos  segundos, 

mal,  sem  exigências  d'act!vidade,  de  50  grammas  ua^  ,    seaundo  dizem  os  allemães, 

que  podem  provocar  lesoe.  no  ff  "^^f^^^  '^^^t?;^^     n^aturaes  que  foram  estudados 

tos  mineraes  absorvidos  n-^  \f  %*-:  ".^.'^'^nínis  Os'^"--"  '  '^^'"^'^'  '  ^^'''^°'  "í"' 
praticamente  nos  ratos,  P"'-,.^^  „.^°  'Ho  hom  m  e  as  substancias  albuminóides 
quantidades  necessárias  a  =»'''f  "^^^;,'°,VTiUpm  a  Hopkins  e  Wiileack  e  que  são  re- 
que  merecerrm  especial  '"vest.gaçao  também  a  liojMns  c  .^^  ^i^i,,res 

Conhecidas  como  podendo  ^  g;;"^;^;;,^,,;  ^\'^^  f  4ul  r  a*"'^  '^«'^"  '  tryptopha- 
mas  outras  indispensáveis  pa  a  o  desenvoK'  mento  .  g^       ^,^^^^^  substancias   não 

na,  a  lys  na,  a  cystina,  a  argimna  e  a  "'^""'"''^  .  '  '  ^las  pela  forma  como  se 
e  só  avaliado  pelo  quantitativo  d'azok  que  ^«^  "  ^^IJI-^^.alquer  dose  d'ali- 
decompõem  ^m    ammoac. las    e    assim    a    IKc^^^  amidoacias  indispensáveis 

mento  vana  conforme  .^.   |."  "  "Jji,';^    e   Por  .^  esta  experiência  feita  so- 

ou contenha  ""^^J;^^'^ "^f  ^^  "  ,V  d"^^^^^^^^  a  ut  lidade  da  tryp^ophana;  posta 
bre  os  ratos  por  "oP';'  ^^^^^^^^'Sh.  de  n^^  ho  como  único  elemento  albuminóide 
em  execução  com  o  glúten  ^a   annha  de  mim  )  ,,„,  ,io  fim  de  dezasseis 

contido  n^^l""^"^^^:^,«^°;^a2  ^con  tS  o  So  oíuten  e  a  falta  de  glycocolla  de 
dias  de  tratamento.  Ven  ícada  ^  ^o™  \\^^^  n=^],e  fácil  foi  determinar  qual  da 
tyrosina,  decystnu,delysina,  de    r>ptophana^ne  e^  ^  tryptophana, 

falta  d'estes    elementos    P'^^'^'^^^^'^.^ '""^^^^to  d  e  tJ^e^^^^^ 

ainda  que  a  alimentação  com  o addicon^^^^^^^^^  ^       ,^g^^  ,     i.,o 

Esta  experiência  ta  vez  «pliq  l  PO[;l'^^  ^;1^^^\^  demonstrado,  que  a  pelagra 
do  milho  na  alimentação  ^;^^^^^  So  ào  uso  d'elle,  ou  porque  ella  é  collocada 
se  associa  á  deterioração  do  n.lhoenao  ao  u  o  a    ^^^^^^^   ^  ^^^„ç,  de  Basedoro 

T:'S.^^I?S^^^^^  ,.e  as  de- 

termírlsíl^líSS^^lr^;^S"^t?a";Sí;i^^s.bstaLias  contidas  em   certos 

alimentos  a  que  se  deu  o  nome  de  vitaminas  ^^  ^^^^  publicação 

Datam,  por  assim  dizM,  o,  L^tuao^    o     J^  e  Madura  os  Drs.  Lijkmann 

,ei,a  em  B^.ívia  pov  d^s  ''l^^^^' ^:^^'i^  ^"1^' .  constatadas  .s 
e  Vordermann,  em  1897;   grassava  o   ^^;'';^^'  ,:  ^.^ito  varias  experiências  de- 

causas  da  doença  no  uso  ^f^^^f^',^''^^^^^^^^^  que  mesmo 

ram  em  resultado  que  a  va.iante  ^a  co"^  J^J J^^^J.^ediatamen^^  trazia  ao  regimen 
o  emprego  do  P^ÇP^o  arroz  naodccoit.caaom  E,^quanto  com  o  uso  do 

penitenciário  um  leva-Uamentpge  ai  no  estado  samta  g^.^dividuos  um  caso 

Lrroz  decorticado  em  o\  P"^"^   '.^e  incoiS^^^^^  decorticado  ou  não  cor- 

de  doença,  quando  o  '^'■':«f,,,^^°"^'í,^a?acrdos  m5  a  41Õ  internados  um  doente, 
ticado  para  13  prizoes  so  haviam  õ  ^  ^^^^° V„ .;"'   ej^istia  qualquer  substancia  em 
A  conclusão  era  lógica  :  no  envoluc  o  d«  a' ™^  e>c  ^^^^^^^         'J-.rroz  comparado 
nnnima  quantidade,  e  tem-se  em  vjsUp^e  o  pc  o  de^^^^^^^^  ^^,^^^^   ^^  -^^ 

com  a  pragana,  trazia.um  poder  nutntn^o  ou  a  "nc^  ^  ^^  ^^.^^^^  ^  ^^  ,^. 

grão.  Depois  as  experiências  foram  confirmadas  e      \  ^  substancia  que  os 

íestigações  incidiram  ^«^--^  .^,,^"'  ^T^p^^/^/;^^'?  a.Uon  obtiveram  tratada  pelo  álcool 

a   dS  miolos  de  vacca,  do  -'"-/o  ln.ão  e  do  leit^^  .^^^^.^^  ^  ^^  ^^^^^. 

O  embryão  do  tngo,    como  o  do  arroz  ^^  "'^^'"^[^^""obre  a  alimentação  das 

vações  constatadas  nos  Estados  Un;^d°s^4J^f'~Vm   resultado  a  existência 
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Ilhas  imiito  peneiradas  e  leite  esterilizado  exclusivamente.  O  escorbuto,  que  é  o  re- 
sultado de  um  aturado  uso  de  carnes  salgadas,  é  immediatamente  debeliado   pelo 
alimento  de  comestíveis  frescos  e  está  nesta  mesma  ordem  de  doenças  provenien- 
tes do  deficiência  alimentícia  ;  assim  como  o  millid  d;í  kiíjar  á  pelagra. 
Ora  o  glúten  do  milho  hydrolisado  dá,  segundo  Mendel  e  Osbonr: 

1,35  p.  c.  d'orginina 
0,82     -     d'histidina 
26,17     "     d'acido  glutamico 
6,22     "     de  phenylalanina 
Q,04     »     de  prolina 
1,71     »     d'aspartico 

E,  como  já  vimos,  fornecido  aos  ratos,  como  substancia  única  albuminóide  os 
matava  pela  falta  de  tryptophana. 

A  intervenção  de  Calino  é  escusada  aqui; 
Calino  diria,  contradizendo  a  sua  primeira 
affirmação,  que  não  se  deveria  comer  milho 
nem  nos  bellos  bolos  de  certa,  nem  panifica- 
do,  apezar  de  ser  um  facto  incontestável  que 
o  milho  é  o  alimento  por  excellencia  de  quasi 
todas  as  freguezias  ruraes  da  Ilha:  o  amigo 
Banana,  porem  mais  verdadeiro,  diria  que 
o  homem  não  morre  do  milho  porque  não 
está  engaiolado  e  sujeito  ás  dosagens  alimen- 
tícias da  sciencia  nem  ás  suas  experiências  e 
come  livremente  legumes,  fructas,  gorduras, 
carnes,  o  que  lhe  proporciona  uma  variada 
absorpção  de  todos  esses  comestíveis  que 
já  vimos  conterem  as  classes  de  substancias 
analysadas. 

Com  os  seus  hábitos  de  limpeza,  com  os 
seus  costumes  de  campo,  arredados  da  con- 
vivência das  casas  de  bebida,  pode-se  dizer 
que  o  nosso  povo  ína  das  horas  de  traba- 
lho goza  de  uma  vida  hygienica,  tem  o  seu 
bilro  que  joga  nas  tardes  dos  domingos  de- 
pois da  missa,  e,  quando  não  joga,  cavaqueia 
pelos  ad  ros  das  egrejas  com  alguns  amigos, 
quando  não  vae  fazer  uma  vizita  á  aldeia  pró- 
xima; as  mulheres  acompanham-nos,  quan- 
do não  se  sentam  ás  portas  das  suas  habita- 
ções, se  debruçam  ás  varandas  ou  teem  os  Pavilhão  da  Janta  aonde  está  insUUaio  o 
seus  romancts  no  descanço   d'uma  semana  Laboratório 

bem  empregada  nas  activas  labutas   da  casa 

ou  dos  campos.  1  la  períodos  no  anno,  em  geral  no  outomno,  em  que  certas  localidades 
são  atacadas  por  alguns  casos  de  febres  infecciosas.  Pode-se  dizer  que  a  doença  é 
endémica.  Esses  casos,  no  eintanto,  não  constituem  um  mal  perigoso  e  se  bem 
que  elle  poderia  ser  mais  efficazmente  combatido  por  uma  guerra  tenaz  e  conti- 
nuada ás  moscas,  um  certo  cuidado  com  as  aguas  d'absorpção,  fcrvendo-as  ou 
filtrando-as,  ainda  com  a  indifferença  existente,  a  medicina  consegue  manter  no 
Districto  uma  pcicentagem  de  óbitos  que  não  excede  ás  dos  paizes  onde,  pelas  con- 
dições hygicnicas  consideradas  boas,  são  considerados  paizes  saudáveis.  E'  eviden- 
te que  emquanton'estes  paizes  o  augmento  annual  da  população  é  de  quasi  5  p. 
c.  entre  ncjs  não  chega  a  2  por  cento,  mas  ha  o  i.ictor  da  emigração  a  actuar  e 
que  representa  entre  gente  apta  a  procrear  outros  2,6  p.  cento,  e,   estes  2,6  poi 
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r^nto  de  desfalaue  juntos  com  os  2  por  cento  de  progresso  dá  os  5  por  cento  in- 
completos que  secinstata  no  progresso  dos  paizes  considerados  sadios  e  no  auge 

'^'^  'Affimar°' porem   que  as  condições  hygienicas  dos  nossos  povoados  e  da  Cida- 
H.  pVhTs=ío  modelares  seria  arrojo  em  que  não  nos  mettemos,  conhecendo  os 
trabau/òf exercias  n^^^^^^^^^^         para  extinguir  a  febre  amarelia  e  no  Brazil    e  os 
me  foram  emp^^^^^^  depois  do  terremoto  de  S.  Francisco  da  Califórnia  para 

^^^^rjpraTesteE'  preciso  dizer  que  ahi  foram  erectas  cidades  inteiras  sob  pla- 
nou D  evamSeesUidaTos%ra  determinados  fins  prophylaticos  Entre  nós,  poyoa- 
r,ts  villas  e  c  dades  quasi  todas  datando  dos  fins  do  século  XV,  esses  trabalhos 
^"  ^^Somp-n  fno^^  ser  executados.  No  emtanto,  as  condições  sao  excellen- 
?es  e  na  aSma  piSemia  t.nto  da  peste  como  da  grippe,  n'esta  ultima  a  mais 
wível  nno  Dodemos  teT  na  consciência  nada  que  nos  abaixe,  em  face  do  que 
acoTeceu  no  todo  o  mundo,  incluindo  as  cidades  dos  Estados  Unidos  _da  Ame- 
íica  e  as  dos  PaLs  da  America  do  Sul,  onde  a  doença  grassou   com  nao   menos 

"^^^^ÍÍ^Í;^:^mÍ^:lír:etrc^^iSS^  durante  ass.s 

semanas  do  período  mais  agudo  o  numero  foi  de  1  milnao  por  semana.  Houve 
.nSos  enrPorlualr  ond^  as  mortes  subiram  nos  dois  mezes  de  ou  ubro  e  no- 
concelhos  e  n  1  ouu  ai  uiiu  ^^^^^^^  anteriores;  na  índia  6  mi- 

íSsd^ndiJlofsucSbiSrno  Canadá,  na  cidade  de  Montreal,  50  por  cen- 

^°  ^^nÍLS^^o^a^íSa  annua.  den.ographu.dMCMPaca.aun.ac- 
cresdmo  de  31.500  indivíduos  de  ambos  ««  sexos  em  IQb  da  70.706  nascimentos 
,^oro  7f^Q98  mortos   Quer  dizer,  uma  baixa  de  o.lòl  almas. 

'  Fssa  ho  rorosa  o'rippe,  que  victimou  tanta  gente,  não  era  a  gnppe  que  em  ge- 
r.l  imaiSavTem  certis  epochas  do  anno  e  que  desapparecia  a  maior  parte 
^t  vezes  S  ri ediSmento  e  que,  nos  casos  mais  renitentes,  se  curava  com  cha 
nfiim^odoTraTamento  caseiro  oú  o  bromoquinino  da  pharmacopeia  ingleza.  A 
de  '»mao  do  tratamento   t-dbc  J  desinfecções  da  bocca,  o  resguardo 

?S'as':X.e;aç"ef  m  rSi!rs"£h"a/o:.  o  theat,-o  e  egrejas,  não  evi 

ff"  nf  o  fatardeseníace  da  epidemia.  A  sciencia  procurou  saber  do  que  se  trata  a 
laram  o  f'^t^^j  f^^/^^"'"^^^^^^^^  publicados  com  respeito  ao  assumpto;  encontrou- 

mm^ÊÊM 

msmmmmm 
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ii'iim  foco  endémico  da  Ásia  Central  com  irradiações  epideniicas,  como  se  en- 
contrava o  cholera  endémico  nas  margens  do  (janges  e  epidemico  na  indo  China, 
na  Rússia,  nas  vizinhanças  do  foco  da  Ásia  Centrai,  e,  como  os  micróbios  se 
transmittem  com  a  mesma  velocidade  com  que  se  transportam  os  veiíiculos  mais 
celerps,  a  diffusão  do  morbus  estava  naturalmente  explicada. 

Com  a  epidemia  de  1918  aconteceu  a  mesma  coisa  em  l^ortugal  e  as  notabiii- 
dades  scientificas  como  os  Drs.  Carlos  f-"rança,  Américo  Pires  de  Lima,  Carlos  Ra- 
malho e  Carlos  Jorges  vieram  explicar  os  phenomenos  na  Imprensa  com  argumen- 
tações e  demor.strações  d'ordem  teclinica.  O  Senhor  P/ j.  S.  Tavares,  que  dirige  a 
revista  Broteria,  antigo  professor  do  Collegio  S.  Piei  e  hoje  na  Oalliza  dirigindo 
cm  La  Guardiã  o  Collegio  dei  Pasage,  no  numero  d'outubro  da  sua  Revista  de 
l'-)19  escreve  um  artigo  sobre  a  epidemia  com  elementos  scientificos  muito  valiosos. 
Cita  elle  uma  missão  scientifica  enviada  pelo  ministério  da  guerra  austríaco  em 
1Q08  á  Herzgovina,  onde  grassava  entre  os  soldados  uma  epidetnia  da  doença  cha- 
mada dos  trez  dias  em  que  a  leucopenia  ou  diminuição  dos  leucocytos  do  sangue 
é  um  dos  phenomenos  que  se  dão  tal  qual  se  constatou  nos  doentes  portuguezes 
de  1918  em  73,8  por  cento  sobre  23  casos  observados  pelo  Dr.  Ramalhão.  Lssa 
missão  austríaca  composta  pelos  Drs.  Dôrr,  Pronz  e  Pausig  notou  que  os  impor- 
tantes agentes  da  transmissão  do  mal  eram  as  meigas  ou  phlebotomas,  como  a 
malária  é  propagada  pelos  anapheles  e  a  frebre  aniarella  pelos  stegamyas  fascia- 
tas;  e,  durante  a  guerra,  nas  epidemias  occorridas  em  Malta,  nas  operações  dos 
Dardanellos  e  na  Macedónia,  no  Oriente,  foram  confirmadas  essas  observações 
dos  homens  de  sciencia  austríacos,  pelas  commissões  sanitárias  que  estudaram  as 
origens  e  os  effeitos  das  epidemias ;  como  egualmente  em  Portugal  e  em  Hespa- 
nha  íovam  constatados  os  effeitns  dos  insectos,  no  Minho  e  na  província  da  Oalli- 
za, de  Pontevedra. 

Ent-^e  nós  a  epidemia  gripp;.l  foi  um  dos  maiores  flagellos  que  se  registam  na 
historia  sanitária  da  Ilha.  Nos  trez  mezes  uitimos  do  anno  de  1918.  outubro,  no- 
vembro c  dezeirbro,  no  Dístricto  de  ?o..ta  Delgada  morreram  144Ó  inaividuos  de 
ambos  os  sexos,  308  em  outubro,  1001  em  novembro,  137  em  dezembro,  o  decrés- 
cimo da  população  n'esse  anno  foi  d..  383  almas.  No  Concelho  de  Ponta  IX'lgada 
a  terça  pari.-  dos  liabiiantes,  17.000,  foram  attingidos  do  mal  e  a  percentagem  dos 
mortos  foi  de  4,27  por  cento,  589  indivíduos  d'ambos  os  sexos,  343  machos  e  240 
fêmeas.  Lmquanto  as  mortes  dos  últimos  trez  mezes  do  anuo  anterior  tinham  sido 
de  227,  em  1918  foram  de  995. 

A  natalidade  e  os  óbitos  no  Distrícto  de  Ponta  Delgada  nos  trez  annos  que 
comprehenderam  a  epidemia  de  grippe  e  a  epidemia  de  peste  postas  em  quadro  e 
apresentando  os  períodos  regulares  de  9  mezes  do  anno  e  os  3  em  que  se  deu 
a  epidemia  e,  collocados  em  confronto  com  a  media  de  nascimantos  e  óbitos,  n'um 
período  normal,  mostram  claramente  ao  leitor  a  importância  do  contingente  d'al- 
mas  com  que  na  catastrophe mundial  nós  contribuímos  cm  holocausto,  e  a  ameaça  que 
ha  14  annos  como  a  espada  de  Damocles  pezava  sobre  a  existência  dos  michae- 
lenses,  pelas  communicações  e  relações  que  mantemos  com  os  nossos  vizinhos  ter- 
ceirenses. 

Amo  Nascimentos         Obllos         Media  me  i  sal  dos  rascimre-        Augmenlo  annual 

tos  sobre  os  obllos  da  população 

1818         1.°^  9  mezes        3.328         1.943  165 

ult."""' 3      •>  1.015        2.563  516  (OllltOS)       1611115  383 

1919  12  «      3.875    2.852        85         1.023 

1920  1.°'  9  »      3.229    2.485        83 

ult.""  3  .,      1.048     870        59         922 

Tomando  a  media  annual  n'um  período  normal  de  10  annos,  a  natalidade  de 
1391  almas  sobre  os  óbitos,  ou  portanto  o  augmento  regular  d'esse  numero  d'al- 
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mas  por  atino,  cila  não  excedeu  em  media  no  decurso  d'estes  trez  annos  743,    o 
aue  corresponde  a  um  desfalque  de  õ4S  aim;is  annuaes. 

Como  diz  o  Senhor  Doutor  MonfAlverní  de  Sequeira  uo  seu  relatório  de 
saúde  em  IQIS  a  tnbir.Mlose  é  ainda  um  dos  fictore?  que  mais  contingente  raz 
de  victimas  ás  'estatísticas  mensaes  dos  sub-delegados  de  saúde,  e,  as  febres  tiplioi- 
des  com  mais  ou  menos  insistência,  lá  vão  occasionando  os  seus  casos  fataes ;  nos 
mezes  de  junho  e  julho  do  anno  d-1920houve  respectivamente  123e3  casos  a  mais 
d'obitos  do  que  nascimentos,  entre  a  população  do  Districto,  e  a  tuberculose  nao 
foi  extranha  a  isto. 

Grandes  cuidados  tem  merecido  ás  auctoridades  Municipaes  a  defeza  contra 
a  tuberculose.  Foi  creado  o  Dispensário  anti-tuberculoso  da  rua  do  Conde  que  at- 
tende  á  cura  do  morbus  e  que  relevantes  serviços  vae  prestando;  e  os  meios  pro- 
nhvlaticos  devidos  á  vií^ilancia  exercida  sobre  os  emigrantes  dos  Lstados  Unidos  e 
á  acção  do  Dispensário^,  levam-nosa  crer  que  o  mal  tem  poderosos  inimigos  a  com- 

hatel-o. 

A  lunta  Geral  do  Districto  tem  vindo  em  varias  occasiões,  nas  suas  sessões 
mensaes  re^rulares,  discutindo  as  bases  em  que  deve  funccionar  um  gabinete  ha- 
ct.Tcob<^ico  d'analvses  mais  amplamenteconstituidodo  que  o  queactualmente  se  acha 

installadlí  no  paviíhão  junto  ao  Governo  Civil  Espera-se  muito  d'essa  instituição 
reformada  e  de  facto,  ella  está  designada  pam  exercer  u^a  acção  muito  ocncfica 
ni  suiidadc  do  Districto;  deve-se  porém  notar  que,  tal  qual  ella  existe,  se  os  seus 
d'feitos  não  são  muito  mais  salutares  do  que  de  facto  teem  sido,  nao  c  nem  a  lun- 
ti  Geral  nem  á  Instituição  que  cabe  a  culpa,  uns  sim  á  grande  massa  da  popula- 
ção inteiessuda  que  talvez  não  recorre  aos  seus  serviços  com  a  assiduidade  que 
precisaria  Exceptuados  estes  o  annos  últimos  em  que  difficuldades  grandes  surgi- 
am nara'a  imp^iação  de  materiaes  e  productos  chimicos,  o  Cjabmete  d  analyses 
d\  lunta  tem  á  sua  direcção  um  homem  d'alta  capacidade  scientifica,  muito  activo 
/■/rlnso  que  em  todas  as  occasiões  tem  mostrado  o  seu  desvelado  mteresse  pela 
scieiicia'ao  serviço  da  causa  publica.  As  aguas  tliermae.,  os  adubos  e  as  terras  as 
analyses  aos  géneros  alimentícios  e  todas  as  identificações  de  baeiUos  patholog  os, 
o  Dr  lacintho  Botelho  Arruda  tem  estudado  e  feito  com  a  competência  que  lhe  e 
reconhecida,  apezar  das  difficuldades  que  lhe  tem  surgido. 

llnja  em  vista  os  seus  serviços  por  occasião  da  peste.  A  epidemia  de  peste  ini- 
ciou-se  na  íreguezia  da  Reiva  em  setembro  de  1920  c  ate  31  de  Dezembro  d  esse 
anno  alastrou  para  as  freguezias  dos  Arrifes.  Capellas,  Fenaes,  S.  Vicente,  S _  R  - 
que  Eajã  de  Cima  e  as  trez  freguezias  da  Cidade,  victimando  50  indivnuos  d  am- 
os'os  sexos,  d'entre  160  atacados,  isto  é,  n'uma  percentagem  de  -^^il  por  cento. 
Não  é  certamente  dos  melhores  resultados  mesmo  para  os  paizes  onde  o.  habitan- 
tes são  sujeitos  ao  morbus  como  na  Índia,  e  onde  as  percentagens  dos  óbitos  t^en 
attingido  nas  epidemias  65  por  cento,  mas  em  que  se  tem  verificado  com  a  acção 
da  sorotherapii  applicada  pelos  médicos  inglezes  percentagens  de  23,9  por  mo^ 
No  emtanto,  debaixo  do  ponto  de  vista  contagioso  deve  ser  registada  em  aginas 
d'oiro  na  historia  da  medicina  da  Ilha  a  íorma  como  se  deu  combate  a  epidemia. 
N'uma  população  de  50  mil  habitantes  apenas  160  foram  attingido  n  uma  percen- 
tagem de  0,32;  mais  morreram  de  febre  tyrhoide,  1/0. 

As  mortes  por  freguezia  comparadas  com  os  casos  e  com  o  numero  d'habitan- 
tes  foram  as  seguintes  : 
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Perctnlaeíiu                      "'""^  '"" 
FREBUtZIAS              k\mÍK       Mortos      í«  ™o'tos  sobri     "J'°/„„''' ! '"Jj  J',"' 

j                ^                1        '""""       j      '         1     1.000 

Relva 

Arrifes 

Capellas 

Pajã  de  Cima   . 

S.  Roque 

S.  Vicente 

Penaes 

S.  José 

Matriz 

S.  Pedro  

54          24           44,3  P.e- 
Õ3          17           23 
Q            2           22 
2            0- 
2     :        0            - 
6            2     ,       33,3 
2            0     i       - 
17     1        8     1       47 
4            0- 
1            0            - 

160         50          31,2 

1 

A  natalidade  em  todo  o  Concelho  foi,  sobre  os  óbitos,  de  IDÚ  por  mil  o  que, 
comparada  a  media  em  todo  o  lJ)istricto,  de  1891  a  1900,  em  que  foi  de  439  por  mil, 
dá  uma  baixa  de  279  por  milhar;  no  próprio  concelho  pode-se  contar  em  media  com 
1450  nascimentos  por  cada  milhar  d'obuos  annualmente.  A  peste  e  a  febre  typhoi- 
de  levaran:  em  media  nos  2  semestres  do  anno  55  pessoas  por  mez,  as  outras  do 
enças  levaram  73,  a  mortandade  mensal  no  primeiro  semestre  foi  de  86  almas,  o 
que  corresponde  á  mortandade  do  anno  iiiucrior,  que  foi  de  1028  almas,  ou  8i 
mensaes  em  media.  , 

Ao  extermínio  do  rato  deve-se  talvez  a  queda  e  quasi  extincção  da  peste  na 
Ilha.  As  corporações  estabeleceram  os  subsídios  que  tornaram  remuneradora  a 
acção  conjuncta  da  ca-  ^„„_ 

ça  ao  rato  e  as  com-  -/^'1^^^'Í^W^- 
missões  sanitárias  ori- 
entaram a  guerra  que 
os  Municípios  iam  pro- 
mover. Porem  todas  as 
medidas  preventivas 
que  as  auctoridades  de 
saúde  poderiam  ter  to- 
mado por  negligencia 
extranha  a  ellas  nao 
foram  postas  em  exe- 
cução. A  explicação  do 
facto  vem  claramente 
relatada  pelo  Director 
doOabinete  d'analyses 
da  Junta,  o  Dr.  Jacin- 
tho  Botelho  Arruda, 
n'uma  nota  fornecida 
á  imprensa  a  dez  de  janeiro  de  1921.  Desde  maio  de  1909,  quando  appareceu  a 
peste  na  Terceira,  que  fói  estabelecido  no  Qabinete  bacteorologico  de  Ponta  Del- 
gada um  serviço  d'analyses  a  ratos,  que  tinha  por  fim  reconhecer  a  hypizootia  nos 
murinos  logo  que  ella  apparecesse,  porque  é  facto  constatado  que  a  peste  ataca 
primeiro  o  rato  propagada  pela  pulga,  que  é  o  agente  inoculador  do  virus,  antes 
de  attingir  a  espécie  humana. 

Até  30  de  Setembro,  data  em  que  appareceu  o  primeiro  caso  pestoso  entre  os 
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habitantes  da  Relva,  com  a  assiduidade  e  competência  que  é  geralmente  reconhe- 
cida ao  illustre  chefe  do  Oabinete  no  desempenho  das  suas  funcções,  foram  ana- 
lysados  cerca  de  37.500  ratos  que  eram  fornecidos  das  freguezi:is  de  todos 
os  concelhos  ;  ora,  precisamente  da  Relva  não  eram  remettidns  ratos  para  o  Oabine- 
te desde  13  de  julho  de  1916.  Escusado  será  dizer  que  depois  de  constado  o  pri- 
meiro caso  de  peste  na  população  da  Relva,  os  ratos  apanhados  na  localidade  c 
analysados  no  mesmo  dia,  no  Gabinete,  accusavam  a  existência  da  hypizootia  nos 
roedores;  e  é  evidente  que,  se  com  antecipação  tivessem  sido  encoiitrados  ratos 
pestosos,  se  tomariam  as  providencias  necessárias  para  combater  o  fagello,  proce- 
dendo-se  a  desinfecções  nas  habitações,  matando-se  os  ratos  ou  fazendo-os  disper- 
sar dos  arredores,  e,  emfim,  estabelecendo  um  regmien  d'hygiene  onde  n  epidemia 
não  deveria  encontrar  terreno  propicio. 

Desde  esse  periodo  analysaram-se  cerca  de  8700  ratos  até  ao  fim  do  arino  e 
verifi-íou-se  que  287  estavam  contaminados  da  peste  n'uma  percentagem  media  de 
3,3;  o  rato  perseguido  pelas  caçadas  e  fugido  aos  meios  perigosos  n'um  instin- 
cto  de  defeza  natural,  ia  morrer  a  freguezias  distantes  onde  não  existia  a  peste  e 
onr'e  não  se  deu  caso  algum  no  decurso  d'este  anno;  até  na  Fajã  de  Cima,  Livra- 
mento e  Pico  da  Pedra  se  encontraram  ratos  pestosos.  Nas  10  freguezias,  onde  se 
deram  casos  de  peste  humana  em  õ9ôõ  ratos  analysados  encontraram-se  272  pes- 
tosos; percentagem,  4,5;  nas  outras  quatro  freguezias,  Ginetes,  Candelária,  Fetei- 
ras e  Pico  da  Pedra,  onde  foram  encontrados  murinos  pestosos,  a  percentagem  foi 
de  7,5  em  133  contaminados  por  17ò2  examinados.  A  peste  nos  roedores  estava 
trntó  ou  mais  disseminada  por  estas  freguezias,  onde  caso  nenhum  apparecera  de 
->este  humana,  do  que  propriamente  nas  freguezias  onde  apparecera  a    peste. 

O  extermínio  do  rato  deu  sc,  como  era  de  prever,  u'aiiimo  tenaz  por  todos  os 
povoados;  as  corporações  administrativas  puzeram  á  compra  as  caudas  dos  ra- 
^c-s.  constituiram-se  postos  de  desratação,.  a  Junta  Geral  do.Districto  çreou  um  cen- 
tro de  fornecimento  de  venenos,  os  Municípios  dispuzeram  de  grupos  de  caçado- 
res .■c:r.unerados  e  forneceran-  ratoei'-?s  e  outras  armadilhas  para  a  apanha  dos 
roedores;  e  os  resultados  foram  que  até  ao  fim  do  anno,  m.ais  de  221  mil  ratos 
morreram  no  concelho  de  Ponta  Delgada,  na  Ribeira  Grande  350.000,  na  Lagoa 
90.000,  no  Nordeste  13.000,  na  Povoação  15.000.  Calculando-se  em  720.000  ratos 
a  mortandade  da  Ilha,  incluindo  os  mortos  não  dados  ao  manifesto  e  mortos  de 
peste,  e,  em  2.800.000  a  p:)pulação  murina,  a  percentagem  d'exterminados  é  de  26 
da  população.  E'  util  accrescentar  que  á  mortandade  d'estes  ratos  corresponde 
uma  economia  de  720  contos  em  que  se  pode  computar  o  valor  do  milho  que  elles 
comeriam  nos  cerrados,  nos  graneis  e  nas  toldas  do  lavrador  no  decurso  de  cada 
anno,  4  por  cento  do  valor  do  cereal  produzido ;  e,  alem  d'isso,  a  limitação  na  des- 
cendência, pois  que  cada  casal  de  ratos  no  fim  do  anno  pode  constituir  uma  fa- 
mília de  500. 

Os  poucos  ratos  de  peste  apparecidos  no  concelho  da  Ribeira  Grande  confir- 
mam que  o  estado  sanitário  da  Ilha  permanece  bom  ;  a  hygiene  da  cidade  que  está 
nas  preoccupações  da  corporação  Municipal  dará  um  exemplo  ás  populações  ru- 
raes.  Algumas  ruas  que  estavam  em  más  condições  teem  sido  reparadas  e  limpas 
e  as  garantias  de  uma  conservação  continuada  parecem  offerectr-se  aos  habitantes 
de  Ponta  Delgada. 

A  domicilio  particular  vae-Ihes  agua  em  abundância,  c  isso,  quanto  a  condi- 
ções hygienicas  que  lhes  pode  offerecer  a  administração  publica,  é  tudo. 

Ainda  não  ha  muito  tempo,  em  melados  de  Setembro  passado,  na  34."  reu- 
nião annual  da  Sanitary  Inspector  Association  (Associação  dos  Inspectores  Sani- 
tários) de  Londres,  o  seu  presidente  Sir  James  Crichton  Brawn  disse,  referindo- 
se  a  aguas  para  abastecimento  de  cidades,  que  algumas  da  Inglaterra  se  proviam 
abundantemente  com  100,150  e  200  litros  por  dia  e  por  habitante,  ora  Ponta  Del- 
gada com  os  113  litros  diários  que  lhe  fornece  o  caudal  de  80  mil  litros  á  hora 
das  nascentes  da  Serra  d'Agua  de  Pau  está  nas  condições  de  viver,  nas  melhores 
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vários  bairros   falta    durante    algumas 


Condições  dlivgiene.  Podem-sc  estabelecer  balneários  e  os  gastos  d'agua  com  es- 
ses estabelecimento';  não  p:-ejndicará  o  consumo  particular,  a  não  ser  transforman- 
do o  costume  das  abluções  em  domicilio,  em  abluções  em  casas  publicas  ade- 
quadas para  esse  fim  como  é  das  tradições  dos  japonezes.  Em  Tokio  existem  800 
casas  de  banho  c  um  terço  da  população  da  cidade,  300  mil  indivíduos,  lavam-se 
n'essas  casas. 

Tem  havido,  é  certo,  verões  em  que  a 
horas  do  dia  agua  aos  moradores,  não  é 
por  escassez  é  por  má  distribuição  e  ruptu- 
ras ou  desvios  nos  encanamentos,  e  com 
reforço  da  policia  e  vigilância  e  de  fiscali- 
zação, o  serviço  é  de  fácil  restabelecimento. 
A  população  da  cidade  não  tem  d'ahi  nada 
a  recear,  os  poucos  povo.ndns  em  que  fal- 
tava agua,  como  Rabo  de  l\'ixe,  foi-lhes  le- 
vada não  ha  muito  teliipo  com  certa  abun- 
dância pela  Camará  .Nlunicipal  da  Ribeira 
Grande.  Que  da  agua  de  çm^umo  não  fi- 
que agua  esiagnada  ou  em  poços  eis  o 
que  é  capital  e/itar  e,  n'aquelles  que  por 
qualquer  circunulancia  não  possam  ser  a- 
"terrados  e  scccados,  deveriam  ser  inunda- 
dos de  petrcleo  ou  povoados  de  peixes  e 
rãs  que  :ão  óptimas  destruidoras  dos  mos- 
quitos.Não  éque  liajam  nu-^quitos  entre  nób 
que  sejam  conductores  de  qualquer  mor- 
bus  conhecido,  mas  por  principio  d'hvgie- 
ne  deve-se  combater  a  propagação  dos  in- 
sectos alados,  desde  a  mosca  á  pulga. 

Nos  fins  do  ;eculo  XVll!  em  Portugal 
a  introducção  de  peixes  nos  canaes  do 
Alemtejo,  e  por  todo  o  paiz  cm  tanques  e 
charcos  d;u  os  melhores  resultados  práti- 
cos no  combate  ás  febres  infecciosas  e  o 
exemplo  c  a  seguir.  Ha  quem  possua  para 
uso  dos  quintaes,  dornas,  vasilhames  e  outros  recipientes  e  mesmo  tanques  para 
serviço  de  regas  de  plantas  e  flores;  em  volta  d'essas  aguas  voltijam  ás  vezes  cen- 
tenares de  mosquitos  que  se  introduzem  nas  habitações:  não  ha  melhor  remédio 
para  conservar  sem  receio  essas  úteis  aguas  do  que  introduzir-lhes  peixes  ou  rãs, 
e  como  os  peixes  não  exigem  folhas  ou  o.itros  quaesquer  fluctuadores  para  .,;  ser- 
virem d'elle5  para  a  sua  existência  amphibi?.,  os  peixes  são  mais  práticos  ainda  do 
que  as  rãs  para  destruírem  as  larvas  dos  insectos. 

A  preservação  da  saúde  pelo  exercício  das  praticas  hvgienicas  que  são  outros 
tantos  planos  estratégicos  adoptados  contra  as  doenças,  completam-se  pelos  cos- 
tumes e  hábitos  que  se  adoptam  para  a  c.-nservaçào  do  estado  phvsico  e  mora; 
das  nossas  pessoas  -mobilização  de  forças  úteis.  Ora  esses  costumes  devem  ser 
estabelecidos  desde  a  mocidade,  nas  escholas  primarias  e  elementares,  e  para  isso 
não  só  se  impõe  uma  reforma  nos  processos  pedagógicos  como  despezas  impor- 
tantes votadas  pelas  Corporações  Publicas. 

Essas  desi)ez,as  deverão  ser  feitas  com  a  submissão  a  um  programma  previa- 
:-icnte  f>rganizado,  c  não  vejo  outra  maneira  de  o  levar  a  effeito  senão  com  uma 
itdininistração  i-ideixndcnte. 

Dizia  o  philosuphu  de  Qenebra  no  seu  "Contracto  Social»,  no  capitulo  sobre  a 
democracia,  que  era  anti-natural  que  a  grande  massa  governasse  o  pequeno  nu- 
mero e  que,  quando  a  acção  governativa  estava  diffusa  por  varies  tribunaes,  aquel- 


Cano  que  traz  os  ratos  para  analyses  ç  o 
pavillião  do  archivo  do  Rotatório 


,  „ ,  ,  REVISTA     MICHAPXENSK 

1314  ,.-== 

les  Que  menor  numero  dMndividuos  possuíam  eram  os  que  mais  auctoridade  ad- 
quirlm,  Torquios  negócios  que  dimanavam  d'ahi  eram  ma.s  rap.da.^^^^^^^^^^ 
tados.  Deixemos  os  princípios  d^  lado,  pois  que  elles  e.am  '^X-  j^.t„tiía  nrí)- 
mpntp  a  um  estido  d'espirito  e  d'or8anizaçao  judicial,  civiI  e  administrativa,  pro 
nrio  da  e^ocl  a  e  vamos  an:,lvsar  genericamente  as  ideias  de  Rousseau,  omando- 
L?omo  uma  verdade  e  como  uma\ealidade  incontestáveis.  Entre  nós.  n  essa  epo- 
cha  o  ?rob lenia  discutia-se  entre  o  excesso  de  centralismo,  nao  so  quanto  aos  ti- 
buna?s  mas  também  quanto  ao  Governo  da  Capitania  que  contrariava  a  acção  do 
rc^men  administrativo  local  e  lesava  os  rendimentos  da  receita  publica. 

Pstí-se  a  ver  ahi  a  utilidade  de  os  esclarecidos  terem  a  obediência  e  a  estima 
dos  POVO  para  poderem  obrar  com  influencia  sobre  os  negócios  públicos,  tirando 
fioneTs  resuílados  e  preparando  prósperos  programmas  d'econom.a  e  de    moial 

'"'"'Teducacão  civica  dos  povos  tem  que  ser  para  isso  o  factor  primordial  da  paz 
,n  a-remhç?o  Stica  e  é  d'essa  educação  que  se  espera  uma  forte  communtiao 
d'nttfesse?S;TjSm^^^^^^^^  I"-'^  ^^  trabalhar   pelo    pro- 

'"^  um  ''^^imefaSonomico  i,npõe-se  n'esta  lllia.  Não  são  só  as  receitas 
nqui  ubtidaíperE;tado  que  são  dLviadas  ^p  obras  publicas  locaeseab^ 
nor  interesses  alheios  que  exploram  em  manifestos  erro.  administrativos  c  com 
um  incoXetenciregual  a  desleixos  que  a  Imprensa  constantemente  enumera; 
são  egua°mente  peias^que  estão  estabelecidas  por  engrenagens  administrativas  de- 
pendentes e  que  contrariam  a  obra  de  progresso  local. 

Os  rendimentos  públicos  foram  nos  annos  de  1Q14     15  e  1019-19^0: 


Impostos    directos     -rí  nSI^ 

Registo  e  Sello     ',s?  Squ 

Impostos  Indirectos •  ,  .•  •  ■  ^^I-™! 

Impostos  para  barris  e  portos  artificiacs  .  ^^i^T^Á 

Bens  próprios  nacionaes  . ^^^Tc«n 

juros  e  dividendos  do  capital nn-tin 

Reembolso  e  reposiçõess •  •  ■^^onníò 

Serviços  que  tecm  rendimento  propno  .  /.jyo5-i 

Receita  excepcional  de  guerra 

Reposições 'i-*^° 

Som.na 852.522$.U 

Do  Ministério  das  Finanças lono^col 

Do  Ministério  do  Interior '^  ivÃr? 

Do  Ministério  da  Justiça •  •  •  ,  ^  ,  ^nc- ' 

Do  A\inisterio  do  Fomento -V"!m  icr^ 

Do  Ministério  d'Instrucção  Publica  .  .  .  .i0.b443iOi 

DoMinisteriod'Agricultura  eComir.er."  .  _      ^ 

Somma 225,Ô<J9$05 

A  Junta  Geral  arrecadou  n'esse  anno: 

Proveniente  de  Impostos  Directos  ....  ^^^-f^lf^^ 

1'rovcniente  do  Registo  e  Sello 2.4Jbí.bO 

Somma  .      . 198.308$4Õ 


Anno 
1919-20 


343.341  $24 
552.949558 
500.ÕÕ3SS2 

27.239$ 17 

33.085S98 
55$50 

17.9Õ5$04 

13Ó.452S35 

õ.  349580 

_5A)2Ó$67 

1.640.092$  10 


135.303$6l 
130.591  $54 
15.195S96 
99.281 $97 
177.456$98 
_4398S08 

5Ó2.5Í7$84 


270.777502 

TXm$\2 

277.832$24 
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Não  po.le  uma  sociedade  laboriosa  e  económica  auferindo  rL^ndimcntos  pú- 
blicos de  853  contos,  ceder  perto  de  570  ou  sejam  óó  por  cento  a  estraniios !  E'  a 
maior  expoliação  que  se  pode  aturar  quando  um  vasto  programma  de  fomento  se 
abre  aos  interesses  públicos  na  região. 

E  essa  sooiedad?  opulenta,  á  menor  peiturba(;ão  da  vida  local,  torna-se  uina 
sociedade  mendiga,  descendo  á  baixeza  de  pedir  aquillo  a  que  lhe  dá  jus  á  sua  si- 
tuação. 

Encarecem  os  géneros,  os  artig^os  d'uso,  a  mão  d'obra,  o  Governo  cede  gene- 
rosamente uma  dotação  de  cem  contos  á  Junta  Geral  ixira  fazer  face  ao  aggrava- 
mento  natural  das  despezas  que  se  darão  iias  obras  districtaes  e  no  pagamento 
aos  empregados  públicos;  occorre  uma  catastroi)lie  que  estraga  os  meios  públicos, 
o  Governo  dá  .á  junta  e  aos  Municípios  uns  coutos  ivara  as  construcções  e  repa- 
rações a  fazer;  uma  epidemia  grassa  intensa  de  grippe  pelas  aldeias  e  villas  da 
ll!n  lá  vem  a  mão  potciit!>sa  do  lioverno  entregar  um  donativo  para  se  tratar  da 
p  >bre  gente  affijcta  ;  e  assim  andam  as  coriwraçõ  s  ad;iii'iistrativas  autónomas 
men.ligando  do  ITstado  o  obulo,  como  mendi.ga 
para  a  execuçãí^  dos  seus  pri^je  'tos  a  approvação 
dos  Concelhos  e  d  is  Repariições  Superiores. 

Pedindo  aquillo  que  p' ssue  tem  indo  este 
Distiacto  Vvgetnido  nas  desgraças  e  n'um  ma- 
r.ismo  publico  que  causnm  dó,  com  necessida- 
tle  d'eácholas  primarias  e  de  bibliothecas,  ins- 
titutos d'cducação  c  ensino  secundário,  museus, 
escholas  de  canto,  monumentos  públicos,  tolhi- 
do pelos  exiguos  recursos  que  lhe  deixaram 
dos  fartos  rendimentos  que  possue. 

A'  falti  d'auioridadí  para  se  reivindicar 
uma  ampla  org-^nização  administrativa  auto- 
nómica, as  corporações  publicas  tem-se  esfor- 
çado por  esquivar  as  necessidades  urgentes, 
fiíra  do  seu  alcance  financeiro,  de  progresso 
districta!. 

As  casas  d'ensino  secundário  foram  alvo 
dos  cuidad  'S  administrativos.  Era  preciso  que 
essas  casas  fornecessem  á  mocidade  benefícios 
d'()rdem  physica  e  mora],  e  os  corpos  do  pro- 
fessorado do  Lyceu  c  da  Eschola  Primaria  Su- 
perior puzessem  em  acção  o  seu  nrogrammn 
O  Lyceu  estabelecido  no  edifício  fradesco  d:i 
Graça  passou  para  o  edifício  amplo,  rodeadi 
de  quinta,  com  vastos  pateos  e  divisões  ajardi- 
nadas para  recreio  dos  alumnos;  na  Graça, 
installou  se  a  Eschola  Primaria  Superior. 

Desde  que  o  Senhor  Coronel  Erancisco  Af- 
fonso  de  Chaves  com  o  legado  Medeiros  Co- 
gumbreiro  para  o  Museu  Municipal  passou  parte  d'essas  installações  do  edifício 
da  Graça  para  o  Relvão  esperando  momento  opportuno  para  dar  começo  ás 
obras  d'edificação  alli,  a  Graça  tornára-se  susceptível  de  ser  ampliada.  A  Graça, 
pela  natureza  solida  da  sua  construcção  antiga,  com  abobadas,  paredes  espessas, 
lages  nos  pavimentos,  ampla,  claustrada,  offerece  todas  as  conveniências  a  um  es- 
labelecnnento  esclirilnr. 

lem  cerca  de  um  século  e  meio  de  tradição  no  mister,  o  que  já  é  alguma 
coisa  na  historia  d'uma  Instituição  e  uma  situação  central.  Não  foi,  certamente,  o 
numero  de  alumnos  matriculados  no  Lvccu  da  Graça  que  impoz  a  transferencia 
do  Instituto  para  o  Palácio  Eonte  Bella.' O  ensino  secundário   é    hoje   ministrado 


ndifkio  da  Graça,  rachada  da  sala  do 

Oyinnasio  do  Lyceu  anterior  e 
da  actual  Eschola  Primaria  Superior 
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com  bons  resultados  n'algumas  villas  em  collcyios  próprios,  providos   de   profes- 
sores exceiientes,  c  o  aiigitiento  da  população  escliolar  iicão  se  tem  dado : 

An  nos  alumnos  matriculados 

18yy-90 264 

1Q07-08 211 

IQnS-OQ 227 

1909-10 253 

1010-11 262 

1011-12 224 

1912-13 214 

1913-14 200 

1914-15 213 

1915-16 232 

1916-17 233 

1917-18 246 

1918-19 241 

1919-20 216 

As  bases  da  nova  organização  escliolar  no  Ensino  Secundário  estão  prepara- 
das nas  novas  adaptações  d'estas  casas  d'ensino 

Ponta  Delgada,  centro  d'estndos,  cidade  universitária,  eis  a  grande  obra  a  em- 
prehcndcr  na  administração  districtal. 

E'  de  utilidade  repetir  isto,  porque  é  relembrar  o  programma  escliolar  da  re- 
forma do  regimen  administrativo  autonómico.  Qualquer  organização  e  regulamento 
interno  dent-^o  da  orientação  básica,  seguida  na  instrucção  official  podem  ser  al- 
terados e  é  mais  das  attribuições  do  professorado  debaterem  as  questões  do  que 
propriamente  um  critico.  De  longa  data  as  reformas  succedem-se,  alterando-se  mui- 
tas vezes  as  matérias  d'estudo;  não  pretendemos  dizer  que  os  cursos  actuaes  se- 
jam maus;  muitos  professores,  comtudo,  exigem-no  theoricamente  de  mais. 

A(  s  professores  mais  do  aue  á  divisão  das  matérias  nos  cursos  está  a  missão 
de  melhorar  esse  ensino,  e  isso,  em  qualquer  regimen   politico  em    que   vivamos. 

As  reformas  tem  o  grande  inconveniente  de  imporem  livros  escholares,  e  essa 
imposição  não  só  traz  encargos  ás  famílias  que  cuidam  na  instrucção  de  seus  filhos, 
como  tira  a  liberdade  d'acção  do  professor. 

E'  o  bom  professor  que  faz  a  boa  aula,  e,  se  de  facto  depende  da  instrucção 
do  alumno  a  leitura  de  bons  livros,  na  eschola  ou  no  Instituto,  o  curso  depende 
exclusivamente  do  professorado. 

O  professorado  viu  muito  bem  que  as  bases  da  instrucção  secundaria  estavam 
assentes,  o  que  não  acontecia  com  a  parte  educativa,  sobretudo  no  que  d:z  res- 
peito á  educação  physica,  muito  abandonada  pelos  legisladores  á  iniciativa  parti- 
cular; e  dl  iniciativa  transformadora  e  adaptadora  das  novns  casas  d'ensi;-'.o,  nas- 
ceu um  movimento  muito  vantajoso  por  parte  da  classe  medica  e  da  classe  do 
professorado  para  modificar  os  costumes  recreativos  da  mocidade  em  prov<"ito  da 
sua  cultura  physica. 

Claro  que  todo  esse  movimento  está  a  cargo  da  iniciativa  particular,  porque 
o  regimen  administrativo  pouco  poderá  auxilial-o  nos  trabalhos  á  ordem  do  dia. 
A  sociedade  por  quotas  foi  a  constituição  escolhida  e  a  primeira  reunião  ia  ter  lugar 
no  mez  d'outubro  na  Associação  dos  Bombeiros  Voluntários  com  vasta  sala 
adequada  a  essas  assembléas. 

Nos  sports  a  fornecer  aos  associados  da  organização  ha-os  úteis  e  práticos 
na  vida,  como  a  esgrima,  a  natação:  e  ha-os  puramente  consagrados  á  saúde  phy- 
sica e  moral  da  mocidade. 

N'esta  classe  os  inglezes  tem  o  crocket,  '>  1  lockey,  as  raquets  e  Squash  F<ackets,  o 
tennis  e  o  foot-ball,  estes  dois  últimos  jogos  muito  vulgarisados  por  todo  o  mundo. 
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Os  jogos  são  uma  grande  eschola  de  lealdade,  de  victoria,  d'iniciativa ;  mas 
estão  sujeitos  á  coirupi.-ão  como  todos  as  praticas  d'este  mundo  e  de  todas  as  socie- 
dades; um  orientador,  e  na  vida  eseii<;lar  esse  orientador  é  um  dos  professores, 
tem  que  partiiliar  da  viJa  cm  communi  a  todos  aquelies  que  participam  do  re- 
creio. Alas  nos  jo^os  a  disputa,  a  indisciplina,  a  falta  d'observação  de  regras  e 
principins,  é  deixar  a  anarchia  invadir  a  vida  recreativa  dos  associados  que  se  jun- 
tam para  s?  divertirem. 

A  vida  esportiva,  sobretudo  no  meio  escholar,  nãoé  um  fim,  é  um  meio  e  for- 
çoso é  que  eila  corre.>ponda  aos  fins  para  que  foi  estabelecida.  Essa  robustez  phy- 
sica,  essa  alegria  mo- 
ral que  faz  crear  a 
virtude,  cnifim,  toda 
a  a:(;ão  em  pleno  ar 
que  completa  o  de- 
senvfolvimento  intel- 
lectual  do  gabinete 
ou  da  aula  adquirido 
no  meio  sedentário, 
é  preciso  que  não  ^e- 
ja  nem  um  excesso 
d'actividade  exgut- 
tante,  nem  um  cen- 
tro de  maus  senti- 
mentos; e  como  o 
estudo  carece  d'as- 
sistencia,  uma  assis- 
tência que  conduza 
a  resultados  práticos 
afim  de  trazer  os  seus 
fructos  de  cultura 
physica  e  moral. 

Essa  cultura  pliysi^a  e  moral  tem  o  seu  inicio  na  eschola  infantil;  a  creança 
entra  nos  brinquedos  e  nos  jogos  com  a  sua  amiga  a  professora  e,  pouco  a  pouco, 
partilha  dos  sentimentos  d'honestidade  e  de  honradez,  formando  o  seu  caracter  e 
desenvolvendo  a  sua  agilidade,  a  iquirindo  tacto  e  presteza.  A  creança  aos  cinco  annos 
é  um  pequeno  homemsinho  ou  mulhersinha  que  pensa  em  si  e  nos  outros,  e  pos- 
sue  escrúpulos,  dedicação,  constróe  um  jardim,  desenha  uma  casa  ou  uma  arvore, 
sabe  ler,  e  pode  entrapar  o  dedo  da  comnanheiía  que  se  picou  n'uma  roseira 
com  todos  os  preceitos  antisepticos  E'  da  educação  em  commum  que  esses  hábitos  e 
esses  costumes  se  adquirem.  As  Gamaras  Municipaes,  que  pelo  código  administra- 
tivo tem  a  seu  cargo  o  ensino  primário  official,  não  tem  escholas  correspondentes 
á  população  escholar.  Nenhum  concelho  as  possue  e  o  numero  existente  é  para 
todo  o  Districto  de  cerca  de  um  terço  do  que  deveria  ser.  A  Senhora  D.  Maria 
Evelina  de  Sousa,  que  dirige  uma  das  escholas  da  freguezia  de  S.  José  e  que-  se 
encarregou  do  recenseamento  escholar  de  1920  no  concelho  de  Ponta  Delgada, 
já  chamou  a  attenção  dos  dciíutados  do  Districto  para  a  insufficiencia  d'escholas; 
c  concelho  da  cidade  para  um  recenseamento  de  6.4Q6  creanças  de  ambos  os  se- 
xos apenas  possue  4Q  escholas  abertas  a  funccionar;  se  é  facto  que  pouco  mais 
deuma  quarta  parte  d'essas  creanças  frequentam  as  escholas  officiaes,  é  muito  difficil 
ministrar  esse  ensino  a  tanta  gente  com  tão  diminuto  numero  de  professores.  Em 
1911  havia  17.793  indivíduos  de  edade  escholar  recenseados  em  todo  o  Districto, 
4.02Í  apenas  frequentavam  em  media  as  escholas  e  o  numero  de  professores  não 
excedia  150.  E'  verdade  que  se  trata  de  creanças  de  7  para  12  annos,  mas  estas 
mesmas  deveriam  estar  comprehendidas  n'um  regimen  escholar  mais  pratico,  mais 
em  contacto  com  a  natureza  e  n'essa  liberdade  só  uma  direcção  mantida  por  um 
pessoal  importante  chega  aos  fins  desejados. 


Lyceu  Anthero  do  Quental 
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